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1.- ATA DA 125• SESSÃO, EM 17 DE JUNHO DE 
1992 

1.1-ABERTURA 
1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1- Requerimento 
- N• 425192, de autoria do Senador Cid Sabóia de 

Carvalho, solicitando a transcrição nos Anais do Senado, 
do artigo, de autoria do ex~ Deputado Paes de Andrade, 
sob o título "Patrono do Desenvolvimento", publicado no 
jornal Diário do Nordeste, edição de 14·6·92. 

1.2.2 - ·COJilil-nicação da Presidência 
Encerramento dos trabalhos da Comissão Parlamentar 

de Inquérito, criada através do Requerimento n• 167191, 
destinada a apurar denúncias de corrupção e irregulariR 
dades na contratação de obras públicas, com apresentação 
do Relatório n• 2192. 

1.2.3 - Discursos do Expediente 
SENADOR EDUARDO SUPLICY -Aduzindo no· 

vas considerações a pronunciamento feíto por S. Ex~, em 
sessão anterior, sobre irregularidades no prazo regimental 
das emendas apresentadas à Lei Orçamentária para o exer~ 
cício de 1992. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG ~ Im­
pertinênda·da ResOlução no 99, de 11 de junho corrente, 
do Presidente interino do._ INSS, de reavaliação dos bene~ 
fícios por irivalidez concedidos ao segurado com até 55 
anos de idade, mediante reexame médico~ hospitalar. 

SENADOR C1D SA.BÓIADE CARVALHO- De· 
clarações do Sr. Luís Octávio da Mottii-Veiga,-ex~Presi~ 
dente da Petrobrás, sobre empréstimo daquela estatal à 
Vasp. · 

SENADOR ÁUREO MELLO- Homenagem à me· 
m6ria do exwSenador Fábio Lucena. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA -Como Líder 
- Isonomia salarial. Apelo em favor do pagamento da 
parcela do 13~ salário dos servidores públicos. 

SENADOR COUTINHO JORGE- Mudanças téc­
nicas na apreciação, pelo Congresso Nacional, do Plano 
Plurianual e da Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

1.2.4 __ - Requerimentos 
.:..: N' 426192, de autoria do Senador Humberto Luce­

na, solicitando ao Ministro da Aeronáutica, informações· 
que menciona. 

- N~ 427/92, de autoria do Senador José Eduardo, 
solicitando licença para ausentar~se dos trabalhos da Casa; 
nos dias 22 e 23 do corrente mês. Aprovado. 

1.3- ORDEM DO DIA-
Projeto de Resolução n• 31, de 1992 (apresentado CO· 

mo conclusão de Parecer de Plenário, Relator: Senador 
Pedro Simon, que autoriza o Governo do Estado do Rio 
Grande do _Sul, a emitir e colocar no mercado, através 
de ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro-do Esta~ 
do do Rio Grande do Sul- LFTIRS, vencíveis no segundo 
semes_tre de 1992. Aprovado. À Comissão Diretora para 
a redação final. . 

- Red~ção final do Projeto de Resolução n• 31192. 
Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Lei do Senado n~ 106, de 1991, de autoria 
da Senadora Marluce Pinto, que acrescenta- dispoSitivos 
ao art. 8• da Lei n• 8.134, de ~27 de dezembro de 1990, 
que altera a legislação do Imposto de Renda e dá outras 
providências. Aprovado o adiamento da votação da maté­
ria, por 30 dias, nos termos do Requerimento n~ 429/92. 

···· Projeto de Lei do Senado n' 174, de 1991, de autoria 
do Senador Maurício Corrêa, que considera contravenção 
penal a exigência de exame relativo a estado de gravidez 
para contratação de empfego. Aprovado. À COmissão Di~ 
retora para a redação final. 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO'DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRÉSSO NACIONAL MANOEL VILELA DE MAGAU!ÃES 
Diretor-Gora! do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

Imprea;so 1ob raponubilidade da Men do Seudo Fed.cral 

Diretor Executivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS BAS!'OS 
Diretor Industrial 
FLOIUAN AUG US'IO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adju.ato · 

Semestral 

Projeto de Lei do Senado n' 272, (!e 1991, de .autoria 
da Senadora Marluce Pinto, que autoriza. as pessoas físicas 
a abaterem em suas declarações de renda os gastos com 
empregados doméstiCOs e· dá outras _providênCias. Apl-o., . 
vado o adiamento da votação da matéria, por 30 diaS, 
nos termos do Requerimento n'430/9'2: : · · · · · 

Projeto de Lei do Senado n9 273, d6 1991, de aUtoria , 
da Senadora Marluce Pinto, que trariSfere ao -domínio dÕ, 
Estado de Roraima t'efras pertence-rites a União e dá outras 
providências: AprovadO o· adiamento_ da· Votação da maté­
ria, por 30 dias, nos termos do Requeiititénto n"? 431/92. · 

Requerimento n' 267, de 199'2, do Senador Eduardo 
Suplicy, soliçitand.o_, no~ termos do _art. 172, inciso I, do 
Regimento Interno, a inclusão em Ord~:t;n do Dia dO Pro­
jeto de Lei do Senado. n"? 95, de !991, .de sua ~~tori,a, 
que dispõe sobre a divulgação dos.principais devedores 
junto à Secretaria da Receita F ederaí, ao Ministério_ do 
Trabalho e da Previdência Social e Caixa Econóniicà Fede­
ral e dá outras providências. Aprovado. · 

Requerimento n' 268, de 1992, do Senador Eduardo 
Suplicy, solicitando, nos termos do art. 172, inciso· r, do. 
Regimento Interno, a inclusão em Ordem do Dia dO Pro­
jeto de Lei do Senado n~" 132, de 1991, de sua autoria, 
que dispõe sobre .o depoimento de autoridade ou cidadão 
perante as ComisSões da Câmara dos Deputados, do Sena-­
do Federal e do Congresso Nacional. Aprovado. 

Requerimento n"' 341, de 1992, de-autoria do Senador 
Maurfcío Corrêa, sOlicitãndo, nos termOS" do art. 172, iilciso 
I, do Regimento Interno, a inclusão em Qrdem do Dia, 
do Projeto de Lei da Cãmara n' 9, de, 1990, que cria o 
Programa Diário do Congresso NacionaJ para divulgação 
dos trabalhos do Poder Legislativo na. televisão, e deter­
mina outras prOvidências. Aprovado. 

Projeto de Lei do Senado n' 121, de 1991, de autoria 
do Senador Marco Maciel, que determina a contagem como 
tempo de serviço no exterior, para todos os fins, o tempo 
de licença de diplomata cónfuge de diplomata em exercício 
no exterior. Apreciação sobrestada, após parecer de Plená­
rio, favorável nos termos do substitutivo que oferece, deven­
do a matéria ficar sobre a mesa pelo prazo de cinco sessões 
ordinárias para recebimento de emendas. 

Projeto de Lei do Senado n' 26, de 1991 - Comple­
mentar, de autoria do Senador Ronaldo Aragão, que altera 

ASSINATURAS 

........................... --. ----·-·-·-- Ct$70.000,00 

Tiragem 1.200 exempLares 

a Lei Complementar n' 41, de 22 de dezembro de 1981. 
Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Resolúção n"' 7; de 1992, de autoria do 
Senador Iram Saraiva, que dispõe sobre limites globais 
e condições para -as operações de crédito interno e externo 
dos Estados, tlo Distri.to Federal, dos municípios e suas 
au~a!quias, e es~a'Oelece limites e condições para concessão 
de garantias. Retirado da pauta. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR JUTAHY MAGALHÃES - Testemu­

nho da dignidade do Sr. Clemente Mariani, ex-Mínistro 
da :pducação e da Fazenda, e lamenta que o direito de 
resp~stá não seja 'int_egralmei:J.te cumprido pela grande 
maiori~ dos órgãos da Imprensa brasileira. 

· SENADOR V ALMIR CAMPELO~.::... Atitude infle­
xível _dos profess·ores da rede de ensino público do DF 
e de seu sin~icato cdm a demc;>rada paralisação de reivindi-. 
cação salariaL 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Considera­
ções a respeito do crescimento Vegetativo da população 
brasileira e as carências financeiras dó setor da Salíde, 
tratadas no artigo do Ministro Adib Jatene Por que o Finso--

. cial; publicado no jornal O Estado de S. Paulo, de 13 de 
junho corrente. 

SENADOR JOÃO FRANÇÁ -Proposta de emenda 
à Constituição de autoria de S. E~, qúe formalizará junto 
à Mesa, alterando dispositivo coi:tstitucional que possibilite 
seja ouvido o Congresso Nacional em questões de demar­
cação de áreas indígsnas. 

SENADOR MARCIO LACERDA - Importância 
de testes de novos medicamentos que serão realizados no 
Brasil por laboratórios farmacêuticos, inclusive e'StiaD.gei­
ros. 

SENADOR NELSON WEDEKIN - Onda de de~ 
núncias de corrupção. 

1.3.2 - Comunicações da Presidência 
-Término do prazo para apresentação de emendas 

ao Projeto de Lei do Senado n9 26/92, sendo que ao mesmo 
não foram oferecidas emendas. 

-Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, âs 19 horas, com Ordem do Dia que designa. 

1.4-ENCERRAMENTO 
2- ATA DA 126• SESSÃO, EM 17 DE JUNHO DE 

1992 
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2.1- ABERTURA 
2.2- EXPEDIENTE 
2.2.1 - Parecer 
Referente à seguihte· rtiatéíiã':. 
-Projeto de Lei da Câmara n' 27/92 (n' 1.353, na 

origem), que dispõe sobre a complementação da aposen­
tadoria do pessoal do extinto· Departamento de Correios 
e Telégrafos- DCT, e dá outras providências. 

2.2.2 - Leitura de Projeto 
Projeto de Lei do Senado n9 90/92, de autoria do Sena­

dor Pedro Simon, que dispõe sobre a proibição de ser 
utilizada como prova contra o depoente as infori:nações 
fornecidas nas conUições que especifica. - - -

2.2.3 - Requerimentos 
- N,. 432/92, de aUtOria" do Senador Marco Maciel, 

solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do artigo sob o título "Por que o Finsocial", de autoria 
do Ministro de Estado da Saúde, Adib Jatene, publicadc 
no jornal O Estado de S. Paulo, edição de 13 de jul!ho 
de 1992. ~~o ~ o ~ ~ ~ ~ ~ ~ 

- N'-' 433!92, de ~1,1tori~ do Sep.;tdor Marco Maciel, 
solicitando licença para p.usentar~se dos .trabalhos da Casa, 
no próximo dia 19~ dQ Corr~nte mês. Aprovado. 

-N' 434/92, de' urgência para ó "OfíCio n' S/1, de 
1992, relativo a pleito da Prefeitura Municipal de Campi· 
nas, para que seja autorizada a realizar operação externa 
de natureza financei:ra com o Crediop. 

- N• 435/92, de urgência para a Mensagem n' 226/92, 
encaminhando ao Senado Federal, proposta do Sr. Mfnis~ 
tro da Economia~ Faieóda e Planejamento, para que seja 
autoriz_ada a RepúbliCa ~~~era~iva ,d,o, Brasjl a contratar 
operação de crédito ex;temo,- no valor ~quivalente a até 
US$205,000,000.00;-junto ao Banco Internacional de Re­
construção e Desenvolvim_ento_- 'SlRD, ·destin:i$_a9_fi­
nanciamento parcial do Projeto -de Pesenvolvimento 
Agroambiental do Estado de Mato Grosso - PRODEA· 
GRO 

2.2 .. 4 --Comuoic_a_ção da Presi4êpçia _ __ _ _ _ 
Prazo para apresentação de emenQas, ao ProjetO de 

Lei da Câmara n"' 27, de 1992, lido anteriormente. 
2.3.,..., ORDEM DO DIA 
Requerimento n•.300/92, do Senador Mansueto de La· 

vor, solicitando a inclusãO, em Ordem do _Dia, do Projeto 
de Lei do Seriado n~' 58/91, que estabelece critérios e meca­
nismos para a concessão de incentivos ao ifeseilvolvimento 
das regiões Norte e Nordeste e do Estado do Espírito Santo, 
e dá outras providências.- Aprovado. 

2.3.1- Matérias ~aprecüidas após-a Ordem do Dia 
-Ofício ri~' S/1, de 1992, em regime de Urgéricia, nos­

termos do Re_querimento n"' 434/92, lido no Expediente. 
Aprovado, nos termos do Projeto de Resolução-n9 41/92, 
após parecer de Plenário. À Comissão DiretOra para a 
redação final. 

~ -Redação final do Projeto de Resolução n' 41/92, 
em regime de urgência. Aprovada. À promulgação. 

-Mensagem Íl9 226, de 1992, em regime de urgência 
~~ nos termos do Requerimento n•435/92, lido no Expediente. 

Aprovada, nos termos do Projeto de Resolução n' 42/92, · ~ 
após parecer de Plenário. À Comissão Diretora para a·~ 

c redação final. _ _ 
-Redação Final do Projeto de Resolução n' 42/92, · 

em regime de urgência. Aprovada. À promulgação. 
2.3.2 - Comunicação da Presidência ~ 

·Convoc3.ção de.sessão extraordinária a realizar~se ho­
je, às 20 horas e 20 minutos, com Ordem do Dia Q~e 
design~·- _ 

2.4 ~ ENCERRÀMENTO 
3- ATA DA 127• SESSÃO, EM 17 DE JUNHO DE 

1992 
3.1- ABERTURA 
3.2- EXPEDIENTE 
3.2.1- Requerlinento 

· ~N' 436/92, de urgência para o Ofíció n' S/15/92, 
que autoriza o GOvetn:o do Estado do Rio" de Janeii-o_,a 
elevar, temporariain:eD.te, o limite de seu endividamento, 
para contratar operação de crédito até o vaJpr, em cruzei~ 
ros, equivalente a US$75,000,000.00 (setenta e cinco mi· 
'lhões de _dólares norte~americanos), junnto ao Baflco do 
Brasil S/ A, cujos recursos serão destinados, exclusivamen­
te, para financiar a _implantação da segunda etapa do pro­
jeto "Linha Vermelha". 

3.3 :_ORDEM DO DIA 
Projeto de Resolução n' 7/92, de autoria do Senador 

lram Saraiva, que dispõe sobre limites globàis e 'coitdições 
para as operações de crédito interno e éxtemo dos Estados, 
do Distrito Federal, dos Municípios e suas autarquias, e 
estabel~ce limites e condições para concessão de garantias. 
Retirado da pauta, após parecer de Plenário -sobre emendas 
oferecidas ao projeto. · 

3.3.1 - Matéria apreciada após a Ordem do Dia 
-Ofício n9 S!i5192, em regime -de urgência, nOs ter.:: 

mos do Requerimento n9 436/92, lido no· Expediente da 
presente sessão. Aprovado, nos termos do Projeto de Reso­
lução n"' 43/92, após parecer de Plenário. -À Comissão Dire­
tora para redação final. 

- Red~ção final do Projeto de Resolução n' 43/92. 
Aprovada. A promulgação. 

são 
3.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

3.4-ENCERRAMENTO 
4 ~ ATO DA COMISSÃO DIRETORA N• 13, DE 1992 
5- ATOS DO PRESIDENTE N• 247 A 249, DE 1992 
6- MESA DIRETORA 
7- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA· 

NENTES 
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Ata da 125a Sessão, em 17 de junho de 1992 
za Sessão Legislativa Ordinária, da 493 Legislatur~ 

Presidéncia dos Srs. Mauro Benevide.~ e Magno Bacelar 

ÀÇ 14 HORA.Ç r; .10 MTNlTf0.9, AC'fli\M,ÇR PRR­
SF.NTT?.Ç OS SRS. ÇFNADORFS: 

Alhano Franco - Alexandre Costa -·Almir Gahriel -
Aluizio Bezerra - Arnazonino Mendes - Amir I .ando -
Antonio Mariz - Bcni Vcra.• - Carlos Patrocínio ..: (~hagàs . 
Rodrigues - Cid Sahoia de Carvalho - Coutinho Jorge -
Dirceu C.arnciro - FIC'io Álvares - En6as Faria - 'Hpiláciri 
Cafeteira - FranC"iscn Rollemherg - Gerson Camata - Gui~ 
lhermc Palmeira - Henrique Almeidi! ·.: llumherto Iucena 
- lram Saraiva - Jarha• l'a~.arinho - João Franca - João 
Rocha - Jonas Pinheiro '- J<l'é l'duardo·- José ·Fogaça -
Júlio Campos -Jutahy Magalhães- I avoi•icr Maia - !.ou­
rival Baptista - Magno Bacf.'lar - Mnmmt'to de r avor -
Marco MaC"icl - MáríO Covas - MaurfC"io Corrêa - Mauro' · 
Bene-vides - Meira Filho- Moisés Abrao - Nahor Júriior -
Nelson Carneiro - Nel•on Wc<lckin -:- Ney Maranhão -
OdaC'if Soares - Onofre Ouinan - Pedro Simon - Rachid 
Saldanha Der7i - Raimundo l.ira - Ronaldo Aragao ..... 
Valmir Campelo- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 52 Srs._Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, ihieiainos_-n-crssos_ trabalhos_. 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 

1 ~ Secretário. 
É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 425, DE 1992 

Senhor Presidente, 
O Senador infra-assinado, nos termõ-5-=-do 311:~--210, item 

2, do Regimento Interno, reque_r a Vossa EXCelência,:-_t?._epois 
de ouvido o_ Plenário, a transcrição do artigo, de autoria do 
Ex-Deputado Paes de Andrade, sob o título "Patrono do 
desenvolvimento", publicado no jornal Diário do Nordeste, 
edição de 14-6-92, para que conste dos Anais desta· casa. 

Trata-se de uma importante matéria sobre aspectos da 
vitoriosa vida do saudoso industrial cearense, Edson QueiroZ;­
sem favor algum um dos maiores- precursores ·do desenvOl­
vimento nordestino, com forte incidência no Estado do Ceará.­
É oportuno ressaltar, que o legado deixado pelo inesquecível 
empresário se constitui em um 9-9~ __ maiores pãtiiJllônios do 
Ceará, atingiOdo não só as áreas-econQmico-financeiràS~_mas 
o desenvolvimento educacional, onde desponta a Universi­
dade de Fortaleza, uma das grandes opções do_ensino superior 
cearense. 

Sala das Sessões, 17 de junho de 1992. -Senador Cid 
Sabóia de Carvalho. ·· 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -De acordo 
com o art. 210, § 19 , do Regimento Interno, o requerimento 
que objetiva transcrever nos Anais do Senadõ Federal o bri­
lhante artigo do Deputado Paes de Andrade, do Ceará, publi­
cado no Diário do Nordeste, será submetido ao exame da 
Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)_- A Presi­
dência comunica- ao Plenário que a Comissão Parlamentar 

de Inquérito, criada atravéS do Requerimento n~ 167, de 1991, 
destinada a apurar denúncias de corrupção e irregularidades 
na contratação de obras públicas, encerrou seus trabalhos 
com a apresentação- de Relatório, contendo recomendações 
que serão encaminhadas aos órgãos co~petentes. 

É o seguinte o relatório p;cebido: 

, SUBSECRETAiuA DE COMISSÕES 
. ' 

SERVIÇO DE COMISSÕ.ES ESPECIAIS E 
DE INQUÉRITO . . 

Ofício n' 18192 

Senhor PreSidente, 
Brasília-DF, 16 de junho de 1992 

Tenho a honra de enviar a Vossa Excelência Relatório 
Final elaborado pela Comissão Parlamentar de Inquérito des­
tinada a i~yestigar <I:S" d~núnci~s de._ corr_upçáo e irregularidades 

· na contratação de obras públicas. · 
Ao ensejo, cointi~i~mos qu~_-esta ÇPI co~cl~iu,seus tra­

balhos determinando o encaminhamento do mesmo aos se­
guintes órgãos: 

-- Ministério Púbilco-; 
-Tribunal de Contas da União 
-Tribunal de Contas do D.i$trito Federal; 
- Procllfã-d9ri~:oeral-do E:;tado da Bahia; 

· - Tribunat" de ·cantas do_ Estado da Bahia; 
:_Presidenteda CPMI-FGTS ... , . . . 
Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce-

- lência.os protestos de elevada estima e consideração.- Sena­
dor Jutahy Magalhães, Vice-Presidente. 

RELATÓRIO N'2, 
DE 1992 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO 

Destinâda a investig~u den~ncias de com,Ipção e 
irregularidad~s na contratação de obras públicas. 

RELATÓRIO FINAL 
Presidente: Senador Ruy Bacelar 
Vice-Presidente: Senador Jutahy Magalhães 
Relator: Senador Élcio Álvares 
Comissão Parlamentar de l_qquérito, instituída através do 

Requerimento n~ 167, de 1991, destinada a "Investigar as de­
núDcias de çorrupção e itU"gularidades na contratação de obras 
púbJicas". 

Órgãos envolvidos no trabalho de pesquisa, análise e ela-
boração do relatório, apoio téCnico e Operacional à CPI: 

-Subsecretaria de Comissões; 
- Subscretaria de Taquigrafia; 
-As-sessoria; 
-Prodasen; 
-Tribunal de Contas da União. 
Equipe de Assessores: 
1 -João Agripino Maia (SF) - Coordenador 
2- Raimundo Vieira (SF) 
3 - Humberto Leal Vieira (SF) 
4-Maria do Socorro de Oliveira (SF) 
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5 -Jorge Martins Vilas Boas (SF) 
6 - Antônio Pedro" da Rocha (TCU) 
7 -Sebastião Marcelino Campos (TCU) 
Secretário: Hamilton Cos'tà de Almeida · 

Sumário 
1. Introdução 
2. Criação da CPI ... 

2.1 -O Requerimento n' 167 
2.2 -A Carta de Belo Horizonte 

3. Instalação e Desenvolvimento dos Trabalhos 
4. Desdobramen\qs, cja Carta de Belo Horizonte 
5. Construção de Hospitais 
5.1 - Hospital do Paianoá (DF) 
5.2-Denúncias do Sr .. António Paixão de Castro 
5.3- Hospitais de Bel)to Gonçalves (RS), Duro Preto 

(MG), Janaúba (MG) e Teixeiros (MG) 
5 _ _4 -:- Posição do_ Ministro Alceni Guerra_ 

6. Denúncias ao G.overno Nilo Coelho (BA) 
7. Seqüestro de verbas do FPM, ICM e IPTU em Salvador 
8. Denúncias do Governador Roberto Requião (PR) 

8.1- Rodovia Curitiba-Joinville 
8.2-Envolvimentcr de PC Farias 
8.3- Superfaturamento da HidrelétriCa de Xingó 

9. Casos do Incra 
10. Penitenciária da Pa(mda 
11. Obras de Saneamento. _ 

11.1- Canal da Maternidade (AC) 
11.2- Estação de Tratamento D'água (Governador Va-

ladares- MG) · 
12. Ciac 
13 .. Programa de Açã:o Imediata para Habitação (PAIH) 
14. -Conclusões -
15. Recomendações 
16 ... Anexos 

I - Introdução 
A ConstitUiÇão Federal, em se_u Artigo 58~ pãrágrafo 39. 

atribui às COmissões· Parlamentares de Inquérito, ','poderes 
de investigação própriOs da& 31Jtoridades judiciais, além de 
outros previstos nos regimeritós ... " 

Elas constituem a principal arma do_ Poder Legislativo 
em uma ·cte suas funções basilares- i- a fiscalização dos atos 
do Executivo. E de sua atuação d.epende a própria- eficácia 
da Instituição_ nesta tarefa. - _ 

Ciente de suas responsabilidades, o Senado_ F_ed.rfl.l não 
poderia permanecer indiferente à onda de denúncias que varre 
o País~ envolvendo autoridades dos diversos escalões do Go­
verno, empreiteiras da construção civil e_ até pessoas ligadas 
ao Presidente .da República, em supostas_irregularidades na 
contratação_ de. obras públicaS". _ 

Numa fase de recessão, ·em q"ue o País se debate em 
grave sitUação- ecop.ómico-financéii'a, e_ faltam r~ursos para 
aplicação em programas sociais capazes de amenizar os efeitoS 
da crise sobre as populações mais carentes, é inadmissível 
que os porcos recursos públicos disponíveis sejam sugados 
por . uma minoria privilegiada, utilizando-se de condenáveis 
métodos de corrupção e suborno, algumas vezes com a çoni­
vência -daqueles que têm a obrigação de proteger o Erário. 

A decisão de constituir es~_Comissão, idéia já cogitada 
por um grupo .de senadores, for reforçada pela divulgação 
da chamada "Carta de Belo Horizonte", subscrita pq_r mais 
de quatrocentos empresários da construção civil, a9vertindo 
a Nação da existência,em vários organismoS governamentais, . 

de "práticas inaceitáveis para a destinação de recursos públicos 
e, o. que é estarrecedor. mesmo nos que são chefiados por 
dirigentes de inequívoca honorabilidade". 

O_ objetivo dos sigiuitáriõs do requerimento que deu ori­
gem à CPI era investigar as acusaç_ões contidas na referida 
Carta, esmiuçando também as supostas irregularidades segui­
damente _denunciadas pela imprensa. Propunha-se ainda os 
Senadores, nos termos do requerimento, a sugerir o "meca:­
nismo capazes de oferecer condições para a moralização -da 
adrninistr~ção pública". 

Es~ Comissão, em_ nenhum momento, pretendeu trans-
- formar~se em tribunal de inquTsiÇãó 'dos atos de Executivo. 

Ao contrário, nosso_ propósito foi, desde o_ início~ o de apurar, 
com a maior isenção, a existência das irregulariedades denun­
ciadas, sempre ateitta e eVentualizar exagerOs acusatórios_. 

Dentro desse espírito, é que, ao longo de oito meses 
de traj:>alho, colhemos trinta e dois depoimentos, que reputa­
mos da maior relevância para a compreensão dos métodos 
de que _se utiliza a corrupção no País. Quando necessário_, 
a Coqti~são ouviu as .duas ou mais pa:çtes envolvidas em 
cada caso investigado, solicitando ainda informações comple-

. ~·m.entares para a mais- ampla elucidação ·dos fatos. 
_ O Tti\mnal de Contas da União foi consultado pela CP! 

em repetidas ocasiões sobre a legalidade de editais e contratos, 
sobre orçamentos e pontos controversos na _legislação que 
regula as licitações públicas. 

Provocado por esta Comissão, o, TCU aprovou, em reu­
nião-plenária do dia 14 de agosto de 1991, o voto do Ministro­
Relator Luciano Brandão Alves de Souza, considerando ilegal 
o preço-base sigiloso, que vinha sendo sistematicamente utili­
zado nos diversos ~scalões da administração pública. Foi uma 
decis&_o histórica, que teve o poder de elimin?r, _de imediato, 
uma das principais brechas que davam margem ao _direciona· 
mente das concorrên.cias em benefício de grupos privilegia­
dos. 

Durante os trabalhos da Comissão, foram encaminhados 
ainda ao TCU .di versos processos para a realização de audito­
rias, algumas ainda em andamento, em casos onde encon· 
tramas indícios de irregularidades, a exemplo das denúncias 
formuladas pelo empresário Antônio Paixão de Castro e das 
suspeitas envolvendo obras de saneamento nos Estados de 
Minas GeraiS_ e do Acre. 

Além disso, tanto o TCU quanto todos os Tribunais de 
Contas_ estaduais foram consultados pela CPI .a respeito das 
alterações que, com base nas respectivas experiências, reco­
mendar-se-ia foss_em promovidas no D"ecreto-Lei n~'" 2.300, 
que regula o instituto das licitações._ As contribuições recebidas 
foram valiosas para as cOnclusões e recomendações finais desta 
CP I. 

Desde _os primeiros momentos, ficou para os membros 
desta Comissão que as lacunas da legislação é que têm facili­
tado a ação _dos corruptos e corruptores. Daí, a preocupação 
constante_ com_ a elaboração de um Projeto de Lei __ capaz de 
sanar essa deficiência, como também aperfeiçoar outros dispo­
sitivos _considerados ineficazes para coibir os abusos. 

Enquanto colhiam-se as sugestões para elaboração do 
projeto global que se insere no Anexo I deste Relatório, o 
Senador Rui Bacelar, presidente desta Comissão, Coin o obj­
ketivo de eliminar, de imediato, um procedimento que vinha 
comprometendo várias licitações em curso em todo o País, 
formalizou ao Senado uma proposta de lei, adotando o sorteio 
como úilica forma de desempate nas licitações públicas. Aca­
bava-se assim, com a possibilidade de _desempate pela nota 
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técnica, aferida mediante critériós subjetiyos, ensejando o di- Outra constatação fOi a insuficiência- de uma adequada 
recionamento da licitação a determinadas construtoras, em estiutura- de fiscalização no âmbito· do Senado Federal. Por 
detrimento, muitas vezes, de pequenas-e médias empresas. forÇa dos prazos regínientais, estã CPi Se encerra no momento 

Ao mesmo tempo, a CPI enviava a vários Estados equipes em que alguns dos casos a ela t_r~içlçsoaiÇ.da estão produzindo 
de assessores especializados, incluindo_ técniCos do TCU, com desdobramentos, razão pela qual endossamos a recente inicia­
o fim de efetuarem diligências para respaldar as investigações tiva do eminente Senador Mauro Benevides, Presidente desta 
a cargo -dos Senadores. Alguns dos relatórios dessas equipes Casa, de criar uma-Comissão Permanente de Fiscalização; 
integram o corpó do presente trabalho. . Paralelamente, a CPI apóia o fortalecimento do Tribunal 

Em Brasília, a assessoria dedicou~se- afudã. a esmiuçar de Contas da União, através da ampliação de dua compe~ 
as centenas de do_cumentos solicitados pela CPI aos diveros tência, com os novos poderes fiscalizadores e de apliCação 
órgãos da administração pública e empresas supostamente de SanÇões, atribuídos ao-órgãos pelo Projeto de Lei Orgânica 
envolvidas em atos de corrupção. Só a Caixa Econômica Fede~ do TCU, ora em fase final de tramitação no âmbito do Poder 
ral, em relação às denúncias sobre a construção de conjuntos Legislativo. 
habitacionais, fez cheg~r ·à Comissão cerca_de_ 800 contratos. -À mài~lizaça9 ~o processo de ÇQQtiàtação de obras públi~ 

Instalada em meio a verdadeiro festivãl de acusações de cas requer, no nosso entendimento, a criação, na área do 
corrupção, umas improcedentes e outras calcadas no mínimo- --Poder Executivo, de um Cadastro Geral de Preços que sirva 
em fortes indícios, esta Comissão teve o. mérito--de trazer de referencial às comissões de licitação para a avaliação-das 
ao debate nacional temas até então ignorados, cçmo foi, por propostas das licitantes, tendo em vista a atmtl inexistência 
exemplo, o caso -do Programa de Ação Imediata para Habi~ de quaisquer parâmetros nesse seritido. 
tação (P AIH), onde foram constatadas graves distorções, que Da mesma forma,- necessáriO se faz a instalalaç!lo ·de um 
nem mesmo os usuários do Programa- população-de baixa órgão, também na estrutura do Executivo; e-specificamente 
renda- se animavam a denunciar, premidos pela forte neces~ . destinado a elaboração dos projetos completos das obras a 
sidade de moradia. . . serem licitCtdas, uma vez que a proposta de lei desta CPI 

Essas naturais inibições, além da dificuldade de se obter determina sejam os meSmos preViamente forneddos pela ad-
provas concretas, já que a corrupção não costUma deixar ras- miniStração pública 'âs empresas liéitantês. -A -padronização 
tros, não impediram que chegassem A CPI di~ersas denúncias, dos- projetos, respeitadas as peculiaridades locais, também 
inclusive anônimas, ã.lgumas das quais transformaram-se em se constitUi em medida de economicidade, sendo capaz de 
casos dissecados por este Relatório. - eliminar a-s flagrarites distorções nos_preços contratados. 

Fugindo ao sensacionalismo das acusações inconsistentes, No decorrer dos trabalhos desta Comissão, surgiram de-
a CPI desprezou as denúncias que lhe chegaram sem o neces- núndas sobre apresentação de emendas parlamentares ao Or-
sário respaldo comprobatório, fundadas em meros indícios, çamentO da União, supostamente encomendadas por grandes 
além dos casos que fogem ao objetivo da Comissão e aqueles empreiteiras. Só em 1991, a proposta orçamentária foi objeto 
já examinados ou já sob o exame de CPI estaduais ou montei-- de 75.000 emendas sem qualquer tipo de limitação por parla~ 
pais, a exemplo da construção de hospital em Contagem mentar, em número de emendas e volume de recursos. Esta 
(MG), diversas obras em São joaquim (SC), um hospital no ·· também foi uma questão focalizada nas co-nclusões desta 
município de Franca (SP) e outros. Optou-se pOr selecionar CPI, tendo em vista não só Qbjeto de suas invesiigações corilo 
os cas.os considerados exemplares, por utilizarem-se das princi~ também a preservação da imagem desta Instituição. 
pais lacunas e dispositivos permissivos de fraudeS Identificados Em face da inconsistência de algumas denúncias, bem 
na legislação. com da absoluta falta de provas, alguns examinados por esta 

Foram objeto de investigação desta CPI as seguintes de- CPI foram arquivadas. Outros, possuindo fortes indícios de 
núncias: 1) irregularidades nos processos licitatórios para a irregularidades já Ioram ou estão sendo objeto de encaminha-
construção de hospitais em diversos Estados, envolvendo mente_ ao TCU e ao Ministério Público para adoção das provi~ 

verbas do Ministério da Saúde; 2) corrupção no governo Nilo dências cabíveis. -
Coelho, na Bahia, 3) sequestro de verbas do-rCM, IPTO, - 2 _ Criação da CPI 
e ICM da Prefeitura de Salvador (BA) em benefício de empre-
sas particulares; 4) casos diversos apresentados pelo Gover- No primeiro semestre de 1991, a imprensa nacional noti~ 
nador Roberto Requião, do Paraná, a saber: refederalização- _clava uma onda d_e denúnêias sobre indícios--de corrUpção 
da rodovia Curitiba/Joinville, envolvimento do empresário PC e irregularidades na contratação de obras públicas. 
Farias em tentativa de suborno, e superfaturamento da hidre~ O possível comprometimento da imagem de toda a cate~ 
létrica de Xingó; 5) irregularidades em licitações do Incra; goria dos empresários da construção civil levou a classe, repre~ 
6) rf d · sentada por mais de quatrocentas pessoas presentes à 54~ Con-

supe aturamento a Penitenciária da Papuda (DF); 7) dire- ferência Nacional da Câmara Brasileira da Indústria' da Cons-
cionamento dos editais de licitação-de obras de saneamentO -
d R' B ( ) trução Civil, a assinar o documento, que passou a ser denomi~ 

e .10 rance AC e Governador Valadares (MG), 8) de- nado "Carta de Belo Horizonte". . . . . 
núncias relativas à contratação de empresas para construção A d á · d t - · -.

1 mensagem os empres nos a cons roçao CIVI encon­de CIAC no Rio Grande do Sul; 9) distorções nos preços 
das casas populares do Programa de Ação Imediata para Habi- trou ressonância no Congresso Nacional, lavando o ~enad_or 
tação _ p AIH. Rui Bacelar a encabeçar uma lista de 36 Senadores,' que subs~ 

Analisando caso a caso, esta Comissão identificou a ne- creveram o Requerimento n9 167, de 1991, propondo a criaç-ão 
cessidade de profundas alterações na legislação que regula de uma CPI destinada a apurar denúncias de _corrupção e 
as licitações, notadamente 0 DL n\'Z.300, de 1986, nos terinos irregularidades na contratação de obras públicas-, tendo como 

base a Carta de Belo Horizonte. do projeto de lei apresentado ao final deste trabalho, para 
o qual, desde já, solicitamos o· apoio dos colegas parlamentares 
Com vistas à sua rápida aprovação. 

Convém esclarecer que o referido documento foi inspi­
rado e_m manifesto encaminhamento à 54~- Cóiifetêricia pelo 
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Deputado Luiz Roberto _Ponte, também empresário- da cons­
trução civil e presidente licenciado da CBIC. Endossando 
a mensagem do Deputaâ.o, os empresáiios alertaram_ que 
"alastram.-se, no País, informaÇões oriundas de uma plurali­
dade de pessoas responsaveis, _de que se busca instituciona­
lizar, em vários organiSmo goverria:inent3is, práfiCã.S iria:cei­
táveis para a destinação de recursos públicos e, o que é estarre­
cedor, mesmo nos que são chefiados por dirigentes de inequi-
voca honorabilidade. _ 

E acrescentaram: "Por enquanto, ainda são informações 
que, embora sérias, não se pOdem configurar como denúncias 
comprovadas, sempre difíceiS nesses casos, irias que- tomãm 
corpo a cada dia e tendem, se nada for feito, a transmitir 
para a sociedade a conviçção de que estamos na presença 
de fatos reais, praticados c_o,m a conivência do_ Governo". 

2-1- O Requerimento n• 167, de 1991 

"Excelentfssimo Senhor Presidente do Senado Federal: 
Requeremos, nos termos do art. 58, § 3<:>, da Constituição 

Federal, e do art. 145, § 1•, do Regimento Interno do Senado 
Federal, a criação de uma Comissão Parlamentar de Inquérito 
constituída de 11 (onze) Senadores para, no prazo de 90 (no­
venta) dias, investigai as denúncias de corrupção e irregula­
ridades na contratação de o~bras públicas. ~ ~ 

Recentemente, os meios de comunicação ·divulgaram a 
"Carta de Belo Horizonte"~ aprovada no 54<:> Encoritro Nacio­
nal da Construção, pela Câmara Brasileira da Indústria da 
Construção (CBIC), nos dias 10 e 12 do corrente mês, onde 
estão contidas acusações a serem investigadas, apuradas e 
sugeridas mecanismos capazes de oferecer condições para mo-
ralização do administtraçáo pública. -

Nestes termos, 
Pedem Deferimento. 
Sala das Sessões, 25 de abril de 1991 - Rui Bacelar 

~-Alfredo Campos- Nelson Wedekin -Darcy Ribeiro 
- Wilson Martins - Cid Sabóia de Carvalho - Francisco 
Rollemberg- Mario Covas- Garibaldi Alves- Amir Lan­
do - Humberto Lucena - Antonio Mariz - Guilherme 
Palmeira - Élcio Alvares - Jutahy Magalhães -Affonso 
Camargo- José Fogaça- César Dias-Fernando Henrique 
Cardoso - Eduardo Suplucy - Coutinho Jorge - Meira 
Filho -Divaldo Suruagy-Magno Bacelar - Epitácio Cafe­
teira - Ronan Tito - Onofre Quinan - Ahnir Gabriel -
Iram SaraiVa- Beni V eras- Maurício Co1;r~a --Manstieto 
de Lavor - Lavoisier Maia -José Richa - Dirceu Carneiro 
- Pedro Simon. 

2-2 - A Carta de Belo Horizonte 
"Os construtores acolheram com orgulho e fizeram suas 

as palavras contidas na mensagem do seu companheiro e líder, 
Deputado Luís Roberto Ponte, que interp:r:_e_~Qu_ com cb1reza 
e coragem o. pensamento de todos, raramente eXplicitado e, 
e muitas vezes ofuscado por manifestações isoladas que o 
contrariam." 

"Giaride parte das propostas contidas rio-PrOjeto de Re­
construção Nacional constitui a ruptura de privilégios conce­
didos a variadas classes, ao longo de décadas, por legislações 
que foram apresentadas à sociedade como_ conquistas sociais 
legítimas, embora representassem, na verdade, a concessão 
de benefícios que, não podendo ser estendidos a todos, confi­
guravam-se, de fato, como imposição de enormes injustiças 
praticadas, quase sempre, contra as camadas mais despro­
tegidas da população. 

-----Só existirão chances de se conseguir conscientizar a socie­
dade da necessidade de suprimir esses privilégios, se os gover--­
nantes derem exemplo inquestionável de que aboliram as suas 
próprias benesses e, sobretudo, se deixarem claro, não apenas 
por palavras, mas por seus atos conçretos, que cultuam a 
integridade moral, a probidade administrativa e determinam­
se à implantação da Justiça. 

C.ontrariamen_te, porém, alastram-se, no País, informa­
çõ~s~ oriundas de uma pluralidade de_ pessoas responsáveis·, 
de qUe se busca institucionalizar, em vários Organismos gover­
namentais, prãtiCas inaceitáveis- para a destinação de recursos 
públicos, e, o que é estarrecedor, mesmo nos que são chefiados 
por dirigentes de inequívoca honorabilidade. Por enquanto, 
ainda são informações que, embora sérias, não se podem confi­
gurar como denúncias comprovadas, sempre difíceis, nesses 
casos,· mas que tomam corpo, a· cada dia_, e tendem, se_ nada 
for feito, a transmitir para a sociedade a convicção de que 
estamos na presença de fatos reais, praticados com a coni­
vência do Governo. 

A perda da confiança da população e dos agentes econô­
micos-é o"caminho mais curto para a ingovemabilidade. Urge, 
assim, que o Governo demonstre que nada te_:Ql a ver com 
as proposituras de extOrsão que se generalizam, bem como 
que se disponha a receber qualquer denúncia, com o compro­
misso de apuração da verdade e de pão promover _retaliações. 

Sei que muitos· dos que estão aqui sabem da veracidade 
e da gravidade do que estou dizendo. 

Já sabemos que, se não evitar o alastramento desse can­
cro, certamente quem ele a não se "adaptar" perderá todas 
as oportunidades de trabalhar, verá secarem as verbas para 
as suas obras, e terá fechadas as portas para novas co.ntra-
tações. _ 

Te_inos presente os graves problemas pessoais, Com acusa­
ções de leviandade e ofensas difamatórias, que podem advir 
para os que denunciarem o que se" sabe_ verd~deiro_e __ oão_ 
se pode provar. 

Conhecemos os mecanismos espúrios que utilizam parà 
dar uma obra a quem desejam previamente escolher. 

Temos claro, em nossas mentes, que é grande a tentação 
para ceder. Asseguraríamos o_ trabalho _que buscamos, e que 
é a nossa forrila de servir ao País e a razão de ser de nossa 
atividade profissional. E mais, com garantia de ganhos certos, 
uma atividade de tantos riscos, podendo, ainda, ter a consciên­
cia pacífica da com a sentença de que unão haveria outro cami-
nho". _ _ 

- Há outro caminho, sim! Por certo penoso, cheio de obstá­
culos, incompreensões e injustiças no ·curto prazo. Fatal, até, 
para alguns. 

Quero, todavia, lembrar-lhes a longo prazo o futuro lumi­
noso que podemos obter, libertando-nos definitivamente âas 
4_i~torções e improbidades do processo de contratação de obras 
e do relacionamento contratadoLc;ontratante, que sempre nos 
colocaram na frágil condição de dependentes da boa vontade 
dos gestores governamentais. 

Quero lembrar-lhes os tempos solares que teremos, quan­
do, fmalmente, poderemos ser vistos pela sociedade como 
de fato somos: responsáveis agentes da produção, propulsores 
c:J_o _progresso; veículos de erradicação da miséria; cidadãos 
dignos quanto os mais dignos_ deste País. . 

Não haverá instrumento mais eficaz para repor a verdade 
sobre a nossa imagem perante- a sociedade do_ que esse encon­
tro tomar a deliberação do protesto e da decisão de denunciar 
~d~ atravessador:que surgir no nosso ca~inho. 
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Lembremo-nos da escuridão que manchou a vida de algu­
mas nações durante períodos de suas históriaS. Ela só acon­
téceu porque todos se intimidaram. 

Não nos iludamos! Se ceder pode até ser tentador, _na 
visão estreita do interesse-próprio e iMediato, certamente tam­
bém será trágicO se essã hidra se institucio-nalizar, destruindo 
ós sonhos pelos quais tanto lutamos em todos nossos e·ncon­
tros: o relacionameno étiCO-inoral entre nós e nossos clientes. 

Resistamos, porque isto é bom para -a Nação, _que espera 
isto de nós. _ __ _ - -

Registamos, porque isto é bom para O Governo e para 
o Presit.hmte, se, como·acredito, estiverem isentos de culpa, 
ou, pelo menos, da intenção. 

· Resistamos, porque, numa análise ma1s "ampla, a l6rigo 
prazo, também é bom para as nossas _empresas" - -

3 - Instalação e Desenvolvimento dos Trabalhos · · 
A CPI instalou-se no dia 6 de junho de 1992, quando 

foram eleitos o Presidente e o Vice-Presidente, respectiva­
mente, os Senadores Rui Bacelar e Jutahy Magalhães, sendo 
designado Relator o Senador Élcio Álvares. Da ocasião, foi 
discutida a Carta de Belo Horizonte, estabelecido o plano 
dos trabalhos e decidido convocar, em primeiro lugar, o autor 
intelectual e os principais signatáriaó:S do do6umenf0 Que moti-
vou a criação da CPI: - · -

Desde o iníciO dos trabalhos, a Comissão COntoU Cõm 
assessoramento técnico de quatro servidores da Casa· e dois 
do Tribunal de Contas da União, que contaram com o indis­
pensável apoio logístico da Secretaria das Coti:risSões_ seja na 
prestação direta de serviços, seja na rilobilização dos recursos 
oferecidos pela estrutura do Senado, Prodasen e Cegraf. 

A Comissão, atraVés da sua Presidêricia, eXpediu 167 
ofícios e mais de 800 circulares aproximou-se de 100 o número 
de diligências realizadas na capital federal e em váriaOs Esta­
dos, com o objetivO_ de obter dados e inforinações esclare­
cedoras dos fatos investigados. 

Entre as oito consultas feitas ao Tribunal" de Contas da 
União, sobre dúvidas suscitadas quanto aplicação e interpre­
tação do Decreto-Lei n9 2.300/86~ com a-finalidade _de obter 
um posiciomimento pedagógico e norinativO; cabe- destacar 
aquela que levou o Plenário daquela Corte a·aprovar o voto 
do Ministro Luciano Brandão considerando ilegal o preço-
base sigiloso. . 

A ComissãO deu ampla divulgação aO citado paiecer atra­
vés do seu envio a todos os Governadores, PrefeitoS e outras 
autoridades responsáveis por licitações públicas. Esta medida 
pretendeu sustar, de imediato, a prática sisteriicilicaffiente Utili­
zada por alguns administradores que possibilita o direciona­
mento de licitações e o superfaturamento. 

Foi solicitada ao Tribunal de Contas da União ·a realização 
de auditorias sobre a execução de obras com recursos federais 
nas Prefeituras· de Teresina (PI), Salvador, Uruçuca, Una, 
Santo António de Jesus, Coração de Maria, Santo Amaro 
e Nilo Peçanha no Estado da Bahia. também o Ministério 
Público foi acionado, como foi o caso das controvérsias entre 
os depoimentos do Governador Roberto Requião e do empre­
sário Antônio GãrCTã~ p-te.stadOs sob ]ufãriteD.to. - -

A CPI, logo após os primeiros depoimentos, decidiu alte­
rar o Decreto-Lei n"' 2.300, de 1985. Para tanto, solicitou 
sugestões tanto do TCU como de todos os tribunais de contas 
Estaduais. ·-

A assessoria da Comissão realizou inspeções "in loco", 
em vários Estados com o fim de levantar dados, por exemplo, 
sobre o Programa de Ação Imediata para Habilitação e o 

seqüestro de recursos públicos para o pagamento de dívidas 
diretamente a empreiteiras. 

Do exame dos editais, contratos e demais documentos 
requisitados foram produzidos dezenas de relatórios, que fo­
ram minuciosamente examinados pela Comissão. 

A Comissão encerra seus -trabalhos no dia 21 de junho 
de 1992, depois de 342 dias de trabalhos continuados. tendo 
realizado 22-reuniões e ouVido 32 deputados. 

Prestaram depoimento perante a CPI as seguintes pes-
soas. · 

1. Anibal Freitas - Presidente da Câmara Brasileira 
da Indústria da Construção Civil (13·6-91); 

2. Marcos Santana- Vice-Presidente da Câmara Brasi­
leir~ da Indústria da Construção Civil (13-6-91); 

3. Luis Roberto Ponte- Empresário e Deputado Fecjeral 
(13-6·91); 

4. Jofran Frejat - s·ecretárió de Saúde do Governo 
do Distrito Federal (20-6-92); 

5. Fernando César Ferrari -Vereador do Município 
de Bento Gonçalves (RS), em 20·6-91; 

6. Fortunato Rizzardo - Prefeito de Bento Gonçalves 
(RS), em 27 ·6-91; 

7. Aldemar Rodrigues --,-Prefeito de Janaúba (MG), 
em 27-6-91; 

8. D]alma Luiz Miranda - Assessor da Prefeitura de 
Janaúba (MG), em 27·6·91; _ 

9. José Diogo Drumond Filho- Prefeito de Teixeiras 
(MG), em 27-6·91; 

10. Paulo Marcos Xavier da Silva -Vice-Prefeito_ de 
Ouro Preto (MG), em 27-6·91; 

11. Luiz Çitalles _Pires -.Diretor da Empresa Constru-
tora Pires Ltda. (15·8-91); . 

12~ Fernando Monteiro Andrade- Diretor _da COSAL, 
Construções e Saneamento Ltda. (15-8·91); · · 

· 13. Fernando Márcio Queiroz -Diretor da Via Enge­
nharia S/ A. (15-6·91); 

14. Naildo Carlos de Assis- diretor da Empresa Cons­
trutora Mendes Carlos Ltda. (15·6·91); 

15. Alceni Guerra- Ministro da Saúde (29·8-91); 
16. Eufáci<Y Simões - Deputado Estadual e Líder do 

Governo da Bahia (15-9-91); 
17. -Roberto R.equião de.Mello e Silv~- GovernadOr 

do Estado do Paraná (12-9-91); - --
18. Max Rosenuuann - Deputado Federal pelo Estado 

do Paraná (19·9-91); 
19. Antônio Celso Garcia - Empresário do Estado do 

Paraná (15·10-91); 
20. João Paulo Aguiar - Enee:nhPiro da CHESF 

(10·10-91); 
21. Antônio de_ __ Castro Paixão - Diretor da Módulo 

Engenharia e Cômérció Ltda. (11·Í0·91);· - · 
22. Marcos José Lopes - Presidente da Companhia 

Hidroelétrica de São Francisco ( CHESF), em 24-10-91; 
23._ Francisco Junqueira Druzzi- Diretor de Assenta­

mento do INCRA (31-10-91); 
24. João Mendonça Amorim Filho-Presidente do Ins­

tituto Nacional de Colonização e Reonna Agrária (7-11-91); 
'!5· João Manuel Brochado -Secretário de Segurança 

Púbhca do Governo do Distrito Federal (21-11-91); 
26. João Correia - Deputado Estadual no Estado do 

Acre (10·12·91); 
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z7. Emílio Assmar Sobrinho - Secretário dos Trans~ 
port'es e Obras PúbUcas do _Governo do Estado do ._A~r_e 
(12-12-91); . . .. 

28. Reinaldo Cardoso -Prefeito do Município de Cas­
tro (PR), em 19-3-92; 

29. Waldemar Costa Filho- Prefeito do Município de 
Mogi das Cruzes (SP), em 19-3-92; 

30. Mário Mignel de Mello - Presidente da Coope­
ratiya __ H_ª--bitacional do Oeste c-_ COI:iESTE_, P?traf!á em 
19-3-92; 

31. Carlos Olavo Bório- Diretor-Presidente da Grantec 
Técnica de ConstruçãoLtda. (19-3-92); · . . · 

32. _ Alvaro Figu~iredo de Mend0D.ç3 JliiiiOf - .P-resi~ 
dente da Caixa Econômica Federal (26,3-92). 

14- Conclusões 
1~- Falhas na Legi..~lação e nos procedimentos contratuais 

O Decreto-L.ei .n' 2.300, de 1986, com suas alterações 
posteriores, -é a porta de entrada da co_rrupção no processo 
de contratação de obra públicas no País. -

Embora à época de sua criação há seis_ anos tenhél_ sido 
considerado um avanço legislatiVo, a experiência demonstrou 
que tal legislação é omissa e vulneráveJ, servindo aos propó­
sitos fraUdulentos dos que desejam enriquecer àS custas do 
erário pública. ~ ~· · -~ 

Perde, com isto, toda a população brasileira, em especial 
as camadas carentes, que mais âemandam obras de infl:a-es­
trutura social, reduzidas em número ante à oneração dos seus 
custos reais. O mesmo acontece com as obras de infra-es­
trutura econômica, tão necessárias· ao deSenvolvimentO e à 
criação de empregos. Sofrem ainda as pequenas e médias 
empresas, que são alijadas do processo através das exigênCias 
discriminatóriaS contidas no editais qe licitação. 

Esta situação se agrava ainda mais diante- da reces~o 
econômica em que o País se debate, com a brutal queda de 
investimento por parte do poder público e o elevado grau 
de inadimplências, sobretudo entre as_empresas de menor 
porte. 

Na grande maioria dos casos e_xaminados por esta CPI, 
as falhas constatadas nos editais, como também nos procedi­
mentos de contratação, foram as seguintes: 

-preços elevados dos editais, dificultan-do sua aquisição 
pelas empresas de menor porte; 

-editais indisponíveis dentro do prazo regulamentar, 
e desde a publicação dos avisos; 

-proibição do ·exame do edital, só_ permitindo a quem 
tenha feito o pagamento prévio do preço cobrado; 

-agrupamento de obras que poderiam ser realiz~das 
separadamente por diferentes empresas; 

-exigências incompatíveis com a natureza da obra .na 
fase de capacitação técnica; · 

-critérios subjetivos na pontuação da qualificação técni­
ca, cuja nota máxima é adotada com forma de d~s_eijlpate; 

-proibição da_ apresentação-de recursos -por via admi­
nistrativa ou judicial -contra a nota técnica; 

-preço-base sigiloso, só revelado por ocasião da aber­
tura das propostas; 

-estabelecimento de prazos elásticos_ e s~m correção 
monetária para o pagamento das obras, que fica a critério 
do contratante, possibilitando o favorecimento de determi­
nadas empresas; 

· - c_onc_orrências_ íeitª$_ com projetos incompletos, dando 
margem a alteração_posterior e aumento Oos preços, ou à 

queda da qualidade da obra, visando à elevação da margem 
de_ lucro do empreiteiro_; 

:.,.._ineXistência de cronograma rígido para os pagariieritOS 
das faturas possibilitando a entrega de comissões a interme­
diários; 

-influência de empreiteiras na destinação de recursos 
públicos desde a fase da elaboração do Orçamento da União; 

-utilização de preço médio como critério de julgamento; 
-falta de fiscalização na execução de obras; 
--construção de obras não prioritárias, acarretando sua 

paralisação; 
-exigência de capital social _elevado e até capital de 

girO; inúita:s vezes em· Valores incompatíveis com o preço da 
obra; -

. -exigência de coeficientes firiariceirOs üiexeqüíveiS para 
muitas empresas e-dispensáveis em váríos·casos, assim redu­
zindo o número de licitantes; 

-elaboração de Qrçamentos das obras por empresas pri· 
vadas; -

-realização de contratos sem a existência préVia dos 
rec.ursos orçamentários; 

-reduzida divulgação de editais; 
-inexigibilidade de licitação quando há viabilidade de 

competição; 
_ _ _ ~proibição de cons_órcios, iilibindo a participação- de 
pequenas e médias empresas; ~ 

-aditamentos contx:atuais para pagamento de reajustes 
com efeito retroativo; 

- inexistêncfa <fe p~râmetro~_pªra o balizamento dos p·re­
ços contados pelas empresas em comparação com os preços 
de mercado. 

Embora CQndenáveis~ lamerlta_velmente, ~uitOs d-Õs prÇJ­
blemas acima relacionados ençontram abrigo na atual legisla­
ção. Além disso, há grande dificuldade de comprovação das 
possíveis fraudes, porque os corruptos não costUmam passar 
recibo do ato ~lícito. Só tJ.ma legislação objetiva, rigorosa, 
que torne absolutamente transparente o processo .liCitat6rio 
e assegura a competitivid~de entre_ as empresas constituir-se-á 
em ãritídõto eficitz na _prevenção -do: vírUs da corrupção ·e, 
pelo menos, na redução do mal, porque o cõmpleto extermínio 
tem·se revelado impraticável em todo o mundo civilizado. 

-- Nesse sentido; i COmissão concluí pela apresentação de 
um Projeto de Lei alterando substancialmente -o Decreto-Lei 
n~ 2. 300, de 1986. Em face da urgência em sanar os atuais 
problemas existentes, a proposição foi formalizada ao Senado 
no dia 14 de maio deste ano, tomando o número 61, de 1992, 
cuja íntegra fizemos enfeixar como o Anexo I deste Relatório. 
2• - Preço-Base Oculto . 

Mesmo antes da aprovação de nova legislação regulando 
os procedimentos licitatórios, a CPI já teve o mérito de derru­
bar a utilizaç~o, a~~- entã~ sistemática, do préço-base sigiloso, 
através de consulta ao TCU, Que decidiu por sua ilegalidade. 
Em conseqüência, foi aimlada uma série de concorrências 
em andamento em todo o País, cujos editais adotaram esse 
sistema. 

Com -isso, fechou-se, de imediato, uma das principais 
portas- para o direcionamento das licitações e o superfatu­
r~mento de_obras públicas. 
3• ~ /1. Estrutura de Fisealização do Senado Federal 

É precária a estrutura de fiscalização do Poder Legisla­
tivo, sobre o Poder Executivo, em especial do Senado Federal, 
com prejril'zo para uina das funções vita,is da Instituição parla­
mentar. 
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Esta CPI, durante seu funcionamento, atuou como instru­
mento eficaz no cumprimento dessa função, tendo conseguido 
a anulação de diversas concorrências eiVadaS-de suspeitas de 
irregularidades, e a inibição de outras_ práticas condenávei~ 
que vinham se tornando corriqueiras no Pafs. 

Uma de suas principais contn"buições foi ter provocado, 
através de consulta ao TCU, a proibição da utilização do 
sistema do preço-base f?Culto, expressa nO abalizado parecer 
do Ministro Luciano Brandão, constante do Anexo IV a este 
Relatório. - -

Outro mérito desta Comissão foi ter sido pa!có do debate 
de temas até então intocados, como foi_ o :caso do Programa 
de Ação. Imediata de Habitação. O grande déficit habitacional 
existente no País iniCia questionameiltos em torno do assunto, 
inclusive sobre o mecanismo engenhoso que dispensou as lici­
tações para a construção de conjuntOS :O,abit_acionais em todo 
o País. 

Por força dos prazos regimentais, a CPI teve que encerrar 
seus trabalhos no momento em que vários casos por ela levan­
tados continuam a gerar desdobramentos, a exemplo das obras 
do Canal da Maternidade, no Acre, e do suposto enyolvimento 
do empresário PaUlo César Farias na iniúlnediação de obras 
públicas. 

A CPI acaba sem que o Senado tenha ainda um órgão 
capaz de cumprir sua competência fiscalizadora em caráter 
permanente, sem as limitações de uma coniiSsão temporária, 
que está re-strita ao ObjetO de sua convocação e a prazos redu-
zidos. . -

Para dotar a-·Instituição-de uma estrutura fiscalizadora 
adequada, a CP! apóia o Projeto de Resolução n' 01, de 
1992, de autoria do eminente Senador Mauro Benevides -
Presidente desta Casa, criando 3. ComisS:ão Permanente .. _de_ 
Fiscalização e Controle. O proejtO foi inserido ~este :Relatório 
como o Anexo n9 11. 

Outro importante instru,mento voltãdo p-ara o fortaleci­
mento do Poder Legislativo é o ·projeto de Lei da Câmara 
n' 73, de 1991, que aprova a Lei Orgânica do Tribunal de 
Contas da União, -ampliando-lhe a competência fiscalizatória 
e dando-lhe maiores poderes na aplicação de sanções (Anexo 
V). Este projeto já fOi aprovado pelo Senado, sofrendo emen­
das, que foram submetidas à Câmara_ dos Qeputados para 
nova apreciação. 
4• - Estrutura de Projetos e de Preços 

Os diversos -6rgãos- do Poder Executivo não dispõem, 
em sua estrutura, de departamentos especializados na elabo­
ração dos projetos completos de edificaçõeS -das obràs públi­

. cas. Com isso, a tarefa acaba sendo delegada às próprias em­
presas licitantes vencendoras, acarretando novos riscos de 
fraudes. 

Por outro lado, até os orçamentos básicos, em vários 
dos casos investigados por esta Comissão, _tiveram sua confec­
ção -entregue a empresas priVadas mesmo qu:indo utilizou-se 
o sistema de preço-base oculto, ampliando assim as possibi­
lidades de superfaturamento de preços, de vazamento de infor­
mações e de dirigismos da obra para determinadas empresas. 
Isto acontece porque também inexiste no.GõvernO-qUalquer-
6rgáo especificamente encarregado do acompanhamento dos 
preços das obras públicas, em comparação aoS 'P'faticados no 
mercado. 

A CPI concluiu pela necessidade da criação, na estrutura 
do Poder Executivo, de órgãos encarreg~dos -da elaboração 
dos projetos completos de obras públicas, padronizadas na 

medida do possível, respeitando-se as peculiaridades locais. 
E ainda pela criação de um Cadastro Geral de Preços, que 
sirva como parâmetro para a avaliação do valor das obras 
cOntratadas. Uma experiência ·pi~rie_ira_· e bem-sucedida nesse 
sentido foi realizada pela Eletrobrãs na década de 70, onde 

. se fazia o levantamento dos preços dos componentes de uma 
usina hidrelétrica-padrão, com sua atualização mensal pelos 
índices oficiais da inflação. · · 

5' - Discriminação contra as pequenas e médias empresas 
Entre as vítimas do processo de corrupção na contratação 

das obras públicas, as pequenas e--medias empresas ocupam 
em lugar de destaque. Sem o poder de pressão e persuasão 
de grandes empreiteiras, elas têm sido sistematicamente alija-
das das licitações PúblicaS. -

Nesse sentido, algumas das principais barreiras identifi­
cadas pela Comissão foram o elevado preço dos editais; a 
proibição de consórcios de empresas; os agrupamentos de 
obras de difrentes naturezas numa só licitação, bem como 
as exigências de capacitação té~ca, de capital social e de 
coeficientes financeiros incompatíveis com o valor e as caracte­
rísticas da obra, inclusive com amparo em dispositiVos legais. 

A CPI chegou igualmente à conclusão de que muitos 
administradores, ao mesmo tempo e em: vários Estados, no 
afã de contratar as grandes empresas, por sua suposta exce­
lência e experiências técnicas, acabam aUmentando a demanda 
pelos serviços ofertados por um pequeno número de constru­
toras, estimulando com isso_o sobrepreço e ou o loteamento 
das obras. 

Com essas práticas discriminatórias às· pequenas e médias 
empresas, o Poder Público descumpre princípio constitucional 
e.outras determinações legais que, além da igualdade de com­
petição, prevêem o estímulo ao desenvolvimento das empresas 
de menor porte. 

6• - Emendas ao Orçamento 
Diante das denúncias apontando as emendas parlamen­

tares ao Orçamento da União como um dos caminhos utiliza­
dos ~las empreiteiras para obterem a liberação de recursos 
públiCos, concluímos pela necessidade de alterações no Regi­
mento Interno da Comissão Mista de Orçamento e Fisca.: 
lização. 

Entre as alterações, cabe liinitar o número de emend~s, 
e o montante de recUrsos por pirrlamentar, pois, só em 1991, 
foram apresentadas cerca de 75.000. Verificou-sefambém que 
alguns parlamentares, inexplicavelmente, propuseram emen­
das beneficiando outros Estados que não o· seu, dando margem 
a suspeitas cOmo as que foram levantadas por alguns depoentes 
perante a CPI, o que também poderia ser solucionado através 
da r~gionalização do orçamento. 

7• Hospital do Paranoá 
Da análise da documentação e dos depoimento_s prestados 

pelo Secretário de Saúde do Distrito Federal, Sr. J ofran Frejat, 
e por quatro dos sete empresários _que partiparàm da licitação 
- Srs. Luiz Otalles Pires (diretor da Emporesa Construtora 
Pires Ltda.), Fernando Monteiro Andrade (diretor da CQSAL 
-Construções e SaneamentoLtda.), Fernando M_árcio Quei­
roz (diretor da VIA Engenharia S.a.) e Nailqo. Carlos de 
Assis (diretor da Empresa Mendes Carlos Ltda:), a CP! cons-
tatou o seguinte: - --

-foi adotado o preço-base sigiloso; . _ _ 
~a Secretaria de Saúde não forneceu, junto com o edital, 

os projeto de cáÍculo estrutural e de instalações, que ficam 
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a cargo da contratada, o que pode dar margem à redução É do entendimento da Comissão _que, pelo menos a ado­
dos custos na fase executiva em prejuízo· da qUá.lidade da ção do preço-base sigiloso, um dos principais -instrumentOs 
obra; do dirigismo e do superfaturamento, foi estancada desde o 

-não consta do proJeto de arquiteturà a necessária- ãpro- momento em que o _-TCU, provocado, por esta Comissá(_', 
vação pelo DepartameritO de LiCeilciam.ento e-FfsCáliz;:~.ção ___ decidiu pela ilegalidade do procedimento, e demos a ma1s 
de Obras do GovernO do Distrito Federal, contrariando_ o _ ~mp~a divulgação à interpretação daquela Corte. 
Decreto,Lei n' 2300 (art. 6';); · -

-os empresários o-UVidos por esta COmissão declararam, !P-- Denúncias do Empresário Antônio de Castro Paixão 
sob juramento, que fariam a obra pelo preço constante de 
suas propostas, transcritas a seguir: -

Firma 

HMC 
COSAL 
ESTACOM 
EMBRACOM 
M.CARLOS 
Vl<\. 
SOLIDA 
UNITEC 
PIRES 

Valor Ofertado 

.. 6.796.640.000,00 
4.024.686.000,00 

. - 6.738.032308,59 
6.573.853.582,25 
7.161.155.379,00 
7.175.401.700,24 

-- -- --4.050.770.483,40 . 
9.110.076.481,00. 
3.920.107.242,00 

O preço contratado se enquadra na média de US$1.200 
a US$1.500 dólares por metro quadrado, segundo estudo que 
cabe ser aferido por órgão especializado. 

Parte das denúncias apresentadas pelo empresário baiano 
Antôriio de Castro Paixão refere-se àS lacunas do_Decreto-Lei 

. n: _2,300, que foram minuciosamente examin3.das e cOiitem-
• 

4

-pTâãâS-no- Projeto de Lei elaborado por eSta CPI, contendo 
dispositivoS que pretendem moralizar as licitações públicas. 

Ao revelar sua participação em um "esquema" de lotea­
mento de obras, pelo qual recebeu dois por cento do valor 
d_os contratos. apenas para não prosseguir nas denúncias que 
vinha fazendo, Antônio Paixão desvendou para a Comissão 
alguns_ d()_~ camio_bos percorridos pela corrupção na contra­
tação de obras públic3.s, desde a dificuldade de acesso aos 
editais por parte das empresas não envolvidas no "esquema", 

-- - até às exigências dirigidas com o objetivo de afunilar o universo 
_ _4_e çoncorrent~s, passando pelas superestíma:çãO-dos- preços 
~é subempreitada das obras. __ - __ _ 
-. '- ·como prova de .Suas afirmações, o _empresáriO entregou 

À CPI cópias de protocolo& de entendimento firmados entre 

Diante de tais constatações, decidimos pelo encaminha­
mento do_caso ao Tribunal de Contas da Uniã,Qt e_ao Tribunal 
de Coiltas do Distrito FeQeral, a fim de que seJa-feita i neées- --. 
sária auditória, ê adotadas as providências que o casó venha 

a sua empresa - a Módulo Engenharia e Comércio - e 
uin grupo de empreiteiras que seriam capitaneadas pela OAS- -
Ltda., todas_e_nvolyi_çlas nas licitações qu_e _por el_e _vinham sen-
do seguidamente denunciadas. 
- A CPI ente;J.deu que tais protoColos poderão vir ã_ consti­
tuir.:-se- e-iJ;l prOva_ (!ocUmental, concluindo, portanto, por seu 
enC'alri:inhamento ao Ministério Público da União para a neces~ 
sária investigação, adoção das providências cabíveis. 

a exigír. 
A CPI decidiu ainda comunicar esta~decisão ao Deputado 

Augusto Carvalho (DF), em re~posta à~~? Reprres_eE-tação, 
enviada atravpes da Presidência do Senado, pelo Ofício_ n" 
919191. de 16-9-91. pedindo a sustação da obra. 

8• - Hospitais de Bento Gonçalves (RS), Ouro Preto CMG 
(MG), Janaúba e Teixeiras (MG) 

A Comissão encomendou à sua assessoria a análise- dos 
editais e dos demais doc~in.entos re(iuisitãdos -às-·prefeitUi'as 
dos quatro municípios. Com base nessa análise, concluímos 
pela existência das seguintes irregulariedades: 

-nas licitaÇões para a construção dos hospitais de Ouro 
Preto, Janaúba e Teixeiras foi utiliZãdo o sistema do preço­
base oculto, foram exigidos índices inexeqüíveis de liquidez, 
inviabilizando a participação de empresas- da regiãO, forne­
cidos projetos iricompletos das obras, e os projetos de arquite­
tura não continham a necessário aprovaÇãO-do DLFO. --

-em Bento Gonçalves, o preço-base, embora conhe~ 
cido, não foi apoiado em planilha de custos, os projetos tamw 
bém estavam incompletos, a listagem dos equipamentos e 
mobiliários não foi previamente fornecida, e o edital foi_ ven­
dido a preço considerado.elevado.Só uma empresa- a SER­
VLEASE -participou da concorrência. 

Como as_lici~ções foram canceladas antes da$ asSinatura 
dos respectivos contratos, a CPI entende que não houve 
prejuízo para os cofres públicos. A nova legislação proposta, 
ao contrário do Decreto-Lei n" 2.300, não mais possibilitará 
os procedimentos adotados pelos quatros municípios. 

Práticas semelhantes, seguidas de anulação das licitações, 
também ocorreram em diversos outros municípios. 

No dia 23 de outubro de 1991, a Co:rniSSão sofi:Cifo.u ao 
TCU a realização de auditorias, nas áreas· de liCítaÇão e-Cci:riiraw 
fação de obras públicas federais nas Prefeituras Municipais 
de Teresina (PI) e de Uruçuna, Una, Santo Antônio d_e Jesus, 
Coração de Maria,_ Santo Amaro e nilo Peçanha - todas 
na Bahia, que haviam sido objeto de denúncias pelo Sf.-Antô~ 

_ nio de Castro Paixão. _ _ _ _ _ . 
O TCU àcatOu o citado pedido na sessão-pieDária daquela 

Corte realizado no dia 18 de março deste ano, aprovando 
o parecer do Ministro OlavO Drumund, que cÓnsiderou "indis­
pensável a realização das auditrorias solicitadas em face da 
sua importância". 

10' ~ G~tos na Saúde 

A Comissão -conStatou um sighífkativó 'àumentó nO~fre~ 
cursos do orçamento dQ Ministério da Saúde, destinados a 
conStru-ção de hospitais. 

Enquanto em 1990 este item representou 46,72%- na es­
trutura de gaste)~ do Ministério, eril 1991 sua participãção 
subiu para 84,44%. Ao mesmo tempo, os recursos destinados 
à reforma de hospifais qtír_a_m _de],?__% pata 1,16%. 

A Comissãb questionà a destinação de tal volume -de 
recursos para a construção de novos hospitais, qUã.nâo multi~ 
plicam-se em todo o País os casos de hospitais praticamente 
desativados_ por falta de reformas, equipamentos e outros gas~ 
tos necessários à·sua manutenção. 

No setor de saúde, como em alguns outros, a_ d_estinação 
-_ doS investimentos públicos não obedece _a um escalomi.menio 

de prioridades que leve em conta as reais necessidades da 
população. 
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11 ~ - Denúncias ao governo Nilo Coelho 

ODepufa:cto estadual EujáciO-SifficreS;íiderdo Govenio­
na Assembléia Legislativa da Bahia, não apresentou prova 
de suas acusações contra o eX-governador Nilo Coelho. 

Levando ainda em conta que o assunto já se encontra 
sob o exame da Justiça baiana, esta Comissão decidiu leimi­
tar-se ao registro do caso. 

12• - Seqüestro de Verbas Públicas 

A CPI concordou em acatar as ·conclusões apr_esentadas 
pela sua assessoria sobre o-caso, co_m ba_s€: ~o exatlie de convê­
nios~ contratos e ações judiciais, além _ç_e infq_~aÇOes cqlhidas 
na inspeção realizadã em Salvador {BA). Conclui-se assim-
pelo encaminhamento: · · 

i- de toda a documentação ao Procurador-Geral de Jus­
tiça do Estado da Bahia, para que_, de acordo com o permissivo 
do art. 15 da Lei Complementar n'~'40/81_1 promova _as ações 
que julgar convenientes, à luz do- que dispõe o DL no? 201, 
de 27-2-67 

ii- de toda documentação do Tribunal de Contas do 
Município de Salvador, para exam'e de legalidade dos contra­
tos e das operações de crédito, bem como para apurar, através 
de levantamento contábil, os momtante efetivamente pagos 
e devidos pela Prefe~tura d~_Salvadq~; _ 

iü-- de Coi'respondência- ao Tribunal de Justiça da Bahia 
no sentido de que seja concedida prefet:ência de pauta para 
o julgamento d-e todso os processos que-_envolvem seqüestro 
da receita tributária no Município de Salvador. 

Entre as providências já- adotadas, vale destacar que, 
em novembro de 1991, esta CPI encaminhou expediente ao 
TCU, solicitando auditoria especial nos convêniOs_ assiiiados 
entre a União e a Prefeitura -cie-Salvador. À mesma época, 
o Tribunal de Contas da Bahia decidiu ·sustar o Seqüestro 
de impostos municipais, em favor da empresa SERVIA 

13~ - Caso M-ãX Rosemmann 

Enl relaçâo às denúncias do Governador Roberto Re­
quião contra o Deputado Max Rosemmann, a Comissão en­
tende que, ao envida esforços a favor da refederalização das 
obras de duplicação da rodovia Curitiba-Joinville, o parla­
mentar não cometeu qualquer prática atentat6ria aó decoro 
ou desempenho do seu mandato. 

14~ - Envolvimento do Empresário PC Farias 

Em face da gravidade da denúncia foi}llulada pelo Gover­
nador Roberto Requião (PR), envolvendo os nomes do em­
presário Paulo César Farias e do ex-candidato a Senador Antô-: 
nió Garcia,em suposta tentativa de extorsão contra o Governo 
do Paraná, a Comissão decidiu remeter cópia dos depoimentos 
sobre o caso ao Ministério Público para a devida apuração 
do assunto _e adoção das providências cabíveis. 

Embora sob jura_mento, o Governador Requião e o exR 
candidato Antônio GarCia- prestaram informações contradi­
tórias, levantando que só a Justiça compete dirimir. 

15• - Superfaturamento da Hidrelétrica de Xingó 

Em face das diferentes característicãs da Hidrelétrica _de 
Xingó (AL) em relação à de Saldo Segredo (PR), exigindo 
um complexo trabalho de compatibilização de custos, que 
a CPI não está aparelhada para realizar, não foi possível cons­
tatar se houve fato superfaturamento nas obras de contrução 
da hidrelétrica alagoana. 

Da mesma forma, não foi possível determinai se a utiliza­
ção ·cto chamado fator "K" corresponde tão-somente ao resta­
belecimento financeiro prevíSto noS termos iriiciais do con-
trato. -

Conclui, a CPI, portanto ,-pelO encaminhaento dos contra­
tos e dos depoimentos ao TCU p-3.ra a realização de auditoria 
operacional in loco destinada a apurar: 

-se o preço da obra foi supe_re_stimado; 
-a legalidade do fator "k"; . 
-denúncias de pagamento retroativo de correção mone-

tária de faturas já liquidadas. 

16• - Casos d1> Incra 
O edital de _conco-rrênci_a_n~ _fl9l, do Incra, para contra­

tação, de-obras· de inírà~-eSirUtura em cinco muniCcPios do 
sul do Pará- anulado por determinação do MiniStro da Agri­
cultura- utilizou o critério subjei:hro de desempate pela nota 
técnica, que o projeto da CPI proíbe exprestamente, porque 
dá margem a favorecimentos. __ 

A adoção desse critédo, sendo o pieçO-base previamente 
conhecido, possibilita a antecipação da virtual vencedora me­
diante o simples conhecimento ·das notas técnicas, já qu3e 
provavelmente todas as licitantes cotarão o preço mínimo ex­
presso no edital. 

Conclui a CPI, mais uma vez, que·as lacunas da legislação 
é que permitiram a· ocOITência dos_ fat_os -apontados nas denún­
cias. Como a nova legislação-ainda não foi votad_a J2elq_Ç!=m­
gresso, e o critériO' da _nota técnica já se revelou vulnerável 
à corrupção, ·seria desejável que o Incra suspendesse a utiliza­
ção desse modelo, que o órgão continua adotando em v~~io~ 
EStados. ·· - ·- · · · · 

-Por outro lado, a existênciá de obras inacaba4_~-ª---_Q.Y fora 
das especificações :tevelà as defidênciãs do Exticutivo' Ua fisca­
lização do cumprimento de seus contratos, com o- desperdício 
de recursos públicos, o que exige a apuração de responsa­
bilidades e reparação dos prejuízos envolvendo-administrações 
anteriores daqu~le órgã9. 

17•- Penitenciária da Papuda (DF) 
Com base nos documentos e- depoimentos colhidos ne_ste 

caso, a Comissão constatou o seguinte: -
-A Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal 

criou uma modalidade nova no julgamento das-propostas de 
preços para a construção do AneXo "C" -da Peilitenciária da 
Papuda o chamado "preço-rriêdio••, considerado ilegal pelo 
TCU em 1989, portanto, dois anós ante? da licltáÇâ_ó. Perante 
a CP!, o Secretário de Segurança do Distrito Feaeral alegou 
que desconhecia a interpretação daquela-Corte. 

:-O órgão contratante não forneceu os projetos comple­
tos da obra, deixando sua elaboração a cargo da contratada, 
o que pode ensejar queda de qualidade dos se_rviço·S. Tal práti­
ca, impossibilita estú:nir corretamente o preço fih:al da obra 
e cria uma desigualdade entre os concorrentes. 

-As planilhas de preços, embora não tenham sido forne­
cidas aos licitantes pelo órgão contratante, coi~ddem com 
as apresentadas pela firma vencedora, fato que causa estra-
nheza. · 

-A CPI conclui pela remessa da documentação sobre 
O casO ao Tribunal de Contas_ da União p;:ira_ realização" de 
auditoria e adoção das providên-cias cabíveis .. 

Parte das irregularidades observadas, como Q não-forne­
cimento prévio dos projetos completos às Iiéihl~tes-, decorre 
de lacunas na legislação, as quais serão sanad3.S_ ·ççm a apro­
vação do Projeto de Lei n? 61, de autoria desta ·comissão. 
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18~- O Caualda_Maternidade na qualidade de órgão financiador do projeto. para a adoção 
O edital de licitação n~ 1/91- Sanacre (AC),_refe.rente das providências necessáriaS. 

à contratação das obJ;aS civis (montagem_h~~r_o IJleF~f!ica e ... 20~ .- Ciac no Rio Graode do Sul 
eletrônica destinada à ampliação do sistema de- tratamento - A Comissão recebeu pedido de investigação sobre este 
de água) e execução das obr_as d.e _urban,izaç;io e ,drenagem caso quando já havia encerrado a fase de coleta de depoi­
do Canal da Maternidade, na cidade de Rio Branco {AC), - mentes. apresenta as seguintes iritprop:riedades: - -

Minuciosa análise procedida por nossa assessoria técnica 
-realização de uma única licitaÇão para a contratação constatou- como se pode verificar no relatório técnico inse-

de duas obras distintas - Canal da Maternidade e Estação rido no capítulO 13 deste trabalho - que "não há irre-gula-
de Tratamento D'água - restringindo o caráter cOmpetitivO - ridades na licítaÇão n"' 6/91", para a construção de Centros 
do certamente, em dissonância com o estipulado no_art. 3"', Integrados de_Apoio·à Criança no Rio Grande do Sul. 
§ 1•, do DL. 300/8_6; ·- . ·Em que pese a ineldstência__çl_~ irregularidade naquele 

-publicação do avisQ -de licitaÇão re~tiito ~ao" Qi.iiriO Ofi;" _.processo, esta Comissão discorda de alguns dos procedimentos 
dai do Estado do Acre, ferindO o princípio da publicidade, que foram utilizados, a exemplo da adoção da nota téç:níca 
O DL 2.300/86, em Séu art. 323, § -2? ,-determiria ã pübliCação como critério ciassificatório. 
no Diário Oficial da União; · "· 

21• - Programa de Ação Imediata para Habitação - P AIH 
-exigência de capital social de Cr$1 bilhão (item 3 do 

edital), em desacordo com 0 art. 32-;-§-69;-do DL 2.300/86, O Programa de Moradias Populares, subprograma do 
detenninando que "o capital mínimo ou o" patrimôriiO líqUido PAIH, objeto -de investigação desta Cornlssão~ fõH:riado para 
não poderá exceder a 10% doi valor estipulado da contratação amenizar o déficit habitacional da população de baixa renda, 
nem ao limite eStabelecido na alínea "b" do item r do art. na faixa de 3 a 5 salários mínimos, ~tilizando recursos do 
21. Ou sejã.: Cr$511.81_6_~000;00- v·ruor vigente no trimestre FGTS. Entretanto, através de um(!. série de ax;tifícios, termi-
julho/setembro de 1991, de acordo com ~ :Portari~_ ri"' 579/91 nau se constitUindo em mais uma fonte de irregularidades. 
_ SAP; - ~--- De posse dos levantamentos realizados p~la nos~a asses-

sària em 27 municípiOs e das i_nforrrlaçõês prestadas pelos 
-exigência de apresentação-de atestados técnicos forne- depoentes convocados, a CJ;>I constatou uma grande variação 

cidos somente pela administração pública, em prejuízo do - na qualidade das casas em relação aos preços cobrados aos 
princípio da igualdade entre os licitantes; usuárioS do Programa. A metragem das habitações varia de 

-venda do edital pelo valor de Cr_$1 milhão, considerado construtora para construtora: desde casas tipo ''embrião de 
superior ao custo de reprodução deste e dos ;respectivos proje- um cômodo e ba_nheiro (com 20m2),_até casas de quatro cômo-
tos, dificultando sua compra e onerando as empresas, assim dos (com 33mzy,-em terreno de lOOmz. Igualmente, há grande 
restringindo o horizonte de concorre~ntes em des~rcordo em --variação no tipo da construção e na qualidade do acabamen~o, 
o art. 25, § 12, do Decreto-Lei n9 2.300/86; sem correspondência com os preços cobrados entre os diversos 

-utilização de preço-base, combinado com nota técnica, conjuntos. Em comparação com os preços de mercado, consta-
pontuada de acordo com o núme-ro de atesfãdos apr~sentados, tou-se a existência de ca:sas ent ·melhores condições e mais 
engenheiros e mestres de obras integrantes do quadro.da em- bem localizadas por preços inferiores aos ofereCidos naqueles 
presa (item b.1.2 do edital), possibilitando a discriminação conjuntos habitaci~nais. 
das empresas de menor porte o direcionamentQ_ da liCitaÇão. A CPI conclui, portanto, que oS recursos do trabalhador 
Tal critériO leva em consideração apenas a capacidade global não estão sendo utilizados com a eficiência desejada. 
da empresa, sem considerar se a mesma está ou- não compro- Entre as razões de tal distorção, constatou-s_e que: 
metida com outras obras. - na grande maioria dos ContratoS, a cargo de Coope-

Foram constatados_ ainda outros_ fato_s, que não consti- rativas, não é reàlizada concorr~ncla paia a escolha da enipre-
tuem-se em irregularidades em face do Decreto-Lei n9 2.300, _ sa construtora; 
mas representam riscos para o EráriO~ Senao objeto das altera- -há elevados, custos indiretos (cerca de 13%) pêsãdo 
ções propostas no Proijetó de Lei n"' 61, desta CPI. sobre os preços' finais, o que não se justifiCa em um programa 

Considerando que a Colnissão _Parlam,entar_Mis~a de In- destinado a camadas de baixa renda. 
quérito, criada especificamente para investigar a aplicação -várias Prefeituras são oriera.das com a doação do terre-
dos recursos do Fundo de Garantia, já está tfã.fândo da maté- nos e da infra-estrutura dos conjuntos habitacionais, sem que 
ria, com os seus receQtes desdobram~ntos, esta CPI cOnclui isso implique necessariamente na redução do preço final das 
pelo encaminhamento àquele órgão parlamentar do presente casãs-pago·pelo usuário do Programa; 
relatório e docume~tação que instrui o caso em apteço. ~a maioria dos_ conjuntos é localizada distante das cida-

des. acarrentando maiores custOs para implantação da infra-es-
19~- Estação de Tratamento D'água (Governador Valadares 

trutura, a cargo das Prefeituras; -
- MG) -a pesada estrutura de administração e execução do 

Atendendo a solicitação desta COmissão, o Tribunal de_. programa, envolvendo a Caixa Econômica, Cooperativa, Pre­
Contas da União procedeu ao exame. da regularidade técnica feitura e empreiteira~ contribui para aumentar os custos; 
do Edital n9 11/90, referente à realização de obras de sanea- _apesar de toda essa estrutura~ a fiscalização d.o progra­
mento básico no Município- de Governador Valadares (MG), ma é deficiente, nãotendo~se mostrado capaz, em vários casos, 
constatando as irregularidades já relacionadas no capítulo 11, de assegurar os padrões de qualidade previstos nos contratos. 
item 2, deste relatóriO. - - Diante diSso, a CPI defende _a necessidad~ de .reformu-

0 próprio Tribunal de Contas da Uriião lomou a iniciativa !ação do Programa, visando a reduzir os custos t::: _melhorar 
de remeter cópias de suas conclusões sobre o casp ao 1,"rib\lnal_ .. a. qualidade das_ habitações deStinadas às- cla,sse~ de baixa ren-
de COntas de Minas Gerais- e- à- Caixa Econômica Federal, da. · 
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Recomendações 

1•- Alteração da Legislação 
Aprovação, em regime de urgência, do Projeto de Lei 

Complementar n~' 61, de 1992, de autoria desta Comissão·, 
que "estabelece normas gerais sobre licitações e contratos 
da administração pú-6IIcia eaa outras providências". 

Vale ressaltar que o projeto já foi apresentado formal­
mente no Senado, tendo em vista a premente necessidade 
de altetar as regras vigentes, que possibilitam irregularidades 
na contratação- de obras públicas. A cópia do Projeto está 
transcrita no Anexo I deste Relatório. 
2' - Comissão Permanente de Fiscalização 

Aprovação do Projeto de Resolução n' 1, de 1992, de 
autoria do Senador Mauro Benevides, que cria a Comissão 
Permanente de Fiscalização e Controle na estrutura do Senado 
Federal (Anexo II). 
3• - Nova Lei Orgânica do TCU 

Aprovação do Projeto de Lei n' 73, de 1991, que aprova 
a Lei Orgânica do Tribunal de Co_ntas da União, ampliando 
a competência fiscalizatória do órgão (Anexo V). 
4•- Alteração do Regimentoda Comissão Mista de Orçamento 

Modificação do Regimento Interno da Comissão Mista 
de Orçamento do Congresso, limitando o número e o volume 
de recursos das emendas parlamentares, com o objetivo de 
eliminar a pOssibilidade de influência de eJ;Dpreiteiras na desti­
nação de recursos públicos federais, isentando assim a InstitUi-

. ção de qualquer tipo de suspeita nesse sentido. A modificação 
do Regimento deve prOpiciai também a melhor definição das 
obras públicas e sua distribuição espaci31. 
5• - Estrutura para Proje'ios de Engenharia 

Criação, na estrutura do Poder Execuiivo, de um órgão 
encarregado da elaboração dos projetos de engenharia das 
obras públicas licitadas na modalidade de concorrência, ado­
tando, sempre que possível e respeitadas as peculiaridades 
locais, a padronização das obras. 
6' - Cadastro Get·al de Preços 

Criação, pelo Poder Executivo, de um Cadastro Geral 
de Preços, que deve ser sistematicamente atualizado, sendo 
destinado a servir como parâmetro na comparação entre os 
preços de mercados e os das obras adjudjcadas. 
7• ....:. Fiscalização das Obras 

Fortalecimento da estrutura de fiscalização da execução 
de obras do Poder Executivo, a fim de evit'l,r a inconclusão 
e queda de qualidade dos empreendimentos públicos contra­
tados, estabelecendo-se sanções aos órgão-s-que recebam obras 
inacabadas ou executadas fora das especificações. 
s~ - Cronograma de Pagamentos 

Estabelecimento de normas que obriguem o administra­
dor a autorizar o pagamento das faturas por o·rctem cronologica 
de sua efetiva execução, de forma a evitàr pOssíveis faVOreCi- -
mentos de empresas em detrimento de outras que tenham 
concluído obras ou etapas com maior antecedência._~ 

9!' - Pequenas e Médias Empresas 
Utilização, como instrumento de política econômica, dos 

gastos governamentais destinados à construção de obras públi­
cas visando a estimular o crescimento e_ o desenvolvimento 
das pequenas e médias empresas. 
10' ~-Ações do Ministério Público - - - -- - - - ----- - --­

Encaminhamento ao Ministério Público da União, para 
apuração das responsabilidades, dos seguintes documentos. 

-Depoimento prestado à CPI e documentação apresen· 
tada pelo empresário Antônio de Castro Paixão; 

-Depoimento do Governador Roberto Requião e do 
empresário Antônio Garcia, além da documentação enviada 
pelos mesmos. -
11• - Ações do TCU 

Realização de auditorias especiais pelo Tribunal de Con­
tas da União, com a adoção das providências que os casos 
venham a exigir noS processos de licitação, contiatação e exe­
cução das seguintes obras: 

-colfstrução do Hospital do Paranoá (DF); 
-construção da Hidrelétrica de Xingó (AL), para apurar 

susJ?eitas de superfaturamento, ilegalidade do fator "K" para 
reaJustamento dos preços, e pagamentOS retroatiVos de cOrre­
ção monetária sobre faturas já liquidadas; 

_,__~ampliação da Penitenciária d3. Papuda pela Secretaria 
de Segurança Pública do GovernO do Distrito Federal. 
12~- Preferência de Pauta (casos_ Antônio Paixão) 

Solicitação ao Tribunal de Contas da União de prefe­
rência de pauta para as auditorias, Solicitadas no dia 23 de 
outubro de 1991 por esta Comissão, nas áreas de licitação 
e contratação de obras públicas federais nas Prefeituras Muni­
cipais de Teresina (PI) e de Uruçuca, Una, Santo Antônio 
de Jesus, Coração de_ Maria, Santo Amaro e Nilo Peçanha, 
na Bahia, alvo de denúncias apresentadas pelo empresário 
Antônio de Castro Paixão. 
13• - Sustação do Seqüestro de Verbas PúbUcas 

Encaminhamento, ao Procurador-Geral da Justiça doEs­
tado da Bahia e ao Tribunal de Contas de Salvador, da docu­
mentação referente ao seqüestro de verbas públicas da Prefei­

. tura de Salvador, para qu-e promovam as ações que o caso 
·requer; e de correspondências ao Tribunal de Justiça daquele 
estado no sentido de que _seja concedida preferência de pauta 
para o julgamento de todos os processos que envolvam seqües­
tro de receita tributária do município de Salvador. 

. 14~- Desempate pela nota Técnica 
Ofício ao Tribunal de Contas da União para que examine 

a possibilidade de determinar a im~diata _suspensão da utiliza­
ção, nas licitações públicas, da nota t~cnica subj~tiva cOmo 
critério de desempate, critério que continua a ser adotado 
por diversos órgãos com possibilidade de comprometimento 
da lisura dos procedimentos, até a aprovação do Projeto de 
Lei n9 61/92, que eliminará de vez com esta prática. 
15• - ~caminhamento de decisão do TCU 

Remessa de cópia de parecer do TCU,- em resposta -a 
consulta desta CPI sobre a licitação de obras da estação de 
tratamento d'água em Governador Valadares (MG), ao Tribu­
!!al de Contas çlo Est~d_p de Mina_s Gerais e à Caixa Económica 
Federal, na condição de órgão financiador do projeto. -
16• - Canal da 'Matérnidade (AC) -. 

Fnvio de toda a docume_ntação e depoimentOs_ colhidos 
por esta Comissão em relação à licitação das obras do Canal 
da _Mat:_midade, no A~re_, *--ÇPI ~'lista que-- or-a examina a 
apbcaçao dos recursos do FGTS e tem-se dedicado COJ;D espe­
cial ênfase a este caso específico, em face dos seus mais recen­
tes desdobramentos. 
17•- Alteração do PAIH 

Solicitãção, ao- Conselho Curador do FUndo de- Ga-~Otia 
por Tempo de Serviço, de estudos visando à reformulação 
do Programa de Ação bnediata para Habitação em face dãs 
distorções apuradas por esta Comiss-ão. · _. ' - , 

As al~crações deverão obje-tivar ao estabeleciriiento da 
obrigatoriedade de realização de licitação para a co-ntratação 
de obras com recursos do FGTS, à redUção dos gastos indiretor:: 
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nas obras destinadas às camadas de baixa renda, sem prejuízo 
da remuneração dos recursos, à faculdade de o trabalhador 
adquirir sua casa pelo menor preço encontrado no mercado, 
seja nos conjuntos construídos com recursos do FGTS, seja 
em outros locais, e à localização dos conjuntOs residenciais 
mais próxima das .obras de infra-estrutura já inStãladas pela 
municipalidade. 

1) Exclui-se, às fls. 10, o trecho "modalidade não prevista 
no Decreto-Lei n' 2.300/86 

2) às fls. 11, inclua-se também a remessa ao Tribunal 
de Contas do Distrito Federal. 

Ruy Bacelar -- Juthahy Magalhães - Jonas Pinheiro 
- Meira Fübo - Magno Bacelar - Gerson Camata. 

O SR. PRESIDENTE (Ml!uro J;lenevides)- Há oradores 
inscritos. - · 

Concedo a palavra ao nobre SenadOr E·duardo- sUpiiCy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente,· 
Senador Mauro Benevides; Srs. Senadores, encaminho nesta 
tarde o seguinte Ofício o!> 121{92, datado de hoje, 17 de junho 
de 1992, ao Exm'? Sr. Deputado Messias Góis, Presidente 
da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fisca·· 
lização. . ~-·~ ... -

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
Deputado Messias Góis 
Presidente da Comissão Mista de Planos, OrçamentoS Públi­
cos e Fiscalização 

Considerando os documentos, a Vossa EXcelência 
encaminhados pelo Presidente Mauro Benevides, rela­
tivos a inclusão de 759 emendas e a exclusão de 56 
emendas na Lei Orçamentária para o exercícío"de 1992 
de maneira indevida, tendo em vista o que foi aprovado 
pela Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização e pelo Plenário do Congresso Nacional, 
em 19-12-91, venho requerer a oportunidade de, pe­
rante essa Comissão Mista, expor a metodologia utili­
zada e explicar o método de análise que deram origem 
aos referidos docume_ntos. 

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência pro­
testos de consideração e apreço. -·Senador Eduardo 
Matarazzo Suplicy. 
Ao 
Excelentíssimo Senhor 
Deputado Messias Góis 
Presidente da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização 

Tendo em vista, Sr. Presidente, que o Sr. Relator-Geral, 
hoje, Ministro Ricardo Fiúza, voltou a falar de maneira desres­
peitosa relativamente a este Senador, dizendo que os docu­
mentos que apresentei não comprOvavam aquilo que eu afir­
mara ontem, quero reiterar que os documentos comprovam 
o que eu afirmei. Comprovam, inclusive, a maneira segundo 
a qual o parecer. do Relator-Geral do Orçamen_t_o Geral da 
União divulgado em 17 e 18-12-91, e aprovado na reunião 
da Comissão Mista que foi encerrada às 5 horas do dia 19-12, 
continha aproximadamente 680 emendas do Relator-Geral 
no valor de Cr$970 bilhões, a preços de abril/91. 

Nessa· reunião foram apresentados destaques às emendas 
que haviam sido rejeitadas pelo Relator-Geral. Na apreciação 
destes destaques a Comissão Mista do Orçam.entq aprovou 

parâmetros restritivos (vide ata) que deveriam ser respeitados 
pelos Relator-Geral. 

Ou seja, aqueles parâmetros. segundo os quais S. Ex~ 
poderia apenas apresentar modificações que implicassem em 
erros específicos, clarament~-detect:áveis, O(!. quanc!o_pouvesse 
modificação a pedido, por escrito, de um parlamentar, que 
deveria ter sido registrada. 

Tendo em vista essas normas para apreciação dos J.esta­
ques, não faz sentido a inclus~o de 170 novas ,emenda~- do 
Relator-Geral que apareceram após a votação. O deiia.que 
é um instrumento utilizado pelos parlamentares para ques­
tionar .o teor do parecer do Relator-Geral. A inclusão de 
170 novas emendas pelo Relator-Geral configura a situação 
absurda do Relator não coqcordar com seu parecer que foi 
aprovado pela Comissão Mista de Orçamentos e pelã. sessão 
ao -Congresso Nacional. 

Essas 170 emendas não foram emendas corretivas de texto 
e nem visaram a equalização de recursos dentro do Orça­
mento. Foram, Íla verdade, emendas que acrescentaram des­
pesas a várias Unidades Orçamentárias. Exemplos·desta afir­
mação podem ser comprovados pela Tabela abaixo~ -

Emendas Municípios 

600062 à 600068 
600711 à 600716 
6000603 à 600611 

Municípios do Estado do Ceará 

600722 à 600726. 
600792 à 600799 
600801 à 600805 

Municípios do Estado do Mato Grosso 

6007z:l à 600735 
600818 à 600829 
600911 à 600932 

Municípios do Estado do Paraná 

6000742 à 6000747 

6000747 à 6000756 Municípios do Estado do Mato 
Grosso do Sul 

6000767 à 6000787 Municípios do Estado de Minas Gerais 

A numeração num seqüencial exato para esas emendas, 
alocando recursos a determiandas regiões é um demonstrativo 
inequívoco de que sua inclusão no Orçamento Geral da União, 
não foi feita de forma aleatória, mas sim para atender a inte­
resses específicos. 

· Um outro tipo de emenda facilmente encontrado são as 
emendas destinadas a alocarem recursos para obras rodoviá­
rias, que não constaram dos pareceres setoriais e do geral 
(vide quadro 11). 

QUADRO D 

Bmccda Ellpce!ficação Valor 

G00717-l BR·342/JI.IG- Snlin:IS- Rubc!l[a 1.000.(100 

ooo7iB-9 llR·251~lG Salin:1s -· Águií DOa 1.000.000.00 

G00799·5 Entwnc.-amcnto JlR.I63/MT-370 450.000 
Mincirinho - Ill:qulra·MT 

GOO!ID7-0 BR·2S9/MG- Re:<:plcnrJor- Almore3 1.086.667 

G00808-8 BR-25WMG- Coflsc:Ulelro Pena 1.986.667 
Re~plcndor 

00080')-6 l1R·259fl',tG - óovernad"or V:dadard 1.986.666 
Conselheiro l'ena 

G02001·1 BR·l58/?viT- Entroncamento MT-326 '159.195 
(Cioarana) Cóm:go TDrvo 

=· BR-282/SC- Palboça - OUnpol NOYOI 283.000 
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Esses valores são dC abril de 1991. Para serem atualizados, 
devem ser multiplicados por 9 ,22. 

Assim, sr: Presidente, coloco hoje a demonstração ine­
quívoca do_ que consta de meus documentos, relativamente 
às' emendas do Relator-Geral. Há cerca de 680 emendas do 
Relator-Geral, apresentadas originalrileflfe e aprovadas pela 
Comissão Mista, e há 170 assinaladas como inclusas posterior­
mente ao que havia sido aprovado na reunião da Comissão 
Mist~ de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

. __ Reitero aqui que é perfeiramente -posSíVel que todaS ess-ãs 
enÍenâas_ tenham finalidades socio-econômicas corretas, ou 
seja~ -ce"itainente levani eril conta necessidades Soci0-econó­
mic3.s de cada uma das regiões. Não as es~ou q_uestionari.Çlo _ 
em si, mas a maneira comO-foram intrOdUzidaS. -- ----

Ontem, eu disse que a -responsabilidade não era apenas 
ao Deputado Relator-Geral, mas também do Congresso Na­
cional. Reitero que_ ess"a -respóil.Sabilidade _que foi dada ao 
Deputado_ Feder:il-Riciir-do Fiúza foi no- Sentido de ele poder 
corrigir, até as 16 horas daquele dia,__quaisquer errós eventual­
mente colocados, ou modificar emendas, por escrito, a pedido 
do próprio~ Parlamentar. Para isto, ele teve delegação, para 
o mais, não houve delegação acordada pela Comissão Mista, 
conforme o que dizem as Notas TaquigráficaS daquela reunião. 
Isto é preciSo deixar claro. _ _ ------~--- __ _ 

Outro dia o Deputado Messias Góis, em diálogo informal, 
disse-me que havia sido dada ao Deputado Ricardo Fiúza 
uma delegação para fazer tudo o que ele fez. Não participei 
de nenhuma reunião onde isto tivesse sido feito. Isto não 
está registrado. Disse-me o Deputado Messias Góis que essas 
coisas, combinadas informalmente, não precisam estar no _pa­
pel. Precisam estar no papel, sim! E o que está no papel 

e Ioi registrado na Ata da reunião é bem diferente do que 
aquilo que acabou sendo efetuado. 

Ainda ontem, o Ministro Ricardo FiUza disse, pelos meios 
de comunicação, que o objetivo deste, Senador era unicamente 
fazer campanha eleitoral para a Prefeitura de .São Paulo. Escla­
reço a S. E~ que nenhum Senador ou Deputado, no Con,gresso 
Nacional, pode deixar de cumprir o seu dever, pelo fato de 
ser candidato em qualquer lugar d9 País, neste ano ou em 
1994. E muito provável que o próprio Deputado Ricardo Fiúza 
seja candidato em 1994. Tudo o que S. Ex~ fizer, enquanto 
Ministro e Deputado, vai contar, para a sua história eventual 
de candidato. Aqui, cumpro o mêu dever. Um dos deveres 
maio;res de um. Sepador ou d-e um, Deputado é fazer com 
que o CongresSo Nacional, esta casa -e-:a Câmara dos Depu· 
tados, procedam da melhor maneira possível. Não pode o 
Congresso Nacional ex~rcer bem a sua função de fiscalizar 
o Executivo, se não cuidar dos atos que se passam na nossa 
própria Casa, ainda mais qüahdo se- !efererri àqtiilo que é 
o Orçamento da União, aquilo que é a demonstração do que 
o Governo brasileiro vai fazer cOm oS recursos do povo brasi­
leiro. 

Eram estes, Sr. Presidente e Srs. Senadores, os -esclareci~ 
mentes que avaliei importante colOcar, para que o Ministro 
Ricardo FiUza saiba bem que, quando este Parlamentar apre~ 
senta alguma coisa, segue o princípio do dito popular, ou 
seja, o de não apenas matar a cobra e mostrar o pau, mas 
de matar a cobra e mostrar a cobra morta. A cobra morta 
está consubstanciada nos documentos que encaminhei ao 
Exm" Sr. Presidente Mauro Benevides, e que agora está em 
Illãos da Com_issãc:_> Mista, peran~~ a qual requeiro o direito 
-de-mostrar como foi morta a cobra. (MUito bem!) 
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l'llU.PJ!ENTAR 
EIIENDA OBJE10 

lliCARDO FIUZA 
GOOOOl-0 CONSTRUÇÂO DE BIBLIOTECA EM TOBIAS BARRETO - SE 
G00002-8 CONSXRUÇAO DE BIBLIOTECA EM ANDIRA -PR 
GOD003-6 APOIO A IMPLANTAÇAO DE BIBLIOTECA PÚBLICA EM 

ARAPONGAS - PR , 
G00004-4 CONSTRUÇAO DE BIBLIOTECA PUBLICA NO DISTRITO FEDERAL 
GOOOOS-2 CONSTRUÇAO DE CENTRO CULTURAL NO HUNIClPIO DE MARECHAL 

cANDlOO RONDON - PR 
G00006-l CONSTRUÇAO DE BIBLIOTECA NA LOCALIDADE DE 

BRASIL~NOIA EM ALTO PICUIRI.- PR 
G00001-9 CONSTRUÇ~O DE·BIBLIOTECA EM GUA!RA - PR 
GOOOOS-7 CONSTRUÇAO DE BIBLIOTECA NA LOCALIDADE DE ENTRE RIOS EH 

HARECH11.L CANDIDO RONDON - PR 
G00009-S CONSTRUÇAO DE BIBLIOTECA NA LOCALIDADE DE IBIPORA EM 

MARECHAL CANDIDO RONDON - PR 
GOOOl0-9 CONSTRUÇAO DE BIBLIOTECA NA LOCALIDADE DE MARGARIDA EH 

MARECHAL CANDIDO RDNDON - PR 
GOOOll-7 CONSTRUçAO DE BIBLlOTECA NA LOCALIDADE HERCEDES EH 

MARECHAL CÂNDIDO RONDON - PR 
G00012-S CONSTRUÇAO DE BIBLIOTECA NA LOCALIDADE DE NOVO 

HORIZONTE EH HA.tm.CHAL CÂNDIDO RONÔON - PR 
G00013-3 CONSTRUÇÃO DE BIBLIOTECA NA LOCALIDADE DE N. TRts 

PASSOS EM MARECHAL CÂNDIDO RONDON - PR 
G00014-l CONSTRUÇkO DE BIBLIOTECA NA LOCALIDADE DE.PATO BRAGADO 

EM MARECHAL CAND!DO RONDON - PR 
GOOOlS-0 CONSTRUÇÃO DE BIBLIOTECA NA LOCALIDADE DE PORTO MENDES 

EM MARECHAL CANDIDO RONDON - PR 
600016-S CONSTRUÇ~O DE BIBLIOTECA NA LOCALIDADE DE QUATRO PONTES 

EM MARECHAL CÂNDIDO RONDOti - PR -
600017-6 CONSTRUÇAO DE BIBLIOTECA NA LOCALIDADE DE S. ROQUE EM 

MARECHAL CANDIDD ~ONDON - PR 
GOOOlB-4 CONSTRUÇhO DE BIBLIOTECA NO MUNIC!PlO DE 

HATELANDIA - PR 
G00019-2 CONSTRUÇAO DE BIBLIOTECA HO HUNICJPIO DE 

MEDIANEIRA - PR 
G000:0-6 CONSIRUÇAO DE BIBLIOTECA NO MUNICÍPIO DE 

MISSAL - PR 
G00021-4 CONSTRUÇAO DE BIBLIOTECA NO MUNICIPIO DE 

NOVA SANTA ROSA - PR 
G00022-2 CONSTRUÇAO DE BIBLIOTECA NO MUNICIPIO PE 

OURO VERDE DO OESTE - PR 
G0002~-l CONSTRUÇAO DE BIBLIOTECA NA LOCALIDADE DE MARIPA EH 

PALOTINA - PR 
G00024-S CONSTRU~AO DE BIBLIOTECA NO MUNICIPIO DE 

SANTA HELENA - PR 
GOOO~S-7 CONSTRUÇAo DE BIBLIOTECA NO HUNlCIPlO DE 

SANTA TEREZINHA DE lTAIPU - PR 
G00025-S CONS!RUÇAO DE BIBLIOTECA NO MUNICIPIO DE 

SAO MIGUEL DO IGUA;U • ?R 
G000~7-~ CONSTBUÇAO DE BIBLIOTECA No MU9ICI?IO DE 

'rERAA ROXA - PR 
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VALOR 

s.ooo 
10-000 
s.ooo 

s.ooo 
90.000 

s.ooo 

s.ooo 
7.000 

7-000 

7.000 

7.000 

7.000 

7.000 

7.000 

7_.000 

7 ... 000 

7.000 

s.ooo 

1o.ooo 

5.000 

s.ooc 

1o.ooo 

s.ooo 

s.ooo 

s;ooo 

,s.ooo 

10.000 
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PARLAI!EliTAR 
EI!ENDA 

G00026-l 

G00029-0 

G00030-3 

G0003l-l 

,GQ0032-o 

Cob033-B 

G00034-6 

-G00035-4 

G00036-2 

ci~oo37-l 

G00039-9 

GOOOl!l--7 

G00040-l 
, ' 
G0004l-9 

G00042-7 

G00043-5 

G00044-3 

G00045-l 

G00046-0 

G00047-B 

G00046-6 

G00049-4 

GOOOSO-S 

GOOOSl-E 

G00052-4 
G00053-2 

OBJETO ~~ •. -.. --.-.:: ..... : 
~~-------~---------------·----
CONSTRUÇãO DE BIBLIOTECA NO HUNICIPIO DE 

TUPASSI - PR 
CONSTRUÇãO DE BIBLIOTECA NO HUNICIPIO ~E , , , , , , 

VERA CRUZ DO OESTE - PR 
APOIO A IHPLANTAÇAo DE QUADRAS·POLIESPORTIVAB Eil 

BELA VISTA DO PARAISO - PR • 
APOIO A CONSTRUÇAO DE GINÂSIO POLIESPORTIVO EH 

_CARLOPOLIS - PR 
APO~O A IHPLANTAÇAO DE QUADRAS POLIESPORTIVAS EM 

VICENTINA - MS 
APOIO A IHPLANTAÇAO DE QUADRAS POLIESPORTIVAS EM 

SAO GERALDO DO ARAGUAIA - PA 
APOIO A CONSTRUÇãO DE GINASIO'POLIESPORTIVO EM 

ARAGUACEHA - TO 
APOIO A CONSTRUÇãO DE CAMPO DE-FUTEBOL EK 

ASSIS - SP 
APOIO A CONCLUsAO DO ES'rADIO·KUNlClPAL DE 

GUARULHOS - SP 
APOIO A CONSTRUÇãO DE GINASIO POLIESPORTIVO EM 

GSNERAL CARNEIRO - PR 
APOIO A IMPLANTAÇAO D~ QUADRAS POLIESPORTIVAS EM 

CANINDE DE SAO FRANCISCO ~- SE -
APOIO A IHPLANTAÇAO DE QUADRAS POLIESPORTlVAS EH 

FREI PAULO -, SE , 
APOIO A IHPLANTAÇAO DE QUADRAS POLIESPORTIVAS EM 

NOSSA SENHORA· APARECIDA - SE--
APOIO.A IMPLANTAÇAO DE QUADRAS POLIESPORTIVAS EM 

NOSSA SENHORA DA GLORIA - SE , 
APOIO A IMPLANTAÇÃO DE QUADRAS POLIESPORTIVAS EM 

PEDRA MOLE - SE 
APOIO A IMPLANTAÇÃO DE QUADRAS _POLIESPORTIVAS EM 

RIBEIROPOLIS - SE 
APOIO A IMPLANTAÇAO DE QUADRAS POLIESPORTIVAS EM 

NOSSA SENHOR!\ DAS DORES -·sE·· 
APOIO A IHPLANTAÇAO DE QUADRAS POLIESPORTIVAS EM 

SAO DOMINGOS.·- SE 
APOIO A IHPLANTAÇAO DE QUADRAS POLIESPORTIVAS EM 

SAb MIGUEL DO-ALEIXO- SE 
APOIO A CONSTRUÇAO DE GINÂSIO POLIESPORTIVO EM 

MARECHAL cANOIDO RONDON - PR 
APOIO A CONSTRUÇAO DE GINASIO POLIESPORTIVO EM 

OURO VERDE DO OESTE • PR 
APOIO A CDNSTRUÇÂO DE GINASIO POLIESPORTIVO EM 

SANTA HELENA - PR 
APOIO h CONSTRUÇAD DE GINASIO POLIESPORTIVO EM 

SANTA TEREZINHA DE ITAIPU - PR 
CONSTRUÇÂO DE BIBLIOTECA NA LOCALIDADE DE 

RIBEIRDPOLIS - SE 
PERIMETRO DE IRRIGAÇ~O BEBEDOURO 
ESTUDOS E PROJETOS PARA FORMA~O E APROVEITAMENTO DE 

RECURSOS HIDRICOS NA 3A. DR 

Junho de 1992 

VALOR 

5.00,0 

7.000 

5.000 

5 •. 000 

18.000 

s.ooo 

s.ooo 

10.000 

s.ooo 

10.000 

30-990 

15.000 

30.000 

30.000 

15.000 

30.000 

30.000 

15.000 

15.000 

40.000 

40.000 

30.000 

20.000 

30.000 

2oo.ooo 
1.700.000 
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PARLAI!ENTAR 
EIIENDA OBJETO ______________ :::_ :=:::::::-:-_:::::: ______ _ 

G00054-l 
GOOOSS-9 
G00056-7 

·GOoos7-s 
GOOOSB-3 
·G00059-l 
G00060-5 

. GÓ006l-3 
::I G00062-l 
-x: G00063-0 
l .G00064.:.8 
:1··G"oooss-s 
:r G00066-4 :r. GOOÓ67-2 
l:. G00068-l 

' G00072-9 
GOo073-7 

· G00074-5 
. !i90075-3 

G00076-l 
· '6oóo77-0 

. G00078-8 

· G'oo'o79-6 

. 'GOÓÓB0-0 

GOOOBl-8 

·GOaOS2-6 

. éioooe3-4 

GOOOBS-1 

·çoooes-9 

.Go0087-7 
GOOOBB-5 
G00089-3 
G00090-7 
G0009l-5 
G00092-3 
G00093-l 
G00094-0 
G00095-8 

PERIMETRO DE IRRIGAÇAO MARITUBA· 
PERIMETRO DE IRRIGAÇAO MIROROS 
MUNICIPALIZAÇAO DA IRRIGAÇAO EM SERGIP.E 
PERIHETRO DE IRRIGAÇAO PONTAL 
PERIHETRO DE IRRIGAÇAO SENADOR NILO COELHO 
PERIHETRO DE IRRIGAÇAO FORMOSO "A" 
PERIMETRO DE IRRIGAÇAO DE PINDORAHA 
PERIMETRO DE IRRIGAÇAO DE XINGO 
CONSTRUÇAO DE CENTRO POLIESPORTIVO EM CAMOCIM - CE 
CONSTRUÇAO DE QUADRA DE ESPORTE EM NOVO ORIENTE - CE 
CONSTRUÇAO DE QUADRA DE ESPORTE EM JAGUARETAHA - CE 
CONSTRUÇAO DE QUADRA DE ESPORTE EM ACARAU - CE 
HANUTENÇAO DE CRECHE EM FORTALEZA - CE 
Y~NUTENÇAO DE CRECHE EM VARJOTA - CE 
MANUTENÇAO DE CRECHE EM BREJO SANTO - CE 
CONSTRUÇAO DA BARRAGEM DO ZABUMBAO - BA 
CONSTRUÇAO DA BARRAGEM DO CACHIMBO - PE 
PROJETO DE IRRIGAÇAO DE ENTREMONTES - PE 
PERFURAÇAO E APARELHAMENTO DE POÇOS TUBULARES 

COMUNITARIO EM BOM JESUS DA LAPA - BA 
MELHORIA DAS INSTALAÇOES DA UNIDADE DE SERVIÇO - RS 
CONSTRUÇAO DE POSTOS DE ATENDIMENTO INTEGRADO EM 
. DUQUE DE CAXIAS - RJ 
CONSTRUÇAO DE POSTOS DE ATENDIMENTO INTEGRADO EM 

NOVA IGUAÇU -RJ . . 
REFORMA DO ED •. SEDE DA. SUPERINTEND!l:NCIA REGIONAL DE 

MINAS GERAIS 
MELHORIA DAS INSTALAÇÕES DA AG!l:NCIA DE 

DIVINOPOLIS - MG 
MELHORIA DAS INSTALAÇÕES DA AG DE 

MONTES CLAROS - HG 
MELHORIA DAS INSTALACÕES DA AG!l:NCIA DE 

UBERABA - MG . 
MELHORIA DAS INSTALAÇÕES DAS UNIDADES DE SERVIÇO NO 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
DRAGAGEM, SINALIZAÇAO E BALIZAMENTO DO RIO PARAGUAI -• 

ÇAÇERES / CORUMBA - MT . 
DRAGAGEH, SINALIZAÇAO E BALIZAMENTO DO RIO ARAGUAIA -

SAO FELIX DO ARAGUAIA - MT 
DRAGAGEM, SINALIZAÇAO E BALIZAMENTO DO RIO GUAPORt -

VILA BELA - MT 
CONSTRUÇAO DO CAIS DE IMPERATRIZ - MARliNHAO 
RECUPERAÇAO DAS INSTALAÇ0ES DO PORTO DE NATAL 
TRANSPORTE DE MASSA EM JOAO PESSOA - PB 
AMPLIAÇAO DO CAIS DO PORTO DE VITÓRIA 
TRANSPORTE DE MASSA EM TEREZINA - PI 
TRANSPORTE DE MASSA EH SAO FAULO - SP 
TRANSPORTE DE MASSA EM CAMPO GRANDE - MS 
CONSTRUÇAO DO RETROPORTO DE SERGIPE 
ELETROBRAS-LINHA DE TRANSMISSÃD-P!CCS-DIV!SA FRONTEIRA 

PIO ÍX ( ITAPESSUMA ) - ?: 
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VALOR 

z.ooo.ooo 
z.ooo.ooo 

3l.ooo 
z.soo.ooc 
z.soo.ooo 
7.350.000 

soo.ooo 
lSD.Po!' 
160 •. 00"() 

2G.OOO 
20.000 
20.000 
so.ooo 
30.000 
30.000 

4.000.000 
soo.ooo 

50.000 
200.000 

eo.ooc 
es.ooo 

260.000 

230.000 

45.000 

uo.ooc 

'70.000 

7S.OOC 

zoo.ooc 

40.00:: 

1so.c: 
1.soo.oc 

soo .. cr 
1oo.c.: 
340.0C 

4.940.0~-

960.0c 
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foUILJ!!!ENTAR 
EII.EIIDA 

G00096-6 
G00097-4 
G00096-2 

G00099-l 

GOOl00-6 

GOOlOl-6 

G00l02-4 

GOOlOl-2 

G00l04-l 

GOOlOS-9 

GOOlOS-7 

GOOl07-S 
GOOlOB-3 

GOOl09-l 

. GOOll0-5 
GOOlll-3 

GOOll2-l 
G00ll3-0 
G00ll4-6 
GOOllS-6 
GOOllS-4 

G00ll7-2 

GOOllS-l 

GOOll9-9 
G00120-2 

600121-1 

G00122-9 

GOOl:Z3-7 

GOOll~-5 

GOOl25-3 

OBJETO 
• • • •-o>~ ~-~-- ---t~•<-•. O T~.· ~c-, --------------

RFFSA - VARIANTE DO RIO PARAGUASSU - BA 
MODERNIZAÇAO DO SISTEMA DE ARREC:ADAÇAO TRIBUTÀRf.A 
APOIO À ,CONSTRUÇAO DE GINÁSIO POLIESPORTIVO EIÍ ''-.. ·' 

• • .- l ::-f . 
PARANHOS - MS . 

APOIO À CONSTRUÇAO DE 4INÀSIO'POLIESPORTIVO EM,,.,, .. 
PEDRO GOMES - MS 

CONSTRUÇAO DE GINÀSIO FDLIESPORTIVO EM 
ITAPETINGA - BA (A CARGO DA PREFEITURA) 

CONSTRUÇÃO DE GINÀSIO·POLIESPORTIVO EM 
CAMPO FORMOSO - BA (A CARGO DA PREFEITURA) 

CONSTRUÇÃO DE GINÁSIO POLIESPORTIVO EM 
BOM JESUS DA LAPA - BA (A CARGO DA PREFEITURA) 

CONSTRUÇAO DE ESTÀDIO MUNICIPAL' EM 
lTAQUITINGA - PE (A CARGO DA-PREFEITURA) 

CONSTRUÇÃO DE ESTÀDIO MUNICIPAL EM 
QUIPAPA - PE (A CARGO. DA PREFEITURA) 

ILUMINAÇÃO DO. ESTADIO MUNICIPAL DE FUTEBOL DE 
GOIANA- PE ( A CARGO DA PREFEITURA) 

CONSTRUÇAO DO CENTRO DE CULTURA POPULAR DE BEZERROS -
fE (A CARGO DA PREFEITURA) 

APOIO FINANCEIRO A ORQUESTRA SINFONICA BRASILEIRA 
APOIO FINANCEIRO AO MUSEU DE ANTROPOLOGIA DE 

SÁO RAIMUNDO NONATO - PI 
APOIO FINANCEIRO ~O MUSEU DE ARTE MODERNA - CINEHATECA 

- RJ 
MUSEU IMPERIAl. 
APOIO FINANCEIRO AO INSTITUTO GEOGRÁFICO E HISTÓRICO DE 

SERGIPE 
HANUTENÇÁO E FUNCIONAMENTO 
MUSEU HISTORICO NACIONAL 
MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DO MUSEU DE ARTE MODERNA - RJ 
HANUTENÇÁO DE CRECHE EM ACARAU - CE 
RECUPERAÇÁO DO TEATRO CASTRO ALVES - SALVADOR - BA 

( A CARGO. PO GOVERNO DO ESTADO .) 
RECUPERAÇAO DO TEATRO SANTA ISABEL EM RECIFE - PE 

( A CARGO DA PREFEITURA ) 
RECUPERAÇÁO E APARELHAMENTO BÁSICO DO ESPAÇO CULTURAL 

Jalio DO VALE EH sAo LUIZ - MA 
CREDITO PARA PRODUÇAO 
IMPLANTAÇAO E CONSOLIDAÇAO·DE·PROJETO DE ASSENTAMENTO 

EM COTRIGUAÇÚ - HT 
lHPLANTAÇÁO E CONSOLIDA.:Aci DE .PROJETO DE ASSENTAMENTO 

NO ACRE 
IHPLANTAÇÁO E CONSOLIDAÇAO DE PROJETOS DE ASSENTAMENTO 

NO AMAPA. 
lMPLANTACAO E CONSOLIDACAO DE PROJETOS DE ASSENTAMENTO 

NO PARA 
lHPLANTAÇ~O E CONSOLIDAÇAO DE PROJETOS DE ASSENTAMENTO 

EM RONDONIA 
IHPLANTAÇAO E CONSOLIDAÇÁO DE PROJETOS DE ASSENTAMENTQ 

HO MATD-GROSSO. 

VALOR 

Ju.nbo de 1992 

2.ooo.ooo 
12.500.000 

lS.ooo 

35.000 

50.000 

50.000 

50.000 

20.000 

50.000 

50.000 

50.000 

300.000 
30.000 

100.000 

so.ooo 
.so.ooo 

20.000 
so.ooo 

100.000 
30.000 

4oo.ooo 

400.000 

10.000 

400.000 
50.000 

240.000 

320 .• 000 

2.300.000 

740.0(10 

640.000 
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PARLA!lEIITAR 
EIIEIIOA OBJETO ------·-----------------

G0012S-l IMPLANTAÇÁO E CONSOLIDAÇÁO DE PROJETOS DE ASSEHTAKEH~ 
NO KATO,GROSSO DO SUL 

G00127-0 lMPLANTAÇA'O f=. CfJHSOLIDAçAO DE PROJETOS DE ASSEHTAKEH~ 
NO ESPIRITO SANTO. 

G0012B-B lMPLANTAÇÁO E CONSOLIDAÇÁO DE PROOJETO DE -ASSEHTAKEHTO 
EM GOIAS - GO 

G00129-S IKPLANTAÇÁO E CONSOLIDAÇÁO DE PROJETOS DE ABSEHTAKEHTO 
EM SANTA CATARINA 

G00130-0 lKPLANTACAO E CONSOLIDACAO DE PROJETOS DE ASSEHTAHEHTO 
NO RIO GRANDE DO SUL 

G00131-B ·lKPLANTAÇÁO E CONSOLIDAÇÁO DE PROJETOS DE ASSEHTAKEH~ 
.. NO PARANA . 

i00132-6 APOIO AOS ASSENTAMENTOS RURAIS NO RIO DE JANEIRO 
' G00133-4 ll!PLANTAÇÁO E CONSOLIDAÇÁO DE PROJETOS DE ASSEHTAHEHTO 

EK SÁO PAULO. 
· · ···G00134-2 IKPLANTACAO E CONSOLIDACAO DE PROJETOS DE ASSENTAHEHTO 

Ell IIINAS GERAIS 
.Go0135-l IKPLANTAÇÁO E CONSOLIDAÇÁO DE PROJETOS DE ASSEHTAKEHTO 

EK SERGIPE. 
' G00136-9 lKPLANTAÇÁO E CONSOLIDACAO DE PROJETOS DE ASSEHTAIIEKTO 

NO RIO GRANDE DO NORTE 
· · · G00137-7 IKPLANTAÇÁO E CONSOLIDAÇÁO DE PROJETOS DE ASSEllTAKEH~ 

110 PIAUI 
G0013B-5 lKPLANTAÇAO E CONSOLIDAÇAO !lE PROJETOS DE 'ASSEKTAHENTO 

Eli PEÊlNAMBUCO 
G00139-3 lHPLANTACAO E CONSOLIDACAO DE PROJETOS DE ASSENTAMENTO 

NA PARAIBA 
G00140-7 lHPLANTAÇAO E CONSOLIDAÇÁO DE PROJETO DE ASSENTAMENTO 

NO cEARA 
G00141-5 IMPLANTAÇÁO DE PROJETO DE ASSENTAMENTO DE TRABALHADORES 

DA BAHIA 
· ..00142-3 IKI?LANTAÇÁO E CONSOLIDAÇÁO PE PROJETOS DE ASSENTAMENTO 

NO MARANHAO. 
GQ0143-l iKPLANTAÇÁO E CONSOLIDAçAO DE PROJETOS DE ASSEHTAHENTO 

EK ALAGOAS. 
''G00144-0 lKPLANTAÇÁO E CONSOLIDAÇÁO DE PROJETOS DE ASSENTAMENTO 

EM ITC)CANTINS. 
G00145-B l!IPLANTAÇÁO DE CONSOLIDAçAO DE PROJETOS DE ASSEHTAHEHTO 

EH RORAIMA 
·G0014S-6 lKPLEMENTAÇAO E CONSOLIDAÇÁO DE PROJETOS DE 

ASSENTAMENTO NO AMAZONAS 
G00147-4 ABASTECIMENTO DE AGUA NA ÁREA DO ENTREPOSTO ALFADEGARIO 

G0014S-2 
G00149-l 
GOOlS0-4 
!iQOlSl-2 

DE IIANAUS/AM 
ABASTECIMENTO DE AGUA EM MANAUS - AH 
DISTRIBUIÇÁO DE KITS-DE HEDICAHENTOS 
DISTRIBU.IÇÁO DE KITS DE MEDICAl!ENTOS 
DISTRIBUIÇÁO DE KITS DE MEDICAMENTOS 

LAPA - BA 

EM ANDARA! - BA 
EM BOA NOVA - BA 
EM SOM JESUS DA 

G00152-l DISTRIBUIÇAO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM CAIRU - BA 
G00153-9 DlSTRIBUIÇAO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM OAHPO FORMOSO -

BA 

Quinta-feira 18 5007 

VALOR 

240.000 

96.000 

200.000 

320.000 

320.000 

320.000 

96.000 
160.000 

240.000 

80.000 

160.000 

soo.ooo 

120.000 

110.000 

370.000 

320.000 

320.000 

13S.OOO 

500.000 

160.000 

740.000 

170.000 

2SS.OOO 
1.600 
1.600 
1.600 

1..600 
1.600 



5008 Quinta-feira 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

·-------------------·----
G001S4-7 DISTRIBU!ÇTIO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM CANAPOLIS - BA 
GOOlSS-S MINIMIZAÇAO DE VULNERABILIDADES EM CARAIBAS - BA 
G001S6-3 DlSTRIBUIÇAO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM CRUZ DAS.~ 

- BA 
G001S7-l DISTRIBUIÇTIO DE KITS DE ME~ICAHENTOS EM IGUAl - BA 
GOOlSB-0 DISTRIBUIÇTIO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM ITAPETINGA - BA 
G00159-8 DISTRIBUIÇTIO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM DOM BASÍLID-BA 
G0016D-l DISTRIBUIÇAO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM IBIASSUC~ - BA, 
G00161-0 DISTRIBUIÇTIO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM LAFAIETE 

COUTINHO - BA 
G00162-B DISTRIBUIÇÂO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM LENÇOIS - BA 
G00163-6 DISTRIBUIÇAO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM LlC!NIO DE 

ALMEIDA - BA. 
G00164-4 DISTRIBUIÇAO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM MIRANTE - BA­
G0016S-2 DISTRIBUIÇÃO DE KITS DE .MEDICAME.NTOS EM MUNIZ FEIIREIRA 

- BA 
G00166-l DISTRIBUIÇTIO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM 

NOVA CANAA - BA 
G00167-9 DISTRIBUIÇÃO DE KITS'DE MEDICAMENTOS EM 

RIO DO ANTONIO - BA 
G00168-7 DISTRIBUIÇÃO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM 

SITIO DO QUINTO - BA 
G00169-S DISTRIBUiçAO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM 

SANTO ANTONIO DE JESUS - BA 
G00170-9 DISTRIBUIÇÃO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM 

SANTA RITA DE CASSIA - BA 
G0017l-7 DISTRIBUIÇÃO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM 

MUCURI - BA 
G00172-S DISTRIBUIÇAO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM 

ALCOBAÇA - BA 
G00173-3 DISTRIBUIÇÃO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM 

ITAMARAJU - BA . . . 
G00174-1 DISTRIBUIÇÃO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM 

GLORIA - BA 
G0017S-O DISTRIBUIÇAO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM 

PEDRO ALEXANDRE - BA 
G00176-B DISTRIBUIÇÃO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM 

P~LO AFONSO - BA 
G00177-6 DISTRIBUIÇÃO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM 

CORONEL JPÃO SA - BA 
G00178-4 DISTRIBUIÇÂD DE KITS DE MEDICAMENTOS EM 

NILO PEÇANHA - BA 
G00179-2 DlSTRIBUIÇTIO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM 

IBICOARA - BA 
GOOlB0-6 DISTRIBUIÇÃO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM 

BURI TI RAMA - BA 
GOOlSl-4 DISTRIBUIÇÃO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM 

MANSIDÃO - BA 
G00182-2 DISTRIBUIÇÂO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM 

EUCLIDES DA CUNHA - BA 
G00183-l DISTRIBUIÇÃO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM 

Junho de 1992 

1.600 
1.600 
1.600 

1.600 
1.600 
1.6;JO 
1.600 
1.600 

1-600 
1.600 

1.600 
1.600 

1.600 

1.600 

1.600 

1.600 

1.600 

1.600 

1.600 

1.600 

1.600 

1.600 

1.600 

1.600 

1.600 

1.600 
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PldU.Allf:HTAR 
EIIEHDA OBJETO VALOR 

---------.--~-------

OLIVEIRA DOS BREJINHOS - BA 
·G001B4-9 DISTRIBUIÇAt) 'oE' kiTS DE MEDICAMENTOS EM 1.600 

VALENÇA - BA 
GOOlBS-7 DISTRIBUIÇAO•DE KITS DE MEDICAMENTOS EM 1.600 

ADUSTINA - BA 
600186-5 DISTRIBUIÇAO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM 1.600 

PIRITIBA - BA 
· GOOl97-3 DISTRIBUIÇAO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM 1.600 

CRISOPOLIS - BA 
. 600188-1 DISTRIBUIÇAO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM 1.600 

IGRAPIUNA - BA 
G00189-0 DISTRIBUIÇAO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM 1.600 

RIO REAL - BA 
G0019o-3 DISTRIBUIÇAO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM 1.600 

SAUBARA - BA 
·G0019l-l DISTRIBUIÇAO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM 1.600 

JUSSARI - BA 
G00192-0 DISTRIBUIÇAO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM 1.600 

ARATACA - BA 
G00193-B DISTRIBUIÇAO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM 1.600 

ITACARE - BA 
G00194-6 DlSTRlBUlÇAO DE K!TS DE MEDICAMENTOS EM 1.600 

lTAJU DO COLONIA - BA 
· G0019S-4 DlSTRIBUIÇAO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM 1.600 

VERA. CRUZ - BA 
G00196-2 DlSTRIBUIÇAO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM 1.600 

!BICARA! - BA 
G00197-1 DISTRIBUlçAO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM 1.600 

RlBElROPOLlS - SE 
G00198-9 DlSTRIBUIÇAO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM 1.600 

NOSSA SENHORA DAS DORES - SE 
G00199-7 DlSTRlBUIÇAO DE KlTS DE MEDICAMENTOS EM 1.600 

FREI PAULO - SE 
G00200-4 DISTRIBUIÇAO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM 1.600 

CARIRA - SE 
G0020l-2 DISTRIBUIÇAO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM 1.600 

P~DRA MOLE - SE . 
G00202-1 DlSTRIBUIÇAO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM 1.600 

SAO DOMINGOS - SE 
G00203-9 DISTRIBUIÇAO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM 1.600 

CAPEI,.A - SE 
G00204-7 DISTRIBUIÇAO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM 1.600 

CANINDE DE SAO FRANCISCO - SE 
G00205-S DISTRIBUIÇAO DE K!TS DE MEDICAMENTOS EK 1.600 

NOSSA SENHORA APARECIDA - SE 
G00206-3 DISTRIBUIÇAO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM 1.600 

SAO Y.IGUEL DO ALEIXO - SE 
G00207-l DISTRIBUIÇAO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM 1.600 

NOSSA SENHORA DA GLORIA - SE 
G00208-0 DlSTRIBUIÇAO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM 1.600 

PROPRIA - SE 



soro Quinta~feira rs DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

'?&RL&liElrl:AR 
EI!EIIDA OBJETO 
~-·- --~·--------------------

G00209-8 DISTRIBUIÇAO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM 
SAO FRANCISCO - SE 

G00210-l DISTRIBUIÇAO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM 
PINHAo - SE 

GD02ll-O DISTRIBUIÇAO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM 
PONTA PORA - MS 

G00212-8 DISTRIBUIÇAO DE KITS DE MEDICAMENTOS EK 
TRES LAGOAS - KS 

G00213-6 DISTRIBUIÇAO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM 
GLORIA DE DOURADOS - MS 

G002l4-4 DISTRIBUIÇAO DE KITS DE MEDICAMENTOS EH 
PARANAIBA - MS 

G002l5-2 DISTRIBUIÇAO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM 
CASSILANDIA - MS 

GOD2l6-l DISTRIBUIÇAO DE KITS DE MEDICAMENTOS EH 
APARECIDA DO TABOADO - MS 

G002l7-9 DISTRIBUIÇAO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM 
BELA VISTA - MS 

GD0218-7 DISTRIBUiçAo DE KITS DE MEDICAMENTOS EK 
SANTA RITA DO PARDO - MS 

G002l9-5 DISTRIBUIÇAO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM 
GUIA LOPES DA LAGUNA - MS 

G0022D-9 DlSTRIBUIÇAO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM 
IIIRANDA - MS 

GD022l-7 DISTRIBUIÇAO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM 
NAVIRAI - MS . 

0002:2-5 DISTRIBUIÇAO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM 
CORONEL SAPUCAIA - MS 

GD0223-3 DISTRIBUIÇAO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM 
FATIMA DO SUL - MS 

G00224-1 DISTRIBUIÇAO D~ KITS DE MEDICAMENTOS EM 
VICENTINA - MS 

GD0225-0 DISTRIBUIÇAO DE KITS DE MEDICAMENTOS EM 
JATEI - MS 

G00.226-8 BR-262/HS - IJIV. SP/MS - AQUIDAUANA 
G00227-6 BR-304/RN - DIVISA CE/RN - NATAL 
GOD228-4 BR- 277/ PR- PONTE S/ RIO EMBOGUAÇU- FRONT BR/ 

P~UAI KH 405 A 436 
G00229-2 BR-226/HA-BR-316/Pl - PONTE SOBRE O RIO 

PARNAIBA (PONTE DE ACESSO) 
G00230-6 BR-225/HA- TIHON- PORTO FRANCO (KH 100 A KM 202,3) 
G00231-4 BR-277/PR - PONTE S/ RIO EMBOGUAÇU - FRONTEIRA BRASIL/ 

PARAGUAI, KK 352 A 405 
G00232-2 BR-040/HG - SETE LAGOAS - BELO HORIZONTE (DUPLICAÇAO) 
G00233-l BR-408/232/PE - CURADO - BICOPEBA 
G00234-9 HAHUTENÇAO DE CRECHE EM ITAPIPOCA - CE 
G00235-7 BR-040/GO- DIV. Df/GO - LUZIANIA 
G00236-S BR-453/RS - ENTR. RS-476(LAJEADO GRANDE) - ENTR. 

RS- 020 (TAINHAS), KM 42,3 
G00237-3 BR-471/RS - SOLEDADE - CANGUÇU 
G00239-l BR-481/RS - ARROIO DO TIGRE - SALTO DO JACUÍ, KM 40 

Junho de 1992 

VALOR 

1.600 

1.600 

1.600 

1.600 

1.600 

1.600 

1o600 

1.600 

1.60c 

1.600 

1.600 

1.600 

1.600 

1.600 

1.600 

1.600 

1.600 

1.012.025 
350.000 
300.000 

700.000 

450.000 
300.000 

500.000 
193.100 

;10.000 
300.000 
400.000 

740.00C 
490.000 
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l'ARLAIIEIITAR 
EIIEHDA OBJETO 

-·--------
G00239-0 INFRA-ESTRUTURA PARA COLONIZAÇ~O NA REalAO SUL DO 

ESTADO DO PIAUÍ - PI 
600240-3 CONSTRUÇ~O DA PONTE RODOFERROVIARIA A JUSANTE DA USINA 

HIDRELETRICA DE JUPIA 
G00241-l APOIO AOS CENTROS DE PESQUISAS 
G00242-0 KANUTENÇ~O DOS SERVIÇOS MEDICOS-HOSPITALARES 
G00243-6 IMPLANTAÇAO DE SEGMENTO SOLO 
G00244-6 ENTIDADES DE INTERCAHBIO LEaiSLATIVO, PARLAHEHTAR E 

POLITICO 
600247-1 ELETRIFICAÇ!O RURAL NO ESTADO DA BAHIA A CARGO DO 

GOVERNO ESTADUAL 
G00246-9 RECUPERAÇAO URBANA DO BAIRRO DO RECIFE EM RECIFE - PE 

A CARGO DO GOVERNO DO ESTADO 
G00249-7 INFRAESTRUTURA URBANA EM SAO JO!O DO PIAUI - Pl 
G0025D-l SISTEMA DE ABASTECIMENTO DÁGUA DE RECIFE - SISTEMA 

PIRAPAMA - PE, A CARGO DO GOVERNO DO ESTADO 
G002Sl-9 CONSTRUÇAO DO TRECHO BA 156/RIO DO PIRES - BA 
G00252-7 OBRAS DE DRENAGEM E PAVIHENTAÇAO NO SISTEMA VIÁRIO DE 

RECIFE - PE 
G00253-S ASSISTENCIA FINANCEIRA PARA CONSTRUÇAO DE ESCOLA 

AGRÍCOLA NO MUNICÍPIO DE PIRACURUCA - Pl 
G00254-3 AMPLIAÇAO E REFORMA DO AEROPORTO REGIONAL DE 

SANTO ANGELO - RS 
G0025S-l AMPLIAÇAO REFORr.A E HODERNIZACAO DO AEROPORTO DE 

SANTO ANTONIO DE PADUA - RJ 
G00256-0 AMPLIAÇAO, REFORMA E MODERNIZAÇAO DO AEROPORTO DE 

SOURE - PA 
G00257-6 AMPLIAÇAO, REFORMA E MODERNIZAÇAO AEROPORTO DE 

PARAISO DO TOCANTINS - TO 
G002SB-6 AMPLIAÇAO, REFORMA E MODERNIZAÇAO DO AEROPORTO DE 

COLATINA - ES 
G00259-4 REFORMA DO AEROPORTO DE JUIZ DE FORA - HG 
G00260-8 AMPLIAÇAO REFORMA E HODERNIZAÇAO DO AEROPORTO DE POXTA 

PORA MS . 
G0026l-6 AMPLIAÇAO, REFORMA E HODERNIZAÇAO DO AEROPORTO DE 

VITORIA - ES 
G00262-4 Af:LIAçAo, REFORMA E HODERNIZAÇAO DO AEROPORTO DE 

PORTO VELHO - RO 
G00263-2 AMPLIAÇAO, REFORMA E MODERNIZAÇAO DO AEROPORTO DE 

UBERLAND I A - MG 
G00264-l AMPLIAÇAo REFORMA E MODERNIZAÇAO DO AEROPORTO DE 

SELEM - PA 
G0026S-9 AMPLIAÇ!O, REFORMA E MODERNIZAÇAO AEROPORTO SANTA 

GE.NOVEVA EM GOIANIA - .GO 
G00266-7 ADEQUAÇÂO DO TERMINAL DE CARGA DO AEROPORTO 

INTERNACIONAL DE GUARARAPES EM RECIFE - PE 
G00267-5 AKPLIAÇAO, REFORMA E HODERNIZAÇÂO PÁTIO E PISTAS DO 

AEROPORTO DE BOA VISTA - RR 
G0026S-3 AMPLIAÇAO, REFORMA E MODERNIZAÇAO DO AEROPORTO DE 

ARACAJU - SE 
G00269-l AMPLIAÇAO, REFORMA E MELHORAMENTO DO AEROPORTO DE 

Quinta-feira 18 5011 

VALOR 

240.000 

200.000 

450.000 
450 •. 000 

68.250 
:zso.ooo 

1.420.000 

'900.000 

100~000 
3.000.000 

1.350.000 
3.ooo.ooo 

100.000 

42.325 

100.000 

15.000 

250.000 

250.000 

8'.650 
150.000 

245.000 

:zoo.ooo 

150.000 

100.000 

319~300 

320.0;l() 

iso.ooo 

346.27.5 

141.557 
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l'ARLA!IENTAR 
EIIEIIDA OBJETO 

G00270-5 
G0027l-3 
G00272-l 
G00273-0 
G00274-B 
G00215-6 

G00276-4 
600277-2 
G0027B-l 
600279-9 
G002B0-2 
600281-l 
G00262-9 
G00283-7 
600284-5 
600285-3 
G00286-l 

G00287-0 

G00288-8 

Gao2eg-s 
60029D-0 
600291-6 
G00292-6 

G00293-4 

G00294-2 
600295-l 

600296-9 
G00297-1 

G00298-S 
600299-3 

G0030D-l 

G00301-9 
G00302-7 

G00303-S 

G00304-3 

G00305-l 
600306-0 

IMPERATRIZ - MA _ 
IMPLANTAÇJ\0 DO SISTEMA DE TELEFONIA MÓVEL 
IMPLANTAÇAO DO SISTEMA DE TELEFONIA MÓVEL 
IMPLANTAÇJ\0 DE SISTEMA DE TELEFONIA MÓVEL 
IMPLANTAÇJ\0 DE SISTEMA DE TELEFONIA MOVEL 
IMPLANTAÇJ\0 DE SISTEMA DE TELEFONIA MOVEL 
EXPANSAO E MODERNIZAÇAO DO SISTEMA DE TELECOMUNICAç0ES 

NACIONAL DE TEXTOS E DADOS 
IMPLANTAÇAO DE SISTEMA DE TELEFONIA NOVEL 
INPLANTAÇAO DE SISTEMA DE TELEFONIA NOVEL 
IMPLANTAÇJ\0 DE SISTEMA DE TELEFONIA NOVEL 
APOIO TECNICO-OPERACIONAL· 
OBRAS HIDRAULICAS 
APOIO TECNICD-OPERACIONAL 
APROVEITAMENTO HIDROAGRICOLA DE MOXOTO - AL 
APROVEITAMENTO HIDROAGRICOLA DE XINGO - AL E SE 
AÇ0ES COMPLEMENTARES 
l~IGAÇJ\0 PIRACURUCA - PI 
PRODUçAO DE HORTIFRUTICOLAS PARA OS PEQUENOS 

PRODUTORES DO NORDESTE 
AMPLIAÇJ\0 DO PROJETO DE IRRIGAçAO JACARECICA, EM 

ITABAIANA - SE 
PERIMETRO DE IRRIGAÇAO BAIXADA OCIDENTAL 

MARAHHENSE - MA 
PERIMETRO DE IRRIGAÇAO TABULEIROS LITORANEOS - PI 
PERIHETRO DE IRRIGAÇAO JAGUARIBE/APODI - CE 
ELETRIFICAÇAO RURAL DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
APOIO À CONSTRUÇAO DE MATADOURO MUNICIPAL EM 

GLÓRIA - BA 
AMPLIAÇAO DO MERCADO MUNICIPAL EM 

PAULO AFONSO - BA 
ELETRIFICAÇAO RURAL EM PAULO AFONSO - BA 
ELETRIFICAÇJ\0 RURAL EM CORREGO BARRIGUPA 

BAIXA DA IMBIRA EM ANGICAL - BA 
PROJETO DE IRRIGAÇAO PRIAPU - SE 
ELETRIFICAÇJ\0 RURAL NO ESTADO DE SERGIPE, A CARGO DO 

GOVERNO DO ESTADO 
ELÉTRIFICAÇJ\0 RURAL EM MATO GROSSO DO SUL - MS 
ELETRIFICAÇAO RURAL NO ESTADO DO MARANHAO, A CARGO DO 

GOVERNO ESTADUAL 
ELETRIFICAÇAO RURAL EM CAMPO FORMOSO 

A CARGO DO GOVERNO ESTADUAL - BA 
CONSTRUÇAO DA UNED DE PORTO VELHO -' RO 
APOIO A PROJETOS DE PESQUISA NA ESCOLA •. SUPERIOR DE 

AGRICULTURA DE LAVRAS - MG . . . 
APOIO A PROJETOS DE PESQUISA NO CENTRO FEDERAL DE 

EDUCAÇAO TECNOLOGICA DE MINAS GERAIS . 
APOIO A PROJETOS DE PESQUISA DE INFORMÁTICA DA ESCOLA 

DE ENGENHARIA DA PUC/RJ 
APOIO A PROJETOS DE PESQUISA NA COPPE/UFRJ 
APOIO A PROJETOS DE PESQUISA NO DEPARTAMENTO DE FISICA 

Junho de 1992 

1.564.380 
2.095.640 
2.346.570 
1.468.463 

34.155.630 
18.353.450 

1.641.751 
!531.440 
542.671 
100.000 
550.000 
100.000 
150.000 
150.000 
700.000 
650.000 
900.000 

300.000 

1.140.000 

687.779 
560.000 

1.500-000 
15.000 

30.000 

100.000 
so.ooo 

400.000 
1.1oo.ooo 

200.000 
sso.ooo 

1oo.ooo 

132.119 
soo.ooo 

soo.ooo 

soo.ooo 

soo.ooo 
500.000 



Junho de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

P&RU!IENTAR 
UEIIDA OBJETO 

• G00307-8 
~ 

'~ G00308-6 

G00309-4 

C'~ G0031D-8 

! : G003ll-6 

l.: G00312-4 
G00313-2 

i!·: G00314-l 
GOOJlS-9 

. ' ':i G00316-7 
G00317-S 

': GOO~l8-3 
. , G003l9-l 
'-r G00320-S 

G0032l-3 
•• .. G00322-l 

G00323-0 
''!: G00324-8 

· G0032S-6 
;;• G00326-4 

G00327-2 
G00328-l 
G00329-9 

. ~·: GOOJJ0-2 
G00331-l 

o;:· G00332-9 
G00333-7 

l" G00334-S 
. G0033S-3 

C· G00336-l 
G00337-0 

.._. G00338-8 
G00339-6 

~- G00340-0 
G0034l-8 

:: G00342-6 
G00343-4 

". G00344-2 
G00345-l 

,. G00346-9 

G00347-7 

-----··--=----"'=-'-==------·-~--
DO CENTRO DE CIENCIAS EXATAS E DA NATUREZA DA UFP! 

APOIO A PROJETO DE PESQUISA NO INSTITUTO DE GEOCI~CIAS 
DA UNIVERSIDADE: FEDE'LI\L DA BAHIA , 

APOIO A PROJETO DE PESQUISA NO CENTRO DE G!OCI!NCIAS DA 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARA 

APOIO A PROJETOS DE PESQUISA NA ESCOLA DE ENGENHARIA 
DA UNIVERSIDADE FEDEPJ\L DO RIO GRANDE DO SUL 

APOIO A PROJETO DE PESQUISA liA FACULDADE m: EIIGEN!IARIA 
DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO CARLOS 

APOIO A PROJETOS DE PESQUISA NO CENTRO DE :ECHOLOGIA 
HECANICA E ELÉTRICA DA UFSC. 

PARTICIPAÇAO NO PROGRAMA DE CREDITO EDUCATIVO 
INSTRUMENTAL PARA ENSINO 
MANUTENÇAO DA ATIVIDADE OIDATICA 
MANUTENÇAO DA ATIVIDADE DIDATICA 
MANUTENÇAO DA ATIVIDADE DIDATICA 
APOIO PARA A MELHORIA DA QUALIDADE DE ENSIJO E PESQUISA 
INSTRUMENTAL PARA ENSINO 
MANUTENCAO DA ATIVIDADE DIDATICA 
INSTRUMENTAL PARA ENSINO 
INSTRUMENTAL PARA ENSINO 
INSTRUMENTAL PARA ENSINO 
INSTRUMENTAL PARA ENSINO 
INSTRUMENTAL PARA ENSINO 
INSTRUMENTAL PARA ENSINO 
INSTRUMENTAL PARA ENSINO 
INSTRUMENTAL PARA ENSINO 
INSTRUMENTAL PARA ENSINO 
INSTRUMENTAL PARA ENSINO 
INSTRUMENTAL PARA ENSINO 
INSTRUMENTAL PARA ENSINO 
INSTRUMENTAL PARA ENSINO 
INSTRUMENTAL PARA ENSINO 
INSTRUMENTAL PARA ENSINO 
INSTRUMENTAL PARA ENSINO 
INSTRUMENTAL PARA ENSINO 
IN~TRUMENTAL PARA ENSINO 
IN~TRUMENTAL PARA ENSINO 
INSTRUMENTAL PARA ENSINO 
INSTRUMENTAL PARA ENSINO 
INSTRUMENTAL PARA ENSINO 
INSTRUMENTAL PARA ENSINO 
INSTRUMENTAL PARA ENSINO 
INSTRUMENTAL PARA ENSINO 
INSTRUMENTAL PARA ENSINO 
CONSTRUÇAO DE ESCOLA AGROTÉCNICA FEDERAL EM 

BOH JESUS DA LAPA - BA 
ASSISTÊNCIA FINANCEIRA PARA CONCLUSAO DO COLÉGIO 
- --KUN-IeiPAL- PROf'ISSitJNA-LIZANTE DE PAÚLO AFONSO - BA 

-:·· . G0034B-5 CONCLUSAO DE OBRAS DA ESCOLA AGRO'l'ECNICA DE 
GUANANBI - BA 

Quinta-feira 18 5013 

soo.ooo 

soo.ooo 

500.000 

soo.ooo 

soo.ooó 
• I 

10.300.000 
168.300 
336.600 
284.400 
70.200 

1.940.000 
9se:·ooo 
450.000 

40.500 
16.l!oo 
33.300 
51.300 

260.100 
56.700 
27.900 
45.900 

lBS.lOO 
·BB.200 
165.600 
123.300 
ni:90o 
142.200 
72.000 
35.100 
86.400 

225.000 
351.000 
354.600 
369.000 
3S2.eoo 
616.500 
315.900 
1U~600 

.52.200 
100.000 

200.000 
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PJI!l 'IIE'"'l'AR 
EIIEHOA OBJETO 

~:- -~----~ .. ------------
GOOJ49-3 IIANUTENÇAO DE CREC!IE E!! CAMOCII! - CE 30.000 
G00350-7 IIANUTENÇAo DE CRECHE EM GRAÇA - CE - 30.000 
G0035l-5 IIANUTENÇAO DE CRECHE EM FRECHEIRINHA - CE .--~-. 30.000 
600352-3 IIANUTENÇAO DE CRECHE EM SENADOR SA - CE .. .· 30.000 
G00353-l CONCLUSAO DE OBRAS E AQUISIÇAO DE EQUIPAMENTOS PARA 991.738 

UNED DE NILOPOLIS - RJ 
G00354-0 CONSTRUÇAO DA UNED DE PONTA GROSSA - PR 138.934 
-600355-8 AQUISIÇAO DE EQUIPAMENTOS PARA ESCOLA AGROTECNICA 28.240 

FEDERAL DE CERES - GO 
·600356-6 AQUISIÇAO DE EQUIPAMENTOS PARA ESCOLA AGROTECNICA 4!1.361 

FEDERAL DE RIO DO SUL - SC 
600357-4 COIISTRUÇAO DA ESCOLA AGROTECNICA FEDERAL DE . 57.503 

SOMBRIO - SC 
600358-2 CONSTRUÇAO DA UNED DE 1.304.725 

IIARECHAL DEODORO - AL 
600359-l CONSTRUÇAO DA UNED DE 249.493 

CDRNELIO PROCOPIO - PR 
60036Q-4 CONSTRUÇAO DA UNED DE 60.577 

I!EDIANEIRA - PR 
600361-2 CONCLUSAO DE OBRAS E AQUISICAO DE EQÚIPAMENTOS PARA 122.039 

UNEO DE PATO BRANCO-PR 
600363-9 APOIO FINANCEIRO A FUNDAçAO CASA DE JORGE AMADO EM lQ.ooo 

SALVADOR - BA 
600364-7 ASSIST.FINANCEIRA PARA AKPLIAÇAO E REFORMA DE ESCOLAS 1oo.ooo 

DE PRIMEIRO GRAU EK ITUAÇU - BA 
600365-5 ASSIST.FINANCEIRÀ PARA AMPLIAÇAO E REFORHÀ DE ESCOLAS -100.000 

DE PRIMEIRO GRAU EM BARRA DA ESTIVA - BA 
600366-3 ASSIST.FINANCEIRA PARA AMPLIAÇAO E REFORMA DE ESCOLAS so.ooo 

DE PRIMEIRO GRAU EK CONTENDAS DO SIHCORA - BA 
600367-l ASSISTtNCIA FINANCEIRA PARA CONSTRUçAO DE ESCOLAS DE 100.000 

PRIMEIRO GRAU EM CANSANÇAO - BA 
600366-0 ASSISTtNCIA FINANCEIRA PARA CONSTRUÇAO DE ESCOLAS DE 100.000 

PRIMEIRO GRAU EM NOVO HORIZONTE - BA 
600369-6 ASSISTtNCIA FINANCEIRA PARA CONSTRUÇAO DE ESCOLAS DE 10.000 

PRIMEIRO GRAU EM CRAVOLANDIA - BA 
600370-l ASSISTtNCIA FINANCEIRA PARA CDNSTRUÇAO DE ESCOLAS DE 10.000 

PRIMEIRO GRAU EM TABOCAS DO BREJO VELHO - BA 
600371-0 ASSIS7!NCIA FINANCEIRA PARA CDNSTRUÇAO DE ESCOLAS DE 10.000 

PRIMEIRO GRAU EM CALDEIRAO GRANDE - BA 
600372-8 ASSISTtNCIA FINANCEIRA PARA CONSTRUÇAO DE ESCOLAS DE 10.000 

PRIMEIRO GRAU EM MIGUEL CALMON - BA . 
600373-6 ASSISTtNCIA FINANCEIRA PARA CONSTRUÇAO DE ESCOLAS DE 10.000 

PRIMEIRO GRAU EM PIRITIBA - BA 
600374-4 ASSISTtNCIA FINANCEIRA PARA CONSTRUÇAO DE ESCOLAS DE 10.000 

PRIMEIRO GRAU EM PLANALTINO - BA 
G00375-2 ASSISTtNCIA FINANCEIRA PARA CONSTRUÇAO DE ESCOLAS DE s.ooo 

PRIMEIRO GRAU EK RODELAS - BA 
600376-l ASSISTl':NC:IA FINANCEIRA PARA CONSTRUÇAO DE ESCOLAS DE s.ooo 

PRIMEIRO GRAU EM BANZAE - BA 
600377-9 ASSISTl':SC:IA FINANCEIRA PARA CONSTRUÇAO DE ESCOLAS DE 10.ooo 

PRIMEIRO GRAU EH ITIUBA - BA 



Junho de 1992 DIÁRIO DO CONúRESSO NACIONAL (Seção I!) 

Put.al~E!n:AR 
BIIEIIDA OBJETO 

000378-7 ASSISTtNCIA FINANCEIRA PARA CONSTRUÇ~O DE EBCOLAS'DE 
PRIMEIRO GRAU EM CAPIM GROSSO - BA 

G00379-5 ASSISTtNCIA FINANCEIRA PARA CONSTRUÇ~O DE ESCOLAS DE 
PRIMEIRO GRAU EM MARACAS - BA 

.G003B0-9 ASSIST€NCI~_FINANCEIRA PARA CONSTRUÇAO DE ESCOLAS DE 
PRIMEIRO GRAU EM JAGUAQUARA - BA 

G00381-7 PROCESSAMENTO DE CAUSAS 
600382-5 CONSTRUÇ~O DO EDIFICID-SEDE DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
~0383-3 MANUTENÇAO DO SERVIÇO DE PROCESSAMENTO DE DADOS 
600384-1 CONSERVAÇAO E REPAROS DE !MOVEIS DA JUSTIÇA MILITAR 
r,QQ385-0 ASSISTENCIA MEDICo-HOSPITALAR A SERVIDORES E 

SEUS DEPENDENTES 
600386-8 AQUISIÇAO DO FORUM TRABALHISTA DA lA. INSTAHCIA DA 

CIDADE DE S~O PAULO - SP . 
600387-6 CONSTRUÇAO DO HOSPITAL DA ASSOCIAÇAO DAS FAHILIAS 

CARENTES DE CAPELA DO ALTO ALEGRE - BA 
G00388-4 COHSTRUÇAO DE UNIDADE DE SAÚDE NO DISTRITO DE NOVA 

ALVORADA EM RIO BRILHANTE • MS, A CARGO DA PREFEITURA 
G00389-2 COHS~UÇAO E EQUIPAMENTO DE POSTO DE SAÚDE EM 

ANAURILANDIA - MS, A CARGO DA PREFEITURA MUNICIPAL 
GQ~39D-6 CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DE POsTO DE SAÚDE EM 

BATAIPORA - MS 
G0039l-4 CONCLUSAO DE HOSPITAL MUNICIPAL DE CAMAMU - BA 
G00392-2 REFORMA AMPLIAÇ~O E EQUIPAMENTO DE UNIDADE DE SAÚDE DE 

SOCIEDADE BENEFICIENTE DE CONDE - BA 
GOo393-l CONSTRUÇAO DE POSTO DE SAÚDE NO DISTRITO DE ~O 

BENEDITO EM NILO PEÇANHA - BA 
600394-9 REFORMA E REAPARELHAMENTO DE SANTA CASA DE IIAZARÉ-BA 
600395-7 AHPLIAÇAO E REAPARELHAHENTO DE HOSPITAL DA SANTA CASA 

DE MISERIC6RDIA EM VALENÇA-BA 
GOQ396-5 SANEAMENTO RURAL SIMPLIFICADO NO MUNICÍPIO DE 

EUCLIDES DA CUNHA - BA 
GOD397-3 SANEAMENTO RURAL SIMPLIFICADO NO MUNICÍPIO DE 

ADUSTINA - BA 
G0039B-l SANEAMENTO RURAL SIMPLIFICADO NO MUIII.CÍPIO DE 

OLiiEIRA DOS BREJINHOS - BA 
G00399-0 CONSTRUÇ~O DE UNIDADE DE SAÚDE EM 

PAULO AFONSO - BA 
G004DD-7 SANEAMENTO RURAL SIMPLIFICADO NO MUNICÍPIO DE 

CORONEL JO~O SA - BA 
G00401-5 CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DE POSTO DE SAÚDE EM 

CRISTOPOLIS - BA 
G00402-3 REFORMA ~ AMPLIAÇ~O DO HOSPITAL E MATERNIDADE 

DR. DERALDO MIRANDA EH IRARA-BA 
G00403-l BR-361 /PB - PATOS - ITAPORANGA 
G00404-0 BR-101/SC - BIGUAÇU - PALHOÇA - KM 1921 4 A 216,5 
G00405-8 BR-174/AM - MANAUS - KM 180 
600406-6 BR - 116/ CE _ KH 20/ CARACANGA 
G00407-4 BR-020/CE - KK 330, PARAHOTI - G. SAMPAIO 
G0040B-2 AUXILID-REFEIÇAO 

Quinta-feira 18 5015 

VALOR 

10.000 

10.000 

so.ooo 

10.000 
7.ooo.ooo 

200.200 
265.000 

34.800 

6.980.000 

so.ooo 

so.ooo 

30.000 

30.000 

.co.ooo 
20.000 

20.000 

20.000 
40.000 

so.ooo 

30.000 

30.000 

90.000 

30.000 

20.000 

60.000 

200.000 
2.000.000 

776.940 
200.000 
200.000 

1.716.000 



· 5016 Quinta-feira 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

PARLAIIEHTAI! 
EIIEIIDA OBJETO, • -;. VILQ!!_ 

----~---

600413-9 SANEAMENTO BASICO EM 
IGUAl - BA . 

G00414-7 SANEAMENTO BASICO NO BAIRRO DO Sl\.0 CAETAIIO-SALVADOR-BA. 
G004l5-5 CONS:I:RUÇl\.0 E AIIPLIAÇT\0 DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE 

t AGUA EM PAULO AFONSO - BA 
G00416--3 ABASTECIMENTO DE ÁGUA NA REGIJIO DO SISAL - ADUTORA DO 

SISAL-BA. 
000417-1 CONSTRUÇli.O E EQUIPAMENTO DE POSTO DE SAúDE EK 

JAGUAQUARA - BA 
G00419-0 CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DE POSTO~E .SAODE EK 

PAULO AFONSO - BA 
G00419-9 CONSTRUÇl\.0 DE POSTO DE SAÚDE EM KACURU~ DISTRITO SALGA 

DO DE MELli.O - BA . 
VC042G-l CONSTRUÇli.O DO POSTO DE SAÚDE EM HAHSIDl\.0 - BA 
600421-0 APOIO TECNICO E FINANCEIRO AS SECRE:I:ARIAS MUNICIPAIS,_ 

DE SAUDE 
G00422-B INTERHAÇ0ES NA REDE HOSPITALAR CONTRATADA E CONVENIADA 
000424-4 CONS:I:RUÇJIO DE CENTROS ODONTOLÓGICOS EM TEREBIHA-PI. 
G00425-2 REFORMA, AliPLIAÇl\.0 E EQUIPAMENTO DE UNIDADE, DE SAÚDE EM 

BARRA DA ESTIVA - BA 
G00426-1 REFORMA, AliPLIAÇli.O E EQUIPAMENTO DE UNIDADE DE SAÚDE EH 

ITUAÇU - BA 
G00427-9 CONSTRUÇl\.0 E Al!PLIAÇAO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE 

AGUA EM CAHAÇAI!I - BA 
G00428-7 CONSTRUÇli.O E AKPLIAÇAO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE 

AGUA EK JACARACI - BA 
G00429-5 CONSTRUÇAO E AMPLIAÇAO DO SISTEMA. DE ABASTECIMENTO DE 

AGUA EM DIAS D'AVILA - BA 
G0043G-9 COHSTRUÇAO E AHPLIAÇl\.0 DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE 

AGUA EM LAURO DE FREITAS - BA 
G00431-7 CONSTRUÇli.O E AMPLIAÇAO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE 

AGUA EM ITUAÇU - BA 
G00432-5 CONCLUSAO DA ADUTORA DE MALHADA - BA 
600433-3 COHSTRUÇl\.0 E Al!PLIAÇAO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE 

AGUA EM TAPEROA - BA 
000434-1 CONSTRUÇl\.0 E AHPLIAÇl\.0 DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE 

AGUA NO DISTRITO DE MARICOABO, VALENÇA-BA. 
G00435-0 AQUISIÇli.O DE VE!CULO EQUIPADO PARA ATENDIMENTO 

ODONTOLóGICO EM GLORIA DE DOURADOS - MS 
G00436-8 REFORMA, AHPLIAÇl\.0 E EQUIPAMENTO DE UNIDADE DE SAÚDE EM 

SEABRA - BA 
GOCI-f37-6 REFORMA, AMPLIAÇli.O E EQUIPAMENTO DE UHIDADE .. DE SAÚDE EH 

LIVRAMENTO DE BRUMADO - BA 
G00438-4 COHSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DE CENTRO ODOHTOLóGICO.EM 

AQUIDAUANA-MS, A CARGO DA PREF; MUNICIPAL. 
GQQ.f39-2 COHSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DE CENTRO ODONTOLóGICO EM 

CORUMBÁ-MS, A CARGO DA PREF. MUNICIPAL. 
G00440-6 APOIO TtCNICO E FINANCEIRO ~ SECRETARIA MUNICIPAL 

SAUDE EM IBICOARA-BA. 
G00441-4 CONSTRUÇl\.0 E EQUIPAMENTO DE CENTRO ODONTOLÓGICO EM 

APARECIDA DO TABOADG-MS, A CARGO DA PREF. MUNICIPAL •. 

30.000 

soo.ooo 
100.000 

soo.ooo 

50.000 

36.000 

20.000 

20.000 
37.000.000 

13.000-000 
100.000 
so.ooo 

'so.ooo 

l.ilO.OOO 

50.000 

100.000 

100.000 

so.ooc 

100.000 
50.000 

50.000 

10.000 

so.ooo 

so.ooo 

60.000 

60.000 

20.000 

60.000 



Junho de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

'P'P'A1 FMTAR 
EIIEIIDA OBJEro 

----------------------------
G00442-2 CONStRUÇ~O DE UNIDADE DE SAÚDE EM 

RUMO (ItAETE) - BA 
G00443-l REFORMA E AMPLIAÇ~O DE HOSPITAL DA FUNDAç1o HOSPITALAR 

DE CAMACAN - BA-
G00444-9 AQUISIÇAO DE VEÍCULO EQUIPADO PARA ATENDIMENTO 

ODONTOLÓGICO EM JARAGUARI - MS 
600445-7 CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DE CENTRO ODONTOLóGICO EM 

HOVA ANDRADINA-HS, A CARGO DA PREF. MUNICIPAL. 
G00446-5 SANEAMENTO BÁSICO EM 

PARANHOS - MS 
Go0447-3 SANEAMENTO BÁSICO EM 

CORONEL SAPUCAIA - MS 
600448-1 .IIIPLANTAÇ/\o DE SERVIÇOS DE DRENAGEM EM 

CAETITE - BA 
60044i-O IMPLANTACAO DE SERVIÇOS DE DRENAGEM EM 

GUANAMBI - BA 
600450-3 IIIPLANTAÇAO DE SERVIÇOS DE DRENA~EM EM 

JACOBINA - BA 
G0045l-l CONSTRUCAO E AMPLIAÇAO DE SERVIÇOS DE KACRODRENAGEM 

EM LAURO DE FREITAS - BA 
600452-0 REFORMA DO HOSPITAL DE CIRURGIA EM ARACAJU-SE. 
~453-8 REFORMA, AMPLIAÇAO E EQUIPAMENTO DO HOSPITAL sAo 

VICENTE DE PAULA EM PROPRIÁ - SE 
G00454-6 AIIPLIAÇAO DA SANTA CASA DE BOA ESPERANÇA - MG. 
600455-4 FORTALECIMENTO DO SETOR PESQUEIRO 
G00456-2 AÇ0ES COMPLEMENTARES 
G00457-l RECUPERAÇAO DE AÇUDES PÚBLICOS NO POLÍGONO DAS SECAS 
G00458-9 PERÍMETRO IRRIGADO ENTREMONTES - PE 
600459-7 CONCLUSAO DA BARRAGEM ACAUA NO MUNICÍPIO DE 

AROEIRAS - PB 
600460-1 PERFURAÇ~O E INSTALAÇAo DE POÇOS PÚBLICOS HO POLÍGONO 

DAS SECAS 
G00461-9 CONSTRUÇAO DE AÇUDES EM JANDUIS - RN 
600462-7 PROJETO DE IRRIGAÇAO CARNAUBAIS NO VALE DO AÇU - Rll 
600463-5 PERIMETRO DE IRRIGAÇAO BRUHADO 
600464-3 CONSTRUÇAO DA BARRAGEM SAO PEDRO I CURRALINHD-PE 

PERENIZAÇAO DO RIO PAJEÚ - PE 
600465-1 CONsfRuçAo DA BARRAGEM JUAZEIROITUPARETAKA -

PERENIZAÇAO DO RIO PAJEÚ - PE 
600466-0 CONSTRUÇAO DA BARRAGEM SANTO AGOSTINHO I TUPARETAKA 

PERENIZAÇAO DO RIO PAJEO - PE 
G00467-8 CONSTRUÇAO DE BARRAGENS E POÇOS ARTESIANOS NO ESTADO 

DE SERGIPE, A CARGO DO GOVERNO DO ESTADO 
G00468-6 CONSTRUÇAO DA BARRAGEM NOVA VISTA EH UHIAO-PI 
~0469-4 PERIMETRO DE IRRIGAÇAO JAGUARIBE/ APODI·-CE 
G00470-8 Aç0ES COMPLEMENTARES EM CABROBÓ -PE 
G0047l-6 CONSTRUÇAO DO AÇUDE MAMOEIRO EH SABOEIRO - CE 
60D472-4 CONSTRUÇAO DE AÇUDE EM BELO JARDIM -PE 
G00473-~ CONSTRUÇAO DA BARRAGEM DE OITIS -PE 
G00474-l AÇÕES COMPLEMENTARES NO SEMI-ARIDO ALAGOANO 
G00475-9 AÇÕES COMPLEMENTARES iiO SEHI-ARIDO SERGIPANO 

Quil;lta-feira 18 5017 

VALOR 

20.000 

30.000 

10.000 

60.000 

30.'000 

30.000 

300.000 

300.000 

300.000 

400.000 

300.000 
100.000 

400.000 
400.000 

'1.000.000 
350.000 
100.000 
100.000 

soo.ooo 

·500.000 
350.000 
900.000 
eoo.ooo 

eoo.ooo 

100.000 

soo.ooo 

100.000 
eso.ooo 

'10.000 
100.000 
100.000 
100.000 

1.700.000 
• eoo.ooo 
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J'UIUMEN'l'AR 
EIIENDA OBJETO 

G00476-7 
G00477-S 
G00478-3 
G00479-l 
G00490-5 
G0049l-3 
G00492-l 
G00463-o 

G00484-8 

G00485-6 
G00486-4 

G00487-2 
G00488:..l 
G00489-9 
G00490-2 
·G00491-l 

G00492-9 
G00493-7 
G00494-5 
G00495-3 

G00496-l 

G00497-0 

G00496-8 
G00499-6 

GOOS00-3 

G0050l-l 

G00502-0 

G00503-B 
G00504-6 
G00505-4 
G00506-2 
G00507-l 
GOCSOS-9 
G00509-7 
GOOSlO-l 
G005ll79 
GOOSl2-7 
G005l3-5 
G00514-3 

·GOOSlS-l 

--------------------------------------------------------
CONSTRuçAo Dos AÇUDES MULUNGU E JENIPAPO EM SANHARó-PE 
CONSTRUÇAO DA B~~GEM AIMORÉS EM PIRlTIBA - BA 
USINA DE MANSO (MT) 
USINA DE CORUHBA (GO) 
USINA DE ANGRA II (RJ) 
USINAS TERMICAS ELETRONORTE 
APROVEITAMENTO HIOROAGRICOLA DO RIO POTI - PI 
ELETRIFICAÇAO RURAL EM 

PE DE SERRA - BA 
ELETRIFICAÇAO RURAL EM 

OLIVEIRA DOS BREJINHOS - BA 
CONSTRUÇAO DO CANAL DA MATERNIDADE EM RIO BRANCO - AC. 
IMPLANTACAO E PAVIMENTACAO DA RJ-102 SUBTRECHO ARRAIAL 

DO CABO - PRAIA SECA - CABO FRIO - RJ 
CONSTRUCAO ESTRADA IBOTIRAMA/BARRA BA 
CONSTRUÇAO DE PONTE DO PONTAL, LAGUNA - SC 
CONSTRUÇAO DA BARRAGEM DE SAO BENTO - SC (PRó-VIDA) 
INFRA-ESTRUTURA BASICA EM SANTO ANGELO - RS 
SISTEMA DE COLETA E TRATAMENTO DE ESGOTO EM TATU! - SP, 

A CARGO DA PREFEITURA 
PROJETO PILOTO DE PROTEÇAO AS FLORESTAS TROPICAIS 
IMPLEMENTAÇAo E MANEJO DE UNIDADE DE CO!ISERVAÇAO 
PROGRAMA DE APOIO AO FUNDO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 
APOIO A PROJETCS DE PESQUISA NO CENTRO FEDERAL DE 

EDUCAÇAO TE~NOLOGICA DE MINAS GERAIS 
APOIO A PROJETOS DO CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇAO 

TECNOLÓGICA DO PARANÁ 
APOIO A PROJETOS DE PESQUISA NO CENTRO FEDERAL DE 

EDUCAÇAO TECNOLÓGICA CELSO SUCKOW DA FONSECA - RJ 
!'.ANUTENÇAO DE CRECHE EM BOA VIAGEM - CE 
APOIO A CONFERENCIA DAS NAÇÓES UNIDAS SOBRE HEIO 

AHBIENTE.E DESENVOLVI~~NTO DE 1992 
APOIO A CONFERENCIA DAS NAÇÕES UNIDÀS SOBRE MEIO 

AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO DE 1992 
APOIO A CONFERENCIA DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE HEIO 

AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO DE 1992 
APOIO A CONFERENCIA DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE MEIO 

AkBIENTE E DESENVOLVIMENTO DE 1992 
AQUISIÇÕES DO GOVERNO FEDERAL-AGF 
INSTRUMENTAL PARA ENSINO 
INSTRUMENTAL PARA ENSINO 
INSTRUMENTAL PARA ENSINO 
INSTRUMENTAL PARA ENSINO 
INSTRUMENTAL PARA ENSINO 
INSTRUMENTAL PARA ENSINO 
INSTRUMENTAL PARA ENSINO 
INSTRUMENTAL PARA ENSINO 
INSTRUMENTAL PARA ENSINO 
INSTRUMENTAL PARA ENSINO 
INSTRUMENTAL PARA ENSINO 
MANUTENÇAO DA ATIVIDADE DIDAT!CA 

VALOR 

Junho de 1992 

15.ooo 
200.000 

6.296.09~ 

2.669.470 
13.258.05~ 

1.883.483 
983.70~ 

70.000 

70.000 

400.000 
250.000 

Joo.ooo 
500.000 

•• ooo.ooo 
100.000 
200.000 

25.000.000 
1.300.000 
5.700.000 

160.000 

160.000 

170.000 

30.000 
130.000 

129.000 

15.000 

7.217.000 

10.000.000 
111.600 
399.600 
155.700 
128.700 
100.800 
72.000 
53.100 

2_76.300 
. 269.100 

111.600 
144.900 
479.800 
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PARLA!!ENTAR 
EKEN!JA OBJETO 

GOOSl6-0 
GOOSl7-9 
600519-6 
600519-4 
600520-B 
GOOS2l-6 
600522-4 
600523-2 
600524-l 
llQ0525-9 
600526-7 
600527-5 
600526-3 

600529-l 

600530-5 

GQ053l-3 

600532-l 

600533-0 

600534-8 

600535-6 

__ _: ___________________________ , 
INSTRUMENTAL PARA ENSINO 
INSTRUMENTAL PARA ENSINO 
INSTRUMENTAL PARA ENSINO 
INSTRUMENTAL PARA ENSINO 
INSTRUMENTAL PARA ENSINO 
INSTRUMENTAL PARA ENSINO 
INSTRUMENTAL PARA ENSINO 
INSTRUMENTAL PARA ENSINO 
INSTRUMENTAL PARA ENSINO 
INSTRUMENTAL PARA ENSINO 
INSTRUMENTAL PARA ENSINO 
KACRODRENAGEM EM LIVRAMENTO DE BRUMADO - BA 
CONSTRUÇAO DE UNIDADE DE SAUDE EM 

POMBOS - PE 
SISTEMA DE COLETA E TRATAMENTO DE ESGOTO NO INTERIOR 

DO ESTADO DE PERNAMBUCO, A CARGO DO GOVERNO DO ESTADO 
SISTEMA DE COLETA E TRATAMENTO DE ESGOTOS EM 

ITABUNA - BA 
SISTEMA DE COLETA E TRATAMENTO DE ESGOTOS EM 

PONTA PORJ\ - MS 
SISTEMA DE COLETA E TRATAMENTO DE ESGOTOS EM 

NOVA ANDRADINA - MS 
SISTEMA DE COLETA E TRATAMENTO DE ESGOTOS EM PORTO 

VELNO - RO 
ABASTECIMENTO D'AGUA NA REGIAO METROPOLITANA DE RECIFE 

- PE, SISTEMA PIRAPAMA, A CARGO DO GOVERNO DO ESTADO 
SISTEMA DE COLETA E TRATAMENTO DE ESGOTOS EM CAMPINA 

GRANDE - PB 
600536-4 ABASTECIMENTO D'ÁGUA EM SERGIPE. 
600537-2 SANEAMENTO BÁSICO EM 

AUGUSTINOPOLIS - TO 
600538-l SANEAMENTO BÁSICO EM 

SAO SEBASTIAO DO TOCANTINS - TO 
600539-9 SISTEMA DE ABASTECIMENTO D'ÁGUA EM 

BOA VISTA - RR 
60054D-2 ABASTECIMENTO D'ÁGUA EM 

I!NlACANAU - CE 
600541-l SANEAMENTO BÁSICO EM 

BURITI DO TOCANTINS - TO 
600542-9 CANALlZAÇÂO DO CÓRREGO IMBIRA, NO BAIRRO IMBIRA - URBIS 

EM SANTO ANTONIO DE JESUS - BA 
600543-7 CONSTRUÇAO DO ELEVADO DA AV. HERMES FONTES, EM ARACAJU 

- SE 
GOCS44-S INFRA-ESTRUTURA I!ÍD!HCn EM PIRITIBA - BA 
600545-3 CONS!RUçAo DA PONTE SOBRE O RIO POTY EM TERESINA - PI 
600546-l MACRO DRENAGEM DO CANAL DO CEVOUCO EM RECIFE - PE 
G00547-0 INFRA ESTRUTURh URBANA DO BAIRRO RECIFE, EM RECIFE- PE 

A CARGO DO GOVERNO DO ESTADO 
GOOS4B-6 INFRA ESTRUTURA URBANA NA AV. PASTORA NORDESTE 

AHARALINA EH SALVADOR - BA 
600549-6 INFRA ESTRUTURA URBANA NO BAIRRO CLIMA BOM EM MACEIO -

Quinta-feira 18 5019 

\'ALOR 

361.800 
394.200 
139.500 
54.900 
36.900 

216.000 
B2.BOO 

352.800 
320.400 

54.900 
60.300 

200.000 
4-000 

3.000.000 

300.000 

150.000 

100.000 

500.000 

4.l2B.723 

600.000 

1.100.000 
30.000 

30.000 

600.000 

200.000 

50.000 

300.000 

250.000 

300.000 
eoo.ooo 

2.000.000 
1.ooo.ooo 

400.000 

200 .. 000 
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PARLAilEIITAR 
EllEIIDA . OBJETO 

...... -. 

G00550-0 

G0055l-8 
G00552-6 

G00553-4 

G00554-2 

~00555-l 

G00556-!i 
· ·.G00557-7 
... GQOSSB-5 

G00559-3 
·soosso-7 
G0056l-5 
G00563-l 

G00564-0 

~osss-e 

G00566-6 
G00567-4 

G00568-2 

· , G00569-l 
GOOS70-4 

G0057l-2 

G0057:!-l 

.G00573-!i 

G00574-7 

.G00575-5 

G00576-3 

G00577-l 

G0057B-O 

GOOS79-S 

-----------------~·~-------

& ... 
INFRA ESTRUTURA URBANA EM SE!lGIPE, A C.ARGO. DO. GOVERNO 

DO ESTADO 
CONSTRUÇÃO DE ADUTORA EM CANDEAL - BA 
SANEAMENTO BÂSICO EM 

BOA VISTA - Rll 
APOIO A CONSTRUÇÃO DE MATADOURO MUNICIPAL EH 

CANDEAL - BA 
INFRA-ESTRUTURA URBANA EH 

AXIXA DE TOCANTINS - TO 
INFRA-ESTRUTURA URBANA EM 

ITABUNA - BA 
INFRA-ESTRUTURA URBANA EM JACOBINA - BA 
CONSTRUÇÃO DA ADUTORA DO SISAL - BA 
CONSTRUÇÃO DA B.ARRAGEM DO XAREU EM FERNANDO DE NORONHA 

- PE 
CONSTRUÇÃO DE PRAÇA DE ESPORTES E LAZER EM TAPEROÁ - BA 
DESPOLUIÇÃO DA LAGOA DO JANSEN EM SÃO LUÍS - HA 
OBRAS DE DRAGAGEH NO RIO CAPIBARIBE EM RECIFE - PE 
INFRA-ESTRUTURA URBANA EM 

SiTIO NOVO DE TOCANTINS - TO 
URBANIZAÇÃO DE FAVELAS EM FORTALEzA, A CARGO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL . 
INFRA-ESTRUTURA URBANA EM 

GUANAMBI - BA 
INFRA-ESTRUTURA URBANA EM CAETITE - BA 
INFRA-ESTRUTURA URBANA EM 

BURITI DO TOCANTINS - TO 
INFRA-ESTRUTURA. URBANA EM 

ARAGUATINS - TO 
HANUTE~ÇÃO DE CRECHE EM PACUJÁ·- CE 
INFRA-ESTRUTURA URBANA EM 

RIO DO PIRES .- BA 
INFRA-ESTRUTURA URBANA EM 

ITABAIANA - SE 
INFRA-ESTRUTURA URBANA EM 

NOSSA SENHORA DA GLORIA - SE 
INFRA-ESTRUTURA URBANA EM 

GONGOGI - BA 
INFRA-ESTRUTURA URBANA· EM 

IVINHEHA - MS 
INFRA-ESTRUTURA URBANA EM 

TOBIAS BARRETO - SE 
INFRA-ESTRUTURA URBANA EM 

SIMÃO DIAS - SE 
INFRA-ESTRUTURA URBANA EM 

PORTO DA FOLHA - SE 
INFRA-ESTRUTURA URBANA EM 

MOITA BONITA - SE 
CONSTRUÇÃO DO EDIFICIO-SEDE DO TRIBUNAL REGIONAL DO 

'I:RABt.LHO DA l3A. REGIÃO 

VALOR 

~Junho de 1992 

2.677.771 

130.000 
soo.ooo 

20.000 

40.000 

200.000 

200.000 
1.145.000 
1.ooo.ooo 

50-000 
600-000 
300.000 

40.000 

300-000 

300.000 

200.000 
so.ooo 

50-000 

30-000 
90.000 

;300.000 

:zoo.ooo 

20.000 

100.000 

30-000 

30.000 

30.000 

100.000 

714.000 
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PARLAl!EIITAR 
EIIENDA . . OBJE~O - ·'''\'ALO!! 

·---:::·--~ .... ------.;.;. "'----- -------
GOOSBO-l 

GOOSBl-0 
G00562-6 
.G00583-6 
G00564-4 
GOOSBS-2 
G00596-l 

... G00587-SI 

.C.oosas-1 
G0058!!-5 
GOOSSIO-SI 
GO.OS9l-7 

... GOOSSI2-5 

GOOS!?J-3 
. G"o'0594-l 

Go.osss-o 
..• G00596-8 

600597-6 
c;oosse-4 
000599-2 

'~Q0600-0 

G0060l-6 
j>p0602-6 

G00603-4 

G00604-2 

'cioosos-1 

t;oosos-s 
G00607-7 

G00606-5 
G0060!?-J 

G00610-' 
G006:U-5 

· 'Gilo612-J 

G006l3-l 
G006l4-0 ,. ... 
G005l5-8 

G00616-6 
:F 

0-J<.;.'...- (' • " . 

ASSISTENCIA MEDICO-HOSPITALAFrk·SERVIDORES E 

PR~~~S~~~~~bE~~~~AUSAS 
PROCESSAMENTO DE CAUSAS 
PROCESSAMENTO DE CAUSAS 
PROCESSAMENTO DE CAUSAS 
CONSERVA~ÃO E REPAROS DE !MOVEIS DA JUSTIÇA 00 TRABALHO. 
PROCESSAMENTO DE CAUSAS 
CONSTRUÇÃO DO EDIFICIO-SEDE DO TRIBU~AL REGIOHAL DO 

TRABALHO DA llA. REGIÃO 
PROCESSAMENTO DE CAUSAS 
PROCESSAMENTO DE CAUSAS 
PROCESSAMENTO DE CAUSAS 
PROCESSAMENTO DE CAUSAS 
AMPLIAÇÃO DO EDIFICIO-SEDE E JUNTAS 

JULGAMENTO DE SALVADOR - BA 
PROCESSAMENTO DE CAUSAS 
PROCESSAMENTO DE CAUSAS 
PROCESSAMENTO DE CAUSAS 
PRoCESSAMENTO DE CAUSAS 
PROCESSAMENTO DE CAUSAS 

DE CONCILIAÇlO E 

BR - 235/TO - COLMEIA - DIVISA TO/PA 
ESTUDOS PARA RECUPERACAO DO RIO CAPIBARIBE - PE 
AUXÍLIO FINANCEIRO A UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINA 

GRANDE - PB 
IMPLANTAÇÃO DE PERÍMETRO IRRIGADO EM POMBOS - PE 
CONSTRUÇÃO DA. BARRAGEM POÇO FUNDO EM SANTA CRUZ DO 

CAPIBARIBE - PE 
AMPLIAÇÃO E MANUTENÇÃO DA UMED ENVANDO MOREIRA, 

A CARGO DA SOC. BENEFICENTE DE SÃO GONÇALO - CE 
AMPLIAÇÃO E HANUTEN~ÃO DA UNIDADE DE SAÚDE EM 

TURURU - CE, A CARGO DA FUND. JOSt FAGUNDES DE SOUZA 
AMPLIA~ÃO E HANUTENÇAO DE UNIDADE DE SAUDE, A CARGO DA 

ASSOCIAçAO BENEFICENTE DE GUAIUBA- CE' 
ABASTECIMENTO D'AGUA EM ITAPIPOCA - CE 
AMPLIA;Ão DA MATERNIDADE SENADOR OSIRES PONTES, A CARGO 

D~~SSoCIAÇÃO FRANCISCO APOLIANO, MASSAPt- CE 
INFRA-ESTRUTURA URBANA EM NOVO ORIENTE - CF 
REFORMA E AMPLIAÇAO DO HOSPITAL PE. QUILIANO, A C. DA 
--ASS. DE PROT-. Á-MATERNIDAbE:/iNFÂNCÜ•-lJE PACOTl - CE 
BR-251/MG - ACESSO A. TAIOBEIRAS " 
ELErRIF~CAÇAO RURAL EM CAMOCIM - CE 
CONSTRUÇÃO DE ESCOLAS DE ENSINO FUNDAMENTAL NA ZOHA 

RURAL-EM DOM BAS!LIO-BA-A CARGO DA P.HUNICIPAL 
CONSTRU;Ão DE RESERVATÓRIO D'AGUA EM POMBOS - PE 
.CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇAO DE ADUTORA PARA ABASTECIMENTO 

D'AGUA ER POMBOS - PE 
SANEAMENTO RURAL EM 

!?OHBOS - PE 
ABASTECIMENTO D'AGUA EM 

Po;:Ao - PE 

200.000 

30.0CO 
30.000 
40.000 
60.000 

400.000 
40.000 

350.000 

40.000 
45.000 
45.000 
45.000 

480.000 

45.000 
60.000 
60.000 
.so.ooo 
50.000 

400.000 
200.000 

20.000 

10.000 
355.000 

50.000 

50.000 

50.000 

80.000 
10.000 

30.000 
~C).!JC)!l 

250.000 
200.000 
30.000 

10.000 
30.000 

eo.ooo 

lOO.COO 
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PU• l!EIITAR 
EIIElfDII 

600617-4 
G006l8-2 

G00619-l 

600620-4 

G0062l-2 

G00622-l 

.600623-9 

G00624-7 

GOOG25-5 

600626-3 

G00527-l 

G00628-0 

GOOE29-8 

G00630-l 

G0063l-O 

G00632-6 

G00633-6 

G00634-4 

OBJETQ --------------- ~~-'"'--_.: __ ..:.:...:_ __ 
"- ~'-f•- . 

-- ..--- • ! . ' .... ' .·· ·' - ' 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA EM LAJE ·:_--IÍA . »~-- · ::' 
CONSIRUÇÁO DE PRAÇA DE ESPORTES EM RIO VERQE,DE MA!D .•• 

GROSSO- MS · •·•• 
INFRA-ESTRUTURA URBANA EM 

ALTO LONGA - PI 
INFRA-ESTRUTURA URBANA EM 

.SlMPLICIO MENDES - PI 
INFRA-ESTRUTURA URBANA EM 

CRlSTlNO CASTRO - ?I 
INFRA-ESTRUTURA URBANA EM 

BOA VIAGEM - CE 
INFRA-ESTRUTURA URBANA EM 

IIOMBACA - CE 
INFRA-ESTRUTURA URBANA EH 

KASSAPE - CE 
INFRA-ESTRUTURA URBANA EM 

EUCLIDES DA CUNHA - BA 
APOIO FINANCEIRO A SOCIEDADE DE ASSlSTtNCIA A FAHlLIA 

CARENTE DE IBITIARA - BA 
APOio FINANCEIRO AO CLUBE DE MAES DE 

SANTANOPOLIS - BA 
APOIO FINANCEIRO A ASSOClAÇAO DOS RURALISTAS MORADORES 

DE CASCALHEIRA EM Pe DE SERRA - BA 
APOlO FINANCEIRO Á ASSoCIACAO'BENEFlCENTE DOS 

AMIGOS DE GAVIAO - BA 
lNFRA-ESTRUTUai URBANA EM. 

NOVA FATIMA -BA 
INFRA-ESTRUTURA URBANA EM 

NOVO HORIZONTE - BA 
INFRA-ESTRUTURA URBANA EM 

CARDEAL DA SILVA - ~A . 
INFRA-ESTRUTURA URBANA EM 

AHARANTE - PI 
INFRA-ESTRUTURA URBANA EM 

sAO PEDRO DO PIAUI -- PI 
G00635-2 •BR-135/MG - ITXCARAMBI - MANGA 
G00636-l APOIO A CONSTRUÇAO DE MATADOURO MUNICIPAL EM 

POMBOS - PE 
600637-9 

G00638-7 
G00639-5 

600540-5! 

G0064l-7 
600642-5 
G00643-3 
G00644-l 
600645-0 
G00646-8 

ELETRIFICAÇAO RURAL EM 
POMBOS - PE 

INFRA-ESTRUTURA BÁSICA NO MUNICÍPIO DE LUIZIANA - PR 
CONSIRUÇAo DE HOSPITAL EM . 

CANHOTINHO - PE 
ELETRIFICAÇÁO RURAL EM 

NOVO ORIENTE - CE 
AMORTlZAÇAO E ENCARGOS DE FINANCIAMENTO 
AMORTIZAÇAO E ENCARGOS DE FINANCIAMENTO 
CENTROS INTEGRADOS DE ASSISTENCIA A CRIANÇA - CIACS 
SANEAMENTO BASICO EH PEQUENAS LOCALIEADES 
ASSISTENCIA FINANCEi~A PARA CONSTRUÇ~~ DE ESCOLAS 
ELETRIFICAÇAO RURAL EM CONCEIÇAO DA FEIRA - BA 

Junho de 1992 

YAl.OR 

190.000 
so.ooo 

so.ooo 

so.ooo 

so.ooo 

30.000 

;10.000 

30.000 

70.000 

30.000 

:zo.ooo 

10.000 

20.000 

so.ooo 

so.ooo 

100.000 

so.ooo 

50.000 
-. 

425.000 
7.600 

6.000 

300.000 
350.000 

100.000 

'327.354 
374.406 

21.799.666 
1.500.000 
2.000.000 

30.000 
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~~::-_·~""a~""'--~~------------------------~-. ----:-----------;~:;:-::;;:::;"'""-···-~--· 
GOD647-6 
G00648-4 
.GOos49-2 
G00650-6 

' ' '. 
G0065l-4 

.. !ill!lp52-2 
G00653-l 

G00654-9 
\.:, ' 

G00655-7 

G00656-5 
·:.~57-3 

G00659-l 
• ,G00659-0 
.~660-3 

• (!0.0661-1 . . ~ . ~ 
'·.~662-0 
'.' . 

.G00663-9 
,,I.''. 

G00664-E 
· .·:G0.0665-4 

G00666-:<: 
. ·.GQQ667-l 

'. 00666-9 
®0669-7 

G0067l-9 

60067:<-7 

·•· G00673-5 

G00675-:0. 
G00676-0 
(il)0577-6 
G0.0.67S-E 
GOOE79-4 

CiQ06B0-9 

G00685-9 

APOIO A PROJETOS PRIORITARIOS ' 
INFRA-ESTRUTURA HIDRICA 
INFRA-ESTI!lfTURA'. URBANA 
ASSISTENCIA FINANCEIRA A ENTIDADES EDUCACIONAIS E 

CULTURAIS. 
CONSTRUCAO E EQUIPAMENTO. DE UNIDADE DE SAUDE 
AQUISIÇ0ES DO GOVERNO FEOERAL-AGF 
KANUNTENÇAO DO CONTRATO DE GESTAO COM O SERVIÇO SOCIAL 

AUTONOMO "ASSOCIAÇAO DAS PIONEIRAS SOCIAIS" 
ELEIRIFICAÇJ\0 RURAL EM 

QUIXERAMOBIM - CE 
CONSTRUÇAO DA ESCOLA AGROTECNICA FEDERAL DE 

SANTA HELENA DE GOIÁS 
CONSIRUÇAO DA ESCOLA TECNICA FEDERAL DE RIO DO SUL - SC 
MANUTENÇAO DA ATIVIDADE DIDATICA 
HANUTENÇJ\0 DA ATIVIDADE DIDATICA 
APOIO FINANCEIRO AO PARQUE ECOLÓGICO DE HAUÁ - SP 
CONSTRUÇAO DE ESCOLA AGRÍCOLA DE l GRAU NO HUNICIPIO 

DE ITUAÇU - BA . . . 
CONSIRUÇAO E EQUIPAMENTO DO HOSPITAL MUNICIPAL D~ . 

IBIA - MG . 
INFRA-ESTRUTURA URBANA EM 

ANDRELANDIA - KG 
PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO MERCADO DE 

VALORES MOBILIARIOS 
ADMINISTRAÇJ\0 DA DIVIDA PUBLICA MOBILIARIA FEDERAL 
ADMINISTRAÇJ\0 DA DIVIDA PUBLICA MOBILIARIA FEDERAL 
POLITICA NACIONAL DE EQUALIZAÇAO DE PREÇOS 
BR-156/AP ENT.BR-210/AP - FERREIRA GOMES.-•. OIAPOQUE, 

KH 210 A 270 
OPERAÇAo DE CREDITO COM ESTADOS E MUNICIPIOS 
REFORMA E CONSTRUÇAO DE SALAS DE AULA EM 

PIRASSUNUNGA - SP 
CONTROLE DE ENCHENTES E RECUPERAÇJ\0 DE VALES E 

CIDADES DE SANTA CATARINA - SC . 
CONSTRUÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS - PTR-50, TRECHO BR-463 

LAGUMA CARAPA-HS, A CARGO DA PREFEITURA_DE PONTA PORA 
RECUPERAÇAO DO CAIS DE SANEAMENTO EM 

MACAPÀ - AP 
CONSTRUÇÃO DE HOSPITAL GERAL EM 

LARANJAL DO JARI - AP 
ADMINISTRAÇJ\0 DA DIVIDA PUBLICA. MOBILIARIA FEDERAL 
ELETROBRAS - USINA HIDRELETRICA DE SAMUEL 
ELETROBRAS - USINA !IIDRELETRICA DE XINGO 
REDE FERROVIARIA FEDERAL - RFFSA 
CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DE HOSPITAL EM 

CANHOTINHO - PE 
DRAGAGEM COM ATERRO HIDRAULICO NO RIO POTY EM 

TERESINA - PI 
REAPARELMAMENTO DE UNIDADES DE SAtrDE NO ESTADO -

ANALANDIA - SP 

3.000.000 
1.500.000 
1.soo.ooo 

950.000 

1.soo.ooo 
so.ooo.ooo 
36.137.820 

100.000 

65.894 

ll5.I74 
J7e.ooo 
304.200 

l.soo.ooo 
200.000 

250-000 

100.000 

100.000 

60.000-000 
JO.ooo.ooo 
30.000.000 

550-000 

34.190.000 
so.ooo 

2.ooo.ooo 

300.000 

soo.ooo 

300.000 

34.190.000 
1.410-000 
5.670.000 
1.250-000 

350.000 

475.000 

30.000 
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'ARLÃ!iENfAR 
EIIENDA - - w_n6 

. ·····~ .......... ~~·. _.__ ____________________ , 
G00686-7 REAP~~LHAHENTO DE UNIDADES DE SAUDE EM BATATAIS. - ~p 
G00687-5 REAPARELHAHENTO DE UNIDADES DE SAÚDE NO ESTADO-... , 

IBIUNA - SP 
G006B8-3 CONSTRUÇ~O DE UNIDADE DE SAÚDE EM 

PIRASSUNUNGA - SP 
G00689-l HANUTENÇ~O E EQUIPAMENTO DO HOSPITAL DA ASSOCIAÇlO 

G00690-S 
G0069l-3 
G00692-l 

PROT. A MATE. INF. BUIQUE-PE 
CONSTRUÇlO DO HOSPITAL DE ALAGOINHAS - BA 
BR-470/SC - NAV~CIANTES - ENTR. BR-292 
CONSTRUÇ~O DE PRAÇA DE ESPORTE E LAZER EM JEQUERI - IIG 

A CARGO DA PREFEITURA. MUNICIPAL 
G00693-0 APOIO FINANCEIRO A PREFEITURA MUNICIPAL DE JEQUERI - JIG 

PARA CONSTRUÇAO DE SUA SEDE 
G00594-B CONCLUSAO DO FORUH DE JEQUERI - HG 
G00695-6 ABASTECIMENTO D-AGUA NO DISTRITO DE SANTA RITA, Ell OURO 

PRETO - HCI 
G00595-4 INFRA-ESTRUTURA URBANA - ESGOTO SANITARIO EM 

PONTA PaRA - MS, A CARGO DA PREFEITURA MUNICIPAL 
G00697-2 APOIO A HABITAÇAO POPULAR EM 

COUTO DE MAGAL~S DE MINAS - MG 
G00598-l APOIO A HABITAÇlO POPULAR EM 

FELICIO DOS SANTOS - MG 
G00699-9 APOIO A HABITAÇAO POPULAR EM 

JEQUERI - MG 
G00700-6 APOIO A HABITAÇlO POPULAR EM 

CASSIA --MG 
G0070l-4 APOIO A·HABITAÇAO POPULAR EM 

CARMO DO CAJURU - MG 
G00702-2 INFRA-ESTRUTURA URBANA ,EM 

TAIOBEIRAS - MG 
G00703-l INFRA-ESTRUTURA URBANA EH 

SANTA BARBARA - MG 
G00704-9 INFRA-ESTRUTURA URBANA EM 

SENADOR MODESTINO GONÇALVES - MG 
G00705-7 INFRA-ESTRUTURA URBANA EM 

RIO PARDO DE MINAS - MG 
G00705-S INFRA-ESTRUTURA URBANA EM 

PED~ DO ANTA - HG 
G00707-3 INFRA-ESTRUTURA URBANA EM 

CASSIA - KG 
G00708-l INFRA-ESTRUTURA URBANA EM 

BOK DESPACHO - HG 
G00709-0 RETIFICAÇ~O DE CORREGOS E CONTROLE DE ENCHENTES EM 

HANTENII - HG 
G00710-3 RECUPERAÇ~O E REFORÇO ESTRUTURAL DAS PONTES DE 

RECIFE - PE 
G007ll-l OBRAS, REFORMAS E AQU!SlÇAo DE EQUIPAMENTOS P/ ESCOLAS 

NO KUNIC1PIO DE VIÇOSA DO CEARA - CE 
G00712-0 APOIO T~CNICO-FINANCEIRO À SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE IBARETAMA - CE 
G00714-6 APOIO T~CNICO-FINANCEIRO A SECRETARIA KUNICI?AL DE 

Junho de 1992 

--~··· 

so.ooo 
50.000 

50.000 

500.000 

· ·soo;ooo 
312.473 
40.000 

so.ooo 

so.ooo 
25.000 

400.000 

25.000 

25.000 

so.ooo 

· 25.ooo 

10.000 

35.000 

so.ooo 

50.000 

50.000 

25.000 

40.000 

50.000 

lSO.OOÓ 

1.ooo.ooo 

40.000 

so.ooo 

30.000 
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PULAIIEHTAR 
EIIEIIDA 

:r GOOllS-4 

:JtG007l6-2 

.J> G007l7-l 
S clQone-9 
:Jr' G007l9-7 

r.· .. 
~ G00720-l 
:;E. -600721-9 

o .. ·:~ ' ' 
'!'1 600,22-7 
-t~ .. .. ~ 

:J: G00723-5 

:J: Gt10724-3 
c:.:.·' 
::t' G00725-l 
.~ •. 11(~ • •• 

):"G00726-0 
!'''C r· ' 

.:r· G00727-8 

:r G00728-6 ... ~. . ~ .. 
J:. G00729-4 

:I G00730-8 

-r G00731-6 
'\ .. " ~. 

T G00732-4 
~ .. · .. 
~--
.I G00733-2 
.~ .. 

:I: G00734-l 
)t;:- ~r 

'l: G0073S-; 
;):•{ : r 

::L G00736-7 
~Go0737-5 
::!: G00738-J 
~G00739-l 
::I: GOONO-S 
~G0074l-3 
:t G00142-l 
~G00743-0 

cii- G007 44-6 
J: GOOHS-6 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

OBJETO . -~ 
---:-. -------~~_;:-~-

----~----~ SAUDE DE TAUA - CE · ' 
APOIO TÉCNICO-FINANCEIRO A SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAiiDE DE BEBERIBE - CE 
APOIO TÉCNICo-FINANCEIRO A SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAUDE DE TAUA - CE 
BR-342/MG - SALINAS-RUBELITA 
BR-251/MG - SAL'INAS-ÁGUA BOA. 
BR-101/RJ - PASSARELA EM FRENTE AO aOSPITAL 

U~IVERSITÁRIO ANTONIO PEDRO- NITEROI'-·RJ 
BR-101/SC - DIV. PR/SC- DIV. SC/RS - KH 110 A 125 
APOIO TÉCNICo-FINANCEIRO A SECRETARIA KUNIClPAL DE 

SAUDE DE VIÇOSA DO CEARA --CE 
ASSisteNCIA FINANCEIRA PARA CONSTRUÇAO DE ESCOLA DE 

PRIMEIRO GRAU EM ARAPUTANGA- MT --
ASSISTeNCIA FINANCEIRA PARA CONSTRUÇAO DE ESCOLA DE 

pRIMEIRO GRAU EM COLIDER - MT 
ASSISTeNCIA FINANCEiRA-PARA CONSTRUÇAO DE ESCOLA DE 

PRIMEIRO GRAU EM JUARA ~-MT . 
ASSISTeNciA FINANCEIRA PARA CONSTRUÇÃO DE ESCOLA DE 

PRIMEIRO GRAU EM POXORÉO - MT 
ASSISTeNCIA FINANCEIRA PARA CONSTRUÇAO DE ESCOLA DE 

PRIMEIRO GRAU EM BARRA DO BUGRES - MT 
APOIO FINANCEIRO A ASSOCIAÇAO-DE PAIS E AI!IGOS DOS 

EXCEPCIONAIS - AFAE EM GUARAPUAVA - PR 
APOIO FINANCEIRO A ASSOCIAÇAO SOCIAL SANTANA EM 

GUARAPUAVA - PR --
APOIO FINANCEIRO A CRECHE MADRE CLÉLIA HERLONI EM 

GUARAPUAVA - ?R 
APOIO FINANCEIRO AO HOSPITAL DE CARIDADE sAO VICENTE DE 

PAULA EM GUARAPUAVA - PR 
APOIO FINANCEIRO AO INSTITUTO EDUCACIONAL DOM BOSCO EM 

GUARAPUAVA - PR 
APOIO FINANCEIRO AO LAR ESCOLA RETIRO FELIZ E!' 

GUARAPUAVA - PR 
APOIO FINANCEIRO AO SERVIÇO DE OBRAS SOCIAIS 

"AIRION<HAENISCH" EM GUARAPUAVA - PR 
APOIO FINANCEIRO A CRECHE DA CRUZADA SANTA TEREZIHHA EM 

Gu'A:RAPUAVA - PR 
APOIO FINANCEIRO A CARITAS SOCIALIS - LAR JOAO PAULO II 

EM GUARAPUAVA - PR 
INFRA-ESTRUTURA URBANA EM BELA VISTA - MS 
INFRA-ESTRUTURA URBANA NA REGIAO NORTE ' 
INFRA-ESTRUTURA URBANA NA REGIAO NORDESTE 
INFRA-ESTRUTURA URBANA NA REGIAO SUDESTE 
INFRA-ESTRUTURA URBANA NA REGIAo SUDESTE 
INFRA-ESTRUTURA URBANA NA REGIAO SUL 
INFRA-ESTRUTURA URBANA EM SAO GERALDO DO ARAGUAIA - PA 
CONSTRUÇÃO DE POSTO DE SAUDE NA VILA PAU D'ARCO NO 

MUNICÍPIO DE REOE!IÇM-- PA 
INFRA-ESTRUTURA URBANA NO MUNICÍPIO DE RIO MARIA - PA 
CONSTRUÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE 

Quinta-feira 18 5025 

VILOII 

50.000 

50.000 

l.ooo.ooo 
1.ooo.ooo 

100.000 

900.100 
eo.ooo 

5o.ooo 

100.000 

100.000 

100.000 

50.000 

1.ooo 

1.000 

1.ooo 

1.000 

1.ooo 

1.000 

1.500 

1.500 

40.000 
175.000 
340.000 
285.000 
175.000 
175.00() 
eo.ooo 
18.000 

70.000 
10.000 
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:r 600746-4 

::! G00747-2 
:r. 600748-l 
:t 600749-9 
:r G0075o-2 
-.:s: 600751-1 
,;i'600752-9 
..>. G00753~7 
~G00754-S 
:J;_ G00755-3 
::r 600756-l 
:. 800757-0 

'· 
I G00758-B 

':I: G00759-6 

..1. G00760-0 
:J: 600761-B 
j; G0~762-6 
;t G00763-4 
::;: 600764-2 
.-,:. 600765-1 
):G00766-9 
:l G00767-7 

::L G00766-5 
.:r 60076!1-3 

-; '100770-7 

:l: G00771-S 
t.'L :_)_ ~ 

:r G00772-3 

~ 600773-1 

..!. G00774-0 

.:I 600775-6 
c·. 
·:..!. 600776-6 

:1 600'777-4 
•.:.:... 
i'.l 600776-2 

. !G00779-l 

~~------~E:~--.. -·--
slo GERALDO DO ARAGUAIA -~ . 

CONSTRUÇÃO DE POSTO-lJE SAUDE EM VILA PICARRA MO 
MUNICÍPIO DE SAO GERALDO DO ARAGUAIA -·PA , 

INFRA-ESTRUTURA URBANA EM XINGUARA - PA 
APOIO A HABITAÇAO POPULAR EH AIIAURILANDIA - MS 
APOIO A HABITAÇAO POPULAR EM BANDEIRANTES - MS 
APOIO A HABITAÇAO POPULAR EH BATAGUASSU- MS'' 
APOIO A HABITAÇAO POPULAR EH BATAIPORA - MS 
APOIO A HABITAÇAO POPULAR EM BODOQUENA - MS 
APOIO A HABITAçAO POPULAR EK CARACOL - MS 
APOIO A HABITAçAO POPULAR EK CORGUIHHO - MS 
APOIO A HABITAÇAO POPULAR EK DOIS IRMAOS DO Bl!RI:rl. - JlS · 
APOIO A HABITAçAO POPULAR EK·DOURADINA -.MS 
CONCLUSAO E EQUIPAMENTO DE HOSPITAL EM 

VIÇOSA DO CEARA - CE 
CONSTRUÇAO DE GINASIO DE ESPORTES EM HONCRIO SERPA EM 

MANGUEIRINHA - PR 
CONSTRUÇAO DE CENTRO DE BIOTECNOLOGIA E RESÍDUOS PARA 

ADUBO EM TOLEDO -PR 
APOIO A HABITAÇAO POPULAR EM ERVAL GRANDE - RS 
APOIO A HABITAÇAO POPULAR EK CONSTANTINA -RS 
APOIO A HABITAÇAO POPULAR EK TUPASSI - PR 
APOIO A HABITAÇAO POPULAR EM TOLEDO - PR · 
APOIO A HABITAÇAO POPULAR EM GUARANIAÇU - PR 
BR-235/SE - ARACAJU - DIVISA SE/BA 
ELETRIFICAÇAO RURAL EM BANABUIU - CE 
AQUISIÇAO DE AMBULANCIA PARA O MUNICÍPIO DE ITACARAMBI 

- MG 
AQUISIÇAO DE AMBULANCIA PARA o MUNICÍPIO DE MANGA - MG 
AQUISiçAO DE AMBULANCIA PARA O MUNICÍPIO DE JAHUÁRIA -

MG 
AQUISiçAO DE AMBULANCIA PARA O MUNICÍPIO DE MIRABELA -

MG 
AQUISIÇAO DE AHBULANCIA PARA O MUNICÍPIO DE ESPINOSA -
~ . . - ... -. 

AQUISIÇAO DE AHBULANCIA PARA O MUNICÍPIO OELAGOA DOS 
PATOS;.. MG 

AQUISI~Ao DE AHBULANCIA PARA O MUNICÍPIO DE CAMPITAO 
ENEAS - MG 

AQUIS!ÇAO DE AHBULANCIA PARA O MUNICÍPIO DE BRASÍLIA DE 
MINAS - MG . _ . . . 

AQUISIÇÃO DE AHBULANCIA PARA O MUNICÍPIO DE FRANCISCO 
SÃ - KG. 

AQUIS!Çl\0 DE AMBULANCIA PARA O MUNICÍPIO DE MATO Vl!RDE 
- HG - - -

AQUISIÇAO DE AHBULANCIA PARA O MUNICÍPIO DE CORAÇl\0 DE 
_JESUS ..: MG 

AQUISIÇAO DE AMBULANCIA PARA O MUNICÍPIO DE MONTll AZUL 
-MG _____ . 

AQUIS!ÇÂO DE AMBULÂNCIA PARA O MUNICÍPIO DE JANAÚBA -
MG 

VALOR 

Junho de 1992 

18.000 

eo.ooo 
30.000 
30.000 
30.000 
30.000 
30.000 
30.000 
30.000 
30.000 
30.000 
60.000-

20.000 

30.000 

13.000 
50.000 
18.000 
52.000 
26.000 

200.000 
50.000 
15.000 

15.000 
15.000 

15-000 

15.000 

15.000 

15.000 

15.000 

15.000 

15.000 

15.000 

15.000 

15.000' 
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PARLAKENTAR 
EIIE!IDA OBJETp 

4 G00780-4 

"5 G00781·2 
~ GOQ782-l 
;( G00783:..9 

J:.. G00784·7 
;L G00785-5 
3. G00786-3 
':..:r~ ~0787-l 

. :C G00788-0 
'·. LGOo789-8 
~ '); GOO 790-l 
':i G0079l-O 

n~ 
.l- G00792-8 

~ G00793-6 

; ~:J:. G00794-4 
~.:IG00795-2 
'":1 i>00796-l 

":t G00797-9 
~ l: Ci0.0798-7 

:)0\':' .®0799-5 

~ G0080D-2 
~G0080l-l 

;J: Ç00802-9 
'':l G00803-7 
.,,4. .~0804-5 
'j G00805-3 

":i ®0806-l :> ..... .. ~. 
;;l- Gll989'1-8 

~ ."!. GOOSOS-8 
"'J:GOOSOS-6 
., ~GooSio-o 

"t GOOSll-6 .'I.:T. _.. 

• :;! ~OOSl.:l-6 
·\. .. 

• :. GOOSU-4 
• 

1G008l4-2 

----------------------'----
ASFALTAMENTO DO TRECHO ENTRE BRAS!LIA DE MINAS E 

CORAÇAO DE JESUS - MG, A CARGO DO GOVERNO DO ESTADO 
CONCLUSAO DO HOSPITAL MUNICIPAL DE YRANCISCO SÁ • KG 
PEQUENAS IRRIGAÇOES NO NORTE DE MINAS GERAIS 
PERFURAÇAO DE POÇOS TUBULARES COMUNITARIOS EM 

CAPITAO ENEAS - MG 
BARRAGEM DO RIO MAMONAS EM MATO VERDE • KG 
BARRAGEM DO RIO VIAMAO EM MATO V~~DE • MG 
CONCLUSAO DA DRENAGEM DO RIACHO DE ITACARAMBI - MG 
CONCLUSAO BARRAGEM RIO CANJAO -.BOA VISTA EM iRAHCISCO 

SA - MG .. . .. ... . .. . .. . . . 
CONSTRUÇAO DE TERMINAIS DE PASSAGEIRO EM CAIRU • SA 
INFRA-ESTRUTURA URBANA EM NOVA REDENÇAO • BA . 
CONSTRUÇAO DE PARQUE DE EXPOSIÇAO EM GUARANIACU.• PR 
APoiO FINANCEIRO A COHPLEMENTAÇAO DO PARQUE DE . 

EXPOSIÇ0ES DE MANGUEIRIN!!l\ - .. PR . . 
AMPLIAÇAO DO CENTRO UNIVERSITARIO DE RONDONÓPOLIS 

(MEDICA VETERINARIA) - MT 
CONSTRUÇAO DQ_CAMPUS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

MATO GROSSO EM SINOP • MT. 
CONSTRUÇAO DA UNED DE ALTA FLORESTA • MT 
CONSTRUÇAO DA UHED DE JUINA - MT 
CONSTRUÇAO DE PONTE SOBRE O RIO DAS MORTES (COLONIA 

RUSSA) • MT 
TRAVESSIA DA CIDADE DE CACERES - MT 
CONSTRUÇAO RODOVIA ESTADUAL ENTRONCAMENTO BR-153 A 

lTACAJA - TO 
ENTRONCAMENTO BR-163 / MT-370 -

MINEIRINHO - ITIQUIRA - MT 
CANALIZAÇAO DO CORREGO ANHUMAS - CAKPINAS • SP 
CONSTRUÇAO DE ESCOLA DEPRIHÉÍRO GRAU EM POXOREO- HT 
CONSTRUÇAO DE ESCOLA DE PRIMEIRO GRAU EM COLIDER - HT 
CONSTRUÇAO DE ESCOLA DE PRIMEIRO GRAU EM JUARA - MT 
CONSTRUÇÃO DE ESCOLA DE PRIMEIRO GRAU.EM . 

BARRA DO BUGRES - MT 
CONSTRUÇAO DE ESCOLA DE PRIMEIRO GRAU EM 

AJiAPUTANGA - I!T 
ALIMENTAÇAO ESCOLAR DE ALUNO DE ENSINO FUNDAMENTAL EM 

NOVA ROMA - GO .. . .. . . 
BR-~5'3/I!<'l- --RES»LENDOR - AlliOf!ES .· 
BR-259/MG CONSELHEI!lO PENA - RESPLENDOR 
ER-259/HG - GOVÉRNADOR VALADARES -,CONSELHEIRO PENA 
ASSISTtriCiA FINli.NcÚRA PARA AQUISIÇ.Ilo DE 

MATERIAL DIDATiCO-ESCOLAà EM CATANDUVAS •. PR 
ASSIST~NCIA FINANCEIRA PARA AQUISIÇAO.DE _ 

MATERIAL DIDÃTICO-ESCOLAR EM MISSAL- PR' 
ASSlSTtNCIA fiNANCEIRA PARA AQUISIÇAO DE MATERIAL 

DIDATICO-ESCOLAR EM SAO JOSÊ DAS PALMEIRAS - PR 
CONSTRUÇAD !:A lA. ETAPA DA VIA DO ACESSO NORTE A CIDADE 

DO RIO DE JANEIRO - PROJETO LINHA VERMELHA 
CONSTRUÇAO DE~IA PERMANENTE 

Quinia~feira 18 5027 

VALOR 

100.000 

30.000 
70.000 
20.000 

25.000 
60.000 
25.000 
25.000 

20.000 
20.000 
30.000 
15.DOO 

200.000 

200.000 

100.000 
100.000 

50.(100 

200.000 
150.000 

450.000 

1.018;52 
100.000 
100.000 
100.000 
50.000 

50.000 

15.000 

1..996.667 
1.986.667 
1.966.666 

10.000 

s.ooo 

4.000 

9~0.000 

l..159.g4 
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GOOBlS-l 
GOOB16-9 
GOOBÚ-7 

GOOBlB-5 

600819-3 

GOOB20-.7 

600821-5 

60!1822-3 

. GOOB23-l 

,lf00824-0 

600825-B 

®0826-6 

600827-4 

GOOB2B-2 

G00629-l 

OB.JETO 

CONSTRUÇ~O DE TRECHOS SUBTERRANEOS­
CONSTRUÇAO DE ESTAç0ES 
APOIO ·FINANCEIRO .AO HOSPITAL ARISTIDES MALTEZ E.M .. · 

SALVADOR - BA 
ASSISTtNCIA FINANCEIRA PARA AQUISIÇAO DE MATERIAL 

DIDATICO-ESCOLAR EM SANTA TEREZINHA DE ITAIPU - PR 
ASSISTtNCIA FINANCEIRA PARA AQUISIÇ~O DE MATERIAL 

DIDATICO-ESCOLAR EM CORONÊL VIVIDA - PR 
ASSISTtNCIA FINANCEIRA PARA AQUISIÇAO.DE HlTERIAL 

DIDATICO-ESCOLAR EM BRAGANEY - PR . 
ASSISTtNCIA FINANCEIRA PARA AQUISIÇAO DE 

MATERIAL DIDATICD-ESCOLAR EM CANTAGALO.- PR 
ASSISTtNCIA FINANCEIRA PARA AQUISIÇ~O DE MATERIAL. 

DIDATico-ESCOLAR EM BOA VISTA DA APARECIDA - PR 
ASSISTtNCIA FINANCEIRA PARA AQUISIÇAO DE MATERIAL 

DIDATICD-ESCOLAR EM JESUÍTAS - PR 
ASSISTtNCIA FINANCEIRA PARA AQUIStçAo DE MATERIAL. 

DIDATICO ESCOLAR EM IBEMA - PR 
ASSISTtNCIA FIANCEIRA PARA AQUISiçAO DE MATERIAL 

DIDATICD-ESCOLAR EM PATO BRANCO - PR 
ASSISTtNCIA FINANCEIRA PARA AQUISiçAO.DE.MATERIAL 

DIDATICD-ESCOLAR PARA AMPERE - PR 
ASSISTtNCIA FINANCEIRA PARA AQUISIÇAO DE MATERIAL 

DIDATico-ESCOLAR EM ASSIS Ca\TEAUBRIAND - PR 
ASSISTtNCIA FINANCEIRA PARA AQUISIÇAO DE MATERIAL 

DIDATICD-ESCOLAR EM CORBELIA - PR 
ASSISTtNCIA FINANCEIRA PARA AQUISIÇAO DE MATERIAL 

DIDATICO-ESCOLAR PARA CASCAVEL - PR 

. VALOR 

G00832-l ENCARGOS COR INATIVOS 
G00833-9 ENCARGOS COR PENSIONISTAS 
GOOB34-7 KODERNIZAÇ~O ADMINISTRATIVA 
~0835-5 COOROENAÇ~O E KANUTENÇ~O DA AÇ~O SOCIAL, 
GOOB37-l ASSISTENCIA FINANCEIRA PARA CONSTRUÇAO, AHPLIAçio E 

AQUISIÇAO DE EQUIPAMENTO PARA ESCOLAS. 
G0083B-O ASSISTENCIA FINANCEIRA PARA REFORMA DE ESCOLAS 
GOOB39-B SISTENCIA FINANCEIRA PARA AQUISIÇAO DE MATERIAL 

DIDATICD-ESCOLAR 
GOOB40-l DESEN~OLVIMENTO DE NOVAS ALTERNATIVAS PEDAGOGICAS 
GOOB41-0 COORDENAÇAO E SUPERVISAO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
GOOB42-B LIVROS DIDATICOS 
600843-6 ALUNO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
G009ll-4 ASSISTtNCIA FINANCEIRA PARA EQUIPAR ESCOLAS PUBLICAS DE 

PRIMEIRO GRAU EM LARANJEIRAS DO SUL - PR 
600912-2 ASSISTtNCIA FINANCEIRA PARA EQUIPAR ESCOLAS DE PRIMEIRO 

GRAU EM GUARANIAÇU - PR 
600913-l ASSISTtNCIA FINANCEIRA PARA EQUIPAR ESCOLAS DE PRIMEIRO 

GRAU E~ RENASCENÇA- PR 
600914-9 ASSISTtNCIA FINANCEIRA FARA EQUIPAR ESCOLAS DE PRIMEIRO 

GRAU EK FRANCISCO BSLTRAO - PR 
600915-7 ASSISTtNCIA FINANCEIRA PARA EQUIPAR ESCOLAS DE PRIMEIRO 

GRAU EM PEROLA DO OESTE - PR 

Junho de 1992 

548.89() 
411.966 

. 150.000 

s.ooo 

7.000 

4.ooo 

. 4.000 

s.ooo 

~-.s.ooo 

.s.ooo 

10.ooo 
_, 7.ooo 

"7.000 

7.000 

15.000 

200.000. 
3.000 

2.886.8~7 

2.659.073 
4.918.900 

1.500.000 
• soo.ooo 

2.ooo.ooo 
300.000 
800.000 

16,887.054 
20.000 

20.000 

20.000 

20.000 

20•000 
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PARI.UEII'rAR 
EIIE!IDA o . OBJETO 

---------------C-~~-----
GOQ916-5 

GOo9l7-3 

G0091B-1 

G00919-0 

G0092Q-J 

GOQ921-1 

GOO!l22-o 

GOQEI23-.B 

G00924-6 

G0092S-4 

G00926-2 

GOQ927-1 

G0092B-9 

G00929-7 

GOQSJO-l 

G0093l-9 

G00932-7 

' G02001-l 

·G02002-9 
G0200l='l 

~G02005-J 

006493-9 

008815-3 

008616-1 
016692-8 

016693-6 

039522-6 

'----. ~("'1 j 
ASSISTtNCIA FINANCEIRA PARA EQUIPAR ESCOLAS DE PRIMEIRO 

GRAU EM CAPANEMA - PR 
ASSISTtNCIA FINANCEIRA PARA EQUIPAR ESCOLAS DE PRII!EIRO 

GRAU EK BARRACAO - PR . 
ASSISTtNCIA FINANCEIRA PARA EQUIPAR ESCOLA DE PRIMEIRO 

GRAU EK PALMAS - PR 
ASSISTtNCIA FINANCEIRA PARA EQUIPAR ESCOLAS DE 

PRIMEIRO GRAU EM CAMPO BONITO - PR 
ASSISTtNCIA FINANCEIRA PARA EQUIPAR ESCOLAS DE 

PRIM&IRO GRAU EM TRtS BARRAS DO PARANÁ - PR 
ASSISTtNCIA FINANCEIRA PARA EQUIPAR ESCOLAS DE 

PRIMEIRO GRAU EK MATELÀNDIA - PR 
ASSISTtNCIA FINAIICEIRA PARA CONSTRU~O DE: ESCOLA DE 

SEGUNDO GRAU EM TUPASSI - PR 
APOIO FINANCEIRO PARA CONSTRUÇlO DE ESCOLA I~TEGRADA EX 

LI NDOESTE - PR 
ASSISTtNCIA FINANCEIRA PARA .CONSTRU~O DE ESCOLA DE 

PRIMEIRO GRAU EH CÉU AZUL - PR 
AMPLIAÇlO E AQUISIÇAO DE EQUIPAMENTO PARA LASORATORIO 

DA FACULDADE DE AGRONOMIA, PATO BRANCO - PR 
AQUISIÇAO DE MATERIAL E EQUIPAMENTO ODONTOLóGICO EX 

cASCAVEL - PR 
AQUISIÇlO DE MATERIAL E EQUIPAMENTO ODONTOLóGICO EX 

REALEZA - PR . 
AQUISIÇAO DE MATERIAL E EQUIPAMENTO ODONTOL6ciiÓO EX 

SANTA IZABEL DO OESTE - PR 
AQUISIÇAO DE MATERIAL E EQUIPAMENTO ODONTOLÓGICO EM 

TOLEDO - PR 
AQUISIÇAO DE MATERIAL E EQUIPAMENTO ODONTOLÓGICO EX 

MEDIANEIRA - PR 
ASSISTtNCIA FINANCEIRA PARA AQUISIÇlO DE MATERIAL 

DIDÁTICo-ESCOLAR EM FORMOSA DO OESTE - PR 
ASSISTENCIA FINANCEIRA PARA AQUISiçAO DE MATERIAL 

DIDÁTICD-ESCOLAR EM SANTA TEREZA DO OESTE - PR 
BR-158/MT - ENTROCAHENTO MT-326 (CAHARANA) - CaRREGO 

TURVO 
BR-~62/SC - PALHOÇA - CAMPOS NOVOS . 
CONSTRUÇlO DE ESTRADAS VICINAIS NO KUNiclPIO DE 

OROBO - PE 
RESERVA DE CONTINGENCIA 
CONSTRU;Ao DA PONTE SOBRE O CANAL SANTA CRUZ EM 

IrAHARACA - PE 
CONSTRUÇAO DE HOSPITAL REGIONAL EM 

GARANHUNS - PE 
INFRA-ESTRUTURA URBANA EM GARANHUNS - PE 
CONSTRUÇAO DE UNIDADE DE SAÚDE EM 

l'ARANATAMA - ?E 
CONCLUSAO DA UNIDADE DE ASSIST~NCIA MEDICA DA 

PREVIDENCIA SOCJAL-SOLIDAO - PE 
INFRA-ESTRUTURA URBANA EM 

CALUHB! - PE 

Quinta-feira: 18 5029 

·VALOR 

20.C.OO 

15.000 

20.000 

15.000 

20.000 

20.000 

30.000 

15.000 

15.00(1 

so.ooo 

30.000 

20.000 

20.000 

20.000 

20.000 

s.ooo 

s.ooo 

259.795 

283.000 
so.ooo 

9.904.220 
25.000 

700.000 

25.000 
100.000 

100.000 

25.coo 
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l'ut.AltENTAR 
EIIEIIDA 

039523-4 

039524-2 

039525-l 

039526-9 

039527-7 

039528-5 

039529-3 

039530-7 

039531-5 

039532-3 

·039535-8 

039536-6 

039537-4 

039536-2 

039539-l 

.039540-4 

039541-2 

039542-1 

039548-0 

039549-6 

03955o-1 

-039551-0 

039552-6 

039553-6 

039554-4 

039555-2 

OBJETO ~ -------:- c~;;r-...::::_-·__;~--
INFRA-ESTRUTURA URBANA EM 

CAETES - PE 
INFRA-ESTRUTURA URBANA EM 

GOIANA - PE 
INFRA-ESTRUTURA URBANA EM 

BREJO DA MADRE DE DEUS - PE 
INFRA-ESTRUTURA URBANA EM 

BOM JARDIM - PE 
INFRA-ESTRUTURA URBANA EM 

CEDRO - PE 
INFRA-ESTRUTURA URBANA EM 

ITIIJ!ARACA - PE 
INFRA-ESTRUTURA URBANA EM 

CALÇADO - PE 
INFRA-ESTRUTURA URBANA EM 

JUPI - PE 
INFRA-ESTRUTURA URBANA EM 

'l:EREZINHA - PE 
INFRA-ESTRUTURA URBANA EM 

PARANI\TAKA - PE 
INFRA-ESTRUTURA URBANA EM 

TRIUNFO - PE 
INFRA-ESTRUTURA URBANA EM 

BODOCO - PE 
INFRA-ESTRUTURA URBANA EM 

SALGUEIRO - PE 
INFRA-ESTRUTURA URBÁNA EM 

BETANIA - PE 
INFRA-ESTRUTURA URBANA EM 

SOLIDI\0 - PE 
INFRA-ESTRUTURA URBANA EM 

IGUARACI - PE 
INFRA-ESTRUTURA URBANA EM 

sl\0 JOSE DO EGITO - PE 
INFRA-ESTRUTURA URBANA EM 

TABIRA - PE 
ELETRIFlCAÇI\0 RURAL EM 

BREJO DA MADRE DE DEUS • PE 
ELETRIFICAÇI\0 RURAL EM 
---BOI\ JARDIM ~ PE - -­
ELETRIFICAÇI\0 RURAL EM 

CEDRO - PS 
ELETRIFICAÇI\0 RURAL EM 

lTAMARACA - PE 
ELETR!FICAÇAO RURAL EM 

CALÇADO - PE 
ELETRlFICAÇI\0 RURAC EM 

JUPI - PE 
ELETRIFICAÇI\0 RURAL EM 

TEREZINHA - PE 
EL-~RIFICAÇI\0 RURAL EM 

Junho de 1992 

~.ooo 

25.000 

25.000 

25.000 

25.000 

25.ooo 

25.000 

25.000 

.25.000 

25.000 

25.000 

25.000 

- 25.000 

25.000 

.. 25.000 

' .. 25.000 

'25.000 

'25.000 

s.ooo 

5.000 

5.000 

s.ooo 

5.000 

'S.ooo 

s.ooo 
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PIRL"'!EIITAR 
EIIE!IOA ' Oll,JETO . -~ ---

---::-::::::::--,...;..:..:_,c;.j:]:_~...:.------·--
...,_.... ' 

PARANATA~ PE 
.03~556-1 ELETRIFICAÇAO RURAL EM 

BOM CONSELHO - PE 
03V551-~ !'1-ETRIFICAÇAO RURAL EM 

GARANHUNS - PE 
039588-9 CONS!RUÇAO E EQUIPAMENTO DE POSTO DE SAÚDE EM 

BODOCO - PE .. 
03i589-1 CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DE POSTO DE SAú.DE EM 

SALGUEIRO • PE 
~3~5~0-1 CONS!RUÇAO E EQUIPAMENTO DE POSTO DE SAÚDE EM 

8ETANIA - PE 
039591-9 CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DE POSTO DE SAÚDE EM 

SOLIDAO - PE 
03~592-7 CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DE POSTO DE SAÚDE EM 

IGUARACI - PE . 
0~9593-5 CONS!RUÇAO E EQUIPAMENTO DE POSTO DE SAÚDE EM 

sAO JOSE DO EGITO - PE 
Q39594-3 CONS!RUÇAO E EQUIPAMENTO DE POSTO DE SAÚDE EM 

TABIRA - PE 
039598-6 CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DE POSTO DE SAÚDE EM 

BREJO DA MADRE DE DEUS - PE 
0~9801-2 CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DE POSTO_DE SAÚDE EM 

BOH JARDIM - PE 
039802-l CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DE POSTO ~ SAÚDE EM 

CEDRO- PE 
Q39804-1 CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DE POSTO DE SAÚDE EM 

CALÇADO - PE 
039806-3 CONS!RUÇAO E EQUIPAMENTO DE POSTO DE SAÚDE EM 

TEREZ INHA - PE , 
039601-1 CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DE POSTO DE $AÚDE EK 

PARANATAMA - PE 
039808-0 CONS!RUÇAO E EQUIPAMENTO DE POSTO DE SAÚDE EM 

BOM CONSELHO - PE 
039615-1 CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DE POSTO DE SAÚDE EM 

CALUMBI - PE 
p~9611-9 COHSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DE POSTO DE sAÚDE EM, 

CJ\E(ES - P; 
039816-7 CONSTRUÇAO E EQUIPAMENTO DE POSTO DE SAÚDE EM 

GOIANA - PE 
039831•3 ASSISTtNCIA FINANCEIRA PARA CONSTRUÇAO DE ESCOLAS DE 

PRIMEIRO GRAU EM PARANATAMA - PE 
93~638-1 ASSISTtNCIA FINANCEIRA PARA CONSTRUÇJI.O DE ESCOLAS .. DE 

PRIMEIRO GRAU EM BOM CONSELHO - PE 
03~839-0 ASSISTtNCIA FINANCEIRA PARA CONSTRUÇAO DE ESCOLAS DE 

PRIMEIRO GRAU EM GARANHUNS - PE 
~39840-3 ASSIS!tNCIA FINANCEIRA PARA CONSTRUÇAO DE ESCOLAS DE 

PRIMEIRO GRAU EM TRIUNFO - PE 
03~841•1 ASSIS!tNCIA FINANCEIRA PARA CONSTRUÇAO DE ESCOLAS DE 

PRIMEIRO GRAU EH SODOCO - PE 
039642-0 ASSISTtNCIA FINANCEIRA PARA CONS!RUÇJI.O DE ESCOLAS DE 

PRIMEIRO GRAU EM SALGUEIRO - PE 

Quinta-feira -18 5031 

VALOR 

5.000 

s.ooo 

30.000 

30.000 

20.000 

30.000 

20.ooa 

30.000 

200.000 

20.000 

20.000 

20.000 

20.000 

20.000 

30.000 

20.000 

20.000 

20.000 

20.000 

so.ooo 

so.ooo 

50.000 

so.ooo 

so.ooo 

50.000 
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--. ----------------------- -----·--· 
• .• ~·-~:. _,, .. S .l\S~lE'IÉNCIA FINANCEIRA' ?ARA CONS'IllilÇAO DE ESCOt.A.3 DE 

l 1R!MEIRO GRAU 8M BETP,N!t: - PS. 
~-~~1044-6 ASSISI!:Ncu nliANcEmA FFJUI coNSTRUç.llo DE EscoLAS Ílz --

PRIMEIRo Ga\U EM SOL!DAO - FB _ . 
C33A45-4 ASSISTtNCIA FINANCE!RA P~~ CO~STRUÇ~O DE ESCOLASrDs 

PRIMEIRO G?~U EH IGUAAAC! - ~E 
0~9846-2 ASSlSTÉNCIA FINANCEIRA PARA CONS'IllUÇJ\0 DE ESCOLAS DE 

P~UMEIRO GRAU EM SAO ~OSE: DO EGITO - PE 
~ l.':;41-l ASSIS'IÉNCIA FI!IANCEIRA PARA CONSTRl!ÇJIO 01: ESCOLAS OE 

PR~MEIRO GRAU EM CALUMSI - PE 
•·JHl48-9 ASSIST~NCIA FINANCEIRA !'liRA CONSTRUÇAO DE ESCOLAS DE 

PRIMEIRO GRAU EH CAETES - PE 
n:3Bl~-7 ASSISTeNCIA FINANCE!RA PAI'~ CONSTRUçAO DE ESCOLAS DE 

PRIMEIRO GRAU EM BREJO DA ~~aE DE DEUS - PE 
039E~0-1 ASSISTÉNCIA FINANCEI&~ PARA CONSTRUÇJ\0 DE ESCOLAS DE 

PRIME!Ro GRAU EM GOIANA - PE 
039851-9 ASSISIÉNCIA FINANCEIRA PARA CONSTRUÇAO DE ESCOLAS DE 

PRIMEIRO GRAU EM BOM JARDIM - PE 
039852-7 ASSISTtNCIA FINANCEIRA PARA CONSTRUçlO DE ESCOLAS DE 

PRIMEIRO GRAU EM CEDRO - PE 
039853-5 ASSISTtNCIA FINANCEIRA PARA CONSTRUçAO DE ESCOLAS DE 

PRIMEIRO GRAU EM ITAJIARACA - PE 
039854-3 ASSISTÉNCIA FINANCEIRA PA.IUI COilSTilUç.l\0 DE ESCOLAS .DE 

PRIMEIRO GRAU EM CALÇADO ~ PE 
039855-1 ASSISTÉNCIA FINANCEIRA PARA'coNSTRUÇAO DE ESCOLAS DE 

PRIMEIRO GRAU EM JUPI - PE 
039856-0 ASSISTÉNCIA FINANCEIPA PARA CONSTRUÇAO DE ESCOLAS DE 

PRIMEIRO GRAU EM TEREZINHA - PS 
039863-2 MANUTENÇAo OA ATIVIDADE DIDATICA 
039864-1 EXPANSÃO E MODERNIZAÇJ\0 DO SISTEMA TE~ONICO 
039665-9 EXPANSÃO E MODERNIZAÇAO DO SISTEMA TELEFOHICO 
039666-7 EXPANSÃO E MODERHIZAÇAO DO SISTEMA TELEFONICO 
039867-5 EXPANSÃO E MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA TELEFONICO 
039869-1 EXPANSJIO E MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA TELEFONICO 
039670-5 EY~ANSAO E MODERNIZAÇAO DO SISTEMA TELEFONICO 
039671-3 EXPANSÃO E MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA TELEFONICO 
039872-l EXPANSÃO E MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA TELEFONICO 
039873-0. EXPANsAO E MODERNIZAÇAO DO SISTE!l~ TELEFONICO 
039875-6 EXPANSÃO E MODERNIZAÇÃO DO SlSTS~~ TELEFONICO 
~9876-4 EXPANSÃO E MODERNIZAÇJ\0 DO SISTEMA TELEFONICO 
039677-2 MANUTENÇÃO E KODERNIZAÇAO DO SISTEMA DE 

TELECOMUNICAÇOES . 
039878-l EXPANSAO E MODERNIZAÇAO DO SISTEMA TELEFON!CO 
03967~-~ EXPANS~O E HODERNIZAÇJ\0 DO SISTEMA TELEFONICO 
039880-2 EXPANSÃO E MODERNIZAÇÃO DOS SISTEMAS BASICOS NACIONAL 

E INTERNACIONAL 
039881-! EXPANSÃO E MODERNIZAÇAO DO SISTE~A TELEFONICO 
039982-9 EXPANS~O E MOD~~NIZAÇÃO DO SISTEMA TELEFONICO 
039893-7 ~~ANSÃO E MOD~~NIZAÇÃO DO S4STEHA TELEFONICO 
0351884-5 EZPANSTIO E MOD~~NIZAÇÃO. 00 SISTEMA TELEFONICO 
039888-1 ~~ANsAO E MODERNIZAÇAO DO SIS~EMA TELEFONICO 

fuiiho de 1992 

so.ooo 

50.000 

50.000 

50.00(1 

50.000 

50.000 

so.ooo 

so.ooo 

so.ooo 

so.ooo 

so.ooo 

so.ooo 

so.ooo 

40.000 

709.000 
669.9!.5 

1.303.650 
2.125.471 

530.845 
260.730 
566.827 
782.190 

2.608.905 
9.385.280 
5.804.539 
,1.254.111 

537.364 

35.574.422 
1.303.6SO 
8.274.230 

7.990.592 
15.643.900 

234.657 
1.057.250 
3.262.775 
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''" VN.OR '".,..~ .. 
• r 
0351887-0 
0351888-8 
039889-6 
035le510-0 
.o35le9l-8 
039892-6 
~533-51 

044587-8 
.1)44589-6 
044599-4 
Q44S!a0-a 
.Q44551l~ 

044592-4 
044593-2 
044594-l 
044595-9 
044596-7 
0445517-S 
0445518-3 
044599-l 
044600-9 
044601-7 
044602-S 
1)44603-3 
044604-1 

044605-o. 

EXPANSAO E HODERNIZAÇAO DO SISTEfA TELeFONICO 
EXPAllsAO E HODERNIZAÇAO J)O SISTE!lA TE:LO'O!IICO 
EXPAHSAO E HODERNIZAÇAO DO SISTEMA TELEFOHICO 
EXPAllsAO E HODERHIZAÇAO DO SISTE!!A TZLEP'ONICO 
EXPAliSAO E HODERHIZAÇAO CO SISTEMA TELEFONICO 
EXPAllsAO E HOOERHIZAÇ:io DO SISTEMA TELEFOIIICO 
APOIO A ATIVIDADES DE PESQUISA EM 
. INSTITUTOS COMPLEMENTARES 
APOIO A PROGRAMAS DE COMPETITIVIDADE INDUSTRIAL 
MATRIZ DE TECNOLOGIA INDUSTRIAL 
LABORATORIO NACIONA~OE COHPUTACAO CIENTIFlCA • LlCC 
ADHINISTRACAO CENTRAL 
CONTRIBUIÇAO PARA A FORHAÇAO DO PAfSIHONIO DO 

SERVIDOR PUBLICO . 
MUSEU PARAENSE EHILIO GOELDI - HPEG 
ASsiSTENCIA MEDICA A SERVIDORES 
APOIO A PESQUISA APLICADA 
CONCESsAO DE VI\LE-TRAliSPORTE 
lUXILio-cRECHE 
DIVULGAÇAO CIENTIFICA 
INSTITUTO DE MATEMATICA PURA E APLICADA • lHPJ 
CENTRO BRASILEIRO DE PESQUISAS FISlCAS • CBPF 
DESENVOLVIMENTO TECHOLOGICO 
ADEQUAÇlO DA INFRA-ESTRUTURA CIENTIFICA 
CAPACITAÇlO DE RECURSOS HUMANOS EM CIENCIA E TECliOLOGIA . 
ADEQUAÇlo DA INFRA-ESTRUTURA TECNOLOGICA . 
DESENVOLVIMENTO E DIFUSAO DE METODOS.DE 

GESTAO TEC!IOLOGICA 
DESENVOLVIMENTO DE PARQUES TECNOLOGicps E DE 

EMPRESAS INTENSIVAS EM TECNOLOGIA 
CONSOLIDAÇlO DE REDES DE IHFORHAÇlO CIEHTIFICA E 

TECIIOLOGICA . 
APO!O A INSTITUTOS DE TECNOLOGIA VliiCULAilOS J. lBIP'l'l 
DESENVOLVIMENTO DE PESQUISA EH 

BIOTECNOLOGIA • ACORDO BRASIL/ARGEHTIIIA · 
APOIO A PROGRAMAS SETORIAIS E REGIONAIS' 
IIIST\~UTO BRASILEIRO DE INFORHAçAO ~ ClENClA E 

TECNOLOGIA - IBICT 
044611-4 
~12-2 

044613-l 
044614-9 
044615-7. 
044616-S 

MUSEU DE ASTRONOMIA E CIE!ICIAS AFINS~ HASf 
OBSERVATORIO NACIONAL - ON 
CENTRO DE TECNOLOGIA MINERAL - CETEM 
LABORATORIO NACIONAL. DE LUZ SINCROTRON 
LABORATORIO NACIONAL DE ASTROFISICA - LNA 
DESENVOLVIMENTO OE INICIATIVAS EM CIENCIA E 

TECNOLOGIA • ACORDO BRASIL/EUA . ' . 
044617-3 
044618-1 
044621-l 

lPOIO A PESQUISA FUNDAMENTAL 
DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIA AMBIENTAL 
ASSISTEHCIA ODONTOLOGICA A SERVIDORES 

.1:1.11.487. 706 
3.904.171 

<; 78.219 
2.170.577 

23.987 
-271.681 

'2.4p7.3S7 

276.740 
4.753 

184.302 
340.326 
22.732 

255.439 
250.491 
647.401 

70.284 
21.737 

ri·~ 44 .. 678 
~! Úlo.365 
·~ 378.610 
1.148.413 
., 765.609 
: 382-804 

4.593.653 
., 402.804 

1.531.218 

173.826 
.-93-540 

69.894 
169.078 
254.376 

. 588.820 
. 41.891 

29.646 

.!134-696 
. 67.349 
220.701 

tO'!' A L ••••••••••••••••••••••••••••••!••••••••••·~~· , ·.> .. ~~~~3:f·'!'9.U1 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ronaldo Aragão. (Pausa.) 

do agora para se submeter ao vexame de um exame: médico, 
para ver se ele pode voltar às_ suas funções. 

É necessário exatnihát essa -dete_rminação por--partes. A 
constatação inicial é a "insuficiênCia de médicos peritos para 
a sua arealização", conforme considera o texto da resolução. 
Para suprir essa lacuna, "fica a,utorizado ( ... ) o_pag_amento 

O nobre Senador Ronaldo Aragão transfere a sua inseri~­
ção para o nobre Senador Francisco Rollemberg, a quem 
concedo a palavra. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL- SE. Pro- por tarefa ( ... )". Vale dizer que, para a consecução desse 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -_Sr._ obje_tivo, o combalido quadro' orçamentário do I:NSS se yerá 
Presidente~ Srs. Senadores, a primeira profissão que exefci -- -am:aa-·maiS comprometído, na detecção de imagmadas Situa­
foi a de médico na cidade de Aracaju, no meu Estado de ções de burla, injustificáveis, do ponto de vista financeiro, 
Sergipe. _ à abertura de tal inquéritõ, pelo montante irrisório que rep!e-

Dos meus primeiros empregos, uni deles foi o de perito sentam. 
na Previdência Social. Nessa oportunidade, tive ocasião de Recordo-me bem, Sr. Presidente,-que, aPós a Revolução 
entrar em contato com o que havia de mais sofrido no meu de 1964, tentou se fazer algo similar-. Sei da pressão que sofre-
Estado. Examinava os indust'riários, choferes de táxi, carro- ram colegas meus, médicos, para eXpelir, corilo beneficiários 
ceiros, cástureiras, lavadeiras, enfim, gente da classe humilde da Previdência, homens_~ mulheres, que já estavam beirando 
do meu Estado, aqueles que ocupavam a faixa maior entre os 5 anos de aposentadoria, para não onerar aquela instituição. 
os que procuravam a Previdência para obter algum benefício, Quer dizer, reitiraram da Previdência aqueles que pratica-
ou mesmo a aposentadoria. mente estavam, como chamamos "pé-na-cova'', e foram esses 

Devo dizer, Sr. Presidente e Srs. Senadores que, por homens colocados fora dos __ seus benefíCios- e orçamento a 
longos anos, exerci este ~ster e, durante esse ex~rcício~ nã() nova Vi_a crucis, que era o que se exigia na época, 5 anos 
atendi ninguém Cfue quísesseem. sei" beneficiado na Previdência seguidos, de benefícios, para obter a aposentadoria. 
ou nela aposentado com um largo ou vultoso salário. Eram Observe-se __ que o INSS possuí cerca de 5.000_ médicos 
todos pobres, nriseráveis, nível salário míniilo. pertencentes a seu quadro funcional. Parao desempenho dessa 

Lembro-me, também, que naquela oportunidade, por tarefa extraordinária, será necessário o concurso de mais 3.000 
condições próprias dos conhecimentos médicos da era- diga- credenciados _a onerar o Instituto. 
se de passagem, não se vai tanto tempo- uma série de _Poroutrolado.,estarásendoreeditadaadeprimentesitua-
patologias clínicas mereciam o benefício, Como nós chama- ção de intermináveis filas povoadas por 90% de inválidos 
mos, de receber alguma ajuda da Previdência, sem trabalhar, sem condições, muitos deles, de cumprir essa formalidade. 
e a aposentadoria. Trata-se, conforme dados do Ministério, de 900 mil segu-

Cito;sr. Presidente, por exemplo, as tuberculoses cróni- rados, dos quais 2oo mil rurais e 700 mif ui"b.anos _- de 
cas, bilaterais, escavadas, que só dispunham de um tratamento um total de 2 milhões e 2oo mil aposentados por invalidez 
ciíúrgico, às vezes, e que hoje são curadas com uma f,acilidade - • que deverão se sujeitar a esse constrangim~ht~, ~ob pena 
muito grande, com a nova quimioterapia. de cancelamento de seus benefícios. 

Recordo_~me, Sr. Presidente, daqueles pacientes quere- Ressalte-se, também, que há poucos anos, algumas pato-
corriam à nossa assistência com lombalgias~ que depois eram logias juStificavam a aposentadoria por invalidez, Como no 
constatadas artroses médias e, graveS, e portanto, não podiam 

caso da tuberculose e de algumas psicopatias não-graves, que exercer o seu mister e a sua profissão. d · d · b Ih · -hoje não mais impõem o afastamento - efimtivo o tra a a~ 
Fiz também, perícia em acidentes de trabalho. Tive umá -- dor, haja vista os avanços do conhe_ci:Qlento médico e na área 

experiência amarga. Aqueles que se acidentaram, e precisa-
ram se recuperar para se adaptar a novas funções, jamais da quimioterapia. 
foram aceitos nas suas firmas de origem, ou em qualquer Em-segundo lugar, Sr. Pr~t~~I_!te e Srs. Senaâores, é 
outra empresa. importante conSiderar. também, a situação social em que se 

Portanto, com mais de 3Q anos de profissão médica, não inserem as possíveis-fraudes.- - --
conheço no meu Estado de Sergipe, e posSivelmente no resto Aqui, eu quero lenibrar que os senhores fraudadores da 
do Brasil deve ser a mesma coisa, alguém que, lesionado, Previdência Social, nas quais se incluem o Sr. EscóCia e outros 
depois de encaminhado ao setor de recuperação, tenha sido tantos, não tiveram os seus bens seqüestrados, nãO Se conse-
readaptado e conseguido ser admitido na sua empresa de ori- guiu a devolução daquilo que eles furtaram de uma maneira 
gem ou em outra qualquer. _ aberta. E, anteontem mesmo, o Jornal do Brasil e_ outros 

Por isso, Sr. Presidente, a Resolução n9 99, do INSS, publicavam o contrilcheque do pagãinento dos salários daque-
assinada peló seu Presidente Interino no dia 11 último, não les que esiavam implicados em fraudes_ de furtos na Previ-
poderia ter sido mais impertinente. - - -dência Social. 

Em primeiro lugar, pela essência que seu teor procurou- --Aos 55 anos, ou beirando essa idade, é difíCil supor que 
transnritir: a- -reavaliação dos benefícios põr invalidez conce- haverá trabalho disponível aos que se encontrarem em situa-
didos ao segurado com até 55 anos de idade, mediante reexame ção irregular perante a Previdência Oficial. 
médico-peridãl, por si só cruel e descabida. Imagine-se o caso de um operário inválido para o trabalho 

Que não se diga, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que pelo esmagamento dos dedos nu!Jl tear·-- que eu também 
aqui estou ·para proteger as possíveis fraudes que ocorreram citei no início do pronunciamento. A orientação é qUe, após 
na Previdência Social. Minha preocupação, tão-somente, é o tratamento, ~ejam dadas condições- de reabilitação para o 
com o· trabalhador, aquele que aposentado por direitO, oU exercício de tarefas compatíveis com a nova circunstância. 
áposentado pela filosofia médica daquela ocasião, ou até Ora, nessa idade, qUe empresa dará oportunidade a essã pes-
mesmo de certa forma por misericórdia, o que não vem cons-· soa, ainda mais portadora de parte de deficiência e suas habili­
tatar uma fraude. É cruel e descabido esse homem ser _cham:;t- dades comproinetidas? Não lhes cabe alternativaS, após tantos. 
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anos de contribuição para os cofres públicos, senão amparar-se 
no seguro que ele própriO aüxiliOU a construir. 

As injustiças POdem ser muito grandes e de conseqüências 
irreversíveis. 

É possível, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não ponho 
em dúvida a honestidade dos meus colegas médicos, nenhum 
temor que possa lhe ser incutido pela pressão, para que se 
expila da Previdência Social aqueles aposentados que lhes 
parecem não merecer aquela aposentadoria, mas eles vão exi­
gir um mínimo"; Cada número de 100, de 200, de 50, que 
10, 15 e 20 tenham que ser eliminados, porque estatistica­
mente, -isso deve ser feito como se eStatística, uma ciência 
matemática, pudesse ser aplicada a figura à pessoa humana 
dentro das suas mazelas, dos seus males, do seu sofrimento, 

A situação do trabalhador brasileiro é ci(tica_, tOdos sabe­
mos. A oferta de emprego tomou a cair em SãO- Pãlilo, e 
no Brasil inteiro, eni Sergipe também. A Fiesp indica que 
4.550 trabalhadores foram demitidos na primeira semanã de 
junho. São hoje 1 milhão e 200 mil pessoas em busca de 
colocação- ou mais de 16% da população paulista economi­
camente ativa- número recorde desde 1985. 

Por outro lado, índices de abril mostram que o rendi­
mento médio real dos trabalhadores equivale à metade da 
média registrada, também, no ano de 1985. 

As perspectivas para junho, em fâce--do quadro recessivo 
e da aceleração do perfil inflã.cionário, não são animad_oras 
para toda a classe assalariada. 

O servidor públíco, por exemplo, acumula perdas irreVer­
síveis, já, há vários anos. Em 1990, para-um INPC de 1.585%, 
os salários acumularam reajustes de apenaS-559%. Em 1991, 
os dados foram alarrnanetes: 475% de tNPC, contra 173% 
para os salários. 

As perdas têm sido vertiginosas para todos os trabalha­
dores. A situãção conturbada por que atravessa a Nação brasi­
leira impede qualquer medida agravante do quadro salarial 
e de oferta de emprego. 

Assim, a Resolução ·do INSS recém-editada, além de não 
significar absolutamente nada do ponto de_ vista de aporte 
de recursos, tendo em vista a baixíssimã. -remuneração do inati­
vo, poderá provocar um transtorno desnecessário -no bolsÕ 
do aposentado por invalidez, considerando-se, inclusive, que 
as causas determinantes do afastamento do trabalho, à época 
de sua efetivação, hoje podem não ter o mesmo significado, 
no entendimento da perícia médica. 

Daí, minha esti:artheza e meu desencanto, não como Par­
lamentar, mas como médico em relação à medida. 

Se necessário for, voltãtei"-ã esta tribuna para discutir, 
falar sobre esse tema que aparentemente é uma decisão muito 
séria, muito honesta, de punir aqueles que fraudaram, mas 
que é socialmente injusta individualmente e, considerando 
a figura huniana, de uma perversidade inominável. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB. CE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente-, Srs. Senadores~ 
ocupo a tribuna nesta tarde e neste infcio de sessão para 
dizer da preocupação que há no País inteiro qiiari.to à Adminis-
tração Federat . . . . . 

Na verdade, Sr. Presidente, a entrevista _concedida à fevis­
~ Veja e ao jornal O Globo, pelo Sr. Luís Octávio da Motta 

Veigã, é impresSiOnantemente veraz pelos dados que são for­
necidos e afirmados por aquele cidadão que foi ·o Pres.idente 
da Petróleo Brasileiro S/ A. Esse cidadão faz uma ~rgum.en­
tação diante do público, através desses órgãos de comuni­
cação, capaz de despertar toda atenção do povo brasileiro 
para os rumos que foram tomados pelo Governo Federal nos 
últimos anos. 

-sabemos da _importância da Petrobrás e sabemos que 
essa empresa, de tanta importância para a nacionalidade, foi 
balançada pelos acontecimentos que são relatados através das 
entrevistas de .seu ex-Presidente. 

O errtpréstinio da Petrobrás em favor da Vasp, dizendo 
_bem claramente;- nunca _foi devidamente explicad-o. :E essa 
versão que hoje indigna o Goveino, essa versão dada à impi"en­
sa; é das mais graves. O Sr. -Luís OctáviO da Motta Veiga 
teria, em determiD.ada circunstância:t- tentado alertar o S_enhor 
Presidente da República para o golpe preparado· atiávés do 
esquema do Sr. Paulo Césãt Cavalvante Farias, presidente 
de fato em algumas operações paralelas ao Governo brasileiro. 

O-Sr. Luís OctáviO da M-otta Veiga n~q conseguiu a au­
diência com o Presidente da República, e muito menos conse­
guiu que a sua linha telefônica aJ.cançasse o objetivo de lhe 
propiciar um- diálogo com o Presidente Fernando _Collor. de 
Mello. Como_ resultado, o Secretário-Geral da Presidência, 
o Embaixador Marcos Coimbra, ieria acõnselh8.d0 o ·sr. LUÍs 
Octávio ~-Motta Veiga a que se exo~~r~~e e ele, realmente, 
se exonerou. 

Daí_ para cá, o que tem aconteCido na Petrobrás merece 
uma interrogação neuróticã~--interrogação com todos os medos 
da população brasileira, diantê dos escãridalos revelados para 
o seu conhecimento. Esse quadro é da maior gravidade. 

Desenrola-se, assim, a CPI que vai ouvir o Sr. Motta 
Veiga, como há de se instalar outra CPI, especificamente 
respeitante à Petrobrás. E esse desenrolar do trabalho legisla­
tivo consubstancia a aptidão fiscalizatória do Poder Legis* 
lativo. 

Mas, queremos dizer, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
há uma grande expectativa nacional quanto a isso tudo. Uma 
grande expectativa porque a cada dia· que passa vêm novas 
revelações para o conhecimento do povo brasileiro. 

O depoimento do Óltimo empresário, um iD.dustrial, aque .. 
le que ontem esteve diante da CPI, esse depoimento é estarre­
cedor. Fica consubstanciada a versão que parece verdadeira, 
até prova em contrário, de que o Sr. Paulo-César Farias exerce 
uma influi$n:cia maléfica, muito maléfica nos órgãos mais im­
portantes no Governo brasileiro. Aquele depoente deixa bem 
claro, Srs. Senadores, que esse esquema ainda é viVo, ésse 
esquema ainda funciona, ainda existe e ainda trabalha. 

--Nós sabemos que muitos companheiros nossos aqui no 
Senado a~gumen~aram que a existência da CPI que apura 
as denúnCias do Sr. Pedro Collor de Mello, a existência dessa· 
CPI é ótima para a economia nacional, porque na verdade 
teria feito parar a ação criminosa de quadrilhas que vinham 
atqando no âmbito do Governo Fede~al, já que não se abordou 
ainda com profundidade o problema em cada Estado e em 
cada município. Mas, a se tirar para o resto do País pelo 
que acontece à União, é claro que os prognósticos São os 
mais tristes, são os mais aterrificantes, pOrque a tendência 
do Brasil em favor da corrupção está altamente declarada 
pelos inquéritos que têm sido realizados pelas Casas congres­
suais, pela Polícia Federal e, também, pelos levantamentos 



5036 Quinta-feira 18 DIÁIUO DÓ CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1992 

que estão sendo feitos para a instrução de futuras ações através 
da Procuradoria-Geral da República. 

Pois é neste quadro~ Srs. Senadores, que o Senhor Presi~ 
dente da República busca a aptidão de utilizar-se da lei dele­
gada. 

Não examinei ainda a propositura presidenci31 que já 
chegou ao CongressO NaCional, apenas tenho os meus pejos 
e os meus receios de oferecermos delegação ao Presidente 
da República, no momento em qtie, claramente, Sua Exce-­
lência usou mal de seu mandato, deixando que ve~dadeiros 
criminosos se assenhorassem do País para criar está situa-çáO 
de desmando, situação de espanto, situação de rece\p da pró­
pria Nação brasileira. Tudo é receio neste País. 

Imaginemos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o medo que 
neste momento deve assolar a alma, o coração~ o cérebro 
de cada servidor brasileiro. No momento em que Se cogita 
da isonOmia, é bem capaz que se tente o -_~proveitamento 
de um tema tão simpático e --de uma solução tão necessária 
para, de novo, agredir-se o componente da administração 
pública que é o funcionário :Público brasileiro. 

Esse Governo se voltou todo contra a conquista dos traba­
lhadores, contra a conquisfa dos servidores públicos, contra 
a estabilidade emocional de todo mundo que trabalha neste 
País. 

No momento em que chega uma mensagem'Ohde se pro­
põe isonomia, onde se quer congela'ID:_e_nto osalarial, tudo é 
receio, tudo é, acima de tudo, um estado de espera, tudo 
se ressalta agora conio uma -exp·ectaüva -Vigilante, e de vigilân­
cia é a situação de todos os brasileiros no momento dramático 
vivido por nós todos no âmbito da administração federal. 

Sr. Presidente, temos uma Constituição que deve ser ob­
servada em cada letra, em cada vírgula, em cada sentido. 

A sua interpretação é seca, é a letra -da lei, porque se 
trata de uma carta destinada ao povo, e o povo, naturalmente, 
não é doutor em hermenêutica. A hermenêutica da Consti­
tuição é a que seja maiS siinples, é o valor da palavra, é 
o valor do que está escrito, é o valor da expressão que a 
Assembléia Nacional Constituinte escolheu para cada tema, 
para cada assunto, para cada estrutura, enfim, para a institui­
ção nacional. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Ouço, com 
prazer, o aparte de V. Ex' 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex~ produz um pronun~ia­
mento muito oportuno, colocando, em primeiro lugar;os tra­
balhos que vêm sendo desenvolvidos pela Comissão Parla­
mentar de Inquérito instaurada para apurar as denúncias ao 
Sr. Pedro Collor de Mello. Apesar da grande expectativa 
gerada na_ opinião públiCa, não resta a menor dúvida de que, 
a esta altura, aquele órgão técnico do Congresso ~acionai 
avançou bastante nessa investigação, de tal sorte que já se 
pode dizer que alguns indícios bastante fortes foram reunidos 
e podem, perfeitamente, levar ao indiciamento, do Sr. Paulo 
César Farias. Quanto -a outros aspectos, tudo vai depender 
do andamento dos trabalhos_ da Comissão Parlamentar de 
Inquérito. Mas· se outros serviços ela não tivesse prestado 
ao País até agora, pelo menos um cumpre salientar, nobre 
Senador Cid Sabóia de Carvalho: justamente o de haver inibi­
do a ação predadora daqueles que, há algum tempo, vêm 
se dedicando ao tráfico de influência, conío a maneira mais 
fácil de chegar ao enriquecimento neste País. Creio, portanto, 

_que o Congresso Nacional acertou em cheio quando resolveu 
requerer e instalar a referida Comissão. Parlamentar de Inqúe· 
rito. No que tange aQ&~comentários preliminares que V. Ex~ 
faz neste instante, em torno das proposições que o Senhor 
Presidente da República enviou ao C~ngresso Nacional, rela­
cionadas com _a isonomia dos servidores públicos civis da 
União, como já me entendi com V. Ex~ - que vai ser um 
dos membros da Comissão_ Mista, encarregada de apreciar 
o projeto de lei delegada- teremos de nos deter, no âmbito 
-~_e_ nossa Bancada, no exÇt_m,e_aprofundado dessa matéria, não 
só quanto ao projeto de delegação de poderes, que tem que 
ser o mais restrito possível - se for o caso apenas para abran­
ger a possibilidade de concessão de_ gr;;ttificações a servidores 
públicos civis e militares do Poder Executivo - e_ ao projeto 
de lei que vai traçar os critérios da isonomia. Quanto a este 
último, nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho, a mim me -

. assalta, desde a sua publicação -pela imprensa, uma dúvida 
atroz, por entender que não se pod~ congelar gratificações 
dos servidores dos Poderes Legislativo e Judiciário niediante 
uma simples lei ordinária. Se se chegasse a admitir semelhante 
idéia, acho, ela só poderia vir a ser concretizada por meio, 
evidentemente, de proposta de emenda à Constituição, já 
que o art. 37 da Carta Magna, no seu item XI, estabelece 
que a revisão da remuneração dos servidores públicos civis 
e militares da União dar-se-á na mesma datª- ~ nos mesmos 
percentuais~ o que vale dizer, não há como congelar gratifica~ 
ções por lei, porque elas estão incluídas no global das re_mune­
rações a que fazem jus os servidores da União. É apenas 
um aspecto que levanto neste instante, na convicção de que 
V. Ex~, que é estudioso do Direito Constitucional, haverá 
de lançar as suas luzes s_obre esse e outros dispositivos. Temos 
como certa, porém, a necessidade imperiosa de votar normas 
de natureza constitucional ou legal, que regulamentem a Cons­
tituição e que estabeleçam o princípio da isOnomia para os 
servidores públicos civis, sem deixar de considerar a melhoria 
Armadas brasileiras, já que os militares são seryidorés que 

se df:dicam, exclusivamente, ao serviço público. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Obrigàdo a 
V. Ex~ O aparte de V. Ex• acresce muitos detalhes da maior 
importância no meu pronunciamento. Preciso dizer a V. E~ 
_que e_ntendo que há um x:eceio muito fundado quanto a isono­
núã. Todo mundo quer a isonomia. É uma idéía paCificamente 
aceita. Mas isonomia, não a utilização dessa figura para o 
es:ffi.agamento de determinadas_ camadas, de determinados seg­
mentos do serviço público federal, quer seja na área do Execu­
tivo, do Legi_slativo ou do Judiciário! 

Não se pode adotar a tese da ison9mia_p_ara achatar m~tr:os 
setores que porventura teilham escapãdo da sanha do Sr. João 
Santana, na trágica passagem desse cidadão pela Secretaria 
de Administração do Governo Federal. 

O fato, co:.~nador Humberto-LuCena, é Q_ue ninguém é 
contra a isot Jtnia. Todos querem a isonómia. Mas o funciona­
lismo público brasileiro quer o direito de acompanhar, com­
preender e ajudar a fazer essa isonomia. Ela não pode ser 
algo imposto em prejuízo e detrimento de alguns. Ela é o 
crescimeJ!.~O dos que foram achatados. Houve no.Brasil, por 
exemplo, o achatamento do servi~?or púb_Iico militar, sem_ que 
sê entenda a razão pela qual isso aconteceu. Mas foi exata­
mente no período do Governo Collor que se acresceu a drama­
ti.cidade vencimental dos servidores das três Armas. Houve 
um desrespeito, uma desconsideração. E isso deve ser conser-



Junho de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feirá 18 _ 5037 

ta-do. Mas para que se conserte não é necessário o aleijárriento 
de outros setores da mesma administraç_ão pública. 

A isonomia é, por enquanto~ um dispositivo subjetivo 
da própria Constituição Federal. É uma perspectiva. Para 
que a isonomia fOsSe- perfeita, ela deveria conreçar no Poder 
Executivo. POr que deveria começar no Poder Executivo? 
Porque o Poder Executivo, pela própria Constituição, é o 
parâmetro da isonomia ...:._ a própriá. Constituição determina 
que o parâmetro_ da isonomia é o Poâer Executivo. 

Portanto-; patã obter a verdadeira isonomia, teríamos ini­
cialmente que exercer um trabalho eficaz no âmbito do _Poder 
Executivo, aplicar a isonomia neste Poder e depois ele ser 
o parâmetro para o Legislativo e o JudiciáriO. Isso, Iio entanto, 
não aconteceu. Quer~se forçar uma isonomia dos Três Pod_e~ 
res, sem o cuidado de criar a igualdade do poder, que é básico, 
do poder que será o modelo para os demais no futUro do 
cumprimento constitucional. 

Quanto à disposição da Constituição, ela não admite o 
achatamento salarial. Ela, Constituição, manda que todos te­
nham aumento na mesma data, com os mesmos percentuais. 
Portanto, a- isonomia não pode vir em forma de aumento. 
Há de se encontrar uma solução, para que ela venha e permita 
a igualdade do que se percebe em cada cargo, a igualdade 
dos vencimentos, a igualdade salarial, a igualdade da renda 
pelo trabalho, das pessoas que têm uma atividade igual ou 
semelhante. 

Mas não é isso que se está tentanto. o_ que se- tenta 
é exatamente o aproveitamento da reivindicação dos militares 
para o achatamento de servidores civis, principalmente do 
Poder Legislativo e do Poder Judiciário. -

Essa é a verdadeira tentativa, como se- o Sr. João Santana 
tivesse morrido e o seu espírito· estivesse encarnado em um 
outro_ desgraçado que esteja com os seus mesmos ideais, com 
os seus mesmos sentimentos e as suas mesmas metas destrui­
doras, que, na verdade, aviltaram o Governo do -Presidente 
da República. 

O que quero dizer é que deve a Casa, esta Casa, notada­
mente, estar alerta, muito desperta, com os olhos muito arre­
galados para todas essas questões, porque o Governo atual 
deixou de merecer a confiança dos brasileiros, nOta~mente 
diante da motivação que há provocado a convocação de tantas 
e tantas CPI para a apuração de verdadeiros escândalos nacio­
nais. 

O que tem aconteCido? A Presidência da República, em 
nenhum momento, na verdade, desautoriza o pedido de lei 
delegada. Daí por que tem certeza que V. Ex• está falando 
corretamente, quando alega que a delegação~ se houver, deve~ 
rá ser muito específiCa, totalmente especfficil, InuitO detetmi~ 
nada, para evitar que, por meio de lei delegada, venham 
os mesmos desmandos _q~e assolaram O MinistériO da Saúde, 
o. Ministério do Trabalho e da Previâência Social, que assola­
ram a CaíXa: Econômica Federal, que desmontaram a Petro­
brás e que alcançaram, de resto, setores da maior im-portãnciã. 
da vida pública brasileira. Há um receio em toda e qualquer 
delegação que seja pedida, exatamente neste momento. O 
que quero dizer, no entanto, é que nenhuma teivindicação, 
por mais justa que seja, pode deixar de ser exam~nada, mas 
também não pode esmagar o princípio constitucional. Have­
mos de encontrar, para o atendimento das reivindicações, 
a hannonia do que se pede, com a letra da Constituição. 
O direito adquirido é da essência democrátiCa. Não podemos 
a.tender direitos adquiiidos, em nenhuma hipótese, muito em-

bOra o Governo, ínocenteméhte, ·pense· que pode substituir 
toda a legalidade brasileira, todO o DfieTtO btasTieiro; pela 
violência que pretende que seja in:Stiti.lcionalizada e que venha, 
adma de tudo, no desrespeito ao cidadão, quando o grande 
intento da Assembléia Nacional CoristitUinte foi-êX-átatnen.te 
produzir uma Constituição cidadã:._ uma Constituição onde 
o cidadão apareça em primeiro Plãilo; co in o na verdade apare~ 
nstrumentos de defesa da pessoa humana, da cidadania, da 

_pessoa natural, da gente, da espécie humana, uma ConSti­
tuição humana- e não puramente de regras estatais, como já 
havia acontecido neste País em outras oportunidades menos 
democráticas do que aquelas q~e se consumaram a 5 de outu-
bro de 1988. · 

Por isso, Sr. Presidente, quero alei-tar o CongreSso Nacio­
nal para que tenha muitO"cuid.ado Ç:Otn as piopostas-presiden­
ciàis. Eu vi_ o entusiasmo que ocotr-eu -n-as_duas Casas, quando 
do surgimento, no cenário nacional~ da figura macabi:-a de 

-Dona Zélia Ca:fdoso. de Mello, essa cidadã que, criffiitJ.õsa­
mente, criou um problema para a economia brasileira, pOsto 
que dissesse iria resolver os problemas de inflação e outras 
questões graves ligadas ao setor econômico-financeiro, Com 
muito antusiasmo, medidas provisórias desadequadas -e in~ 
constitucionais foram aqui aprovadas, ao arrepio da Consti­
tuição, da cidadania e do respeito ao povo brasileiro. Agora, 
com essas novas mensagens que c~egam, é como se estivés­
semos voltando aos tempos iniciais do Presidente Collor, àque­
la época em que ele entrou correndo pelo plenário do Con­
gresso Nacional para empossar-se na Presidência da Repú~ 
blica. 

Como ele tinha pressa para nos desgraçar, Sr. Presidente! 
. (Muito b~m!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Al,lreo Mello. 

O SR. AUREO MELLO (PRN- AM. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, nobres Srs. Senadores, 
a data de anteontem foi assinalado o transcurso do qUinto 
ano do passamento do nosso querido companheiro Fábio Pe· 
reira de Lucena Bitencourt. Sucessor que fui, na qualidade 
de sup~ente daquele titular, não quero que essa data passe 
esqueCida, porque se trata de um dos nomes e uma das inteli~ 
gências mais eXpteSsivas de todo Poder Legislativo desta épo· 
ca. . -

- Não preciso destacar a inteligência e a cultura daquele 
orador imbatível que, quase diãria.n\erite, ascendia a esUCtribu­
na- e daqui trazia os problemas do Amazonas para a análise 
dos seus pares; ou, então, que analisava os assuntos de todo 
o País, para que as suãs palavras fossem jorro -esclarecedor, 
luz na área escura daquilo que, porventura, não pudesse ter 
sido entendido pelos compatrfcios. · --

Por isso, Sr. Presidente, mais uma vez, nesta oportu~ 
nidade, como_ ten?o feito nessa data. durante esteS Ciilco anos, 
q~ero planger a grande saudade daquele companheiro que 
fot para mim um mestre e um irtnão e que diariamente comigo 
mantinha um diálogo, onde nossas idéias se entrecruzaram, 
como se fôssemo~ crianças que trocam figurinhas. 

Sr. Presidente, Fábio Lucena deixou um rastro imorre­
douro na terra em que nasceu, o Estado do Amazonas. E 
ele nunca foi, neSta tribUna e neste -plenário, um pusilânime, 
porque, filho que era das margens das águas turbilhonantes 
do rio Negr~, das cachoeiras de São Gabriel, o seu espíritO 
também fervilhava e corria riO" mesmO curso daqUelas· niajes:. 
tosas águas negras que afluem para o rio i\mazonaS. -
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. Quero, Sr. ~residente, desejar que as minhas palavras, 
ecoando neste recmto, tenham a ressonância das grandes men­
sagens espirituais. E, se- porveritura, Fábio Lucena em outro 
planeta, em outra dimensão; em outros parâmef:ros tiver 
?portunidade de captar alguma coisa· que. o nosso_ c~ração 

.;lS:_a I)9~sa ternura para ele. ÇIJ.Viam, qu~ sirita, sem dúVida 
nenhuma, a sinceridade d_aquilo que dizemos, revestido de 
saudade e tendo a certeza de que jamais esqueceremos tão 
gronde figura. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite-me V. E~ um aparte? 

O SR. AUREO MELLO.- Com inuíbi, honra, $énador 
Humberto Ll.ICena. 

O Sr. Humberto Lucena- No momento em que V. 
Ex~ presta mais uma homenagem à memória do inesquecível 
companheiro de Bancada, o grande Senador Fábio Lucena, 
desejo levar a V. Ex•, não s6 em meu nome pesSoal mas 
de todos os integrantes da Bancada do PMDB, nossa total 
solidariedade. Lembro que, na verdade, Fábio Lucena foi 
um Senador dos mais atuantes, que, na sua curta pass,agem 
por esta Casa, escreveu páginas notáveis de saber humanístico 
n9s Anl.lis do Congresso Nacional. As palavras de V. E r têm 
!ll,ta significação, na medida em que, mais uma vei~ traçam, 
em rápidas pinceladas, o perfil daquele ilustre homem público 
que deixou um grande vazio na nossa representação no Senado 
Federal. Tenho absoluta certeza de que o seu exemplo de 
espírito público e patriotismo·, haverá de germinar na vida 
polí9-ca do Amazonas, para que outras vocações possam surgir 
seguindo a sua trajetória, para que se ampliem, cada vez 
mais~ os padrões morais· e- políticos dos que_ atuam na vida 
pública. . .. 

O SR. MELLO - Muito obrigado, s~nador Hu.:nb~~to 
Lucena. · 
' Sei, inclusive, do quanto de bondade e' de esforço V. 
~X' fez_nos ~omentos em que 'a enfermidad_e __ ~ a aflição_~cor­
nam a· Fábto Lucena, no sentido da sua r~ç.uperação. Sei 
que V. EX' era um seu confidente, por assim dizer quase 
que uma espécie de padre confessor, a qu_e"m ele se' dirigia 
e contava p~ seus torDJ.er,.tps, as suas dificuldades, as suas 
vicissitudes. __ """'---

Sei que V. Ex• tudo fez para salvar a vida dê Fábio L~ce~a 
e, se aconteceu a tragédia, não foi por falta de assistência 
da Mesa Diretora, qUe V. Ex~ presidia. V. Ex'~ !em sido _sémPre 
um homem bondoso e de espírito voltado para o bem-estar 
dos seus cr:legas. Durante a sua admínistraçãõ, ·caracterizouRse 
pela liberalidade sem tacanhezas. V. Ex• foi um grande PresiR 
~e_nte, que honrou e~ ..... ,-..,_sa e que, ""'través çia sua atuação, 
mostrou que a P~aíba, também, nao mal~.··. -~~silânimês para 
cá. V. EX' presttg1ou sempre os seus companhehv~ . .<>:foi um 
grande Presidente, como o é nosso querido -.Senador Maur:...· 
Benevid_s, figura exponencial da expressão p3.rlamentar deste 
País. 

V. Ex• há de estar lembrado daqueles momentos-em que 
o Fábio, que havi~ sido estudante de Direitõ-, que estudou 
também Enge_nhana, que COnhecia a fundo as Ciências Mate­
mátiCa~, que. era formado em Economia, que era um jornalista 
e um esg~mtsta da palavra, de primeira qualidade. vinha para 
aquela tnbuna- ele, que era antes de tudo um tribuno fantás­
tico -:-: lá terçav~ armas com o~ seus Companheiros, sempre 
no senttdo de apnmorar, aperfeiçoar e requintar o· Poder LeR 
gislativo brasileiro, que ele representava. 

O Sr. Valmir Campelo- PermiteMme V. Ex~ um aparte? 

O SR. AUREO MELLO - ~Com muita honra nobre 
Senador Valmir Campelo. _ - ' 

O Sr. ~Valniir Campelo...: Nobre SenadorAureo Mello, 
no momento em que V. Er faz uma l_!lensão muito honrosa, 
para todos nós e esta Casa do Senado Federal à memória 
do Saudoso Senador Fá!-!~o L_!J.c~na, eu também 'não poderia 
deixar de me manifestar. Tive o prazer de conviver com Fábio 
Lucena quando ele era Senador e eu, naquela época da Consti­
tuinte, Deputado FedeiaL Tive a felicidade" de constatar a 
suain_teligência, o seu _dinamismo, o seu companheirismo para 
com os colegas do Congresso ~acionai. Lembro-me, muita 
vezes, dele na tribuna, defendendo os interesses do Estado 
do Amazonas. De forma que, hoje, quando V. Ex' enaltece, 
com muitas propriedade e com muita justiça, a inemóriã. do 
saudoso Senador Fábio Lucena, quero, também, nobre Sena­
dor, juntar a minha voz à de V. Ex• para, em nome, tenho 
absoluta certeza, dos outros meus companheiros Senadores 

- que representam o DiStrito Federal, louvar e enaltecer o nome 
do saudoso Senador Fábio Lucena, que por muitas razões 

-contribuiu para o Estado do Amazonas, principalmente du­
rante o processo constituinte, Onde p6de realizar um trabalho 
sério para o nosso País._ Parabenizo V~ Ex~ por esie momento, 
quando traz a este Senado o nome do saudoso Senador Fábio 
Lucena. 

O SR. AUREO MELLO - Muito obrigado, eminente 
-representante do. Distrito Federal, líder das populações deste 
Planalto, Senador Valmir Campelo. V. Ex~, fazendo um ato 
de justiça, está também unindo a sua voz ao coro daqueles 
que. se encontram no plenário para rememorar a trajetória 
lummo~a daquele Parlamentar, cuja lembrança está inclusive 
concretlzad~ em Manaus, através de uma ponte que liga Ma­
na~s.ao bairro_ de São Raimundo, em cujas imediações ele 
resl(iiu durante muitos anos, e· cujo nome -Fábio Lucena 
-foi dado por Amazonino Mendes. 

·Fábio Lucena não passou em nuvens brancas através da 
-vida. Ele deixou, além de uma família nuinerosa trabalhos 
importantes que continuam alumiando a escuridão'e a dificul­
dade que porventura tenhamos no setor legislativo. 
_ _ ___ Quantas vezes_ v_i Fábio Lucena, de memória,· em cima 
do pedido, dar uma opinião, apontar um artigo, solucionar 
uma cons~lta jurídica que todos nós lhe fazíamos, porque 
todos sab1amo~. nós do Amazonas, o quanto era culto e o 
quanto era brilhante aquele Parlamentar. -

Cor...duo estas palavras, Sr. Presidente, manifestaiido as­
sim este preito para que _Fábio encontre o sossego no seu 
e~pírito tão inquieto, ele que muitas vezes me telefonou, pe­
dmdo-me que rezasse por ele. A oração que fazemos é emitir 
o nosso pensamento para que, nos pátarnos irifinitõS- nas di­
mensões augustaS do espaço, ele venha a encontrar a felicidade 
que to...;.os perseguimoS e que ele, de certo,há de ter alcanc;<ldo 
na trajetória da pós~vída, misteriosa e difícil que todos nós 
sabemos que existe. 

- Portanto, ~r. Presidente, aqui fiCa este registro, com mui­
ta saudade, mwtas ternura, muita afeição e com muita admi­
ração. 

Era cf que tinbà a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Aureo Mello, o Sr. Mau­
ro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presidência 
que é ocupada pelo Sr. Magno Bacelar. ' 
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O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao no_bre Líder_Humb_~:rto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA(PMDB,-- PB. Pronuncia 
o seguinte discurso.) ~sr. Presidente, Srs~ Senador~s_! venho 
a esta tribuna no momento em que· o Senhor Prestdente da 
República enc~minha ao Cbngress~ N~ciona~ ~en~agem, s?l~­
citando uma lei delegada, para atnbmr grattftcaçoes de a~lvt­
dade a servidores públicos civis .e militares do Poder Executivo, 
na linha do princípio de isonomia_e, bem assim, projeto de 
lei que "regulamenta o art.-r-37, item 11 e o art-. -39, § V, 
da Constituição Federal e dá outras providências". 

Queremos f37er um apelo- ao Senhor Presidente da repú­
blica, no sentido de que recomende ao Sr. Min_istro. da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento o reexame da sua dec1são, anun­
ciada pela imprensa, de õ:}diar, para meado~ de no~en:tbro 
deste ano, o pagamento de 13~' salári? ~os seiVJ.dor~s pubhcos. 
O argumento utilizado pelo Sr. Mm1stro Mar:çího Marques 
Moreira, em entreVistas e, posteriormente, justificado pelas 
autoridades que compõem o segundo escalão da área econô­
mica do Governo, foi O de que a União não disporia de recur­
sos financeiros para fazer ao pagamento, que se tomou uma 
praxe no País, de 50% do valor de 139 salário no mês de 
j~nho corrente. . o • • • _ • 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, n6s_que diariamente le­
mos os jornais, temos_tomando_conhecim~nto de que o supe­
rávit fiscal do Teso_u_ro_Nacional, no presente exercício, vem 
alcançando índice b_em elevado, o que significa que e~sa alega­
ção do Ministério da Economia, Fazenda e PlaneJamento, 
salvo melhor juízO, não tem a menor procedência. . 

Não seria o pagamento, agora, de metade do 139 saláno, 
aos servidores públicos da União, que iria pôr em risco a 
execução orçamentária do exercício de.1992. _ ,. _ . -- .. 

A propósito da situação dos serv1dores pubhcos ctvts e 
militares temos ocupado, seguidamente, esta tribuna para lem­
brar ao Senhor Presid~nte da .Repúbica, ao Sr. Ministro da 
Economia, Fazenda e Planejamento e demais autoridades da 
área econômica do Governo, que a categoria de trabalhadores 
que mais sofreu, ate hoje, neste País, partiCularmente no .. a~ual 
Governo, com a política de arrocho salarial foi, sem duvtda, 
a que ·compõem os servidores público~. : ·· . · _ 

Estamos diante de uma erosão mflactonána crescente: 
ao invés de descer, a inflação está aumentando. Já tivemos, 
em abril, um índice de quase 23%~-e há uma previsão, p·ara 
maio, de mais de 23%. Enquanto isso,--os saláriós-·dos servi­
dores públicos estão inteiramente defasadOs. _ _ ---

Portanto, o pagamento de metade do 139 saláno ao~ se~­
dores federais, em junho conente, seria· um ato de JUStiça 
e representaria, apertas, um· adiantamento do que eles têm 
direito a receber, no final do ano. 

Se não me engano, até hoje, não houv_~ n~nhum Govern_o 
neste País que se negasse a fazer esse pagamento no mês 
de junho. . _ . . 

Po:r isSO,-f3ço este apelo vêemente ao Senhor Prestdente 
da República, quando Sua Excelênci~ se pre-õcupa" em definir 
a isonomia da remuneração dos servidores dos Tres Poderes, 
nos termos da Constituição. - -- · 

Era o que tinha a dizer Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Coutinho Jorge. 

O SR. COUTINHO JORGE (PMDB - i' A Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs·. Senadores, neste 

momento o Congresso Nacional discute dois instrumentos im­
portantes no processo de planejamento eorçamento da União: 
o Plano Plurianual e a Lei de_ Diretrizes Orçainentárias. 

Esses dois instrumentos do: PlaÕejamento brasileiro, ao 
lado do Orçamento Anual d_a_ U ni_ão, ·refletem aS três ferra­
mentas operacionais que o Governo Federal utiliz_a para re~l~­
zar as suas funções e desenvolver programas, proJetos e atiVI­
dades. 

Neste primeiro semestre, este Congresso está analisando 
o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias. Na 
verdade, o Plano Plurianual representa, de acordo com· sua 
análise atual, apenas uma revisão que a Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscaliza_ção aprovou, hoje 
pela manhã , com o Substitutivo do Relator Sertador Dario 
Pereira. Esse instrumento, modificildo na sua estiutra, no 
seu formato, pelo relator e pelas emendas oferecidas pelos 
Congressistas, no nosso enteilder, representa o apfiiliotame-n­
to do processo de planejamento de médio prazo no Brasil. 

A proposta original do Governo Federàl, na verdade, 
como já disse uma vez nesta Casa, representava muito mais 
o que se chama tecnicamente de OPI--Orçamento Plurianual 
de Investimento - e não um Plano Plurianual com está pre­
vosto pela Constituição Federal. Na verdade, -o Plano P~uria­
nual, não representa, ãiilda o documento tecni_camente ~deal, 
metodologicamente bem estruturado, que sena o deseJável. 
Mas com as modificações apresentadas e aprovadas pela Co­
missão podemos dizer que neste ano, com a revi~ão do Pl~no 
Plurianual, já tivemos um aprimoramento desse mstrumento. 

Não discuto, evidentemente, aqui, as prioridades, os pro­
gramas e projetos nele contidos,_ ~onsiderando que a ~e~sa­

. gero original do (}overno Federal, nesse sentido, foi,. ~om 
algumas pequenas modificações totalmente aprovada pelo Ple­
nário da comissão, e creio que o s_erá também pelo Plenário 
do Congresso Nacional. 

O segundo grande instrumento do process~ de~ planeja­
mento que está sendo submetido à consideração do Congresso 
Nacional e a Lei de DiretrizeS Orçamentárias, cujo processo 
de discussão e votação começa hoje no plenário da Comissão 
de Planos e Orçamento. Essa lei~ a que deveria-definir as 
grandes diretrizes, as grandes r~gra~? as ~nd~s ~7~a~, ~s 
grandes prioridades que iriam nortear a concepça?, o: arranJO 

técnico-político do Orçamento global da União para o exer­
cício de 1993. 

O Sr. Gerson Camata- Senador Coutinho Jorge, permi­
te-me V. Ex• um aparte? 

O SR. COUTINHO JORGE- Com todo o prazer, ilustre 
Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)-Nobre Senador 
Coutinho Jorge, antes de V. Ex~ cOnceder o aparte, a Pre_si­
dência pede licença para fazer um comunicado. aos Srs. Sena­
dores que se encontram em seus gabinetes: logo após o pro­
nunciamento do Senador Coutinho Jorge, Será feita a Ordem 
do Dia. 

Muito obrigado a V. Ex• 

o Sr. Gerson Camatà....:... Nobre -senador COutinho- J.ói-jie, 
se V. Ex~ me permite, antes do aparte, eu faria uma observação 
relativamente à solicitação do Sr. Presidente. É que a maioria 
dos Srs. Senadores não se encontram agora em seus gabinetes, 
pois, concomitantemente· com o plenário, estão funcionando 
três Comissões·: de Infra-Estrutura, de Assuntos Sociais e a_ 
CPI do PC. Enquanto o Regimento Interno não for efetiva-
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mente obedecido neste aspecto, vamos ter sempre este proble­
ma de Senadores terem que freqüentar, ao mestnõ tempo, 
o plenário e as Com:issões àS q_uais pertenceni. Mas, nobre 
Senàdõ{CõutlnhO Jorge, V.-Ex~- aborda, com propriedade, 
a fase atual de discussões- do Orçamento que o Congresso 
efetúa. Lembro aqui qQe o Congresso dti[ante vinte e poucos 
anos, apenas homologou __ ~- O_rçamento_._ Nãq se emendava 
o Orçaniento; era uma peça que vinha do Executivo e que 
o Congresso homologava, às vezes sem ler. Ree:ordo-me de 
que, certa feita, lá pelos idos de 78, o Orçamento veio apresen­
tado num volume impresso, e depois verificou~e que algumas 
páginas não tinham sido nem abertas, ou-à faca ou com aquele 
abridor próprio de folhas de livros; e foi aproVado dessa fo_!m~. 
Há três anos, entretanto, o -congresso coinéÇO\Ilf -aprender 
a fazer orçamento e caminhou a passos largos ~esse sentido, 
conseguindo até obter uma rapidez surpreendente na confec­
ção da peça orçamentária. Se 'V. Ex• olhar o último Orçamento 
que aprovamos, verá que ele não tem nenhuma marca da 
lei orçamentária que veio do Executivo. O Congresso, efetiVa­
mente, refez ou fez um novo Otçamerito para O País. Sou 
da opiníão_, todavia~ e V. Ex~ aborda isso com propriedade 
-que~ pela sua importância~ o Plano Pluriãnuar e a LDO 
deveriam se fundamentar numa posição: evitar a pulverização 
dos _recursos orçamentár:ios a que estalnos _a_ssis~ind_o hoje. 
~ pÍ.lrmal a luta, a briga, o desejo do p_a_rla~e_ntar de ªtr_air 
recursos_ para o Estado que ·representa ou para o -município 
que o· elegeu. EntretantO, há ca4a_ ve-z maiS a drenagem de 
todos os recurs_os da União para os Estados· e muÍlicípioS, 
e quase sempre pulverizados. Isto porque o Relator, em face 
do grande número de eJ;D.endas - e o Relator_ pretendeu um 
número maior - reduz os recursos de uma e de outra, vai 
acomodando a situação--:- até para obter-votOS-- para CõiiSe-­
guir_aprovar o seu parecer no final. Com iSSo, daquelas metas 
que a União fixa nó Plurianual ou na LDO;·-nenhuma pode 
ser cumprida, porque não sobram recursos para investimerttc;>s 
de maior vultn._ Eles são_drena'dos e pUlVerizados, ein função 
da pressão dos Parlamentares- eu faço isso, V. Ex~ também 
- para atenderem a pedidos de prefeitos e governadores, 
no sentido de que apres~ntern emendas da~ do prioridade aos 
respectivos municípios ou Estados. E conl6 o'Orçamento nun­
ca atende a tudo que dele espera o administrador e a popula­
ção, ele vai continuai ·s·endo Pulverizado, e o País, Cada vez 
maiS, perde a direção das- metas traça(fas- ou nO PiuriãOual 
ou, depois, nas diretrizes da LDO, que sãO feitas antes da 
aprovação do OrçamentO. Se V. Ex~ me permite estender~me 
talvez por mais uns 30 segundoS, vou repetir unla emerida 
que apresentei há dois anos ao Regimento da Comissão de 
Orçamento, seguindo o que diz o dito popular: água mole 
em pedra dura tanto bate até que fura. _Voll: repetinçlo, repe­
tindo, ãté que, uma hOra, àccrntece. Essas denúncias feitas 
agora em tomo das emendas do Orçamento ocorrem todos 
os anos._Semp_re alguém reclan:ta q~e _ocorreu uma aprovação 
de maneira iriusitada~ que a ComisSão de Orçãmento- votou 
sem quorum, que um Parlamentar do Estado de Minas colocou 
uma emenda para fazer um hospital no Estado ge Santa C3t3~ 
rina, e que isso pode suscitar di.íVid'á Guàrito- à condUta do 
Parlamentar ou de quem sugeriu a emenda a ele. Tenho advo­
gadt? a estacJualização do __ OrçamentO da Uni~o._Veja V. Ex~ 
que têm sobrado para a União inve~tir_erri torno dei 15o/o 
do Orçamento. Depois do pagamento -dO funcionalismo, des­
pesas de custeio, pagamento de empréstimos, a União fica, 
no final, com algo em torno de 15% para investimento no 
território brasileiro. o-restante são despesas fixas, para as 

quais a Comissão -de Orçamelltos não pode tirar recursos des­
viá-los para obras. Na Comissão de Orçamentos, nãq há dispu­
ta, não há_ briga: há.Consenso geral em torno dessa parte 
orçamentária 1 _que é _ÇPIIlO um _cânQne - o Lus_tosa entende 
Qem çJi~so, Qorque de foi se_D:iinarisia -,a parte fixa e mutável 
do orçamento. Entretanto, a grande bfiga, a grande confUsão, 
as grandes denúncias- surgem em torno de apenas 15% do 

-Orç-amento. Eittão-; ·achava que se mudasse a sistemática de 
__ 'i-i.sc_!IS~_~o. na CÇI~Ís~~9,, _~pOder-se-üt resolver esse j:m~blema. 
-Como? Na COmissão de~ Orç~mento, na primeira- etapa,· oS 
Parlarrientares diScutiriaÍn critérios para estabelecer quanto 
caberia ao Maranhão, ao Espírito SaritO; 3u Ceará:- a· cadã 
Botado g_uantº ao pe-rcentual de investimentos. Feito isso, 
as Bancadas saberiam que, ao Estado do Maranhão caberiam 
100 bilhões; ao Espírito Santo so· &iiiioes e a -São Paulo 300 
bilhões. Reúnem-se, ent~o, a Bancada de Senadores e Depu­
tados do Estado do Espírito Santo, conversam com o Gover­
nador_ e Prefeitos, apresentam emend~s relativas àquela im­
pdttãitdá, corresponderite ao inveStimento pará o seu Esiadó, 
e le-vam as emendas, j~ aprovadas, para a Comissão apenas 
homologar. A sistemática atuãl, semldorCoutinho Jorge, pro­
-vOca-algumas coisas ~?surdas. Veja'\:::. Ex~ que eu fazia parte 
da Comissão; ·votava a favor de uma emenda para construir 
uma ponte no Estado do Acre, onde nunca fui; não t_inha 
elementos para julgar se aquela seria uma obra prioritária. 
O Senador Nabor Júnior, do Acre, votou a favor da construção 
de uma ponte sobre o rio Doce, na cidade de Colatina, onde 
S. Ex' nunca foi. S. Ex' não sabe se aqui!o é prioridade e 
por que solicitam recursos do OrçamentO para aquela ponte. 
No momento em que a comissão conseguir estadu~IJzar os 
recursos de investimentos da área federal, o Parlamentar vai 
votar-sobre aquilo que entende melhor para o ·seu Estado; 
vaí discutir com as comunidades e com o Governo do EstâdO, 
quais são a·s Prioridãdes para aqueles recursos da UniãO que 
vãO ser investidos no seu Estado- toda a celeuma e confusão 
com 70 rliii effiendas aCabará, porque somente haverá uma 
emenda para cada Parlamentar, distribuindo equitativamente 
recursos aos Estados. 

Seriam no máximo seiscentas e pouCas emendas, o relator 
não teria tanto trabalho, a comissão funcionaria rapidamente, 
e nunca mais se ouviriam as denúncias que ocorreu hoje. 
De modo que V. Exf, um Parlamentar dedicado que_ tive 
a oporturiidade de observar a sua atuação na comissão de 
presença permanente, profundamente dedicado ao conheci­
mento da Lei de Meios, V. Ex~ poderia alinhar a sua liderança 
e a sua força na defesa dessa estadualização, para a melhoria 
do atendimento, por parte da União, _aos Estados e Municí­
pios, e para que a comissão pudesse se desincumbir de sua 
árdua tarefa, de maneira mais dara1 mais cristalina. mais trans­
parente e menos _susceptível a tantas críticas que temos rece­
bido hoje em dia. Cumprimento V. Ex•, pois faz uma aborda­
gem técnica, mostrando a sua preocupação nesse momento 
decisiVO, que vai influir nos Orçameritõs do ano que vem, 
na LDO e no Plurianual dos próximos anos, que estão a 
nossa frente; trata-se de uma abordagem __ técnica, que ainda 
não havia sido feita, aqui, no plenário do Senado Federal. 

OSR. COUTINHO JORGE- Senador Gerson Camata, 
suas colocações são bastante oportunas, porque V. Ex~ traz 
à baila um problema muito importante em relação ao funciona­
mento, à estruturação çia nossa Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização. 
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No meu entender, e concordo com V. EX", um dos grandes 
equívocos do processo de discussão orçamentária - e aqui 
estou generalizando, chamaríamos o instrumento de médio 
prazo de plano plurianual, os da dire_tiiZes-orça:m-entárias e 
Orçamento em si, qualquer um dos três instrumentos - é 
exatamente a forma de funcionamento- da atual Comissão Mis~ 
t~ de Planos, Orçamentos Púhlicos e Fiscalização, que é regida 
pela Resolução n~' 1 do Conl ·essa_ Nac;ional_, e que já for um 
avanço, a partir do ano pas"'ado. _ Isso leva a uma série de 
tumultos, distúrbios e equívocos, às vezes, realmente, não 
deliberados ou, em grande parte, não conscierites de grande 
parte de relatores e sub-relatores. 

No ano passado, para dar um exemplo, tívemos o Orça­
mento subdividido por mais de setenta relatores; um erro 
um equívoco metodológico, técniC<f; iinpossfVel de permitir 
uma coerente análise e discussão. Fui Relator, no caso excep­
cional, de uma região, a Amazônia, na Sudarn, que compreen­
dia o que se chama de área programa. Mas a maioria dos 
relatores, eminentemente setoriais, tinha dificuldade de uma 
visão global. 

Então, quando se discute o Oi.-çamento, ou ·se elabora 
um plano, temos que ter, pelo menos, uma visão global, uma 
visão setorial, uma visão espacial mais ampla, localizada. Sob 
esses ângulos é que precisa, realmente, fazer, elaborar, discutir 
e aprovar. Sem iSSo é muito-complicado o processo de elabo­
ração do orçamento. 

V. Ex~ foi Governador, eu fui SeCretariO -de Planeja­
mento, durante muitos anos, vivenciei a elaboração de progra­
mas, orçamentos a nível estadual, regional, portanto, tenho 
experiência--peSSOal quanto à problemática e reconheço que 
a fórmula como foi feita a discussão do Orçamento, no ano 
passado, gerou problemas sérios. 

Além disso, as emendas, em número-de 70 mil, sem regras 
e diretrizes mínimas para a sua apresentação tumultuou o 
proce-sso. 

Como dissemos ontem, aqui, ao apartear o S_eoador 
Eduardo Suplicy, só o setor Ação Social, o relator setorial 
tinha que analisar mais de 21 mil emendas, as mais díspares 
entre si. É difícil, realmente, uma análise nesse sentido. 

Além disso, os prazos setoriais, os prazos dos sub-rela­
tores não foram cumpridos, daí a complicação muito grave 
nos resultados do Orçamento. 

Não acredito que tenha havido interesse deliberado em 
alguns equívocos que surgiram; absolutamente~ É a metodo­
logia, o'processo, a estratégia de discussão que é tumultuada. 

Falei ontem, insisto hoje, depois volto ao problema regio­
nal, temos que alterar o funcionamento-, a estrutura, a metodo­
logia da comissão. Para isso foi designada uma Comissão Mis­
ta, presidida pelo Senador Chagas Rodrigues, e por acaso 
o Relator fui_ eu. O que fizemos? Pelo conhecimento que 
temos do pro-cesso, procuramos ouvir as Lideranças da Câmaw_ 
ra e do Senado, ouvir os técnicos das duas Casas, que têm 
experiência importante. Com issO conseguimos um relativo 
consenso na mudança da Resolução n~ 1, em que, entre outros 
pontos, começouwse a discutir o número de membros da comis­
são e de emendas. 

Além disso, pela primeira vez foi colocado que as emenw 
das podem ter caráter estadual e regional. As Bancadas pode­
rão apresentar emendas de Bancada - coisa que não existia 
praticamente- e o número de emendas indiviclualizadas paas­
sou a ficar restrito. Essa foi uma mtidã.n-ça -que está sendo 
analisada pelas lideranças da Casa, que espero sejam apro~ 
vadas. 

Para evitaJ: Os 70 sub-relatores, definiu-se que a Comissão 
atúaria com subconiissões temáticas; ·como de certa forma 
funcionou a Constituinte, e o número máXlniO de subcomis­
sões seria- iguâl à chamada- fünciCnlal programática, que é 
oriunda da Lei n"' 4.320, que rege tóâa a estrutura técnica 
do Orçamento. Então, não passaria de 16. No nos-so entender, 
8 ou 10 subcomissões seriam sufiderites. Tetíaniós, por exem­
plo, Subcomissão de Infra-Estrutura. O relator teria i:oi:J.dições 
de uma visão global. Quando se tratar de rodovias, por exem­
plo, ou de uma visão global de infra-estrutura de energia, 
permitiria que essa subcomissão, que seria pequena e com­
posta de membros da comiss~o global, interessados no assun­
to, especi31istas, se possível, discUtir por grandes temas, por 
grandes setores. Isso já aliviaria aquele tumulto de 70 rela-
tOres. -

A subcomissão temátiCa aprovaria, evidentemente em 
caráter preliminar, faria as compatibilizações e, posteriormen­
te, haveria um encaminhamento à consideração do Plenário. 
Isso seria um avanço excepcional, além da limitação de emen­
das e a permissão de emendas partidárias e estadualizadas, 
ou regionalizadas, usando a sua terminologia. Isso é só para 
citar algumas modificaçõe_s. 

O texto está aqui e já foi submetido às Lideranças da 
Câmara, que praticamente o endossaram, e estão pleiteando 
ao Presídente do Congresso Nacional a urgência na sua votaw 
ção, O que nos ajudaria na discussão do Orçamento no segundo 
semestre. Quanto à estratégia que V. E~ propõe, de estabili­
zação das discussões em termos de emendas, diria que é válida, 
porque concordo que 50% do Orçamento é colocado para 
o pagamento da díVida interna. Fica o resto para pessoal e 
custeio, despesas que tecnicamente são incomprimíveis, fican­
do um saldo de ~0,15% para manipulação, de inversão; temos 
que levar em consideração que existem projetos em- ãnda­
mento e que devem ser continuados-- e aqui eu falei há 
pouco no riome do ilustre Relator do Plano Plurianual e S. 
Ex~ sabe muitó bem que é incrível a limitação de recursos 
para projetos _novos. 

O"ra-, 'seria um critério se Considerásse-mOs primeiro os 
projetos que tenham uma visão global. Por exemplo, uma 
rodovia nacional tem que ter uma visão global; urna rodovia 
vicinal uma visãó local. Há rodovias federais, estaduais e muni~ 
cipais. Aí, sim, ·a- viSãõ- estadual, com percentual de recursos 
estadualizados. 

Portanto, nós teríamos que ter critérios para uma visão 
global, uma visão estadual e uma visão local. Teríamos, de 
acordo com o enfoque que se dá, condições de aprovar por 
Estado um percentual racional, de acordo com critérios popu­
lacionais. São critérios que de certa forma a LDO c_ontempla, 
aos. quais vou me referir rapidamente. De qualquer maneira, 
seria um avanço. Creio que essa proposta já está sendo, real­
mente, concebida na elaboração do Orçamento de 1993. Mas 
o ilustre Senador deve trabalhar -e é importante a sua partici~ 
pação na sugestão de uma e_stratégia para o próprio Relator, 
que é o Senador Mansu~to de Lavor. Isso S. E~~ poderia, 
por exemplo, colocar já no- documento preliminar, o chamado 
relatório preliminar, que S. Ex~ tem a obrigação de apresentar, 
logo depois da análise inicial do Orçamento encaminhado 
pelo Poder Executivo. AchO, portanto, que a sua visão é 
correta e pode ser encaixada perfeitamente. Endosso isso. 

Agora, no que diz respeito ao Plano Plurianual,- dizia 
eu que ele é um documento que, este ano, foi aprimorado 
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até hoje está -em- vigor. Pela forma como está apresentado, 
o _orçamento parece ser de difícil compreensão. Pela própria 
metodologia da funcional programática, pelo excessivo envol­
vimento de números, de conceitos e convenções, toma-se o 
orçamento bastante difícil de ser compreendido à primeira 
vista. ---

Daí o processo orçamentário do Brasil ter sofrido, como 
disse o Senador Gerson Camata, faSes ein que o orçamento 
vinha para as Casas Legislativas --:- refiro-me ão Congresso 
Nacional, às Assembléias Legislativas Esta9uais e às Câmaras 
Municipais -como uma peça enigmática. E, como os parla­
mentares não tinham as condições técnicas básicas para exami­
ná-lo, ele era devolvido. Como Secretário do Planejamento, 
elaborei durante oito anos, oito orçamentos. Jamais a Assem­
bléia Legislativa do meu Estado fazia alteraÇõeS, pela forma 
como ele era apresentado. 

Evidentemente, esse proces-so está sendo mudado, e o 
Congresso está tendo e~a responsabilidad~. ~~~os_ gu_t::: mos­
trar que o plano plurianual, uma LDO ou o Orçamento anual 
são peças claras, objetivas, que têm um certo formato conve­
rtiente. 

Mas o que explicam? O que expressam? Expressam, -em 
última análise, as prioridades de uma sociedade num certo 
horizonte temporal. Expressam o que a sociedade, através 
do Governo, quer para aquele tempo, em termos de progra­
mas, projetos e atividades. 

Então o documento tein que ser claro, simples, objetiVo, 
inteligível, para o Parlamento. E, para mudarmos_ isso a nível 
de Brasil, é preciso começar pelo CongressO Nacional. À medi­
da em que mudarmos aqui o Plano Plurianual da União, por 
exemplo, os Planos Plurianuais dos Estados __ o seguirão. A 
metodologia usada para a LDO da União irifluenciará todas 
as LDO dos Estados e_ d_os Municípios e, assim, sucessiVa­
mente. 

Portanto, temos a capacidade de inovar e induzir a mu­
dança do processo de planejamento e orçamento em nosso 
País~ Daí eu concordar com V. Er de que a Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso 
Nacional, este ano sobretudo, está aperfeiçoando, inovando, 
aprimorando_o processo, oferecendo um Plano_ Plurianual me­
lhor que o do ano passado, numa LDO, não sendo aqUela 
dos nossos sonhos, a melhor possível dentro da realidade do 
momento. E o Orçamento, o programa que virá Do segundo 
semestre, evidentemente representa um avanço no processo 
de Planejamento e Orçamento da União._ E çiiria mais uma 
vez, Senador Júlio Campos, que temos a obrigação de aprovar 
a mudança da Resolução n9 1, a que me referi ·a póuco, que 
altera a estrutura, o funcioriamento, a metodologia de trabalho 
da Comissão, aprimorando o processo de análise dos instru­
mentos já referidos, com isso permitindo que a análise, discus­
são e aprovação desses instrumentos se_faça de forma racional, 
clara, cristalina, impedindo dúvidas_ como as que ocorreram 
no Orçamento do ano passado. 

A própria Câmara, por suas Lideranças, já informou que 
-eu insisto 'nisso, pois é importante para aprimorar o pro­
cesso da ComiSsão de Orç-amentO do _Congresso Nacional -
vai solicitar ao Presidente_do Congresso a refonnulação da 
Resolução n9 1 - o projeto está prón:tO ..:.:.:., e com isso nós 
estaremos aptos a, no segundo s-emestre, realizar de forma 
coerente, equilibrada, a análise, discussãO e aprovação do 
Orçamento de 1992. 

Portanto, Sehàâor Júlio Campos, o processo é assim mes­
mo. Através de aproximações sucessivas vamos corrigindo 

erros e.equívocos do passado, e aprimorãndo dois instrumen­
tos iinportantes que são- os planos e os orçamentOs da União. 
E com isso, coril efeito em casc·ata, iremos alterar os mesmos 
equívocos que existem nos planos e orçamentos dos Estados 
e dos municípios brasileiros. 

- Esse trabalho indutor é fundamental e prioritário, e está 
sendo conduzido, este ano, pela Comissão de Planos e Orça­
mentos do Congresso Nacional. Não temos dúvidas, portanto, 
de _q_ue Q Plano PlurianuaL aprovado hoje, pela manhã, já 
é um aprimoramento. A LDO, que vamos discutir a partir 
de hoje, às 17h, possivelmente iricluindo o dia de amanhã, 
representa um aprimoramento, e, com certeza, com a proposta 
orçamentária que o- Governo encaminhará dentro em breve 
e que será analisada no se.§J!ndo semestre tudo se passará 
de forma muito diferente da ·dO ailo pass-ado. 

Eram; pot:tanto, estes registros o que eu queria trazer 
à consideração do Plenário do Senado Federal. Muito obriga­
do, Sr. Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Aureo Mello - Dario Pereira - Divaldo Suruagy -

Eduardo Suplicy - Flaviano Melo - Hydekel Freitas -
João Calmon -..,. Josaphat Marinho - Lucídio - Portella 
......:....·Márcio Lacerda. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Pela ordem 
de inscrição, passo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 
(Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Tem a palavra o nobre Senador Ronaldo Aragão. (Pau­

sa.) 
S. Er tam.bém não está presente.--
Concedo a palavra ao nobre Senador José Fogaça. (Pau­

sa.) 
S.- Ex! está- presente. 
Sobre a mesa_, requerimento que será lido pelo Sr. 1'? 

Secretário. 

Ê lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 426, DE 1992 

Solicita informações ao Sr. Ministro da Aeronáu­
tica sobre realização do Colóquio Mun_dja,l de Trans­
porte Aéreo. 

Senhor Presidente, 
Reqlleíro a V. E~, Dos termos regimentais, seji:ult sõlicita­

das, ao Sr. Ministro da_Aeronáutica, Tenente-Brigadeiro-do­
Ar Sócrates da Costa Monteiro, as_ seguintes -irtfortnáções: 

1) Qual a data de realização, em Montreal, Canadá, 
sob os aUspícios da ICAO - Intematioiial CiVil A viation 
Organization, do "Colóquio Mundial sobre Transporte Aé­
reo" e, bem assim, qual a sua agenda completa? 

2) Qual a composição da Delegação do Brasil e qualifi­
cação de cada um dos seus membros _e a indicação de quais 
órgãos públicos ou entidades privadaS? -

3) Se, previamente, foram procedidas isoladamente e 
em reuniões conjuntas, a análise e os conte_xtos a respeito 
dos temas a serem debatidos nesse Coloquio? Qual a partici­
pação do Departamento de Aviação Civil? 

4) Qual a posição que, oficialmente, a delegação brasi-
leira defenderá no Colóquio? -

5) Se, anteriOrmente, foram realizados outros eventos 
dessa natureza ou similares e, então, qual a composição da 
representação brasileiras e sua posição a respeito? 



5044 Quinta-feira 18 DIÁRIO DO CONGRESSO N . CIONAL (Seção II) Junho de 1992 

5.1) Solicitam-se cópias dos respectivos documentos. 
6) Qual a participação da Cernai e ou de orgão do Minis­

tério da Aeronáutica ou do Ministério das Relações Exteriores 
no Colóquio? 

7) Idem, idem, em relação à representação brasileira 
parlamentar em Montreal, junto a JCAD e se foram realizadas 
reuniões conjuntas ou troca- de opiniões a respeito? 

Justificação 
Da agenda desse colóquio, ao que se diz, constam, dentre 

outros pontos: 
-"propriedade e controle estrangeiros e multinacionais 

de linhas aeréas", 
-''a cessão de empresas estrangeiras ao tráfego inte­

rior". 
Por aí se vê a iritportâricüi do temário a ser discutido 

em Montreal. 
Aliás, muitas frã.iisforrriaÇões vêm ocorrendo no setor, 

com a passagem de empresas de certos países ao controle 
de multinacionaís. -

Por isso mesmo há quem questione "se- não estamos diãn­
te de uma boa programada seqüência de fatos que, a partir 
de lais mudanças, tem seguimento com o evento em foco, 
por sua vez a desdobrar-se através de Convenção, oficilií:aDdo 
a presença de bandeiras estrangeiras em linhas aéreas internas 
-como que numa segunda e definitiVa--rase--do domínio do 
transporte aéreo pelos mencionados grupos estrangeiros". 

Sala das Sessões, 17 de junho de 1992. -Senador Hum­
berto Lucena. 

(Ao exame da Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE \Magno Bacelar) - O requeri­
mento lido será despachado à Mesa para decisão, nos termos 
do inciso III do art. 216 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~' 
Secretário. · 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 428, DE 1992 

Nos termos do art. 175, alínea d, do Regimento ~~~erno, 
requeirc inversãO da Ordem do Dia, a fim de que aS matérias, 
constantes dos itens 3 e 2 sejam submetidas ao PlenáriO em 
pleníltimo e último lugares, 

Sala das Sessões, 17 de junho de 1992. -Magno Bacelar. 

O SR.PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em votação 
o requerimento. 

Os S~nadores que o aprovam queiram permanecer sentaM 
dós. (Pausa.) 

Aprovado. 
Será feita a inversão solicit"ada. 

O Sr. Magno Bacelar- Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT- MA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, tendo em vista 
a importância das matérias a serem votadas e o funcíonainent.O 
simultâneo na Casa de três Comissões Permanentes, ã.lém 
da CPI do caso PC, gósfclria que V. Ex~ fiZesse sáar as" campai­
nhas, solicitando aos Srs. Senadores a suspensão das reuniões 
ora em funcionamento, para que S. Ex'"" se desloquem ao 
plenário. 

Era o que tinha a dizer, Sr. P-residente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -~A Presi­
dência acolhe a sugestão do nobre Senador Magno Bacelar 
e determina, a partir de agora, às -comissõeS permanentes 
da Casã, que façam cessar os trabalhos dos respectivos órgãos 
técnicos, a fim de que os Srs. -Seri3.dores acorram ao plenário 
e- possam gàtantir a apreciação da Ordem do Dia da sessão 
de hoje. Há importantes matérias incluídas em pauta- para 
decisão. Conseqüentemente, é imprescindível o compareci~ 
mento"âos Srs. Senadores, ainda mais porque dentre as maté­
rias listadas para apreciação hoje há uma lei complementar, 

REQUERIMENTO N• 427, DE 1992 que exige quorum qualificado. Como se acham na Casa 57 
Srs.. Senadores, é indispensável que todos eles se encaminhem 

Senhor Presidente, ao plenário para garantir a apreciação da Oi-dem -do Di3. 
Requeiro licença, na forma regimentai;para me ausentar A tarde e a noite de ontem foram extremamente produ-

dos trabalhos da Casa, nos dias 22 e 23 do corrente mês, tivas na apreciação e votação de matéria legislativa. Apre­
para participar da Convenção do Partido Trabalhista Brasi~ ciamos 42 proposições durante as seis sessões realizadas. Foi, 
leiro --PTB, em Curitiba, Paraná. talvez, um índice recorde pelo menos nos últimos quinze me-

Sala das Sessões, 17 _de jjunho de 1992. -Senador José ses, na atual Sessão Legislativa e na anterior. · 
Eduardo. Portanto, esperamos que reedite, na tarde de hoje, aquela 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Aprovado o mesma demonstração de espíiitO-j)Ublico dos Srs. Senadores 
requerimento, fica concedida a licença, nos termos do art. e comecel:n, realmente, a chegar ao plenário para permitir 
43, inciso 11, do Regimento Interno. · a votação da Ordem do Dia. Trata-Se de matérias- inipórtaD.tes 

dência, que e Ocupada pelo Sr. Mlzuro -Beiii?Vidiú,- --e nessa proximidade do termo da primeira etapa da Sessão 
Presidente. Legislativa é fundamental que se promova um avançamento 

das discussões e respectivas votações. -
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Esgotado O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 1: 

o tempo destinado ao Expediente. 
Presentes na Casa 62 Srs. Senadores. 
Passa-se à PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N• 31, DE 1992 
ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. · 

É lido o seguinte 

Em Regime de urgência, nos termos do 
Ri:t. 336, c, Regimento Interno.) 
Votação, em turno único~-do Projeto de Resolução 

n~' 31, de 1992 (apresentado como conclusão de Parecer 
de Plenário, Relator: Senador Pedro Simon), que auto­
riza o Dovemo do Estado do Rio Grande do Sul, a 
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emitir c colocar no mercado, através de ofertas públi­
cas, Letras Financeiras do Tesouro" do _Estado do Rio 
Grande do Sul- LFT(.RS, ven_Çív~is d_o segundo semes-
tre de 1992. --

Em votação o projeto. 
Os SrS. ·senadores que o aprovam queiram permane-cer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado, 
A matéria vai à Comissão Diret_ora, para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me· 
sa, redação final que será lida pelo Sr. 1<:> Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N• 209, DE 1992 
(Da Comissão Diretota) 

Redação fmal do Projeto de Resolução o" 31, de 
1992. 

A Comissão D}retora apresenta a redação final do PrÜj~to 
de Re_soluç_ão .n"'. :n, de .1992, que autoriza o Governo _do 
Estado do Rio Grârtde do Sul a emitir e~Ç_QIOcar no_ mercado, 
através de ofertas públicas, Letras- FinariCeiras do Tesouro 
daquele Estado. _ .. . . . .. . . _ . 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de junho de 1992. 
-Mauro Benevides, Presidente- Dirceu--carneiro, Relator 
- Alexandre Costa_-:- Lucfdio _Portella._ 

ANEXO AO PARECER N' 209, DE 1992 

Faço saber que ó Senado federa}Jlprovou, e _eu, Presi­
dente, nos termos do art. 48~ item 28; do Regimerito In~em~, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1992 
Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do 

Sul a elevar, temporariamente, em caráter excepcional, 
o limite definido pelo item 11, do art. 3' da Resolução 
n~ 58/90, do Senado Federal, a fim de yiabil~ar a e~~o 
e colocação-Dó mercado de Letras Financeiras do Tesou­
ro do Estado do Rio Grande do Sul- LFT IRS, vencíveis 
no segundo semestre de 1992. 

Art. 1• _ É o Govemo do Estado do Rlo Oran<le do Sul 
autorizado a elevar, temporariamente, em_ caráter exOOpcio­
nal, o limite estabelecido no item II, do art. :}9 da Resolução 
n'? 58, de 1990, do Senado Federal, a fim de viabilizar a emissão 
e colocação nó mercado, através de ofertas públicas de Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado do Rio Grªnde do Sul 
-LFfiRS. .. ... , .. .. 

Parágrafo único. - A emissão da~ LFI/RS destina--s~ ao 
giro de oitenta e três por cento dos 3.090.'878.949 títulos venci· 
veis nO segurido semestre de 1992. __ _ _ _ __ ___ _ 

Art. 2" As condições financeiras da eriliSSã6 das LFT/ 
RS são -as seguintes: _ _ _ _ _ -

a) quantidade; a ser definida na data de resgate dos 
títulos a serem substituídos, deduzida a parcela de dezessete 
por cento; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimentos: igual ao das Letras Fjnanceiras do Tesou-

ro Nacional (mesma taxa referencial); 
d) prazo: até 1838-dias; 
e) valor nominal: Cr$1,00; 
f) características dos títulos a serem substituídos: 

_ Vencimento 

i".S-92 
15-8-92 
1"·11-92 
15-11-92 
15-11-92 
Total 

Tftl:ll_o 

53!46<) 
c_53j~ 

5~[~6() 

531460 
53<1000 

QUantidade 

9.(l43Aól 
40598.601 
2.S.I40.1l3 
16.mó.<l74 

. 16.(196.074 
3.000.000.000 

g) previsão de colocação e vencimento dos títul9S a ser"em 
emítidos: · · - · · 

Colocaçllo Vencimento Tfiuk Data-Base 

3-8-92 15-11-'17 53lH3!! 3-S-92 
17-8-92 15-8-97 531824 17-8-92 
3-1 I ·92 15-l I-97 53IRlR 3-I I -92 

16-l I ·92 15-11-'17 51!R25 16-11-92 

h) forma -de colocação: através- de ofertas públicas, nOs 
termos da Resolução--o• 565, de 20 'de setembro d.e. 1979, 
do Banco Central do Brasil; · .:_ · · · . ___ · ·~ · · _ - __ _ 

i) autorizãÇáo" legislativa: Leis t_?.gS 6.465 e 8.822, de 15 
de dezembro de 1972;- respectivatrtertte, e Decteto Estadual 
n• 34.090, de 6 de novembro de 1991. _:_ -

Art. 39 Esta Resoh1ção entra _em ~igor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRE;SIDENTE (~aurQ B.enevides) .,--Em àiscus· 
são a redação fi~al. (Pausa.) 

- - Não havendo quem peça a pafaVra:;está~eríceiT'actá a-dis-
cussão. - · - · 

Em votação: 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria -vai à promulgação. 

O SR. PKJ;:SIDENTE (Mauro Benevides) -Item 4: 

PROJETO DE LEI DÓ SENADO 
N• 106, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termr>S" do art. 
172, I, do Regimento Interno.) . · · 

. Votação, ein turno' único, do Projeto di Lei do 
Senado n,~J-06_, de 1991, de ~ut.oria, da Senadot:a :M:arluce 
Pinto,_ cJ.ue acrescenta dispositivoS_ ao-ãi"UgO s~ da Lei 
n• 8.13.4,. de 27 de dez.embro de 1990, que altera a 

_legislação do Imposto-de Rendae dá outras providên· 
cias, tendo 

PARECER, proferido em Plenário, Relator: Se-
- p_ador Carlos Patrocínio.. _ 

...... Favorável, nos termos de substitutivo que ofe­
rece. 

A discussão da matéria fOí-eilcetrada na sessão ordinária 
de 11 do corrente, quando teve a sua votação :;tdiada por 
falta de quorum. 

Sobre a mesa, requerimento que sreá lido pelo Sr. 19 

Secretário. -

Ê lido e aprovado o seguinte 
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REQUERIMENTO N• 429, DE 1992. 

N'os ternlos do ari. 315, combinado com a alínea cdo 
art. 279 do RegimentO Interno~ requeiro adiamento da votação 
do Projétb de Lei do Senado n• 106, de 1991, por 30 dias. 

· Sala dás-Sessões, 17 de junho de 1992 . .:__Meira Filho. 

O SR~ PRESIDENTÉ (Mauro Benevides) -Aprovado 
o requerimento, fic3. adi3da a votação do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 5: 

Votação, em tux:no único, do ~rojeto de Lei dO 
· Senado n• 174, de 1991, de autoria do SenadorMawicio 
· ' COtrêâ,' Que Con'sidera Contravenção p~nal a exigência 

de exame relativo a estado de gravidez para contratação 
~~ ~'!"prego, !Onqo . . · . . . . • .... ~ 

PARECER de Plenário, Relator: Senador Carlos 
Patrodnio, favorável. 

A discussão da ~atéria foi encerrada na sessão ordiD.ária 
de 11 do corrente. 

Em votação o projeto; (Pausa.) . 
. . Q~ :5~-.Se.nadox:e.s_qu~~o ,aprovam queiram permanecer 

sentados. -
Aprovado. . , . . . . . . . -· . . . . . _ 
A. maté~ vai à Comissão Díi"eto-ra para- a redaçã~ final. 

É o seguinte o projeto apiõVado:- -

PROJETO DE LEI DO SENADO 
· N• 174, DE 1991 

Considera có:n'travenção penal a e~gêoda d"e eXame 
relativo· a estadO de" gravidez para contratação de em­
!'rego. 

· o· Córtgresso -N ácional decreta: _ - _ _ _ -
Art. 1~> Constitui· COntraVenção pena,_ :Punida nos ter­

mos desta lei, exigir; para -efeito de seleção· de candidata a 
emprego permanente ou temporário, teste, exame, laudo ates­
tado, declaração _ou qualquer outro procedimento relativo a 
estado de gravidez: . . · : 

Pen"' prisão simples de 15 (quinze) dias a 3 (três) meses 
ou multa de 40 (quarenta) a 240 (duzentos e quarenta) dias 
multa ou ambas as penas, cumulativamente. 

§ 1~ · 'Nas mesmas penas incorre quem induzir alguém 
à apresentação de qualquer das provas referidas neste artigo. 

§ 2• A pena será aumentada de 113 (um terço) se a 
infração for cometida por autoridade pública. 

Art. 2~' Será considerado agente da CQntravenção o titu­
lar, Qiretor, gerente .ou. responsável pelo estabele~mento da 
empresa, individual ou coletiva; o presidente, supenntendente 
diretor ou chefe de órgão ou repartição da administração pú­
blica direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos m~nicípios. 

Parágrafo único. _Equiparam-se à empresa, para -os efei­
tos exclusivos deste artigo, o empregador individual, os profis­
sionais liberais, as instituições de beneficência-, as asso'Ciações 
recreativas ou outras entidades sem fins lucrativos. 

Art. 3~> Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. _ 

Art. 49 Revogam-se as disposiões em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 6: 

Votação, em turno único, do PrOjeto di-Lei do 
Senado n"272, de 1991, de autoria·daSenadora Marluce 

Pinto, que aUtoriza as peSsoas -físicas a abaterem em 
suas declarações_de_ renda os gastos_com empregãdos 
domésticos~ g_á~Qtdi"a,S providências, tendo, __ _ 

PARECER. de Plenário, Relator: Senador Eduar­
do Suplicy, favorável. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
de 11 do corrente, quando- teve a sua votação adiada por 
falta de quorum. --

Sobre a mesa, reqUerimento que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 430, DE-1992 ... 

Nos termos do art. 315, combinado com a alínea cdo 
.art. 279 do Regimento Interno, requeiro adiamentO da votãção 
do Projeto de Lei do Senado n' 272, de 1991. por 30 dias. 

Sala das Sessões,_l7 de junho.de 1992.- Meira Filho. 

O. SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -:-: Aprovado 
o:Tequerimento, fica autorizado o adiamento solicitado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Item 7: 

Votação, em turn-O tlnico, do Projeto de Lei do 
Senado n"273, de 1991, de autoria da Senadora Marluce 
Pinto, que transfere ao domínio do__ Estado de ~~rai.ma 
terras pertencentes à União e dá outras proVJ.dencias, 
tendo 

PARECER de Plenário·, Relator: Senador José 
Eduardo, favorável ao projeto e à Emenda n~ L 

Sobre a mesa, _requerimento que s~rá lido peio Sr. 19 

Secretário. 

É lido e aprOvado O segui~te 

REQUERIMENTO N• 431, DE 1992 

Nos termos -do art. 315, combinado com a alínea c do 
art. 279 do Regimento Interno~ requeiro adiamento da v~tçaão 
do Projeto de Lei do Senado n• 273; de 1991, por 30 dias. 

Sala das Sessões, 17 de junho de 1992.- Marco Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Aprovado 
o requerimentq, fica concedido o adiamento solicitado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 8: . 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 267, 
de 1992, do Senador Eduardo Suplicy, solicitando, nos 
termos do art. 172, inciso I, do Regimento lnterno, 

_a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de L!!i do 
Senado n" 95, de 1991, de sua autoria, que dispõe ~obre 
a divulgação dos principais devedores junto à Secretaria 
_da Receita Federal, ao Ministério do Trabalho e da 

--Previdência Social e Caixa Econômica Federal e ~á 
outras providências. 

Em votação O requerimento. 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram permanecer sen~ 

tados. _ 
Aprovado. 
O Projeto de.Lei do Senado ri9 95, de 1991, será incluído 

em Ordem do dia, op-ortunamente. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 9: 

Votação, em turno únito,-do_Requeririlerito n9 268, 
de 1992, do Senador Eduardo Stiplicy-, S_ôlícitando, nos. 
termos do art. 172, inciso I, do Regiii:t'ehto Interno, 
a inclusão em Ordem do Dia do Projéto- de Lei do 
Senado n' 132, de 1991, de sua autoria, que dispõe 
sobre o depoimento de autoridade ou cidadão perante 
as ComisSões da Câmara dos Deputados, do Senado 
Federal e do Congresso Naç:iç.ç._al. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O. Projeto de Lei do Senado n' 132, de 1991, será incluído 

em Ordem do dia oportUnamente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)-:- lteiJl 10: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 341, · 
de 1992, de autoria do Seandor Maurício _Corrêa: solici­
tando, nos termos do art. 172, inciSo I, do Regimento 
Interno, a inclusão em Ordem elo Dja_,_do Projeto de 

· Leí da Câmara n? _9, de 1990, que cría o Programa 
Diário do Congresso Nacional para divulgação dos tra­
balhos do Poder Legislativo na televisão, e- determina 
outras providências. 

Em votação. 
Os Si's. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei da Câmara n' 9, de 1990, ~será incluído 

em Ordem do Dia Oportunamente. --- · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 11: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 121, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
172, I, do Regimento Interno.) 

De autoria do Senador Marco M~ciel, que deter­
mina a contagem córito tempo de serviço no exterior, 
para todos os fins, o tempo de licença de diplomata 
cônjuge de diplomata em exercício no exterior. (De­
pendendo de parecer.) 

Designo o Ilóbre SeJ.iádor Aureo Mello para proferir pare­
cer sobre a matéria. 

O SR. AUREO_MELLO (PRN - AM. Para proferir 
parecer.) - St. Presidente, Srs. Senadores. 

I 

O Projeto de Lei do Senado n' 212, de 1991, de autoria 
do eminente Senador Marco Maciel - inobstante as folhas 
datilográficas que inqUiiiam a ementa Original, transcrita à 
epígrafe :-• visa ·a que sejãín cOntados como tempo de serviço 
no exterior, para todos os fins, os períódoS em que o diplo­
mata, cônjuge de diplomata, haja estado em licença para 
acompanhar o cônjuge no exterior, nos termoS do art. 49 , 

inciSO VIII, da Lei n' 5.887, de 31 de maio de 1973. 
Isso é o que prevê o art. 19 do Projeto, dispondo o art. 

29 sobre a entrada em vigor na data da publicação, e o art. 
39 revogando-as disposições em contrário. -

2. Na Justificação, o preclaro Autor tio Projeto alega 
que: 

_ a) até a entrada em vigor do Decreto n? 22.234 (SiÇ, 
querendo dizer Decreto-Lei n"' 2.234)~ de 23 de_ janeiro :d~ 
1985, o diplomata- se cônjuge de_ diplomata -·era, de 
fato, forçado a entrar em licens:fl. e_spc;cial para_ acotnpánhar 
o- cônjuge nO ·exterior, nos t~rriros dfl Lei n9 ·5.8.87, de 31 
de maib.de 1973, cóm o que sua c.o.ntagem de tempo de exteriôr 
permanecia nula (sic, para efeito de promoção?); · · 

b) entretanto, nos termos ao_ Decreto n9 93326, de.l'~ 
de outubro de 1986 (regulamento de promoções cta· carreira 
~iplo.mática), fóf~ estabelecido!) requisitos Iilí_riíriiOS-de tem­
PO: de se;rviço no _exte,rior, para as promoções a PriineirO Secre-:­
tário, Çonselheifo, ·Ministro de Segurida ClisScfe ~Ministro 
de-Pnmeíra Classe;· ~ · · · · 

c) com isso OS diplomatas, c6tijugés de ÇllplOmatas, que 
haviam sido fOJ;ç~do~ a_entrar __ t;m lis;ença para acompanhar 
córijuge no exterior, ficaram prejudicados, injuSta .e -eno"rm:e:. 
mente, em suas possibilidades de promoção --:-·o que ·ora 
se pretende corrigir; · 

d) verdade é que então se estabeleceu dispensa de tal 
requisito para a promoção ao·cargcr·imediatamente_-superior, 
mas os efeitos· negativos se fazem sentir,· plenaniehte, nas 
promoções subseqüentes; - ·.' 
. e) por outro lado, esses diplomatas não _deixaram de exer-
cer, no exterior, funções víhc'uladas à miss_ão diplomática; 

I) tal situação íqi reçonhecida pelo fato de sereiJl contados 
os aludidos períodos para efeito de tempo de serviço, confor­
Ill~ _sempre ocorreu; 

g) entretantd,~ aí se criou avaliação discrepante ao ser 
des_considerado esse tempo para efeitos de promoção; 

h) daí, o p~e,sente Projetp. çll' .I,e,i, objet~ValldO sanear 
tal .s~t~áÇão conflitfinte. c_om os princípiOS.de eqüídade e iSori.o~ 
rriia. · - _,_ · · - · 

3-. A Proposição foi despachada_ a esta CCJ, para decisão 
terminã.tiva (Regimento Intemo;art. 91),'nãátindo sido apre· 
sentadas emenda~ ~o prazo· regimental (art. 122 e§ 19).-

11 

4. Cumpre·ã:'ésféi ComisSão ·opiriir sObre a·oon.stituCiO~­
nalidade, juridicidade e regimentandade da mc_~.tériã sgb __ exa~ 
me, bem assim -manifes:rat-se qúanto ao ·seu métito--(Regi-
mento Interno, art. 101, I e li). ' · · · 

Sem dúvida. trata-se -de matéria da competênCia da· 
União, cabendo ao Congresso Nacional dispor sobre ela. com 
a sanção do Presidente da República (CF, art. 48). 

5. Entretarito, à primeira vista, o-Projetó se a:figüririá 
inconstitucional, dado que são de iniCiativa privativa' do Presi­
dente da República as leis que disponham sobre servidores 
públicos da União e seu Regime Jurídico (CF, art. 61, § 1', 
11,~. . ~~ 

Tratar-se-ia-, oassiin, de inconstituciOnalidade formal-S;iná-: . 
vel mediãnte sanção do Presidente da República, nos termos 
da Súinula 5, do Supremo Tribunal Federal. _0-enünÇladO 
da Súmula, consolidado, embora, na vigência da Constit!Jição 
Federal de 1946, permanece válido e está vazado.nos seguintes 
termos: ''A sanção do projeto supre a falta de inicíativa do 
Poder LegislativO". · 

Na verdade, porém, não há inconstituCionalidade, pois, 
no caso, nã_o _se cuida ele esta,be1ecer novas nçmnas para a 
aposentadoria de servidor público, a saber, do_ pessoal dipld- · 
mático, mas de tornar explícito direito adquirido na _vigênci;l 
de lei ãnteriór à atual. Seria, pois, uma proposta -de lei mera­
mente interpretativa, não iriddente, portanto, na esfera de 
exclusividade da iniciativa do Poder Executivo. 
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Esse entendimento é tanto mais adequado, _g!J-anto se 
constata o caráter restritivo ·ao -preceito contido no § 19, li, 
c·do art. 61 da Constituição: A regra penal é- a âo caput 
do ·mesmo artigo~ que estabelece, em primeiro lugar, "a qual­
quer membro ou Comiss~o da Câinara dos_ Deputados, do 
Senado Federal ou do COngresso NaCion81", a competência 
para a iniciãtivadas le'is-complementares e ordinárias. 

Cabe. pois, ãp1icar o consagrã.do Plinciplo -de hermenêu­
ticã, segUndo o qUafiis normas restritivas de direito interpre­
tam-se estritamente .. Constitucional o Projeto-, também não 
há reparos a fazer, quanto à juridicidade. - --

6. Procede, a nosso ver, o motivo determinante da .Pro­
posição sob exame, qual seja o de sanar a·quebra dos princípios 
de eqüidade e· isono:rnía, a· .fim de que sejam contados para 
todos os efeitos --'inclusive 'para promoção - os "períodos 
em que o diplomata, cônjuge de diplomata, haja se afastado 
para acompanhar o cônjUge no ext~rior, duiailfc!~ã vigência 
da Lei n• 5.887, de 1973, e nos precisos termos dos seús arts. 
49, inciso· VIII, e 79 

Dispunha a mencionada Lei n• 5.887, de 1973 (Altera 
disposições referentes_ ao regime jurídico d6 diploirlatà e dá 
outras providências)~· - - - -

"Art. 4~ .O DiplOffiata temporariamente afasta­
do do exercício- de seu cargo será agregado nos seguin­
tes_casos: --
~• ••• •-~•• "' • • ••ooo•o-noooo, .. ""' ,, .. ,.---.. , ... -.,.-oõ,;.,,, .. o,,-,h•••••••• oo 

VIII- afastamento do exercício do cargo -para 
acompanhar o cônjuge, funcionáljo da Carreira de Dj­
plomata, removido ·para posto no exterior ou que já 

. se encon~re s.erv:h1do no exterior. 

~-. ·~ ._A.rt~. s; -~ A;~~~~~Çã~--~~~á ·d;~;~t-~d~~P~l~ ··p~~~i-
ctentc da República ·e-abrirá vaga na classe a que ·perten­
ça o Diplomata. 

•••••••••••••••<•••''"'''''''''"'''''~uoo.,_, ... ,.,,_,.,,~, .. ,,,,,,,,, 

Art. 7~ Ressalvadas as hipóteses previstas nos 
itens I e IV, do art. 4", o tempo em que o diplomata 
permanecer agregado será contado piua todos os efei­
tos. 

Parágrafo único. Q_ perfodo -~e agregaç-ão &erá 
contado somente para fins de aposentadoria, rto caso 
previsto no item III. e pãra efeito de antigüidade na 
ClaSse e apOSentadoria,- ria hipótese-do item VII. 

Art. 9"' O ocupante de- cargo da Carreira de Di­
plomata não terá direító à retribuição, enquanto durar 
a agregação prevista nos itens I, VI, VII e VIII .. 

Art. 10. Cessado o motivo da agregação, o Di­
plomata, mediante ato do Ministro de Estado, reassu­
mirá~ o eXercício P,o cargo, passando . a ocupar, na res­
pectiva Classe. o lugar que lhe competir por ordem 
de antigüidade. 

Art. 12. No caso de que trata o inciso VIII, do 
art. 4", quando o cónjuge que estava servindo no exte­
rior assumir função na Secretaria de EstadO, o cônjuge 
agregado terá o direito de rcassum~r,suas fu_nções, se 
assiffi o requerer ao Miõistro de Estado." (G.rifoU-se;) 

Já o Decreto-Lei n" 2.234, de 23 de janeiro de 1985 ("li­
mita a remuneração e demais vantagens devidas a diplomatas 

ci:tsados, servindO juil~os no exterior"), viria a: dispor- o se~ 
guinte: 

"Art. 19 No caso de remoção de Diplomatas ca­
sados para o mesmo posto otrsede no exterior, apenas 
um dos cônjuges fará jus, por opção, ã percepção da 
Indenização de Representação no Exterior prevista no 
art. 16 da Lei n• 5.809, de 10 de outubro de 1972. 
~· ,- • '" • • • "' .,, '• ;, • ••• .......,,,.""' • '" ,,.__.~,-,,, •• ~._.,.""'•""•"'-"" ..,.., ••u•-• 

Art. 3~ As modalidades, circunstâncias e cOndi­
ções de remoção de Diplomatas casados serão objeto 
.de r~gulam.ento." 

Por sua vez, a referida Lei n~ 5;S87n3 víria a ser expressa­
mente revogada pelo art. 93 da Lei n' 7.501, de 27 de junho 
de 1986 (Institui o regime jurídico dos funcionários-do Serviço 
Exterior. e dá outras providências). que assim passou a regular 
a matéria: · · · 

"Art. 2• O ServiçO Exterior é compostô da car­
reira de Diplomata e da Categoria Funcio~~l de Oficial 
de Chancelaria. 

A~t. lD. N.ão_pOd~i~se.J;prorllovido; Por mereci­
mento ou antigüidade,, o fun:cionário temporariamente 
afastado do exercício do c~rgo e~ razão de: · 
...................... .-: .. :. ".:. ~ ... _ .. ·- ---·. ----~-... ·~; ... ":. ...... . 

- li -licença por motivo de afastamento do côn-
juie; ' -- · · · · .-' ' .- · 

Art. 11. Somente por an'tfgüida.de_ poderá ser 
promovido o funcionário do Serviço Exterior que se 
encontrar em gozo de licet:l'Ç_à extraordinári~. C)U inves­
tido eiit mandato eletivo, Cujo exercíciO lhe ·exija o 
afastamento. · · 

Art. 23. O funcionário'do Serviço EXterior casa­
do, cujo cônjuge; também íritegrante dO Servíço Exte­
rior, for removido para o exterior ou nele encontrar-se 
em missão permanente, poderá entrar em licença ex­
traordinária, sem-remuneraÇão oli retribuição, se assim 
o desejar ou desde que não satisfaça os reqúisitos, esti­
pulados em regulamento, para ser removido para o 
mesmo posto de seu cônjuge .ou para outro posto na 
mesma sede em que este se_encontre. -=-

Parágrafo único. .Não poderá permanecer em li­
- · · · &:ilça ·e"xtràordiríáría ·o funcionáíio cujO êônjuge; tam­

bém integrante do Serviço Exterioi, removido do exte­
rior, venha a apresentar-se na Secretaria de Estado. 

Art. 40. A carreira de Diplomata do Serviço Ex­
terior. de nível superior, estruturada na forma desta 
Lei, é constituída pelas classes do Miriistro -de Primeira 
Classe, MiníStro de- Segurida Classe, COriseTheí:ro, Pri­
meiro Secretário, Segundo Secretário e Terceiro secre: 
tário,-em ordem hierái<illiCa funcional decrescente. 

. . .................... ~~ ....... ~··-""'·~· .-~···-·-····· ~-·--·······~··----""··· 
Art. 51._ AspromoçõesnacarreiradeDiplomata 

obedecerão aos critérios de merecimento e de antigüi­
dade, aplicadas da seguinte forma: 

I- promoção a Ministro de Primeira Classe e a 
Ministro de Segunda Classe, por merecimento; 

li- promoção a Conselheiro, na proporção de 
4 (quatro) por merecimento e 1 (uma) por antigüidade; 
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111 -promoção a Primeiro Secretario, na propor R 

ção de 3 (três) por merecimento e 1 (uma) por antigüi-
dade; e __ 

IV- promoção a: ·segundo_ Secretário, por anti­
güidade. 

Art. -52. Poderão _ser promovidos, por mereci­
mento os Diplomatas que satisfaçam aos seguintes re­
quiSitos espectfiOcs: 

1-no caso de promoção- a Ministro de Primeira 
Classe, contar o MiniStro de Segunda Classe, no mí-
nimo:--- _ -· -

a) 20 (vinte)_ ãn~s ·de ~f~_t.ivo- exercÚ:io, ·compu­
tados a partir da posse em cargo da classe inicial da 
carreira, dos quais pelo_menos 10 (dez) anos de serviços 
prestadps no .exterior; e 

. b) 3 (três) anos de exercício, como titular, de fun­
ções _de chefia na Secretaria de. Estado ou em posto 
no _exterior, de acor~o com o dispoto em regulamento; 

11 - no caso de: promoção a Ministrp de Segunda 
Clisse~ haver o Conselheiro concluído o Curso de Altos 
Estudos e CQntar pelo menos 15 (quinze) anos de efetivo 
exercício~ computados a partir da posse em cargo da 

· claSse- ihicial da carreira, dos quais um mínimo de sete 
· ailos e !=fleio de .seJ:;VjÇos'prestados no ·exterior; 

Ill - no caso de promoção a Consdheiro, contar 
o Primeiro Secretário pelo menos 10 (dez) anos de 
'efetivo exercíciO, cómpUtados a partir da posse em car­
go da classe inicial da Carreira, dos quais um_ mínimo 

. ,d~_S (cih~) an·os de serViços presüícfoS -no eXterior; 
rv:- no casp de promoção a Primeiro Secretário, 

haver _o Segundo Secretário coric1ufdo o Cri.I'só de Aper­
feiçoam-entO ·de' DiPlomatas e contar pelo- menos 2 
· (dois) anos de sérviços Prestados no ext~rior. 

§ 1" Computam-se, para efeito de _apuração de 
tempo de serviço ·prestado no exterior, os períodos 

'em ·que o Diplomata cumpriu: 
I- missõeS permanentes; e 
11 -missõeS tfansítóriãs iniriterruptas de duraçãO 

"igual ou superior a 1 (um) ano. 

Art. 72. Ficam convertidos· em licença extraor­
dinária os afastamentOs ·de Diplomatas, na fofma do 
'inciso VIU, do art. 4', da Lei n' 5.887, de 31 de maio 
de 1973, e os afàstamentos ou lice1_1ças de~funcionários 
na companhia de cônjuge, tambénl ocupante de cargo 
do Serviço Exterior, lotado em posto no exterior. 

Art. 73. A agregação de Diplomatas efetivada 
rios termos da Lei n' 5.887, de 31 de maio de 1973, 
cessará ria data da e:otrada em vigor desta Lei. 

' • •~•• .,.-.,., ••••••••• ~._., •• _ ••• ~ ...... u~~._._. • .,.uo~o-,.•••••••,.•••••• 

Art. 80. A exigência de contagem de tempos mí­
' nimos de serviço no exterior, a que se referem os Incisos 
I, li, III e IV do art. 52 ( ... ), bem como o requisito 
de funçãO de chefia preVisto na alínea b, -do inciso 
I, do art. 52 não Vigorarão, para a promoçãn~ unica­
mente à classe imediatamente superior, dos ocupantes, 
na data da entrada em vigor desta Lei, de cargos de 
Ministro de Segunda Classe, Conselheii-o,-Primeiro Se­
cretáriO -e Segundo Secretário d3 carreira de Diplomata 
e de Oficial de Chancelaria." (Grifóu-se.) 

7. Como se observa, a terminologia adotada na Justifi­
cação não é a mesma da Lei o' 5.887/73. Nesta não havia 

a hipótese de Diplomata obter "licença especial para acompa­
nhar cónjuge· no exterior"; a Lei referüt-Se á ·'"agregaÇão" 
do Diplomata, no caso de seu "afastamento( ... ) para acompa­
nhar o cônJuge, -~ricjonârio da Carreira de Diplomata, remo­
vido para posto no exterior ou que já se encontre servindo 
no exterior" (art. 4', VIII). 

Somente com o advento da Lei n'7.501/86, é q_ue o Diplo­
mata (ou Oficial de Chancelaria) casado, cujo cónjuge, tam­
bém Diplomata (ou Oficial de Chancelaria), fosse removido 
para o exterior ou nele se_ encontrasse em mi.ssão permanente, 
pOderia entrar em "licenÇa extraordinária", sem remuneração 
o_u tetribuição, se assim o de§tüa~se ou ___ Qã_o~_çonsç:_ê!isse ser 
removido para o mesmo posto de seu cônjuge ou parã.- outro -
da mesma sede, neste caso.p porque não satisfiZesse os ;requi­
sitos regulamentares para ..remoção .(art. 23) .. 

Na data da entrada. em vigor desta Lei n'7.50lf8o;-ces5ou 
o mencionado instituto da agregação de Diplomatas (art. 73) 
e houve conversão automática, em ~'licença extraordinária". 
dos "afastamentos de Diplomatas", na forma do inciso VIII 
do art. 4' da Lei I.l' 5.8871_73 (art. 72). .. .. . ... 

A partir dessa data, como regra geral, o Diplomata (ou 
o Oficial de_ Chan,celaria) _et;n __ goz() _de licença e:üraordinária 
só poderia ser promovido por antigüidade e não por -mereCi­
mento (art. 11). Mas a própria Lei previu, como disposição 
transitória, a promoção, apenas à classe imediatamente supe­
rior, dos então ocupantes de cargos da carreira âe Diplomata 
(e da categoria funcional de Oficial de Ch.ance.Iaria). 

Por consegUinte, o Regulamento de Promoções da Car­
reira de Diplomata do Serviço Exterior, anexo ao Decreto 
il9 ~3.326/86~ citad_o na !ustificação,_ não estabeleceu, per se, 
os requisitos e as exceções aplicáveis às aludidaS promoções. 
Ele apenas detalhou princípios, condições e procedimentos 
já constantes dos aCima transcritos dispOsitivos da Lei regula-
mentada (n' 7 .501186). · 

Na aplicação da Lei e do seu Regulamerito é que os 
Diplomatas, cônjuges de Diplomatas, na situação descrita no 
Projeto, podem ter sido preteridos ao se conSiderar como 

--sii:nples.expectativa de direito o próprio direito por eles adqui­
ridos sob a égide da Lei n' 5.887!73. O qual não poderia 
ter sido prejudicado pela Lei n' 7.501/85, sob pena de colisão 
com o princípio constituCional da irretroatividade da Lei (CF 
de 1969, art. 153, § 3•; CF/88, art. S'>, XXXVI). 

III 

8. Assim sendo, e à vista de todo o exposto; resta-nos 
concluir pela aprovação do Projeto de Lei sob exame, desde 
que se venha a e-sçoimá-lo dos senões apontados, para ó que 
qferecemos O seguinte: 

SUilSTITUTIVO AO PROJETO 
DE LEI DO SENADO N' 121, DE 1991 

Assegura a contagem, como tempo de serviço no 
-- -extedor, para efeito de promoção, dos períodos de afas­

tamento do Diplomata agregado, cônjuge no exterior, 
sob a vigência da Lei n' 5.887, de 31 de maio de 1973-

0 cC>gressó' ~acionai decreta: 
Art. 1' O disposto nos art. 11, 23, 52, 72, 73 e 80 da 

Lei n' 7.501, de 27 de junho de 1986, rião prejudica o direito 
adquirido por Diplomata agregado, sob a égide dos arts. 4t>, 
inciso VIII, e 7' da Lei n' 5.887, de 31 de maio de 1973, 
à contagem de tempo de serviço no exterior, para efeito de 
promoção por merecimento e antigüidade, dos períodos de 
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âfastamento para acompanhar o cônjuge, ftinciõtJ.âfiOda carM 
reira de Diplomata, removido para posto no exterior ou que 
já se encontrasse servindo no exterior. _ _ _ __ _ __ 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
<:ação. 

Art. 3" Revogain--se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O parecer 
é favorãvel. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A matéria 
fitará sobre a mesa durante cinco,sessões ordinárias, a fim 
de receber emendas, nos termos do Regimento Interno, quan­
do, acredito, V. Ex~, com o brilho habitual, haverá de discu­
ti-la. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. PreSidente~ DãO 
quero fiXar a -pOsição da Liderança do PMDB, favorável à 
natureza que está contida no p~ojeto o~ginal. ~a verdade, 
o substitutivo restringe a COntagem do teriipó de serviço, por­
que exclui a aposentadoria, muito embora fale em benefícios 
intermediários. Seria iiia:dequado que o te·mpo de serviço fosse 
contado para promoções e outros benefícioS, não se contando, 
no entanto, para apose11tadoria. 

Então, faço esta sobre manifestação pieliminar e antece­
dente à que farei" no momento oportunO~ após o ofeiecimento 
de emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Casa 
aguardará a manifestação do nobre Líder Senador Cid Sabóia 

, de Carvalho. 

O Sr. Almir Gabriel - Sr. Presidente, peço a palavra 
para um·a breve comunicaÇão~ - _ _: 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Almir Gabriel. 

O SR. ALMm GABRIEL (PSDB- BA. Para uma breve 
comunicação. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, é com enorme satisfação que comunico à; Casa 
que, em função da mudança de horários, resultante da resolu­
ção ontem aprovada, hoje, a Comissão de Assuntos Sociais 
teve quorum e pôde aprovar matérias iniportantes que serão 
encaminhadas à Mesa do Senado Federal. 

Gostaria de parabenizar o esforço do Sr. Presidente e 
também de todos os Líderes, no sentido de concertarem uma 
forma adequada de funcionamento das oomissões e das pró­
prias CPis. Tenho certeza de que agora poder-se-á desblo­
quear o trabalho de cada uma das comissões permanentes. 

Era a comunicação que eu gostaria de fazer, com o justo 
louvor a V. E~ e às Lideranças. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
dor Almir Gabriel, a Mesa agradece a comunicaç_ão de _V. 
EX' e entende que o mérito deve ser creditado a V. EX' que, 
desde o primeiro momento, cob.clamou a pTópria Presidência 
da Casa e os demais presidente, e as Lideranças para que, 
em ação conjunta, eXaUríssemos a pauta existente f!aS várias 
comissões perman:ehtes, e a de Assuntos Sociais, exemplar­
mente dirigida por V. EX', consigna, a·gora, pleno sucesso 
nessa investida inicial, que esperamos se prolongue na aprecia~ 
ção das demais matérias. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Item 3: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n9 26, de 1991~Complementar, de autoria do 
Senador Ronaldo Aragji"o, que altera _a Lei Comple­
mentar n9 41, de 22 de-dezembro de 1981, tendo 

PARECER "favorável, sob n' 29, de 1992, da Co­
missão. 

- de Assuntos EcOnõinicos 
A discussão da matéria: Iõi -enCerrada na sessão ordinária 

do dia 11 do corrente. 
Antes de passar -à votação; a Presidência esclâ.fece que, 

nos termos do_disposto no art. 288, a matéria~depende, para 
sua aprovação, do voto favorável da maioria absoluta da com­
posição da Casa. Trata~·se; portanto,-de lei complementar. 

A Presidência lembra aínda' aos Srs. Seiladores que há 
necessidade, obviamente, de quorum de 41 Srs. Senadores, 
todos com~ voto "~~~·,_para gara!ltir a aceitação do projeto. 

O Sr. Gerson CB.mata- Sr. Presidente, peço a palavra 
para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Ex• 

OSR. GERSON CAMÀTA (PM:í>B ~ES. Para um escla­
recimento. Sem revisão do_ orador.) - Sr. P:Cesidente, no 
presente momento estão reunidas as Coll1issões de. Orçamen­
tO; de Inquérito do PC e·· a de Infra-EstrUtura. Então, os 
-S-enadores estão dispersos por essas três comissõe_s. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro il"enevides) -A Casa fica 
ciente da comunicação, agora tqrnljlda públic;apelq nobre Se~ 
nadar Gerson Camata, e vai consulta~ a Assess_orja para saber 
se já houve algum adiamento. Salvó engano·, já teria ocorrido 
o adiamento desta proposição:""(Pausa.). 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em relação 
ã Lei Complementar, há uma implicação mais sé:ria porque 
seriam nec_essários 41 votos "_sim" ._Mas é evide:ote que, diante 
da Mesa, estão presentes apenas 25 Srs. Senadores, e a própria 
Mesa, de plano, faz essa constatação. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Sr. Presidente, Pe~Õ~ i palavra, 
pela ordem. 

. O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ronal~o Aragão. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB - RO. Pela or­
dem.)- Sr. Presidente, então, a matéria fica adiada? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - É um adia­
mento inevitável, diante da eVidência da falta de quorum no 
plenário. A votação da matéria~. pOrtanto, fica adiada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Item 2: 

Discussão, em turno úlliOO, do Projeto de Resolu­
ção ri9 7, de 1992, de autoria do Senador Iram Saraiva, 
que dispõe sobre limites globais e condiç6es para as 
operações de crédito interno e externo dos Estados, 
do Distrito Federal, dos Municípios e suas autarquias, 
e estabelece limites e condições para concessão de ga­
rantias, tendo 

PARECER, sob n' 164, de 1992, da Comissão. 
- de AsSUntos EcoilôiDiCos, favorável ao Projeto, 

nos termos de Substitutivo que oferece~ 

A Presidência determína a retirada da matéri3., nos ter­
mos do art. 175, e, do Regimento Interno. 
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O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) =Volta-se à 
lista de oradores. · _ · _ _ _ _ __ 

O Sr. Ronaldo Aragão - Sr .. Presidénte, peço- a palavra 
para um esclarecimento. _ · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo a 
palavra a V. EX' 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB - RO. Para um 
esclarecimento. Sem revisão do Orador.) - Sr. Presiden_te_, 
como é evidente a falta de quorum e existem dois itens: o 
de número dois e o de número três, eu indagaria de V. Ex• 
se pretende convocar uma sess_ão e~:tr_aordillária para a votação 
do item 2? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência confirma e esclarece ao nobre Senador R,onalçlo Ara­
gão que essa sessão está programada para às 18h de hoje. 

Há solicitação endereçada à Mesa por alguns líderes parti­
dários no sentido de que essa sessão, inicialmente programada 
para às 18h, seja realizada às_ 19h, porque uma das matérias 
a ser apreciada é a rolagem de dívidas dos Estados; votação 
de uma resolução que vai discipliná-la. Essa matéria ainda 
tem uma conotação polêmica em razão de emendas apres_en~ 
tadas, que objetivam atender a solicita_ções de alguns Estados 
cuja dívida, para ser rolada, depende da aprovação dessa 
resolução com as pretendidas modificações. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre .Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Sr~ e Srs. Senadores, 
quero fazer um breve registro sobre a figura de Clemente 
Mariani, em função de uma nota pública de protesto e de 
solidariedadde, subscrita por alguns de seus parentes e amigos, 
a p~opósito de matéria ve1culada por uma de nossas principais 
revistas. 

Clemente Mariani foi, sem dúvida, uma das mais expres­
sivas personalidades da política nacional e baiana em nossa 
História contemporânea. Sua passagem pela vida pública foi 
marcada pela dignidade e por sua luta incansável em prol 
do desenvolvimento brasileiro e, em particular, da Bahia. 

Destacou-se como Deputado Federal, Ministro da Educa­
ção, no Governo Dutra, e Ministro da Fazenda, no Governo 
Jânio Quadros. 

À frente do- B-anco da Bãhia, foi ele um. dos maiores 
responsáveis pelo acelerado desenvolvimento que o Estado 
alcançou em seu tempo. 

Tudo isso significa um crédito de justiça histórica que 
não se pode negar à memória- de Clemente Mariani e ao 
que ele representou. . . 

O fato determinante do recente protesto de seus familia~ 
res e amigos foi a publicação pela revista Veja, em sua edição 
de 26 de fevereiro último, daquilo que Eduai'do Mariani cha­
mou de "nova modalidade de boato - o histórico", que atin­
giu injuriosamente-a inemória de seu pai. 

Não me cabe, Sr. Presidente, Srs. Senadores, eDtrar no 
mérito da questão. Cumpre-me, sim, por dever de conSciência, 
dar o testemunho da dignidade de Clemente Marianí e lamen­
tar, como também o fazem seus parentes e amigos, que o 
direito de resposta, assegurado no art. 59, inciso V, da Consti­
tuição, cuja aplicabilidade independe de norma regulamen­
tadora, nos termos do§ 19 do citado art. 59, não seja integral-

?lente cumprido pela grande maio~ã dos ~rgão~ de nossa 
_m1prensa. 
- No caso~ tendo ocorridO agravo à imagerit, Dão há coino 
recusar-.se o direito de resposta integral dos que represent~in 
o ofendido, sobretudo quando este não pode defender-se pes­
soalmente. E, segundo os subscritores das notas de de~agravo, 
esse direito não teria sido integralmente respeitado pela re­
vista. 

Por isso mesmo, ao encerrar este breve pronunciamento, 
peço a transcrição, nos Anais desta Casa, das manifestações 
assinadas por P~<!rC? !feiiriq_ue Mariani, Hamilton Prisco Paraí­
so, Demonsthenes Madureira de Piõ.ho Neto e Eduardo Ma­
riani, todas publicadas no Jornal do Brasil, edição de 21 de 
março último; conforme os textos aqui anex-ados. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFE­
RE" 0 SEI. JUTAHY MAGALHÃffS"EMSEU 
DISCURSO: . 

CLEMENTE MARJANI 
JB 21-3-92 .. 

Na edição do dia 26 de fevereiro , a reVista Veja, na 
sua seção "Históri~", publicou matéria sobre o governo do 
recém-falecido ex-PresidenteJánio Quadros, na qual foram 
feitas afrrmaç6es agressivamente ·adjetivas,_ que demonstram 
total desconhecimento sobre a atuação de Clemente Mariani 
no Ministério da Fazenda daquele período, assim como sobre 
ó seü C'aiátér. 

Na semana seguinte, meu irmão Eduardo Mariani e o 
Professor Demosthenes Madureira" de Pinho Neto enviaram 
cartas à revista, que esclareciam o que foram a Instrução 
204 e as medidas que resguardaram sua execução. Apenas 
uma carta, a de Eduardo Mariani, foi pUblicada parcialmente 
na edição do dia 18 de março, sendo omitidos trechos rele-
vantes_. ----~ "7-~:o -- -

COm a mesma intenção, o Sr. Hamilton Prisco_ Paraíso 
enviou carta àquela revista no dia 12 de março, a qual desco­
nheço se será publicada ou não. 

Pelo respeito que merecem Clemente Mariani e a história 
do nosso país, reproduze abaixo 7 n~ íntegra, as- cartas enviadas 
à revista. - Pedro Henrique Mariani. 

Resvista Veja 
Caixa Postal 2372 
CEP 01051 
São Paulo/SP 

Rio de Janeiro, 12 de março de 1992 

- Senhor Diretor d_e Redação: 
Li estarrecido, na edição de Veja de 26 de fevereiro, 

que parlamentar não identificado teria presenciado, no gabi­
nete de executivo também não identificado da extinta Panair 
do Brasil, telefonema que a esse último teria dado, em março 
de 19~1, o então Ministro da Fazenda, Clemente Mariani, 
anuncumdo antecipadamente a reforma cambial implantada 
com a Instrução n' 204, da SUMOC. 

Tendo acompanhado o Dr. Clemente Mariani au longo 
de sua vida pública e exercendo naquela ocasião as funções 
de chefes de seus gab.inete, sinto.:me no dever de informar 
a V. s~ que o fato relatado na referida publicação é iilteira~ 
mente falso, não possuindo qualquer resquício de verdade 
e não tendo jamais sido veiculado, nesses 31 _anos que nos 
separam da Instrução n' 204. . 
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A edição da mecionada Instrução foi cercada dos maiores 
cuidados, para evitar que alguém pudesse obter qualquer van­
tagem indevida. Os vergonhosos leilões de promessas de venda 
de câmbio foram previamente suspensos, e a comercialização 
dos pr~dutos cujos preços foram afetados pela medida (trigo, 
petróleo, fertilizantes e papel de imprensa) foi rigorosamente 
disciplinada. 

Clemente Mariani foi um homem público digno, íntegro 
e honesto, como os que mais o tenham sido neste país, tendo 
exercfdo váriOs .e ele\'aáos cargos públicos sem que ninguém, 
jamais, tenha formulado qualquer dúvida a respeito de sua 
probidade. Lamentavelmente~ coube a Veja fazê-lo mais de 
10 anos depois de sua morte1 atribuindo a informantes anôni­
mos a grave e injllstiça_agressão ã sua_métriórla. 

Saudações, - Hamilton Prisco Paraiso-

Veja 
Caixa Postal 2372 
CEP 010~1-
SãÕ Paulo/SP 

DESASTRE HISTÓRICO 

É lamentável que o_ programa econômico da adminis­
tração Quadros tenha sido reduzido por Veja a uma desvalo­
rização do cruzeiro com conotações "moralistas". A reforma 
pretendida pela instrução 204 da SUMOCeoylras qúe a 
seguiram, tinha alcance muito maior, objetivando iniciar a 
transição de um modelo substitutivo de importações, marca 
registrada dos governos Vaigas e Kubitscheck, para uma estra­
tégia de desenvolvimento alicerçada numa economia gradati­
vamente mais aberta para os mercados internacionais. Neste 
sentido, cumpre observar que o diagnóstiCo feito pela" equipe 
econômica, liderada pelo ministro Clemente Mariani, quanto 
a necessidade de reforma institucional de tal monta naquele 
momento revelar-se-ia, em perspectiva, absolutamente corre­
to, como bem ilu_stram a trajetória dos dois maiores tigres 
asiáticos, Coréia do Sul e Taiwan, qi.Ie optaram por estratégias 
semelhantes no início dos anos sessenta. 

De. resto, associar a origem dos males do Brasil, airida 
que sutilmente,_ a -~nexplicável renúncia de Quadros, revela 
no mínimo urila preocupante incapacidae de amadurecimento 
na interpretação histórica. Outrossim, contribui unicamente 
para o imo~ilismo qu~ ~rmeia -a C':Iltura brasileira, que pensa 
a história cOmo produtos de "desastres", que possivelmente 
são. atribuídos à "forças ocultas", quem sabe as mesmas que 
senam evocadas por Quadros. Mais construtivo seria, tentar 
se resgatar precisamente aquilo de mais positivo que foi pi-o­
movido no curto espaço de seis meses de governo e que o 
desequilíbrio emocional de Quadros logrou abortar. - De­
mosthenes M. de Pinto Neto, Professor no Programa de Mes­
trado da FGV/SP. 

Ao Diretora de Redação da 
Revista Veja 

Sr. Diretor 

Rio, 27 de fevereiro de 1992 

Em defesa da memória de meu pai, Clemente Mariani, 
atingida injuriosamente por uma nova modalidade de boato, 
o hist~rico, veiculado_ e_m reportagem sobre o governo-Jânio 
Quadros, esclareço que: - ~ .o 

1. A Instrução 204 da Superintendência da Moeda e 
do Crédito, assinada em 13 de março de 1961, pelo economista 
Octavio Gouvêa de Bulhões, promoveu profunda reforma 

na sistemática cambial adotada pé lo governo J uscelinQ Kubits­
check, reforma esta já anunciada em suas linhas gerais na 
campanha de Jânio Quadros. 

2. A maxi de~;valoi-ização referida não- foi de 55% e 
sim de 100% e abrangeu-, excluSivamente, o "câmbio de custo" 
pelo qual eram importados os derivados de petróleo, trigo, 
papel de imprensa, fertilizantes e alguns bens de Ga,pital. Ou­
tros itens da pauta de importação e financeiros já eram transa­
cionados em mercado livre ou através de leilões, em nível 
superior ao novo preço de «câmbio_de custo". 

3. Por proposta do}J.l.nistro Clemente Mariani, o Presi­
dente Jânio Quadros baiXou, entre os dias 17 e 22 de março 
de 1961, quatro decretos regulando as condições de venda 

_ c;!()s estoques dos produtos importados pelo acâmbio de cus­
to", existentes em 13 de março, impedindo que seus detentores 
se apropriassem ·do sobre preço decorrente do ajuste cambial. 

A~enciosamente, - Eduardo Mariani, Presidente do 
Conselho de Administração do Banco da Bahia Investimentos 
S/ A. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Conoedo 
~--a palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. 

O SR- VALMIR CAMPELO (PTB -DF. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs e Srs_ Senadores, 
as escolas da rede oficial de ensino do Distrito Federal encon­
tram-se paralisadas há exatamente 42 dias. Mais de 450 mil 
alunos estão em vias de perder o·ano letivo. 

Os professores, em greve, mantêm-se irredutÍveis e o 
Sindicato da categoria adotou uma posição de inflexibilidade 
que está prejudicando toda a população. 

Ninguém discute a justiça das reivindicações salariais dos 
professores. Todos, do Governador aos paiS de alunos, reco­
nhecemos que os salários dos professores precisam s-er Corri­

. gidos. 
Entretanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que é neces­

sário compreender é que o atendimento das reivindicações 
salariais dos professores não depende unicamente do Gover-_ 
nadar Roriz. 

As despesas com pessoal das áreas -de Educação, Saúde 
e Segurança no Distrito Federal estão a cargo da União, con­
forme determina a Constituição Federal. 

Talvez a sociedade brasiliense não saiba, mas as transfe­
rências de recursos da área federal para Brasília, mesmo aque­
las constitucionalmente asseguradas, têm sido extremamente 
reduzidas. 

Eu, que fui sub-relatOr da Comissão-Mista de-brÇãlnenio, 
__ sei e sou testemunha das difiCuldades de se alocar recursos 

para o Distffto Federal. - -- ---
Não se diga nem que-existe má-vontade do Governo Fede­

ral nestas transferências. OCorre é que~;-não -é segredo para 
ninguém, a União está falida, não tem dinheiro! . 

Os esforços que o- Governador Roriz vem fazendo para 
obter os recurc;os_ necessários para ateilder as reivindicações 
salo:uiais do, .Professores são extraordinários. Toda a bancada 
federal está mobilizada para ajudá-lo nessa tarefa: __ _ 
- -:-:É preciso ficar claro para a popUlação c:jue- o Governador 

Roriz está fazendo o possível e o impossível para normalizar 
a atividade dos sistemas de ensino oficial na CaPital da Repú-
blica.- -

____ f.or outro lado, não posso deiXar de reconhecei que os 
professores estão cobertos de razão ao reclamarem salários 
jUstos, compatíveis com a importância do trabalho que- execu­
tam para a sociedade. 
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Reconheço que os salários pagos aos nossos professores 
são muito baixos, insuficientes para qUe oS ·mestres~ttaba­
lhadores possam manter condignamente suas famílias. 

É uma situação dificílinia; ·senhor Presídente, Senhores· 
Senadoresl - -

O que não concordo, no entanto, é com a intransigência 
do Sindicato dos Professores. Não que_ eu queira dar palpite 
àquela competente diretoria de cl3.sse de como conduzir as 
reivindicações da categoria. Longe disso! 

Mas, a inflexibilidade demonstrada pelo SINPRO está 
prejudicando as negociações. Não--há como negar esta evi­
dência 

O Governador Roriz se reuniu com a diretoria do sindi­
cato e pediu um praro de 15 dias úteis para resolver a questão 
e apresentar uma proposta digna de salários. 

Pediu, também, que os professores retomassem à sala 
de aula nesse período, até para ter como negociar com a 
área econômica do Governo Federal o repasse dos recursos 
financeiros necessários para ·a correção dos salários. 

A atitude do Governador foi correta. O pedido que fez 
de retomo dos professores às salas de aula foi sensato. Não 
se pode mais comprometer a sorte de quase meio milhão 
de alunos, que estão ameaçados de perder o ano letivo e 
cujo rendimento escolar já está prejUdiCado coro tan_tas inter-. 
rupções. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero fazer um apelo aos 
professores do Dístrito"Federal, pedindo, antes de mais Dada, 
um pouco de paciência. 

Os profeSsoi"es·sao homens e mulheres esclarecidos,_ que 
têm, melhor do que ninguéin, cOnsciência da complexidade 
que envolve a negociação de repasse de recursos da área fede­
ral. 

Como pessoas bem informadas que são, os professores 
sabem perfeitamente das dificuldades de caixa da União. 

É preciso haver um pouco mais de equilíbrio na condução 
dos entendimentos com o Governo. 

Existe vorit~de política do Governador Roriz em resolver 
a questão. Negar isto seria uma tremenda injustiÇa. 

A proposta do Governador é razoáv6I. Não há por que 
não acreditar numa solução dentro dos 15 dias úteis ·solicitados. 

o que iiãó-podemos mais pertnilif "é ã absurda paralisação 
do ensino oficial por um período táo extenso. Isto, definitiva­
mente, não interessa à pOpulação e, com totia a certeza, não 
interessa, também, aos professores. Afinal, todos são pessoas 
extremamente responsáveis e com plena consciência das difi­
culdades que o País vem enfrentando. 

Erá o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL - SE. Pronuncia 
o seguinte disCurso.)- Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, 
IndiscutlVelmente, a EC0-92, comO ficou denominádo no 
Brasil essa imp-ortante reunião de países membros da ONU 
sobre meio-ambiente e desenvolvimento, passará à história 
da humanidade como ·o mais importante acofftecitnento rela­
cionado com o futuro da vida e da terra ne~te de século, 
onde ainda Se luta, no mundo inteiro, com problemas _qUe 
há tempos já -deVeriam ter sido resolvidos, como as questões_ 
básicas de educação, trabalho. alimento e saúde. . _ . . . 

Houve uma grande repercussa:o na inlprensa so_bre os 
diversos-debates e deliberações. 

Mas queria agora, Sr. Presidente, e Sr. Senadores, fazer 
uma reflexão sobre um ponto que não repercutiu tanto, mas 
que me chamou a atenção; devido às suas profundas implica­
ções na realidade social de nosso País. 

Um relógio digital, instalado em um dos pontos do Rio­
centro, marCava a cada segundo o crescimento da população 
em três habitantes, e a cada oito segundo a perda de um 
hectare de solo fértil como conseqüência desse cr~scimento. 

As projeções demográficas dos especialistas iridicani que 
a população do mundo dobrou nos últi_mos "cj,uarenta anos 
e será de 8,5 bilhões até o ano 2:025. 

No Brasil, embora a taxa de crescimeilto," antes de 3%, 
tenha caído para 1,8%, seremos 200 milhões na virada- do 
século e mais de 250 milhões no ano 2.025 

Considerando esta tendênciã quase inflexfvel'e rdletindo 
sobre os noss_os _indicadores sociais que, apesar do iinenso 
esforço dos últimos governos, ainda apontam um enomié défi­
cit em termos de habitação, saneamento básico,_ate;ndimento 
hospitalar e assistencial, educação, etc. , é- motivo de preocu­
pação para todos nós, cidadãos, povo e governo, em especial 
a classe política. 

Se de futuro a situaçãC? ~os causa apreensão, fiqiiei sensi­
bilizado com um artigo publicado em O Estado de S. Paulo, 
edição de 13 de_ junho do corrente, e de autoria de uma autori­
dade da área de saúde, com grande experiência dOCente Uni­
versitária, de medicina :Púb!icil ~ privada, além de uma consi~ 
derável vivência no setor--público, e que atualmente ocupa 
o cargo de Ministro da Saúde. 

O artigo é SUbscrito pelo eminente Ministro Adíb Jatene, 
apelando para os contribuintes do Finsocial e prestando contas 
das cifras destinadas ao Ministério da. Saúde. onde o FinSocial 
contribui com cerca de 45% do seu orçamento, originário 
de 12 fontes distintas. 

E diz o Ministro: " ... é. reSponsabilidade .constitucional 
oferecer assistê~cia médico~hospitalar e ambulatorial a toda 
a população. Isto implica em mais de um milhão de internações 
e· mais de JO milhões de consultas por mês. Ao lado disso, 
existem programas_ de prevenção e programas de saúde que 
não podem ser interrompidos, sob o risco de se perder todo 
o trabalho feito ao longo dos anos". 

E mais-adiante: ."Não é possível pedir às pessoas que 
não adoeçam, aos hospitais que não atendam, às epidemias 
que não ocorram, ao saneamento que se faça por milagre". 

Em seu apelo o Ministro alerta para o risco de desativação 
-de vários serviços prioritários- de saúde por· falta de meios 
se continuar a retração no recolhimento dos recursos desse 
fundo. · · 

O Govemo Federal, sensibilizado para as necessidadeS 
do Ministério, durante este ano, restringili-ã despesas de vários 
setores, desde as Forças Armadas até a própria Presidência 
da República e materializou um reforço às v~rbas do Minis­
tério, que em alguns casos chegou a 174%. 

Nã área ejrtptesarial, alguns grupos empresariais e bancos 
responderanf3o apelo compreendendo que o tributo, embora 
contestável, sua arrecadação não poderia ser interrompida, 
sob pena de afetar 3. ação do Ministério. 

E argumenta o Ministro que "as dificuldades que as em­
presas enfrentam, por maiores que sejam, n-ão se comparam 
com a situação-de dOentes sem fecursps .até parã se alimentar, 
quanto mais para se ti".itã.r". Apelando para a solidaried3éle 
e a fraternidade que devem ocorrer os momentos de crises, 
quando o compromisso soCiãl_deVe caracterizar o exercício 
da cidadania. 
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Encerra o Ministro Adib J atene a sua mensagem nos 
seguintes tez:mos: "por isso insisto, por iSs~o -alerto, por isso 
-apelo, enquanto temos fôlego proporcionando pelos que não 
deixaràm de pagar e pelos que_ voltaram a contribuir. A: solu~ 
ção do sistema de saúde, neste momento, neste mês, nesta 
semana,· depende; sim, deste tributo", que é_ o Finsocial. 

· . Sr. Presidente, Srs. Senadores, considerando o cresci­
mel to vegetativo de nossa população e as _carências atuais 
de r(~cu:rs.os financeiros para atendimento a Setores priofitá~ 
rios, indispensáveis e essenciãis como a sãiíde, nos causa 
apreensão P,ensarmbs ilãs difiCuldades de amanhã. 

Estou plenamente solidári 'com a argumentação e g apelo 
do eminente Minstro da Saúd~:, Adib Jatene, empen~a~9 no_ 
seu Ministério e no-attmdimenm preventiVo, -sanitário e ifiédi-
CO'hospitalar da população. .· . . .. 

E ericerrando, Sr. Presidente, peço· a _transcrição~ com 
'o meu pronunciamento, do artigo de autoria ~o Sr. Ministro, 
publicado em O Estado de S. Paulo, no dia 13 de junho corren· 
te, com o título: "Por que o Finsocial"? 
. DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR .. 

LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO;, 
O Estado de S- Paulo 

Sábado -13 de junho de 1992 
POR QUE O FINSOCIAL . . 

Adib D- Jateoe 

A irisistência -ein -determinã.do assunto cilnsa, por -vezes, 
q!J.em ouve e desgasta quem insiste, passando, muitas vezes, 
até 'a ser inócua ... Desde que assumi o Ministério da Saúde 
venho reiterando, em todas as oportunidades que se me ofere­
cem, a necessidade desse tributo. 

Por que, en~ão,_·saben~o d~ risco de~!:! ~o~ar ,até, T~cç)~­
vehiente, insisto no assunto? Porque não tenho nenhuma alter-
nativa.' - - · 

De unl lado, é responsabilidade constitUéional ofei.-ecer 
assistência médico-hospitalar e ambulatorial ~, toda a popula­
ção. Isso implica maiS de um milhão de internaçõ~s e mais 
de 30 milhões de consultas por mês. Ao lado disso, exístem 
ptograntas de prevenção -e promoção de sadde- que não podem 
ser inteirompidos, sob ~ ri~~_ d~ se perder todo o trab~ho 
feito ao longo dos ano~. 

Não é possível, também, deixar de remunerar pelo serviço 
preStado, promover recuperação de leitos sucateados, deixar 
de pagar medicamentos, vacina; insumps etC.< 

Por outro lado, os recursos para atender a tantas necessi­
d~dcs, quP não podem ser adiadas, provêlll_ de orçam_ento 
aprovad9 pelo Congresso e homologado pelo presidente, e 
todos sabem que, se tv..!._· " nrçamcr"' ... for cumprido, 'ainda 
assim não atenderá à totalidade das dema .. · "<:. da população, 
restando, sempre, um número significativo-. q~e na ..... :-·"llse_gue 
ter acesso à asSistência. 

É- fufldamental, por isso, conseguir que se cumpra a arre­
cadação prevista. Se isso não ocorrer, é imp_ossível ordenar 
a despesa estimada. _ ._. 
. A idéia que ritUítOS têm de que o Tesouro pode suprir 

as deficiências· da arrecadação é eqUivocada. Governo não 
iera recursos, ele arrecada da atividade econômica, para apli­
car em benefício da população. 

Insisto: se a receita prevista não se realiza. não há como 
fazer em face da despesa estimada. 
· O orçamento do Ministério da Saúde provém de 12 fontes 
diferentes, cáristituintes do orçamento da seguridade. 

De um total, em números redondos, de Cr$28 trilhões, 
Cr$12.7 trilhões (45%) provêm do Finsocial. Esta parcela 
destinada ao Ministério-da Saúde representa mais da metade 
desse tributo., , 

Toda ~-qualquer proposta alternativa não poderia ser 
considerada a curto prazo. Novos tributos que fossem imagi­
nados só póderiam ser arrecaqados no_ exercício seguinte e, 
como já assió~lei) as car:~ct~rís'9-cas do_ setor de prestação de 
se:rviços que não podem ser interrompidos obrigam a uma 
solução imediata, pois o pagamento tem de ser efetuado_ e 
atualizado_. _Cas.o_contrário, _grande parte da rede de serviços 
teria de ser irremediavelmente desativada. 
_ ____ Não se trata apenas de salvar a rede de atendimento, 
mas de garantir a manutenção da assistência ã população de 
baixa renda. 

Colocado nestes termos, todo o governo respondeu, e, 
neste_ período difícil para todos, deu prioridade _verdadeira 
ao setor de saúde. Comprimiu, contingenciou, restringiu vá­
rios setores, d~;sde as Forças Armadas até a Presidência da 
República, mas concedeu ao sistema de s~úÇ.e correção de 
50% .sol~re as contas de fevereiro, pagas em março, 40% sobre 
as de março, pagas em abril, e diferenciou nas contas de 
abril, pagas em maio, dando para diárias, honorários e exames 
complementares mais 30%, para ma(erial, medicamentos e 
UT1 .3.7%, e para medicação para câncer e radiotçrapia de 
câncer, 174%. 

O Governo materializou sua posição em relação ao setor 
com reajuste em três meses de cerca de 192%, números qúe 
f'lam por si. 

Qunato à atividâde econômica, houve resposta parcial. 
Alguns grupos empresariais e bancos responderam ao apelo 

--reuo. Entenderam que eSse tributo poderia ser contestado, 
mas a S!laan;edação n_ão poderia ser interrompida. 

As dificuldades que as empresas enfrentam, por maiores 
que sejam, não se comparam com a situação_ de doentes sem 
recursos até para se alimentar, quanto mais paras~ tratar. 

Existem, por isso, uma responsabilidade e um compro--­
misso social, que devem caracterizar a cidadania. Em momen­
tos de crise, a solidariedade para com os que sofrem e não 
têm opção não pode ser negada. 

O Governo vem fazendo a sua parte, ·e apela, pede aos 
cidadãos que não se furtem a comparecer com ã sua. 

O argumento dos desvios na aplicação não pode ser colo­
cado quando interrompemos obras em andamento, cancela­
mos obras novas e estamos empenhados seriamente em manter 
e recuperar as existentes. 

O controle social precisa ser exercido, e já vem sendo, 
pelos conselhos nacional, estaduais e municipais de saúde e 
pela sociedade organizada como um todo; 

Entidades _b~neficentes e filantrópicas estão voltando a 
reCeber o apoio direto das comunidades. 

Nos momentos de_ crise, a fraternidade, a solidariedade, 
o _cõmpanherismo precisam superar as dificuldades. 

De nosso lado, para cumprir com os compromissos, preci­
s.amos r_~alizar a_x:eceita prevista. Neste particular, o Finsocial 
é a única possibilidade neste exercício. 

Por isso insisto, por isso alerto. por isSo_ apélo, eO.quanto 
temos algum fôlego proporcionado pelos que não deixaram 
de; pagar e_pelos que voltaram a contri_buir. _A solução do 
sistema de saúde, neste momento, neste mês, nesta semana, 
depende, sim, deste_ tributo. 

Adib D. Jatene t ministro da Saúde 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
à palavra ao nobre Senador !oão_Frªnça._ 

O SR. JOÃO FRANÇA (PDS- RR. Pronuncia o seguin· 
te discurso.)- Sr. Presidente, s~s e Srs. Senadores, a Consti~ 
tuição Federal de 1988 estabelece que os recursos minerais 
existentes em terraS ocupadas pelos índios são reservas nacio­
nais e somente poderão ser pesquisadas e lavradas mediante 
autorização do CongressiJ N acionai. 

A Carta Constitucional prevé ainda, de que forma se 
fará a exploração mineral em ái'eás indígenas, vetando, no 
seu art. 231, § 7"~, a participação· nes-sa exploraçã-o de garim­
peiros ou entidades por estes co-nstituídas. 

Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, encaminhei à apre­
ciação do Senado Federal, projeto visarido regulamentar a 
matéria em tela, objetivando o aproveitamento das riquezas 
existentes _em muitas dessas reservas indígenas, das quais o 
nosso País não pode abrir mão. _Temos alguns exemplos de 
exploração econômica _em área indígena, como a reserva Caia­
pó, no sul do Pará, ·onde aquela comunidade oferece à explo­
ração e-conômica parte -de suas reservas mineral e vegetal, 
gerando divisas para o Estado do Pará, o Brasil e os próprios 
caia-pós·, que nos últimos ano-s faturaram cerca de 
US$60..000.000,00 (sessenta· milhões de dólares) oomo resul­
tado de sua participáÇã6 nOS- lucros dos produtos ali explo­
rados. 

A reserva indígena dos Ianomamí, em Rorairiiã e no 
Amazonas, recentemente demarcada pelo Governo Federal, 
esconde em seu subsolo o maior potencial de que se tem 
notícia de minérios, Corilo ouro e cassiterita. Estiina-se que 
a reserva em ouro ali guardada atinja cifras em tOrno .de 
US$3,8 trilhões de dólares e mais alguns trilhões de cassiterita. 

Sr. Presidente, Sr'5 e Srs. Senadores, é urgente que faça­
mos·a-regulamentação de tão importante matéria, pois o Brasil 
precisa aproveitar o mais rapidamente possível tantas riquezas 
ali disponíveiS. A Amazônia, sobretudo, o meu Estado de 
Roraima, que encontra-se numa situação de extrema dificul­
dade no setor econômico, tem a sua sobrevivência diretamente 
ligada a exploração de suas riquezas minerais. Vale ressaltar 
que Roraima sempre sobreviveu da exploração mineral, ativi­
dade esta abruptamente interrompida pelo advento da demar­
cação de áreas indígenas que atingem hoje mais de 50% das 
terras do Estado. 

Sr. Presidente, constitue assunto de minha preocupação 
a maneira como_ o· Governo Federal vem agindo com relação 
a demarcação de terras indígenas em todo o País, principal­
mente, na Amazônia; onde estão a maioria e as-mais extensas 
dessas áreas. __ _ _ _ _ _ _ 

É patente que fatos como ({ riúmero" ae- indígenas- e--a 
extensão das áreas para estes_ demarcadas são inteiramente 
desproporcionais. No caso dos índios Ianomami este fato ficou 
evidenciado, quando o Governo_cometeu o absurdo_d_e O:emar­
car quase 1 O milhões de hectares de terras para pmrco mais 
de 2.800 mdios. . 

Queró-; nesta oportunidade, antecipar que nos próximos 
dias estarei -encaminhando ao Senado Federal proposta de 
emenda constitucional~ visando alterar dispositivos da Consti­
tuição, possibilitando que o Congresso Nacional seja ouvido 
em questões de demarcação de áreas indígenas. 

As populações indígenas devem ter seus direitos assegu­
rados, principalmente à terra que ocupam secularmente, res­
guardadas, no entanto, critérios lógicos quando da delimitação 
de áreas a ser demarcadas para a preservaçãO do seu habitat. 

Sr. Presidente, sros e ·srs. Senadores, tenho plena convic­
ção que, se o Corigresso Nacional tivesse ·conipetência para 
influir- e decidir questõeS tão relevantes, quanto as que aqui 
abordo, não teria sido cometido ato tão injusto, Co"Mó ·o de 
entregar a um pequeno grupo de índios uma áréá de terras 
tão extensa, localizada numa faixa de frontei[as; ~~tra,tégiCá 
à Segurança N;acional. 

O fato mais se agrava, e preocupa-nos, se levarinos em 
consideração que a Venezuela também possui em seu territó­
rio fronteiriço cóm- b Brasil extensa área demarcada para os 
mesmos índios Ianomami, permitindo dessa forma, não só 
que transitem livremente nessa faixa, como tanibém permite 
a ação fácil dos diversos grupos <!e "missões religiosas" que 
atU.ani D.essa área, fazendo da aSsiStência- a Cstas· OOni.ririidadeS 
uma cortina de fumaça que esconde seus verdadeirbs Objeti­
vos, que são a exploração do trabalho dessas comunidades, 
que lhes entregam de graça o ouro ali facilmente encontrado. 

S~ e Srs. Senadores, é necessário ·que fiquemos- ·atentos 
para a ação desses estrangeiros em nosso território, grupos 

· coino a CCPY: ConiiSsão de Criação do Parque Ianomami, 
cujo objetivo é sem dúvida, dentro_ de pouco tempo, levar 
à criação de uma "nação Ianomami" em terras brasileiras. 

Finalmente:~. entendo que_ devemos marchar para a coe­
rência. Vamos demarcar as áreas indígenas_ dentro de propor· 
ções compatíveis cOm o seu núme·ro ·de- habitantes, vamos 
fazer a exploração econômica dessas áreas em benefício de 
todos e, sobretudo, da Região Amazônica e do Brasil. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Márcio Lacerda. 

O SR. MÁRCIO LACERDA (PMDB- MT. Pronuncia. 
o seguinte discurso.)- Sr. PreSidente, S~ e Srs. Senadpres, 
quero trazer a esta Casa um assUntO que merece umã ·profunda 
reflexão por parte de todos nós. Tratá-se dos testes de novos 
medicamentos que os grandes laboratórios farmacêuticOS~ 
principalmente os estrangeiros, realizam no País, em busca 
da prevenção e da cura de males que flagelam toda a huma­
nidade. 
- Mais especificamente, o qUe ·me animã. a- ocupar esta 
tribuna, hoje, é o acordo que o Governo brasileiro êstâ presteis 
a fuinar com a Organização Mundial de Saúde para.a r~aliza­
ção de testes de vacinas antiAids, a partir de 1994, em nosso -
País. 

Enquanto ·isso ocorre, a MerCk prepara-sé p:i~a testár, 
no Brasil, um n~vo medicamento, o L-696 229, um _ _potencial 
sucessor do AZT, ã droga mais uSada, hoje, para prolongar 
a vida dos portadores de Aids, bem como para minorar seu 
sofrimento. O estudo será ~~ito na FaculdaQ.~; d~ Mec;ücinfi 
da Universidade de São Paulo e na Escola Paulista de Medi­
cina, desde que seja autorizado pelo Ministério da Saúde. 

É evidente que todos desejamos que se persigam, por 
todos os meios, soluç9es para os problemas que afligem o 
ser humano, notadamente quando se trata de ~a doença 
tão terrível e de propagação tãO rápida éoino a Aids. 

Esses meiOs, contudo, encontram seus limites na ética 
dos procedimentos já consagrados nos países desenvolvidos 
para a realização -de testes de novos medicamentos. E é preci­
samente esta a questão que pretendo levan.t~r aqui desta tribu­
na. 

Nos Estados Unidos, por exemplo, os padrões são rigoro­
síssim.os. De cada cem novas drogas que entram em testes, 
apenas vinte têin sua aprovação defmitivã paia Utilização co­
mercial, num processo meticulosamente supervisionado -pela 
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"Food and Drug Administration", o FDA, órgão governa­
mental americano encarregado du controle da produção e 
venda de alimentos e medicamentos naquele país. 

OS testes de um novo medicamento durain cerca de doze 
anos. São divididos em cinco fases, cuja duração varia entre 
um e três anos- e· meio: Antes que as novas drogas- sejaril 
experimentadas em seres humanos, os- fabricantes têm que 
mostrar os resultados de experiências -com animais e Como, 
onde, e por quem os novos estudos serão conduzidos. Além 
disso, devem explicar a estrutura química dos compostos utili­
zados no novo medicamento, como se imagina que ela vai 
funcionar no-organism-o; e seUs efeitos tóxkOs nos· testes ante-
riores. · · -··- --~--

No- fim- dos experimentos, a que só chegam 27% das 
drogas em teste, os laboratóríos ãpieseritãni-- rei:J_ti~iimeilto 
para comerCializaçâo da noya droga, acompanhado-de um 
relatório que, em- gerãl, tem cerca de cem mil páginas, e 
leva, em média, virite- e SeTe-meses para Ser analisado. 

Somente, então, o FDA libera o medicamento para pres­
crição médica, emboxa Qs _ _laboratórios co_otinu~_m obp.gac;I_os 
a fornecer informações periódicas ao órgão, incluindo os casos 
de reações adversas e índic.~s Qe controle de_ ql;].alid3:dt!· :Até 
aqui, uni :medicamento -novo custou, para Ser desenvolvido, 

-em média, cerca d_e US_$231 milhões, segundo_um. levanta­
mento do_Centro para O Estudo do Des.envolvimento de Pt.o­
gas da Tufts University, deBoston. 

Conió se pOder ver, Sr. Presidente, Srs. Senadores, há, 
nos Estados Unidos, um controle rigoroso; por órgão alta­
mente especializado, dos testes de novas drogas, que é -o-míni­
mo que- um- gõVem6-re-sportsãvei deve à população de seu 
país, 

Não é de hoje que i:nuitas denúncias álgllmas delas _com­
pletamente descabidas, é verdade - a respeito de testes de 
medicamentos no Brasil e no Terceiro Murido, véin- sendo 
feitaS. Aproveít<iil.do os baixos padrões de exigêllcia dos gover­
nos dos países dessa parte do mundo, os grandes laboratórios 
multinacionais encontrariam maiores facilidades e menores 
custos para a realização de testes de novas drogas por aqui. 

Não desejo me juntar aos iadíCaíS riein -a-O_s1i-fe,SpOI1SàVeís, 
Sr. Presidente, Srs. Seria:dores. Pelo contrário, pretendo que 

, nosso País esteja preparado para colaborar com a comunidade 
médica e farmacêu"tíca Triternacional, participando ativamente 
de programas dessa natureza~ Mas, é que os pa:fsesdo Primeiro 
Mundo impõem para a realização desses testes, tão necessários 
à busca de novos medicamentos. 

TOdo CUidado e_· pou-co nesse campo. Não sou _dos que 
compartilham da idéia de que apenas escrúpulos, é o móvel 
de atentados à vida e à dignidade humanas em pesquisas dessa 
nature~. Às vezes, erros_ de procedimento involuntáiios po­
dem levar a grandes desastres~ 

A título de exemplo, desejo lembrar aqui que recentes 
estudos atribuem o surgimento da própria AIDS a testes_ de 
vacinas contra a poliomielite, em que, acideritalmente, O vírus 
da doença teria sido transferido do tecido renal de macacos 
para seres humanos. O teste em massa d:l vacíi:ta- não apoia~ 
do pela Organização Mundial de Saúde - foi realizado entre 
1951e 1960 no antigo Congb Belga (hoje Zaíre), em Ruanda 
e em Burundi. -

A hipótese, com a devida consubstanciação científica, 
já foi apresentada e aceita para publicação em um periódico 
científico europeu pelo Dr. Blaine Etswood, pesquisador de 

literatura médii:a.-6 Dr. Hilary Koprowaski, que desenvolveu 
a chamada ·vacina do Congo, ainda não atendeu à solicitação 
da revista européia para comentar u- artigo do_ Dr. Elswood. 
Da mesma forma, ainda não respondeu ao pedido do Dr. 
Robert Bohanon, do BaylorCollege ofMedicine, de Houston, 
nos Estados Unidos, de fornecimento de amostras do estoque 
da vacina do Congo para testes que podem dirimir a contra:. 
vérsia. 

Como se vé, Sr. Presidente, Srs. Senadores, todo cuidado 
é pouco_. Se for confirmada esta nova versão, estaremos diante 
do triste e paradoxal fato de que a pesquisa de vacinas contra 
ã poliomielite pode ter disse:mfuado a AIDS entre a espécie 
humana. 

Mas acidentes trágicos como este - caso se confirmem 
as suas suspeitas levantadas - não podem deter o avanço 
da ciência na busca das soluções para os males da humanidade. 
Devem servir, contudo, ao aprendizado-de erros·que-não 
podem e não devem ser repetidos. 

As precauções que devem se tornar normas constantes 
para a autorização de testes de novas drogas no Brasil não 
são tantas e se baseiam, supostamente, no bom senso. A 
primeira delas - e que, felizmente, no· caso do programa 
-de testes de vacinas antiAIDS está tomada___: é a concordâD.cia 
e supervisão meticulosa dos programas pela Organização 
Mundial de Saúde. 

Outro cuidado simples é a exigência de que a autoridade 
-sanitária brasileira 1 no caso_o Ministério da Saúde, tenha co~ 
nhecimento completo do progra-ma e das drogas que estão 
sendo testadas. Assim, não apenas pode-se ter controle do 
que está sendo feito, como também fica asSegurado o acesso 
do País ao que de mais moderno existe em termos científicos. 
Da mesma forma, esse processo ind.uz à capacitação dos recur­
sos humanos nacionais. 

Não há dúvida, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de que 
não podemos nos furtar a colaborar em iniciativas tão impOr­
tantes. Não podemos ficar à margem do processo científico 
da humanidade. Mas é preciso que a nossa inferioridade nesse 
campo não nos deixe em situação de subserviência e de concor­
dância com procedimentos que os países desenvolvidos não 

-aceitam mais para os· testes de medicamentos em seus cida­
dãos. Devemos colaborar e participar, mas temus ·qu·e-exigir 
o respeito que merecemos, e os benefícios decorrentes dos 
resultados positivos alcançados em qualquer programa em 
que nos tenhamos empenhado. 

Creio, firmemente, que o Ministério da Saúde- à frente 
o Dr. Adib Jatene, nome respeitado no campo tla Medicina 
-=--Saberá conduzir, doravante, essa questão. Mas, caberá ao 
Congresso Nacional a vigilância permanente e a elaboraçã'o 

'de leis q_ue assegurem à Nação o que de melhor se possa 
obter. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Wedek.in. 

O SR. MÁRCIO LACERDA (PMDB- MT. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srts e· Srs. Senadores, 
Se tem um assunto que está causando verdadeira comoção 
'?_a 5?~-i~~-~de -~ras_~~~.i!~ ~st~ _ _é-~ ~a __ ~~_p-ç~Q_· __ R~r_e_~ __ q~e_ 
atingimos o fundo do poço na chamada crise moral. 

~ão chego a dizer- como qu~rem alguns- que maior 
. cris~_do País é exatamente da (falta de) moralidade. A crise 
moral é só urna delas, porque tem a crise econômica e sOcial, 
de conseqüências ainda mais devastadoras. 
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Algumas pessoas mais ingênuas acreditam sinceramente 
que basta ao País ou aos governantes ter Hum pouco de vergo-
nha na cara" e tudo se resolve. , 

É o mesmo_raciocínio simplório do separatismo: divida-se 
o Brasil em Norte-Nordeste e Sul-Sudoe~te~e isto aqui se 
transformará imediatamente em nação de Primeiro Mundo ... 

Mas há também os espertalhões que bradam contra a 
falta de moralidade e da ética - mas só dos outros. Fazem 
cruzadas, campanhas contra a corrupção, são paladinos da 
moralidade, mas suas biografias e suas práticas e seus passados 
contrariam o discurso... ,_ 

Por exemplo, como deve reagir um cidadão comum, ho­
nesto, quando escuta o Sr, Antônio Carlos Magalhães claman­
do por honestidade, esquecendo que· ele era o Ministro das 
Comunicações do Governo Sarney, na época em que conces­
sões de rádio e TV eram trocadas por votos em favor dos 
cinco anos de Sarney? 

Como acreditar que o Sr. Quércia seja uin defensor da 
moralidade no trato da coisa pública~ quando todo mundo 
sabe como ele ganhou a eleição para o Sr. Fleury? 

Isto só para-dizer apenas duas coisas talvez mais modestas 
sobre esses neocombatentes contra a corrupção. 

O que dizer desse Sr. Collor? Que se elegeu exatamente 
com a bandeira da moralidade~ da guerra contra-a corrupção? 
Seu irmão Pedro pode até não provar nada~ mas cóino fingir 
que as suas denúncias se constituem numa: novidade não cO-­
nhecida pela Nação? Como, se a rigor, ele não denunciou 
nada que a Nação não tivesse conhecimento? Quem não sabia 
desse senhor PC? Só gente muito distraída ... 

Tudo_isso provoca a descrença da população nas institui­
ções, nos governantes, nos políticos. E pior, leva pessoas à 
prática dos delitos, às pequenas e grandes fraudes, às violações 
da lei, da ética. O raciocínio é lógico:"se todo mundo rouba 
por que não eu?" 

E se generaliza o desejo de levar vantagem em tudo. 
E tanto mais se critica a falta de moralidade, quanto se come­
tem faltas, fraudes, pequenos e grandes atos ilícitos e de corro­
pão, na esfera privada como na pública. 

O mau uso do dinheiro público, o assalto ao erário, o 
tráfico de influência são práticas velhas no País, mas há, enfim, 
uma novidade: nada passa desapercebido aos -olhos atentos 
da opinião nacional, do Parlamento, da imprensa. 

A democracia, a liberdade política, a imp-ren:sa livre nos 
permitem ter acesso a todas essas denúncias e escândalos, 
o que se torna um eficaz instrumento de inibição da delin­
qüência em potência. No mínimo (e não é pouco nas atuais 
circunstâncias) terão os delinqüentes que redobrar os cuidados 
e sofisticar os métodos. 

O principal nessa conjuntura de degradação geral dos 
costumes e práticas, deve ser, a meu juízo, o exemplo dos 
representantes do povo e dos governantes. 

-Alguém tomou conhecimento de alguma denúncia séria 
- oU de alguma acusação respDtfsáVel contra o Governador Bri-
zola? Não! Ao contrário, chamou atenção o fato de que o 
Pffffieir6 treCho da Linha Vermelha foi concluído 20 dias antes 
do prazo e por um custo menor em US$ 17 milhões de dólares 
em face do valor orçado para a obra. 

Já pensaram se todas as obras públicas fossem terminadas 
no prazo e por· valor inferior ao_ estimado? Este País seria_ 
outro... _ _ 

Não há sequer acusações· ao GõvemadOr do R_io (apesar 
dos seus notórios e poderosíssimos inimigos), porque no Rio 
os assuntos que dizem respeito ao_ erário, aó dinheiro dÕ contri~ 
buinte, são tratados com extremo cuidado e rigor. 

Notem que Brizola não insiste, não reitera no discurso 
contra a corrupção, exatamente porque sabe que, no caso 
dos governantes ou ex-governantes, o que vale é a sua prática, 
o seu exemplo, e não o seu discurso. 

Neste clima de desagregação moral, cabe a todos os brasi­
leiros de bem contribuir com a sua palavra para restaurar 
a honestidade, mas mais do que a palavra o que valem são 
as ações concretas, o que vale é o passado e o exemplo de 
representantes do povo e governantes. 

O SR. PRESIDENTJ> (Mauro Benevides)- Na presente 
sessão terminou o prazo para apresentação de emend~ aO 
Projeto de Resolução do Senado n9 26, de 1992, de autoria 
da Comissão de Assuntos EconômiCOs, que autoriza a Repúw 
blica Federativa do Brasil a ultimar a contratação de operação 
de crédito externo, no valor de até Y 4.407.000.000,00 (quatro 
bilhões, quatrocentos e sete milhões de ienes), junto às empre­
sas Marubeni Corporation e Marubeni Benelux S.A. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
A matéria será incluída em Ordem do Dia, oportuna­

mente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
19 horas, com a seguinte: 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

"Votação, em turno único, ·do Reque_rimento n9 300, de 
1992, do Senador Mansueto de Lavor, solicitando, nos termos 
do art. I, 172, do Regimento Interno, a inclusão, em Ordem 
do Dia, do Projeto de Lei do Senado n' 58, de 1991, de 
sua autoria, que estabelece critérios e mecanismos para a 
concessão de incentivos ao desenvolvimento das regiões Norte 
e Nordeste e do Estado do Espírito Santo, e dá outras provi­
dências." 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17horas e JOminutos.) 

Ata da 1263 Sessão, em 17 de junho de 1992 
za Sessão Legislativa Ordinária, da 498 Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA...:. 
Presidência do Sr. Mauto Benevides 

ÀS 20 flORA~ P 10 M1NlTf08, ACirAM,Çf' PRP- Antonio Mariz - Aureo Mello - Beni Veras - C'.arlos Pc' 
SFN11,.8 OS SR.Ç. SflNAPORI'S: C'.arli - Carlos Patrorfnio - Chagas Rodri~ues - ()d Salloia 

Alhano Franco - Alexandre Costa - Almir Gabriel _ de C.arwllho - Coulinho Jor~e - Dario Pereira - Dirceu 
Aluizio Bezerra - Amazonino Mendes - Amir I ando _ carneiro- Diwldo Suruaror - l'duardo Suplioy- !'leio AIV3-
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res - Fn~as Faria - l~pitácio Cafrteira - l'laviano Melo -
Francisco Rollr-mhrrg - Gerson Camata - Gui lht>rme l)al­
meíra - I lenrique Alm<"ida - llumi1C"rto I .uC'ena - I Iydck.el 
Freitas - Iram Saraiva - Jarhas Passarinho - Jo:io Calmon 
- Joao !'rança - Joao Rocha - Jonas Pinheiro - Josaphat 
Marinho- José Eduardo- José Fogaça- Júlio Campos­
Jutahy Ma~alhâes - I avoi<ier Maia - I ourival_ Baptista -
Lucfdio Portella - Magno Bacelar - Mansueto de Lavor -
Márcio l.acerda - Marco MaC"ic-1 - Mário Covas - Maurfcio 
C'mrêa - Mauro Ben<'Vides - Meira Filho - Moisés Abrao 
- Nabor Júnior - Nelson Carneiro - Nelson Wcdekin -
Ney Maranhao --Odacir Soares - Onofre Ouinan - Pedro 
Simon - Rachid Saldanha l~17.i - Raimundo I Jra - Ro­
naldo Aragao - Valmir Campelo - Wílson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 63 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, lníciamoS nOsSOs trãbalhos. 
O Sr. 19 Secretário procederá à Ieíiurá do Expediente: 

É lido o seguinte _ 

EXPEDIENTE 

PARECER 

PARECER N• 210, DE 1992 

Da Comissão de Assuntos Sociais sobre o Projeto 
de Lei da Câmara nt 27, de 1992 (n~' 1.353, na origem) 
que "dispõe sobre a complementação da aposentadoria 
do pessoal do extinto Departamento de Correios e Telé­
graros- DCT, e dá outras providêncl3S"-:-

Relator: Senador Cid Sabóia de Carvalho 
O Projeto em tela, cte ·autoria do Deputado RobertO M3-

galhães, tem por objetivo garalltír a complementação da apo­
sentadoria, atualmente paga na forma prevista pela Lei Orgâ­
nica da Previdência Social,aos empregados da Empresa BraSi­
leira de Correios e TilégraJos, -que- teD.ham sido integrados 
em seus quadros, até 31 de dezembro de 1976. 

Ao justific~r sua proposiÇão, o autor afirma que "me­
diante a Lei n• 8.186, de 21 de maio de 1991 os ferroviários 
admitidos até 31 de outubro de 1969, tiveram assegurado o 
direito à complementação de suas aposentadorias. Foram be­
neficiados, igualmente, aqueles ferroviárioS ~que, nos termos 
da Lei n' 6.184, de 11 de dezembro de 1974, optaram pela 
sua integração aos quadros da RFFSA, sob o regime da Conso­
lidação das Leis do Trabalho - CLT, Situação análoga à 
dos ferroviários e, sém dúvida alguma, a dos servidores dos 
serviços de correios, que sendo no passado regidos peio antigo 
Estatuto dos Servidores Civis da União, Lei n91.711, de 1952, 
optaram pela sua integração à Empresa Brasileira de Correios 
e Telégrafos- ECT". 

Em sua tramitaÇãO- na Câmã.ia deiS D-eputados,- O PrÕje'to 
mereceu aprovação da Comissáa de ConstituiçãO e .JustiÇa 
e de Redação, da Comissão de Finanças e Tributação, da 
Comissão de Seguridade Social e Família, e, finalmente, do 
Plenário daquela Casa. 

Como muito bem salientou o autoi do projeto, um grande 
número de empresas estatais mantém fundações de seguri­
dade, a fim de garantir a paridade entre a remunetaçãci'-da 
ativa e o~ proventos da inatividade, o _que não ãcontece cOm 
aECT. 

--o- - Ressalte-se, também, que os prejuízos com a aposen­
tadoria do INSS decorrem da opção feita por aqueles funciõ­
nários, então servidores da União, não em ·seu interesse, mas 
sim, do próprio serviço. 

Nesse sentido, não há como sustentar esse tratamento 
injusto, até porque tal atitUde discriminatória fére o direito 
con_stitu_cjonal da isonomia. É incoiltestável, -desse_ modo, a 
extensão do direito concedido aos funcionários da RFFSA 
àqueles da ECT. 

Não se trata, pois, da criação de um privilégio para urna 
determinada categoria. É um gesto concreto para pôr fim 
a uma injustiça imposta àquele servidor que mudou de regime 
jurídico em decorrência de uma opção no interesse do próprio 
serviço. 

Sem dúvida alguma, a pretensão é correta, pois, benefi­
ciará uma laboriosa e sofrida categoria, que tanto contribui 
pa:a que nó~ .tenhamos uma organização postal ~ telegráfica, 
CUJa confiab1hdade é por todos reconhecida. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto 
de Lei da Câmara n' 27, de 1991. 
__ Sala das Comissões, 17 de junho de 1992. -Almir Ga­

briel, Presidente -Cid Sabóia de Carvalho, Relator- Nelson 
Carneiro - Divaldo Suruagy - Nelson W edekin - Carlos 
Patrocínio- Onofre Quinan- Francisco RoUemberg -- Epi~ 
Iácio Cafeteira- Ronaldo Aragão- João Rocha- Valmir 
Campelo - Élcio Alvares- Nabor Júnior - Lavoisier Maia 
--Áureo MeU o - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe-
diente lido vai à publicação. - - -

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 1' 
Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 90, DE 199t 

Dispõe sobre a proibição de ser utilizada como pro~ 
-va contra o depoente as informações fornecidas nas con~ 
dições que especifica. 

. O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 A pessoa que, intimada a depor como testemu­

nha em processo penal, civil, administrativO, ou incjuérito, 
policial ou parlamentar, tiver que revelar fatos ou apresentar 
documentos que possam dar caus·a à própria incriminação -
em ilícito penal ou tributário poderá requerer, previamente, 
por intermédio do órgão competente do Ministério Público; 
que o seu depoimento seja tomado perante autoridade judicial 
e mantido em segredo de justiça. 

Parágrafo único. Ao depoimento tornado na forma des­
te -ãítigo e aos documentos apresentados só terão acesso as 
autoridades responsáveis pela investigação ou processo, o acu~ 
sado e seu defensor. 

Art. 29 O requerimén~o do interessado deverá conter 
- . breve expOsiçãO dOs fatos e dos riscoS qUe o -depoimento pode 

aca~et~r pa_rã a· sua pessoa, devendo o juiz decidir no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas. 

Art. 39_ -Deferido o pedido pelo juiz, não poderá a teste­
m"tJ,nha eximir-se_ do dever de depor sob compromisso, sujei­
tando-se às penas da lei se calar, omitir ou negar a verdade. 

Art. 49 A prova obtida na forma desta lei, em nenhuma 
hipótese poderá ser utilizada contra a testemunha nem será 
admitida, em juízo. ou fora dele, para qualquer outro fim 
que não seja a investig.ação dos fatos objeto do inquérito 
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ou determinação_das responsabilidades que ensejaram o pro­
cesso. 

§ 1" O privilégio-âe que trata este artigo somente diz 
respeito aos crimes contra a Administração Pública (TítUlo 
XI da Parte Especial do Código Penal), quadrilha ou bando 
(art. 288 do Código Penal) e aos ilícitos que envolvam enrique­
cimento ilícito. 

§ 29 Em llenhurna hipótese o privilégki---dispensará o 
depoente da obrigação de pagar dívidas tributárias contra ele 
apuradas. 

Art. s· se-a testemunha sofrer qualquer ameaça ou re­
taliação por 'parte de terceiros, inclusive ·de agentes do poder 
público, dará do fato conhecimento ao juiz,- Qüe imediata­
mente determinará a adoção das providências necessárias à 
preservação da incolumidade do interessado, seus bens e sua 
família. 

Art. 6" Esta Lei entra em vigor ná data de sua publi­
cação. 

Art. 79 Revogam-se as disposições--em· contrário. 

Justificação 
O processo penal brasileiro estabelece Como regra geral 

a obrigação de todas as pessoas colaborarem com a adminis­
tração da justiça, iliclusive na qualidade de testemunhas (art. 
206 do Código de Processo Penal). Intimada a depor, salvo 
em raras exceções expressamente previstas, fica a testemunha 
sujeita às cominaÇões da lei penã.l se calar, oriiitir ou negar 
a verdade (art. 342 do Código de Processo Penàl). 

Ocorre que o rígido formalismo do estatutO processual 
tem inibido a possibilidade de serem colhidos depoimentos 
de pessoas cujo ·conhecimento acerca de determinados fatos 
é de fundamental importância p-ara- coibir e punir-a prática 
de graves delitos. Temendo tanto o seu próprio envolvimento 
na questão como possíveis represálias por parte de terceiros 
ou mesmo de agentes públicos, preferem silenciar, tornando, 
assim, na prática, impossível a coleta das provas indispen-
sáveis. - -

O Projeto err~ epígrafe tem um duplo objetivo. Primeiro, 
fixar, normativamente, o priricípio segundo _o_ qual ninguém 
pode ser obrigado a depor, se disto resulta auto-incriminaÇão 
em matéria peh-al. Em segUndo lugar, assegurar o concurso 
eficaz e desinibido daqueles que podem colaborar na repressão 
ao ilícito. É notório que a preservação da ordem e da morali­
dade públicas, por vezes, fica à mercê de pessoas que, em 
razão de motivos da mais variada ordem, temem expor-se 
na qualidade de testemunhas ou colaboradores da justiça. 

Para .conciliar os iinperativos constitucionaiS" de segurança 
pessoal e de interesse coletivo, propomos que o ordenamento 
brasileiro incorpore instituto processual já cons-agrado em ou­
tros países e que, com grande eficiência, vem permitindo que 
as malhas da lei alcancem perigosos delinqüentes "de colari­
nho branco" que, de outra forma, permanecem, por todo 
o tempo, protegidos pelas complexas organizações e quadri­
lhas que atuam em seu nome. 

Sala das Sessões, 17 de junho de 1992. Senador Pedro 
Simon. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CÓDIGO PENAL 
···········-········~-····--:riTüi:c)lx-···--··~-..-···"···--··· 

Dos crimes contra a paz pública 

Art. 288. Associarem-se mais de três pessoas, em qua­
drilha ou bando, para o fim de cometer crimes: 

Pena- reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos. 
Parágra~o ún~co. --~pena aplica-se em-dobro, se a qua­

drilha ou bando é armado. 

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL_ 

TITULO XI 
Dos crimes contra a Administração Pública 

CAPÍTULO! 
Dos crimes praticados por funcionário 

púbJico contra a Administração 
em ieral 

Art. 342. Fazer afirmação falsa, ou negar og. calar a 
verdade, como testemunha~ Perito, indutor ou intérPrete em 
processo judicial, policial ou dministrativo, ou em jufzo arbi­
tral: 

Pena- redução de 1 (um) a 3 (três) anos e multa. 
§ 19 Se o _crime é cometido com o frm de obter prova 

destinada a produzir efeito em processo penal. 
Pena- reclusão, de 2_(dois) a 6 (seis) anos, e multa. 
§ 29 As penas aumentam-se de um terço, se o crime 

é praticado mediante suborno. 
§ 39 O fatu deixa de ser punível, se, antes da sentença, 

o agente se retr_ata ou declara a verdade. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
- decisão terminativa.) -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O projeto 
que ifcaba de ser lido será públicado e remetido à comissão 
competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 432, DE 1992 

Nos termos do art. 210 do Regimento Interno, requeiro 
a transcrição, rios Anais do Senado Federal, do artigo sob 
o título "Por que o Finsocial", de autoria do_ Ministro de 
Estado da Saúde, Adib Jatene, pubHcado no jornal Q Estado 
de S- Paulo, edição de 13 de junho de 1992. 

Sala das Sessões, 17 de junho de 1992. -Senador Marco 
Maciel. 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -De acordo 
com o art. 210 do Regimento Interno, ·o requerimento lido 
será submetido ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 ~ 
Secretário. 

É lido e aprovado _o se_$uinte. 

REQÜERIMENTO N• 433, DE 1992 

Nos termos do art. 43, inciso TI, do Regimento Interno, 
requeiro licença para me ausentar dos trabalhos da Casa, 
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no próximo dia 19, a fim de participar de evento em Pernam­
buco, de caráter administrativo e político. 

Sala das Sessões, 17 de junho de 1992. -Marco Maciel 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelos Sr. 
111 Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N' 434, DE 1992 

Requeremos urgência, nos termos do art. 33_6, alínea b, 
do Regimento Interno, para o OfíCio n"' S/1, de 1992, relativo 
a pleito da Prefeitura Municipal de Campinas, pata qttt: seja 
autorizada a realizar operação externa de natureza financeira 
com o Crediop. 

1 . r! ; 

_;~~~~~~~:.~; 
REQUERIMENTO N9 435, DE 1992 

Requeremos urgência, nos tennos do art. 336~ alínea b 
, _do R~gimento Interno, pata a Mensagem n.,. 226/92 

Sala das Sessões, 17 de junho de 1992. 
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f.1 . "" ......: " 
::r~AM ~c:::tAe...,:v-&.., 

-re~ v.~. Attk 

· o SR. PRESIDENTE (Mauio Be-nevides)- Osre.queri­
nlentos lidoÇSerão votados após a Ordem do Dia~- riã forma 
do art. 340, li, do Regimento Interno. (Pausa.) · · 

Foi encaminhado à publicação o parecer da Comissão 
de Assuntos Sociais, que conclui favoravelmente ao Proj_eto 
de Lei da Câmara n' 27,del992. - · 

A matéria ficará sobre a·rnesa durante cinco sessõe.s- orQ.i­
nárias, a fim de receber emendas. nos termos do art. _235, 
li, do Regimento Interno. · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 

Pas~a-se à 

Iíem 1: 
ORDEM DO DIA . 

"Votação, em turno único, do Requeririfentõ -n.,. 30(f~ 
de 1992, do senador Mansu~to de Lavor, solicitãndo, 

.nos termos do·art. 172, do Regimento Interno, a inClu­
são, em Ordem do Dia, do Projeto de Lei do Senado 
n~ 58, de 1991, de sua autoria, que_ -~tab~lece critérios 
e mecanismos pata a -concesSão ·cte incentivoS aO desen­
volvimento das regiões Norte e Nordeste e do .EStado 
do Espíríto S~ntO,_ e dá Out~as_ -proVidências'.'.~ · · 

Em ·votação ê) requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permaneCer 

sentados (Pausa.) 
Aprovado. _ 
O Projeto de ~~i_do Senado n9 58 s~ráincluído oportuna-

mente, em Ordem.do Dia. - -
' 

O SR. PRESiDENTÉ (Mauro B.ene~id~s) ~ Pa~sa-se ago­
ra _à apreciação do Requerimento n~ 434/92, de urgência, lido 
no Expediente, para o Ofício n' Sl/92. 

- Em votação. __ 
Os Srs. Senãdore~ que o aprovam queiram peJl!lanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o :requerimento, passa-se à apreciação da maté­

ria, que depende de parecer. 
N9s termos do art. 140, a, do Regimento Inte_t:_no, designo 

o nobre Senador Carlos Patrocínio para proferir parecer sobre 
a matéria. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL- TQ._Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente_, _Srs. Senadores, pelo_ Ofício n\'1 
S/1, de 1992, n' 1.063, de 11 de dezembro de 1991, na origem, 
a Prefeitura Mu~icipai de Campfnas (SP), ·solicita, rioS termos 
da Resolução n' 58, de 1990, do Senado Federal, autorização 
para realizar operação de crédito externo no valor de ECU 
19337.000,00 equivalentes, em outubro de 1991, a US$ 
15,236,273.00, destinada ao financiamento pardal de equipa­
mentos para o Hospital Municipal de Campinas. 

Nosso parecer é favorável ao pleito, nos termos do seguin­
te Projeto de Resolução: _ 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 41, DE 1992 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campinas-SP 
a ultimar contratação de operação de crédito externo 

_ no valor de -ECU-f2.537.000 (doZe IDilhões, quinhentos 
e trin_ta e sete mil ECU) equivalente em outubro de 
1991 a US$15,236,273,00 (quinze milhões, duzentos e 
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trinta e seis mil, duzentos e setenta e três dólares), desti­
nada ao financiamento parcial de equipamentos para 

• 
1 

• 'o ~qspital Mu~~p~l de Campinas. 

· · o- Senado Federal resolve: 
Art. 1~' É autorizada 3' PrefeitUra Municipal de Cam­

pinas - SP, nos termos da Resolução n' 58/90, do Senado 
Federal, .a contratar·operaçãu- de crédito externo, no valor 
de ECU 12.537.000 (doze milhões, quinhentos e trinta e seis 
mil ECU) equivalentes em outubro de 1991 a 
US$15,236,273.00 (quinze milhões, duzentos e trinta e seis 
mil, duzentos e setenta e três dólares) junto ao banco italiano 

. Crédito Per Le Opere Publiche- CREDIOP. 
Parágrafo único .. A operação de crédito externo ora au~ 

torizada destina-se ao financiamento pafcial de equipamentos 
biomédicos, indispensáveis ao funcionamerito do Hospital 

· Municipal de Campinas. 
Art.- -2-"' - As condições financeiras básicas da operação 

de crédito são as seguintes: -
Valor do Financiamento: ECU 12.537.000, equivalente 

em outubro de 1991 a US$15,236,273,00 
Prazo: 5 (cinco) anos 

. .Carência: 6 (seis) meses. 
• . Taxa de Juros Prevista: 10,65% a.a. 
· . Amortização: 10 pãrcefas semestrais conforme segue: 

:ANO AMORTIZAÇÃO . JUROS. TOTAL 
(US$) (US$) (US$) 

1 1,523,62730 811,331.54 2,334,958.84 
2 . . 3,047,254.60 1,379,263.61 4,426,518.21 
3 . . . 3,047,254,60 1,054,731.00 4,101,985.60 

.·4 . 3,047,254.60 730,19830. 3,777,452.90 

.5 . 3.047,254.60 405,665.77 . 3,452,920.37 
6 1,523,627.30 81,133.15 1,604,760.45 

Art. 39 A autorização concedida por esta R,esolução de­
verá ser' exercida no prazo de 12 (doze) meses a contar de 
sua publicação. 

Art. 4~ Esta Res-olução entra em vigor na data de sua 
P';'blicaç~o. : .. · ' ' 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O parecer 
conclui pela. apresentação do Projeto de Resolução ri<;> 41~ 
de 1992~ que autoriza a Prefeitura Municipal de Campinas, 
Estado de São Paulo, a contratar operação de crédito externo 
no valor deUS$ 15,236,273,para os fins que especifica. · 

Completada, portanto, a instrução da matéria, passa-se-
à discussão do projeto, em turno único. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votaç_ão. . . 
Os Srs. Senadores- que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Coinissâo Diretorã pàra a redaçâo finaL 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Sobre a me-
sa, parecer da Comissão Dii"etora que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. - -

É lida a seguinte: 

PARECER N• 211, DE 1992 
(Da Comissão Diretora) · 

Redação final do Projeto de Resolução n• 41, de 
1992: 

A Comissão Diretora apre_senta_a redação final do PrOjeto 
de Resolução n9 41, de 1992, que_ autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Campinas, Estado de São Paulo, a contratar operação 
de créditO eXterrió nO-valor de quinze niilhões, duzentos e 
trinta e seis mil, duzentos e setenta e três dólares, para os 
fins que especifica. · · 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de junho de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Meira Filho, Relator -
Rachid Saldanha Derzi - Iram Saraiva - Lucídio POrtella. 

ANEXO AO PARECER N• 211, DF1992 
__ Redação final d,o_ Projeto de R~ob· w ~,. n". 41,,.;Je 

1992 • 

Faço saber que o Senado Federal_aprovou, e eu 1 , 

Presidente, nos termos do art. 48, item~ 28,- do Itegi~en~o 
·Interno, promulgo a-seguinte 

RESOLUÇÃO N', I)]O 1992 

Autoriz_a a Prefeitura Muniçipal de Campinas·(SP), 
a ultimar contratação de~operaç·ão·de crédito externo, 
no ValOr- de ECU 12.537.000 (doze milhões, quinheDtós 
e trinta e sete mil ECU) equiV3(erite&, eni outubro· de 
1991, a US$15,236,273.00 (quinze milhões, duzentos e 
trinta e seis ritfl, dUzentos e setenta e três dólares); desti­
nada ao rmancjamento parcial de equipamentos para 
o Hospital Municipal de Campinas. 

Art. 19 É a Prefeitura Munlcipál de Canlpinas-sP, nos 
termos da Resolução n• 58, de 1990, do Senado Federal, auto­
rizada a contratar operação de crédíto exierllo, Do valor de 
ECU), equivalentes "m outubro de 1991 a US$15,236,273.00 
(quinze milh6es, duzentos e trinta e seis mil, duzentos e setenta 
e três dólares), junto ao banco italianO Crédito Per_Le:Opere 
Publiche - Crediop. · · · · · · 

Parágrafo único: A operação de crédito-externO oi-a ã.u­
torizada destina-se ao financiamento parcial de equipamentos 
biomédicos, indispensáveis ao futicionamentO do Hospital 
Municipal de_ Campinas. -

_ Art. 29 _ As condições financeiras básicas da operação 
de. cr~çli_io sãq as seguintes~ - · 

I-:- valor do finanCíamento: ECU 12.537.000 (doze mi­
lhões, quinhentos ·e trinta e sete mil ECU, equivalentes, em 
outubro de 1991, a US$15,236,273.00 (quinze milhôes, duzen­
tos e trinta e seis mil, duzentos e setenta e três dólares); 

II- prazo: cinco anos; 
III- carência: seis meses; 
IV- taxa de _juros previstos: 10,65% aó ano;·_ 
V- amortização: dez parcelas se-mestrais cOnforme se­

gue: 

ANO AMORTIZAÇÃO JUROS TOTAL 
(US$) (US$) (US$) 

1 1,523,627.30 811,331.54 2,334,958.84 
2 3,047,254.60 1,379,263.61 4,426,518.21 
3 3,047,254,60 1,054,731.00_ 4,101,985.60 
4 3,047,254.60 730,198.30 3,777,45290 
5 3.047,254.60 405,665.77 3,452,920.37 
6 1,523,627.30 81,133.15 1,604, 760.45 

Art. 39_ A autoriZaçãO coriCedida por esta resolução de­
verá ser exercida no prazo de doze meses a contar de sua 
publieação. 

Art. 49 ~sta resolução entra em vigor na- data de sua 
publicação. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Em discus-
são a redação finaL(I'ausa.) 

Não havendo quem peça a Pãia~; e~~~~ro a discuSsão. 
Eni votaÇão. -- - ' _ 
Os Srs. Senadores que a- aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. . . , . 
O projefó vai à promulgação. __ _ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~Passa-se ago­
ra à 1preciação do Requerimento n~ 435, de 1992, de urgência, 
lido no Expediente, para a Mensagem n' 226. · -

Em votaçãO ·o requetimento. 

Os Srs. Seriadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) · 

Aprovado. 
Aprovado- o requerimento, passa-se à apreciação da ma-

téria. · · 
Nos termos do disposto no art. 140,_ a, do Regimento 

lnt~r!JO, designo<? nobre Senador Júlio Campos para prOferir 
parecer sobre_ a mat~rja. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PDS - MT. Para emitir pare­
cer) --Sr. Presidente Srs. Senadores, o Senhor Presidente 
da República encaminha ao Senado Federal, através da MeiÍ~ 
sagem n11 226, de 1992, proposta no sentido_ de que seji:\ autori­
~Qa a República Federativa do Brasil a realizar_ contratação 
de. crédito externo, no valor equivalente a. até 
US$205,000,000,00 (duzentos e cinco nillhões de dólares nor­
te-americano) junto ao Banco Internacioriat para Reconstru­
ção e DesenvolVinle~to- BIRD, para financiamento parcial 
do Projeto de Desenvolvimento Agroambie:o.tal do Estado 
do Mato Grosso- PRODEAGRO. . 

Trata-se de financiamento-pleitado pela secretãfiide De­
senvolvimento Regional da Presidência da República- SDR, 
a qual juntamente coro o GOverno do Es_tadJ) do mato GrOsSO 
terá a responsabilidade pela execução do Prodeagro·. Este 
Projeto objetiva o desenvoJvimento agrícola e _económic;o'da­
quele Estado, de modo sustentado, aliando õ- uso· raCional 
de recursos naturais'e polítiCaS de ação fundiáríã e ptesêrVãçãó 
ambiental. 

O mutuário é a República Federativa do Brasil e as condi-
ções financeiras do contrato são as seguintres: 

Valor do Empréstimo do BIRD: US$ 205 milhões 
Prazo: 15 (quinze anos); 
Carência: 5 (cinco) anos; 
Closiog Date: a Data-Limite para desembolsos deverá 

ser o dia 31 de dezembro de 1967. . .. 
Juros: serão cobrados à tax-equivalente ao custo dos 

Empréstimos Qualificados ("cost of qualified borrowings") 
do BIRD, acrescida de 0,5% a título de spread . Os juros, 
calculados sobre o principal, deverão ser pagos semestral­
mente, nos dias 15 de março e 15. de setemPro _de cada ano, 
até- a total amortizaç-ão do empréstimo; 

Comissão de Compromisso : será calculada_ sobre o saldo 
não desembolsado do empréstimo, à taxa de O, 75% a .a., vencí­
veis semestralmente, juntamente com os jurOS; 

Amortização do Principal: será efetuada em 15 (quinze) 
anos, incluídos ·os 5 (cinc_o) anos dei carência, mediante 20 
parcelas semestrais de US$10.250,000,00 (dez milhões duzen­
tos e cinquenta mil dólares norte-americarios), vencendo~se 

a primeira em- 15 de março de 1998 e a última em 15 de 
setembro de 2007. _ . 

Considerando os mecanism·os de controle dàS ópe:iações 
de crédito exte~o previstos na Constituição Federal e regula~ 
mentados pela Resolução n' 96/89, do Senado Federal, cabe 
esclarecer ainda, que: -

1) O Parecer da Secretaria:do Tesouro Nacional (parecer 
DTN/COREF/DIFEF/N' 119 de 15'5-92) informa que há pre­

, visão de recursos externos para o Prodeagro na Lei Orçamen· 
- tária Anual n' 8.409, de 28.0L92, bem como no Plano Pluria­
, nua! (Lei n' 8.176 de 30-1-91) sob. o código 07.040.0031.5503. 

2) Os recursos de contrapartida da União obedecerão 
o.límite deUS$ 34.166.000,00 (trinta e quatro milhões, cento 
e,sessenta e seis mil dólares norte-aniericanos), sendO a contrã­
partida do Governo do Estado do Matei> GrosSo estiinada-em 
US$34,160,500,00 (trinta- e quatro ·milhões, cento e sessenta 
mil e quinhentos_ dólares norte-americarios) conforme Parecer 
da Secretaria do Tesouro Nacional, acima ·menc!iOrl~do. "-

3) A operação está contida dos limites de endividamento 
da União, previstos nos arts. 2~>, e 3~> e 4~> da Resolução n~ 
96/89, já referida, e, segundo o Parecer da ProcuradOria~Geral 
da Fazenda Nacional (Parecer PGFN/COF n' 593192), foram 
observadas na n::i.iiluta de_ contfato ·aneXada ao ProceSso-, as 
disposíç6es do art.__S_~,da mesma Resolução quanto às cláusulas 
admissíveis de acordo com a legislação brasileira, que veda 
dispositivos de natureza política, atentórios à soberania nacio­
nal e à ordem pública, bem como compensação autoÍnáticá 

- :-Q.e_ débitos e créditos.. -
, . , Estando, portanto, os instrumentos- contratuais em con· 

formidade com a legislação aplicável à espécie, e tratando-se 
de pleito relevante, somos de parecer-favorável à autorização 
solicitada pela Mensagem n11 226/92, nos termos do seguinte:, 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 42, DE 1992 

Aut~.tiza a República Federativa do Brasil a contra­
tar operação de crédito externo no valor equivalente 
a até US$ 205.000.000,00 (duzentos e cinco milhões de 
âólares riorfe.americaoos) junto ao Banco Internacional 
para Reconstruç-ão e Deseovol,vimento --- BIRD, desti­
nada ao· rmanciameoto parcial do projeto de Desenvol­
vimento Agroambiental do Estado de Mato Grosso -
PRODEAGRO. . 

O Senado Federal resolve: .c . , •. 

Art. 1'. É autorizada a República Federativa do Brasil, 
nos termos da ReSOlução n~ 96/89, ã contratar opéraçâo de 
crédito externo, 

1
00 valor eqUivalente a até US$ 205.000.000,00 

(duzentos e cinCo milhões de dólares norte-ame.ricª'nos) junto 
ao_Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimeri-
to~BIRD. -

Parágrafo úníco. A operação de crédito externo oi-a auto­
rizada desiina-s~ ,ao financiamento parcial-do Projeto de De­
senvolvimento Agroambietal do Estado do Mato Grosso .:.. 
PRODEAGRO, tom responsabilidade de execução a cargo 
da Secretaria de Desenvolvimento Regíorial da Presidência 
da República - SDR e do Governo do EstadQ do Matp 
Grosso, visando o desenvolvimento agrícola e econômico des­
se Estado. 

Art. 29• As condiçõeS financeir·as básicas ~a operação 
de crédito são as seguintes: · · - -

Valor do Empréstimo do BIRD- US$ 205 milhões; 
Prazo : 15 (quinze) anos; 
Carência: 5 (cinco) anos; 

• ~F-,.. __ ..._-~ ... --- ••• 
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RESOLUÇÃO N• , DE 1992 Closing Date.: a Data-Limite para desembolso. será o 
dia 31 de dezembro de 1997. · d Autoriza a República Federativa do Brasil a contra-

JufOS : Serão c'obra os à taxa eqUivalente ao cuSto dos tar operação de crédito externo 00 valor equivalente 
Erripréstitp.ps Qualifíca\los (':cost of qualjfied borro\vings"). a até US$ 205,000,000.00 (_duzentos e cinco milhões de 
Os juro~, calctilados sobre. o principal, deverão ser pagos se- dólares norte-americanos) junto_~ Baoco Inte_~c).onal 
mestralmente, nos_ dias 15. de março e 15 _de setembro de para Reconstrução e Desenvolvimento _ BIRD, des_ti· 
cada ano, até o total da ainortiZação do empréstimo;- nada 80 rmanciamento parcial do Projeto de Desenvol-

ComiSsão de Compromisso : será calculada sobre o saldo vimento Agroambieotal do Estado do Mato Grosso _ 
não desembolsado do empréstimo, à taxa de 0,75% a.a, vencí- : . Prodeagro. 
veis semestralmente, juntamente com os juros; 

Amortização do Principal: será efetuada em 15 (quinze) Art. 1' É a República Federativa do Brasil autorizada, 
anos, incluídos os 5 (cirico) anos_de carência, mediante 20 nos termos da Resolução n"' 96/89~ do Senado Federal, a con­
parcelas semestrais de US$10,250,000.00 (dez milhões duzen- tratar operação- de crédito exteirio, rio valor equivalente a 
tos e cinquenta mil· dÓlaies nOrte-ãmeiiêan+os), vencêndo-se - · àté'US$ 205,000,000.00 (duzentos e cinco-milhões de dólares 
a primeira em 15 de março de 1998 e .a última em 15 de norte-americanos) junto ao Banco Internacional para Recons-
setembro de 2007. " . , . trução e Desenvolvimento- BIRD; --

Art. 3~ Esta Resolução entra em vigor na data de sua Parágrafo único. A operação de crédito externo ora au-
deverá ser exercida no prazo de 12 (doze) meses a contar torizada destina-se ao financiamento parcial do Projeto de 
de sua publicação. - - Déséiivolyimentq Agroambiental do Estado do Mato Grosso 

Art. 4~ Esta resolução entra em vigor na data. de sua - Prodeagro, com responsabilidade de execução a cargo da 
publicação. ' ' ·S~cretarfa de Desenvolvimento Regiqnal da Presidênç:ia da 

RePública e do Governo do Estado do Mato Grosso, visando 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O parecer ao desenvolvimento agrícola e econômico--dess.e Estac;!Q; 

do nobre Senador. Júlio Campos é favorável e conclui pela Art. 2"' As condições financeiras básicas da operação. 
apresentação do Projeto de Resolução D9 42, de 1992, que de crédito são as seguirites: - -- - -
autoriza à União a ·ultimar a contratação de operação de Valor do Empréstimo d() BIRD- US$ 205 iriilhões. _ 
contrato externo no valor equivalente até -US$205.000,000 Prazo: 15 (quinze) anos; 
junto ao BJRD. Carência. 5_ (cinco) anos; 

Completada a instrução da matéria, pa:s~a-se à discussão · Clossing date: a data-limite pãra desembolsos _será o dia 
do projeto, ·em turno único. (Pausa.) ,~ 31'de dezembro de 1997. 

Não havendO quem 'peça a palavra, encerro a discussão. ·Juros: serão cobrados à taxa equiValente ao custo dos 
Em votaÇão. _ · · . : .. · ·~~_. · _ . ·- ~pl-éstiinOs ·aualificadõs (cost. of qualffied:borroWiDg~): Os 
Os Srs. SenadÚJ;"eS que o aprovam queiram permacer sen· juros-, calculados sobre o priiiC:ipal, deverãO _Ser pagos seines-

tados. (Pausa.) ·- tralmente, nos dias 15 de março ·e 15. de setembro de. cada 
Aprovado. ano, até o total da amortização -do enipréstimo; 
A matéria vai à ComissãO Díretora ·pa-r~ a redação final. Comissão de Compromisso: será calculada sobre o saldo 

não desembolsado do empréstimo, à taxa _de 0,75-% a~a., Ve;llcí· 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me- veis -semestralmente, juntamente com os juros; 

sa, parecer da Comissão Diretora oferecendo a redação final --- AmorüzaÇio dO PrinciPal: será efetuada em 15 (quinze) 
da matéria, que será lida pelo Sr. 1~ Secretário. anos·; iit"Clüfdos os 5 (cinco) anos de carência, mediante .20 

É lida a seguinte parcelas semestrais deUS$ 10,250,000.00 (dez milhões duzen-
PARECER N~ 212, DE 1992 tos e cinciüenta mil dólares norte-americanos) vencendo-se 

(DA COMISSÃO DIRETORA) a primeira em 15 de março de 1998 e a última em 15 de 
setembro de 2007. 

Redação final do projeto de ResoluçãO n9 42, de 1992. Art. 3» A autorização concedida por esta resolução de-
A Comissão Diretoraà.preSenta-a i"edaçãofinal-do Projeto verâ-·ser exercidã no prazo -de 12 (doze) meses a contar de 

de Resolução n'42, de 1992, que autoriza a República Federa- sua publicação. 
tiva do Brasil a contratar operação -de crédito externo, no Art. 4'? Esta resolução entra em vigor na data de sua 
valor de US$205,000;00Q.OO (duzentos e cinco milhões de dóla- publicação. 
res norte-americanos)~ jUiito â.O Banco Iriteinacional de Re-
construção e DesenvolVimento- BIRD, destinada a·o finan­
ciamento parcial do Projeto de Desenvolvimento Agroam­
biental do Estado de Mato Grosso- PRODEAGRO. 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de Junho de 1992. 
-1\tauro Benevides, Presidente; Alexandre Costa,- Relator 
- Rachid Saldailba Derzi - Meira Filho. - -

ANEXO AO PARECER N' 212, DE 1992 

Redação final do Projeto de Resolução n• 42, de 
1992. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu.­
Presidente~ nos termos do art. 48, item 28, do Regimento 
Interno, promulgo a seguinte 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em discus-
são a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permaneCer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vaí à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
2Dh20min, com a seguinte " 
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. ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 7, DE 1992 

· :(E~ r-egínie ~?-~ l!rg~I].c.ia_ nOs termos _dq .. 1J.rt. 336, e, do 
Regil!lento Inter_no)_ __ _ _ _ ___ -~-- _ __ _ ~- __ 

Discq.Ss~o. em t.urno úniCO-, do Projeto Oe Kesolu­
çã:o n<? 7, de-1992,-de autoria do Senador_lram Saraiva, 
que dispõe sobre limites globais e condições para as 
operações de crédito interno e externO dos Estados, 

Distrito-Federal, dos Municípios e suas autarquias, e 
estabelece limites e condições para concessão de garan­
tias, tendo 

PARECER, sob n' 164, de 1992, da Comissão 
-De Assuntos Econômicos, favorável ao Proje­

. to, nos termos de Substitutivo q_tie _oferece. 

O SR. PRESII)ENTE (Mauro Benevides)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 19 minutos.) 

Ata da 1273 Sessão, em 17 de junho de 1992 
2a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. Mauro Benevides 

ÀS 20 TtàRA.'> Ti 2Ó MTNmm, ACTrAM,~T' PR.T'­
SF.NTF.~ OS SRS. S/1NADORI'S: 

Albano Franco - Alexandre Costa - Almir Gabriel -
Alui?io Hr7erra - Ama?onino Mendes - Amir I ando -
Antonio Mariz - Aureo ·Mello - Beni Veras - C:OriOs De' 
C.arli - C'.arios Patrocfnio - Chagas Rodrigues - C'id Sabóia 
de Carvalho - Coutinho Jorge - Dario Pereira - Dirceu 
Cárneiro"- Divaldo Suruagy - Fduardo Suplicy - Fiéio ·Ál­
vares - F.néas Faria ·..: Epitácio Cafeteira - Fiaviano Melo 
- FranCiscó Rolle'mberg - Geroon Camata - Guilherme 
Palmeira - Henrique Almeida - Humberto Lucena -
llydekci Freitas - lram Saraiva - Jarbas Passarinho - João 
C'almón - João França - João Rocha - Jonas Pinheiro -
Josaphat Marinho - José F<lúardo - José Fogaça ..: Júlio. 
C.ampos·- Jutahy Magalhães - l.avoisier Maia - I ourival 
Baptista - I ucfdio Portella - Magno Bacelar - Mansueto 
de I avor - Márcio I .acerda - Marco Maciel - Mário Covas 
- Maurfcio Corr~a : .. : Mauro Benevides - Meira- Filho -
Moi'ié-s .1\hrao-- Nahor Júnior - Ncl~on !'ai'neii-o -· Nelsàri 
Wcdck.in --Ney MaranMo - Odacir Soares - Onofre Oui­
nan - Pedro Simon - Rachid Saldanha Der7i - Raimundo 
lira- Ronaldo Araglio - Valmtr ( ·ampelo- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro )3enevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 63 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos_ trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

REQlJElUMENTO N• 436, DE 1992 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336, alínea b, 
do Regimento Interno, para o Ofício S/15, de 1992, no qual 
o Governo do Estado do Rio de Janeiro, solicita Contratação 
de operação de crédito no valor de setenta e cinco milhões 
de dólares, para os- fins que especifica. 

Sala das Sessões, 17 de junho de 1992. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O requeri­
mento. lido será votado após a Ordem do Dia, nos termos 
do art. 340, I!, do Regimento Interno. - -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 7, DE 1992 

(Em regime de urgência nos termos do ... art. 336, 
c, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Piojeto de Resolu­
ção n-1 7, de 1992, de autoria do Senador Iram Saraiva, 
que dispõe sobre limites globais e condições para as 
operações globais e condições para ~ operaçõ_es _de 
crédito interno e externo -dos estados, Distrito Federal, 
dos municípios e suas autarquias, e estabelece limites 
e condições para concessão de garantias, tendo 

PARECER, sob n' 164, de 1992, da Comissão 
-De AssuntOs'Econômicos, favorável ao piojeto, 

uos termos· de substitutivo que oferece. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência esclarece ao Plenário, que a aprovaçãõ- do requeri­
mento de urgência retíro\i a possibilidade de os Srs. Senadores 
apresentarem emendas ao projeto, perante à Mesa, nos termos 
do art. 235, li, d, do Regimento Interno. 

Assim sendo, fica facultada a apresentação de emendas 
a partir deste momento. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Sobre a me­
sa, emendas que serão lida~ pelo Sr. lO? Secretário. 

São lidas as seguintes 

EMENDAN'l 

Moóifique-se o inciso 11 do art. 3~', da seguinte forma: 

"li- ... , não poderá exceder à Margem de Pou­
pança Real ou·a 15.% (quinze por cento) da Receita 
Líquida Real, prevalecendo o que for maio~." 

Justificação 

Esta proposição visa aclarar o sentido da disposição obje­
tivando a prevalência da real capacidade de pagamento de 
cada ente público oriunda de sua eficiência administrativa. 

Justifica-se, ainda, esta alteração na filosofia adotada na 
Resolução n"' 58/90, hoje em vigor, que dispõe em seu inciso 
I do art._39 as expressões "ou" e "o que for maior", resultando 
no que foi acrescentado nesta emenda. 

Ressalte-se que esta particularidade não diz respeito tão 
somente a um ou outro Governo local, -Senâõ- a um número 
considerável, justificando plenamente nossa preocupação e 
a iniciativa de apresentação desta emenda. 

Assim, a presente proposição tem o objetivo de aperfei­
çoar o Projeto, nó Jocante a eSte particUlar, justificando plena­
mente nossa preocupação e a iniciativa de apresentação desta 
emenda. 

Sala das Sessões, 17 de junho de 1992. --Senador Pedro 
Simon. 

EMENDAN•2 

Acresc;e_n_te-se o art. 18, renumerando-se o posterior, da 
seguinte forma: ,.; '· 

"Art. 18. Para o efeito do disposto no art. 2• da Lei 
n' 8.388/91, considera-se que dentro do limite de 11% (onze 
por cento) da Receita Líquida Real, definida no § 1' do art. 
3<? 4_esta Resol!l_ç~o, estªo abr;:mgidos os créditos d9 Governo 
Federal, relacionados na Lei n"' 8.388/91, os débitos eXternos 
dos entes públicos, mencionados naquele diploma legal, os 
definidos pela Lei n'7 .976ff>9, débitos decorrentes de contratos 
de fmanciamentos junto a Bancos Federáis e Estaduais, ou 
sób garantia do Tesouro Nacional. 

§ 19 A ordem de preferência dos pagamentos será a 
seguinte: 

a) débitos decorrentes de contratos de fiilanciamentO jun­
to-a Bancos Federais e Estaduais, ou sob garantia do Tesouro 
Nacional; 

b) débitos previstos na Lei n' 7.976/89; 
c) débitos externos; 
d) débitos previstos na Lei n' 8.388/91. 

§ 2' O que exceder ao limite de.ll% (onze.porcento), 
será refinanciado, nas condições da Lei n0?_8.388J~l,,a.beçlc;:ciQa 
a ordem de prioridade inversa à prevista no parágrafo anterior. 

Justificação. 

A proposição de inclusão deste dispositivo vísa resguardar 
o ·e-spírito da Lei n9 8.388, de 1991, e as tratativas mantidas 
durante a feitura da lei que estabeleceu os critérios de renego-
ciaçã,o das dívidas estaduais e .municipais. · 

A renegociação teve como çl:?jetiV<? a·rolag<;rp.,d,as·p!vidas 
do_s estados, do Distrito Fed~ral e dos municípios, bem como 
suas entidades públicas e autárquicas, de forma que as Unida­
des da Federação não exercessem ·pressão sObre o mercado 
financeiro, não sendo sufócadas pelos .serviços das dívidas, 
reduzindo assim a ocorrência de déficit P.úblicps ~m todos 
os níveis- de Governo. 

Ocorre que os estados e municípios têm débitos com 
--outros credores além do Governo Federal, que segundo esti­

mativas, elevam-se para algo em torno de 30% de suas receitas 
líquidas. Logo se vê que o limite de comprometimento de 
11% estabelecido pela Lei n"' 8.388/91- Com: dívidas e promo­
vam investimentos com recursos própriOS..:..... resUltará inócuo, 
porque, se não forem incluídas as demais dívidas, o compro­
metimento com o total dos pagamentos se elevará a patamares 
insustentáveis, contra:rianâó assim o espírito da Lei. 

No mesmo sentido, os parágrafos 1~' e 29 do artigo pro­
posto têm por objetivo resguardar a inclusão das dívidas arro­
ladas nas letras a, b e c no CO-!J-texto da renegociação. Do 
contrário, as dívidas consideradas rol.áveis absorve:riam o limi­
te de 11% estabelecido, ficando os demais compromissos para 
serem resgatados acima do limite, o que -res-Ultaria num com­
prometimento insustentável por parte dos Estados e Muni­
cípios. 

Ressalte-se que esta particularidade não diz respeito tão 
somente a um ou outro Governo local7 senão a um número 

- consideJável, justificando plenamente nossa preocupação e 
a iniciativa de apresentação desta emenda. 

Assim, a presente proposição tem o objetivo de _aperfei­
çoar o Projeto, no tocarih:- a-este particular~ 

Sala das Sessões, 17 de junho de 1992.- Senador Pedro 
Simon. 
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EMENDAN•3 
Acrescente-se o art. 18, renumerando-se o posterior, da 

seguinte forma: - -
"Art. 18 Para o efeito do disposto no art. 2• da Lei 

n' 8.388/91, considera-se que dentro do limite de 11% (onze 
por cento) da Receita Líquida Real, definida no § 1' do art. 
3~> desta Resolução, estão abrangidos os créditos do Governo 

.Federal, relacionados na Lei n"' 8.388/91, os débitos externos 
dos entes públicos, mencionã.dos naquele diploma legal, os 
definidos pela Lei n' 7.976/89, bem como débitos para com 
Bancos Públicos Federais e Estaduais ou sob garantia do Te­
souro Nacional. 

§ 1 <.> A ordem de preferência dos pagamentos será a 
seguinte: - _ _ _ -

a) outros débitos para com Bancos Federais e Estaduais 
ou sob garantia do Tesouro Nacional; 

b) débitos previstos na Lei n' 7 .976/89; 
e) débitos externos; 
d) débitos previstos na Lei n' 8.388/91 

§ 2' O que exceder ao limite de 11% (onze por cento), 
será refinanciado, nas condições da Lei n"' 8.388/91, obedecida 
a ordem de prioridade inversa à prevista no parágrafo anteriOr. 

Justifieação 

A proposição de inclusão deste dispositivo visa resguardar 
o espírito da Lei n9 8.388, de 1991, e as tratativas mantidas 
durante a feitura da lei que estabeleceu os critérios de renegaR 
ciação das dívidas estaduais e municipais. 

A renegociação teve como objetivo a rolagem das dívidas 
dos Estados, do Distrito Federal e dos MunicípioS~ bem como 
suas entidades públicas e autárquicas, de forma que as Unida­
des da Federação não exercessem pressão sobre o mercado 
financeiro, não serido sufocada pelos serviços das dívidas, 
reduzindo assim a ocorrência- de déficit públicos em todos 
os níveis de Governo. 

Ocorre que os estados e municípios têm débitos com 
outros credores além do Governo Federal, que segundo esti­
mativas, elevam-se para algo em tomo de 30% d~ suas receitas 
líquidas. Logo se vê que o limite de comprometimento de 
11% estabelecido pela Lei n' 8.388/91 - com vistas a criar 
condições para que Estados e Município"S paguem as suas 
dívidas e promovam investimentos com recursos próprios -
resultará inócuo, porque, se não forem incluídas as demais 
dívidas, o comprometimento com o total dos pagamentos se 
elevará a patamares insustentáveis, contrariando assim os espíR 
rito da Lei. -

No mesmo sentido, os parágrafos 1~' e 29 do artigo proR 
posto têm por objetivo resguardar a inclusão das dívidas arro­
ladas nas letras a, b e c do contexto da renegociação. Do 
contrário, as dívidas.consideradas roláveis absorveriam o limi­
te de 11% estabelecido, ficando os demais compromissos -para 
serem resgatados acima do limite, o que resultaria num com­
prometimento insustentável por parte dos estados e muni­
cípios. 

RessalteRse que esta particularidade não diz respeitO- tão 
somente a um. ou outro Governo local, senão a um número 
considerável, justificando plenamente nossa preocupação e 
a iniciativa de apresentação desta emenda. 

Assim, a presente proposição tem o objetivo de aperfeip 
çoar o- Projeto, no tocante a este particular. 

Sala das Sessões, 17 de junho de 1992.- Senador Nelson 
Wedekin. 

EMENDAN'4 
Acrescente-se o art. 19, renumerando-se o posterior, da 

Seguinte forma: 

"Art. 19. O disposto nesta Resolução não se 
aplica às autarquias financeiras." 

Justificação 

A proposição de inclusão deste dispositivo visa resguardar 
o pleno exercício das atividades exercidas pelas autarquias 
financeiras as quaiS tem como dos seus objetivos a captação 
de recursos internos e externos para repasse aos setores produ­
tivos na sua área de atuação. 

Do contrário, teriam aquelâs instituiÇões a obii.gatorie­
dade de submeter as operações de rotina de captação de recur­
so_s p~ua a aprovação do Senado Federal. 

Ressaltepse que esta particularidade não diz respeito· tão 
somente a um ou outro Governo local, senão a um número 
considerável, justificando plenamente nossa preocupação e 
a iniciativa de apresentação desta emenda. 

Assim, a presente proposição tem o objetivo de aperfeip 
çoar o Projeto, no tocante a este particular, justificando plena­
mente nossa preocupação e a iniciativa de apresentaçãO desta 
emenda. 

Sala das Sessões, 17 de junho de 1992. - Senador Pedro 
Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Mouro Benevides)- Nos termos 
do art 140, a, do Regimento Interno, designo o nobre Senador 
Raimundo Lira para proferir parecer sobre as emendas, 

O SR. RAIMUNDO LIRA (PFL - PB. Para proferir 
parecer. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, inicialmente eu gostaria de informar que apresentamos 
um substitutivo, cujo número parece-me ser 164, que consta 
aqui na Ordem do Dia, e que foi objeto de ampla discussão, 
de ampla negociação, em que foram ouvidos os governadores 
de estados, secretários, lideranças partidárias, ocorreram vá­
rias reuniões entre as pessoas envolvidas dos Estados e da 
União, e que foi também amplamente discutido na Comissão 
de Assuntos Econômicos e aprovado. 

Portanto, vamos analisar inicialmente essas emendas que 
foram feitas ao prOjetO Origi.ríal-, que é a Resolução n~' 7, do 
Senador Iram Saraiva. Em seguida peço ao Sr. Presidente 
que coloque em votação para que possamos votar o substi­
tutivo e, em seguida, as subemendas. 

Com relação à entenda n' 1, do Senador Pedro Simon, 
onde ele diz: "Não poderá exceder a margem de poupança 
real ou a 15% da receita líquida real, prevalecendo o que 
for maior". -

Gostaria de informar aos senhores presentes, que agora 
há pouco, numa reunião de aproximadamente duas horas, 
na sala da Liderança do PMDB, com a presença dos Senadores 

·Humberto Lucena, Marco Maciel e do próprio Senador Pedro 
Simon, que éramos contra a aprovação dessa emenda, porque 
ela modifica totalmente os critérios que foram acordados rta 
Lei n9 8.388. Sou, portanto, pela rejeição dessa emenda, e, 
igualmente, pela rejeição da Emenda n9 2, porque, de acordo 
corit' o entendimento para a rolagem da dívida dos Estados, 
ficou previamente acertado que só poderão ser débitos fede­
rais e com a União -e aqui também consta bancos estaduais 
e outros débitos sob a garantia do Tesouro Nacional. 
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Também sou pela rejeição da Emenda n9 2, mas acato 
uma outra que interessa especialmente ao Rio Gi'ande do 
Sul. É a Emenda n" 4, mas antes de chegarmos a ela, temos 
também a de n" 3, que é de autoria do Senador Nelson Wede­
kin, igual à Emenda n!' 2, do_Senador Pedro Siinon, que coloca 
todos os débitos, inclusive com bancos estaduais, no processo 
de rolagem da dívida, o que está totalmente impedido pela 
Lei n" 8.388, que foi aprovada pelo Congresso Naciori.al, em 
dezembro de 1991. 

Mas sou a favor dessa Emenda ns- 4 que atende o Rio­
Grande do Sul, Santa Catarina- e parece também o Paraná 
no que se refere às autarquias financeiras. _ -­

Então criamos aqui na resolução uma excePcionalidade 
para atender exatamente a esses três Estados, para que eles 
não sejam prejudicados no seu processo de rolagem da dívida. 

A Emenda n9 4 pede o seguinte - nós inclusive modifi­
camos a redação de acordo com o Senador Pedro Simon, 
que aceitou urn aperfeiçoamento na redação e fica: 

"O-disposto nesta Resolução não se aplica às atuais 
autarquias financeiras. •• 

Então, o disposto nesta resolução não se aplica às atuais 
autarquias financeiras. --

Com relação às emendas ao projeto original do Se:qadm 
Iram Saraiva, eram essas as considerações que tinha _a fazer. 
Gostaria de reforçar que todos esses entendimentos finaiS 
finalizaram hoje, numa reunião, com a presença dos Líderes 
Senadores Humberto Lucena e Marco Maciel. 

Então, Sr. Presidente, pela rejeição_ das Emendas de ngs 
1, 2 e 3 que poderiam, se o Sr. Presidente achar conveniente, 
já- qUe houve acordo de Lideranças, ser votadas em bloco, 
e pela aprovação da Emenda n9 4. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- A Presi­
dência comunica à Casa que têril chegado ai)etos· de -VáriOS 
Srs. Senadores para conhecer o teor das emendas apresentadas 
e o parecer do nobre Relator, Senador Raimurido Lira. Isso 
obrigaria a Presidência a suspender a sessão __ por uma- hora. 
Chega-nos a sugestão de que essa ·matéria, distribuída na sexta­
feira a todos os Srs. Senadores, possibilitaria a sua vo~ç-~~ 
na próxima terça-feira. 

Consulto a Casa se há alguma manifestação em contráriQ 
dos Srs. Senadores. 

Como decide a Liderança do PSDB? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB - PI) - Esiou 
de pleno acordo, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)-Como decide 
a Liderança do PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - (PMDB - PB)­
De acordo, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Como decide 
a Liderança do PFL? ~ 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE) ~ Di acordo, 
Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)-Como decide 
a Liderança do PDT? -- -

O SR- MAGNO BACELAR (PDT- MA)- De acordo, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Como decide 
a Liderança do PSB? 

O SR- JOSÉ PAULO BISOL (PSB :__ RS)- De acordo, 
Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro B~enevides)- Há unanimi­
dade das Lideranças e, sobretudo, dos 32 Srs. senadores pre­

. sentes. De conformidade com a norma regimental, art. 175, 
alinea e, a matéria será retiraQa da Ordem do Dia, para que 
na próxima sessão seja a mesma apreciada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Passa-se à 
apreciação do Requerimento n9 436, de 1992, de urgência, 
lido no Expediente, para o Ofício S-15. ~ 

Em_ votação. 
Os Srs. Senadores que o apróvam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da ma-

téria. -
Designo Relator, o nobre Senador Nelson W~dekin, para 

proferir parecer. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Senhor Gover­
nador do Estado do Rio de Janeiro, através do Ofício "S" 

. .n9 15, de 1992, encaminha ao Senado Federal solicitação no 
sentido de que seja autorizada a elevação temporária do limite 
estabelecido no item 11 do art. 3' da Resolução n' 58/90, desta 
Casa, em percentual superior ao fixado pelo § 1' do art. 6' 
da mesma Resolução. 

Pretende o Governo do Estado do Rio de Janeiro, a 
partir da autorização solicitada, contratar operação de crédito 
junto ao Banco do Brasil S/ A até o valor em cruzeiros_~q~iva­
lente a US$75.000,000.00 (setenta e cinco milhões de dólares), 
que permitirão fínaD.dár ·a exeCuçâó- d~i" z• etapa ·dO proJeto 
viário denominado "Linha Vermelha", ligando as rodovias 
federais Presidente Dutra (BR-116) e Washington Luiz 
(BR-040) à Estrada do Galeão. 

A operaçã-o de cré-dito acima mencionada será realizada 
sob as seguintes condições: 

a) Valor: Cr$244.050.000.000,00, equivalente a US$ 
75,000,000.00 pela taxa do Dólar Comercial de Cr$3.254.00/ 
US$, vigente em 22-6-92; 

b) Desembolso dos recursos: a partir de janeiro/93; 
c) Prazos: 
I- de carência: 07 meses; 
11- de amortização: até junho/93, prorrogável por 30 

dias até a efetiva transferência dos recursos pelo Tesouro 
Nacional; 

d) Condições rmanceiras: 
I- Reajuste Monetário: o saldo devedor e as parcelas 

a liberar serão atualizados pela Taxa Referencial; 
II -Taxa de juros: 9% a.a., podendo ser capitalizados, 

em caráter Pl'cepcional, para pagamento juntamente com o 
principal; 

e) Garantia: percentual sobre o adicional instituído sobre 
a taxa de embarque cobrada no Aeroporto Internacional do 
Rio de Janeiro. 

A solicitação ora examinada foi adequadamente instruída 
nos termos da Resolução n9 58/90, que rege o assunto, estando 
cumpridas as disposições da ConstituiçãO Federal~ e autori­
zaçã_o legislativa, bem c_omo -~presentação das Certidões Nega­
tivas quanto aos débitos com a Caixa Econômica~ INSS e 
Receita Federal. 
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De acordo com as disposições da Resolução n~ 58/90, 
já mencionada, o Governo do Estado do Rio de J aneirp deve­
ria obedecer a um dispêndio máximo anual de Cr$967 .900,4 
milhões. No entanto, após o exame da dívid<:t daquele Estado, 
segundo o Parecer do Banco Central (Parecer DEDIPICO­
DEM-RJ-921108, de 23 de junho de 1992), foi constatado 
que, antes mesmo do crédito pleiteado, a capacidade de paga­
mento do Estado do Rio de Janeiro encontra-se esgotada 
para os dispêridios com a díVida já contratada-nos exercícios 
de 1992 a 1994 e 1997.As_sim, a concessão de elevação tempo­
rária do limite de endividamento em até 20% (§ 1• do art. 
69 da Resolução 58/90_), dos valores inicialmente atribuídos, 
não altera a situação apresentada. 

Pondera o Parecer do Banco Central acima menciOnado 
que o empréstimo tem g"a:rãhiia própri3. baseada no percentual 
a ser instituído sobre a taxa de embarque cobrada no Aero­
porto Internacional do Rio de Janeiro. Além disso, o projeto 
tem inegável importância para a popUlação do Estado, seja 
pelo volume de empregos diretos e indiretos que vai gerar, 
seja pelos benefícios ao tráfego da área. O reconhecimento 
da relevãncia do projeto foi objetQ da Exposição de Motivos 
n~' 70/92, do Senhor Ministro da Economia, Fazenda e Planeja­
mento, a qual, inclusive, destacou a necessidade de, para 
o caso em tela, serem abertas excessões à Resolução 1. 780/90 
e aos Avisos MEFP n" 818 e 821, de 1990 e n' 420 e 429, 
de 1992.--Dada a prioridade e benefícioS -da -õbra, a citã.da 
Exposição-de Motivos mereceu aprovação do Excelentíssimo 
Sr. Presidente da República em 24-3-92. 

Considerando o acima exposto, ainda que esteja compro­
metida a disposição do item 11, do art. 3~' da Resolução n9 

58/90, do Senado Federal, somos de parecer favorável à con­
cessão, em caráter excepcional, da autorização solicitada pelo 
Senhor Governador do Estado do Rio de Janeiro, nos termos 
do seguinte -

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 43, DE 1992 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
a elevar temporariamente o limite estabelecido no item 
D, do art. 39, da Resolução n' 58/90, a fim de pennitir 
a contratação de operação de c::rédito, até o valor em 
c::ruzeiros equivalente a US$ 75,000,000.00, junto ao 
Banco do Brasil S/ A, para financiamento da 2• etapa 
do projeto viário denominado "Linha Vermelha". 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1' É autorizado o Governo do Estado do Rio de 

Janeiro, na fortna da Resolução n' 58190, do Senado Federal, 
a elevar temporariamente o limite estabelecido no item 11, 
do art. 3~, da referida Resolução, a fim de permitir a contra­
tação de operação de crédito junto ao Banco do Brasil S/ A, 
até o valor em cruzeiros equivaleilte a US$75,000,000.00 (se­
tenta e cinco milhões de dólares). 

Parágrafo tínic'o. Destina-se o firianciamento à execução 
da 2' etapa do projeto viário denominado "Linha Vermelha". 
ligando as rodovias federais Presidente Dutra (BR-116) e Wa­
shington Luiz (BR-040) à Estrada do Galeão. 

Art. 2~' A operação autorizada no art. 19 deverá reali­
zar-se sob as seguintes condições: 

a) Valor: Cr$244.050.000.000,00, equivalente a US$ 
75,000,000.00 pela taxa do Dólar Comercial de Cr$3.254,00/ 
US$, vigente em 22-6-92; 

b) Desembolso dos recursos: a partir de janeiro/93; 

c) Prazos: 
I- de carência: 07 meses; 
11 -de amortização: até junho/93, prorrogável por 30 

dias até a efetiva transferência dos recursos pelo Tesouro 
Nacional; 

d) Coodiçõés fmanceiras: 
I-Reajuste Monetário: o saldo devedor e as parcelas 

a liberar serão atuaUza.dos pela Taxa Referencial; 
II-Taxa de juros: 9% a._a., podendo ser capitalizados, 

em caráter excepcional, para .. pagamento juntamente com o 
principal; 

e) Garantia: percentual sobre o adicional institUído sobre 
a taxa de embarque cobrada no Aeroporto Internacional do 
Rio de Janeiro. 

Art. 39 Está Resolução entra em vigor na data de_ sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O parecer 
do Senador Nelson Wedekin é favorável. · 

- Completada a instrução da matéria, passa-se à discussão 
do projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão DiretOra para a redação final. 

. O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) .-::- Sobre a me-
sa, redação final que será lida pelo Sr. 1" Secretário. 

É lida a seguinte 

. PARECER N• 213, DE 1992 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução 
n•-43, de 1992. 

A CpmissãO Diretora-apresenta a red:lção final do Projeto 
de Resolução n~' 43, de 1992, que autoriza o Governo do 
Estado do Rio de Janeiro a elevar, temporariamente, o limite 
de seu endividamento, para contratar operação de crédito 
até o valor, em cruzeiro, equivalente a US$75.000.000,00 (se­
tenta e cinco milhões de dólares norte-americanos), junto 
ao Banco do Brasil S/ A, cujos recursos serão destinados, ex­
clusivamente, para financiar a implantação da segunda etapa 
do_ projeto "Linha Vermelha". 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de junho de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Rachid Saldanha Derzi, 
Relator - Alexandre Costa - Meira Filho. 

ANEXO AO PARECER N• 213, DE 1992 

Redação fmal do Projeto de Resolução o~ 43, de 
1992. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presi­
dente, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1992 

Autoriza o Governo do Estado do RiQ de Janeiro 
a elevai-, temporaiia:mente, o limite estabelecido no item 
II do art. 3• da Résolução oi 58, de 1990, a fim de 
permitir a contratação de operação de crédito, até o 
valor, em cruzeiros, equivalente a US$75.000.000,00 
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·•-"-

junto ao Banco do Brasil S/ A, para financiamento da 
segunda etapa do projeto viário denominado "Linha 
Vermelha". 

~ .,, ~:_; . Art. 1"' É o GoVerno do Estado do Rio de JaneirO auto­
rizado a elevar, temporariamente, o limite estabelecido no 
item !I do art. 3• da Resolução n' 58, de 1990, a fim de 
contratar operação de crédito junto ao Banco-do Brasil S/ A, 

-., .~_té 9 v:alor, em cruzeiros, !!quivalente a US_$75.QOO.OOO,OO 
j; ;, •• JS~tepta e' cinco milhões dólares). -

· · Parágrafo únicO. DestinaMse o financiameilto. ~execução 
r,_, ,9a segunda etapa do projeto viário denominado ''Linha Ver­
. me lha", ligando as rodovias federais __ Presiden_t~ _l?utra 

(BR-116) e Washington Lu1z (BR-040) à Estrada do Galeão. 
Art. 2"' A operação autorizada no art. 1 ~' deverá reali­

zar-se sob as seguintes condições: 

-2-
REDAÇÃO FINAL 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N> 99, PE 1991 

Discussão, em turno único, dã. R.edãção Final (ofe­
recida pela Comissão DiretOra em seu Parec_er n\> 157, 
de 1992), do Projeto de Lei da Câmara n• !19, de 1991 
(n• 161/91, na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que dá nova redação aos arts. 
184 e 186 do Código Penal, e dá outras providências." 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão ~_20_horas e 43 minutos.) 

I-valor: Cr$244.050.ooo:ooo,oo (duzentos e quarenta~ 
e quatro bilhões e cinquenta ~ilhões de cruzeiros), equivalente: 
a US$75.000.000,00 (sétenta e cinco milhões de dólares), pela 
taxa do Dólar Comercial de Cr$3.254,00/US$, vigente em ~ 
22.06.92; ~ 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA~~ 
N• 13, DE 1992 

Altera o AiO da Comlsslio Dlrétorá n>3o, de 1989; 

' II __.. desembolso dos recursos: a partir de janeiro de 1993; 
' III -prazos: 

a) de carência: sete meses; 
b) de amortização: até junho de 1m, prorrifgãvêl por· · 

trinta dias até a efetiVa-transferência dos' recursos peio·Tesouro 
Nadonal; · ' 

IV -condições financeiras: 
a) reajuste· monetário: a saldo devedor e as parcelas a 

liberar serão atualizados pela Taxa Referencial; 
b) taxa de juros: nove por cento ao··ano, podendO ser 

·capitalizados, em caráter excepcional, para pagamento junta­
ineote com o principal; 
· · V-garantia: percentual sobre o adicional instituído so-­

bre a taxa de embarque cobrada no Aeroporto Jnterriacional 
do Rio de Janeiro. 

Art. 3~> Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Em discus-
são a redação final. (Pausa.) ~ 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. -
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O Projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nada mais 

havendv d tratar, vou encerrar os trabalhos, designando para 
a sessão ordinária da próxim~l sextã-feira, a seguinte· 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
No 52, DE 1992 

(Em regime de urgência nos temios do~àrt. 336, ~~ 
c, do Regimento Interno.) ~ ~ ~ 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 52, de 1992 (2.950/92, na Casa de origem), 
que prorroga o termo final do prazo previsto no art. 
3• da Lei n• 8.352, de 28 de dezembro de 1991, e dá 
outraS providências (dependendo de Parecer.) 

e dá outras pl-ovidênclas. - -- · · 

A Comissão~Dirétora do Senado Federal, no uso de· sua 
~competência regü:nental e regulamentar, 

RESOLVE . .~~ ~ 
Art. 1• O lnciso ll do 3ri.-2'e o art. 5• do Ato da 

COiniSSão Diretora n9 30, de 1989, passam a vigorar com a 
seguinte redação, renumerando-se para 111 o atual inciso 11, 
do art. 2"' e acrescentando o parágrafo único: 

"Art. -z,. ········H·-··--·~·-····-.. ·r~---············· 
I - ....• ;. .............. ;, ..... .-._ ... _._ .. -...... -.. '~·~·-·"'-'~~---·· 
II-Nos casos de Internação hospitalar. os apar­

teantes utilizados serão os do_tipo "A", 
III- .. ~ ..... ·····~·-··· .. -~·~··-"·'····---'~c ............... ~ ..... -
Parágrafo único. A escolha do apartamento de 

padrão superiOr ao do previsto no inciso li deste artigo, 
é da exclusiva responsabilidade do paciente, o qual, 
nesta hipótese, ficará obrigado ao pagamento da dife­
rença pelo acréscimo da despesa. 

Art. 5~> Para efeito desse Ato, são considerados 
dependentes do Senador: 

I-cônjuge; 
li-filho (a) solteiro (a), menor de 21 anos, sem 

economia própria, que viVa sob Sua dependência ecOnô~ 
mica; 

III -filho (a) inválido (a) de qualquer idade, sem 
economia própria, que viva sob sua dependência econô­
mica; 

IV -filho (a) solteiro (a) estudante, que freqüen­
ta curso de 19 ou 29 grau, ou superior, até a idade 
de ·24 anos, sem economia própria e que viva sob sua 
dependência econômica; 

V- menor que, por determinação judicial, esteja 
sob sua guarda e responsabilidade; 

VI -irmão (a) solteiro (a), inválido (a) ou interdi­
tado (a) por alienação mental que viva sob sua depen­
dência-econômica e do qual seja curador; 

VII -companheiro (a) com quem viva no mínimo 
há 5 (cinco) anos ou com quem tenha fúho (a) em 
comum decorrente desta união; 

~II-mãe e pai que, sem economia própria e 
sem condições de poder trabalhar, vivam sob sua de­
pendência- econômica; 
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IX- sogro e sogra que, sem economia própria 
e sem condições de poder trabalhar, vivam sob sua 
dependência econômica." 

Art. 29 Este- A!to entra em vigor na data de sua publi-
cação. . .... -~ _ 

Art. 3" Revogam7se as disposições eril contrário. 
Senado Federal, 9 de junho de 1992.- Mauro Benevides 

- Lavoisier Maia - Meira Filho - Iram Saraiva - Rachid 
Saldanha Derzi. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 247, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e- re-gulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora-n"-2, de 1973, de acordo com o disposto 
no art. 243, § 2", da Lei n~" 8.112, de 1990, no Ato da ComissãO 
Diretora n" 1, de 1991, e tendo em vista o que consta do 
Processo n• 007.909/92-~, 

RESOLVE tornar sem efeito o Ato n• 231, de 1992, 
desta Presidência; publicado no DCN 11, de 9 de junho de 
1992, que nomeou o senhor CARLOS EDUARDO DUQUE 
BACELAR, para exercer o cargo, em comissão, de Secretário 
Parlamentar, código AS-1, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, com lotação e exercício Do "Gabinete do Sen_ador 
Magno Bacelar. _ _ _ _ 

Senado Federal, 16 de junho de 1992. :....:: Senador-Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
. N• 248, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares, de conforiTÚdade com a 

delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~" 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no art. 243, § 2•, da Lei n• 8.112, de 1990e nó Aro da Comissão 
Diretora n~" 1, de 1991, e tendo em vista o que consta_ do 

- Processo n• 007.908/92-0, · · · · 

RESOLVE nomear MILMA DÓ ROSÁRIO BÓTÃO 
BACELAR para eXercer o cargo, em comissão, de Secfetário 
Parlamentar, código AS-1, do Quadro de Pessoal do ~nado 
Federal, com lotação e exercício no Gabinete do Senador 
Magno Bacelar. _ . , _ 

Senado Federal, 16 de junho de 1992.- SenadorMAU-
RO BENEVIDES, Presidente. . -

ATO DO PRESIDENTE 
N• 249, DE 1992 

O Preside_nte do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em ççmformi4ade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~" 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no art. 243, § Z.; da Lei n• 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora n9 1, de 1991, e tendo em vista o que Consta do 
Processo n• 007.985/92-4, 

RESOLVE exonerar UARYLOPES DE SOUZA, do 
· cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, Código SF­
DAS-102.1, do Quadro de Pessoal do Se11ado Federal, do 
Gabinete do Senador Júlio Campos, a partir de 17 de junho 
de 1992. . 

Senado Federal, 17 de junho de 1992. :.._Senador Mauro 
Be_nev_ides, Pre~Wep.te. 


